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APRESENTAÇÃO 

 

Os estudiosos aqui reunidos se organizaram, a partir da parceria estabelecida entre a 

Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as (ABPN), o Grupo de Estudo e Pesquisa 

em Políticas Públicas, História, Educação das Relações Raciais e de Gênero (GEPPHERG) e o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), para avaliarem a ferramenta digital INCLUA 

– plataforma de recursos pró-equidade em políticas públicas e o Guia de Avaliação de Riscos 

de Reprodução de Desigualdades na Execução de Políticas Públicas.  

A necessidade de reunir essa legislação específica foi verificada pelo grupo ao longo 

do processo de avaliação do Guia e das demais ferramentas da Plataforma INCLUA. Os 

objetivos da presente compilação de leis, decretos, portarias, diretrizes, estatutos e 

convenções estão relacionados com a atualização dos dispositivos de combate ao racismo, ao 

preconceito, às discriminações étnico-raciais e com as demais políticas públicas de acesso a 

bens simbólicos e materiais. Direcionado aos grupos negros, indígenas e quilombolas,1 a 

presente publicação visa sistematizar  os Instrumentos Normativos Federais para facilitar o 

seu cumprimento por parte das autoridades, gestores e agentes públicos à inclusão, à justiça 

social e ao combate das desigualdades.2 Este levantamento traz à tona a urgente superação 

de culturas institucionais que associam práticas de enfrentamento às desigualdades étnico-

raciais a dimensões de “favores” ou de “sensibilizações da causa” de agentes ou grupos 

isolados. Cumprir as expectativas jurídicas é parte estruturante dos rituais democráticos e 

alegar desconhecimento desses marcos normativos não pode ser justificativa para a contínua 

gestão de políticas que atualizam desigualdades históricas, ao invés de enfrentá-las e saná-

las. Ao historicizar e apresentar os referidos materiais, exige-se o seu cumprimento 

qualificado.   

Ciente de que o foco desta seleção, no momento, não se relaciona às legislações 

estaduais e municipais, destaca-se a necessidade de aprofundamentos por parte dos gestores 

 
1 Para leis, decretos e convenções anteriores, sugerimos a consulta à publicação Instrumentos 
Normativos Federais Relacionados ao Preconceito e As Desigualdades Raciais (1950 a 2003), publicado 
pelo IPEA. 
2 Para atualização de vigência das leis compiladas recomenda-se acessar o site da Câmara Federal: 
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao e o site do Planalto: 
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/. Acessos 30 de ago.2021. 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/
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públicos locais das leis, decretos e portarias elaboradas em seus municípios e em seus estados 

a fim de avaliar e aperfeiçoar o tratamento destinado aos grupos específicos evidenciados.  

Em um mundo traumatizado pela Segunda Guerra, a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos é adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948. Em seu 

Artigo 1º, afirma que “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 

São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de 

fraternidade.” 

No campo internacional, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) inovou 

ao introduzir a universalidade e a indivisibilidade dos direitos (PIOVISAN, 2005). Situação 

questionada pelo panafricanismo em relação à segregação, diante do racismo e da 

discriminação racial ainda existentes (KODJO; CHANAIWA, 2010). 

Nesse contexto, de conflitos raciais latentes, o Brasil aparece como exemplo mundial 

das relações raciais harmoniosas, situação desconstruída pelo projeto da UNESCO. No início 

da década de 1950, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 

patrocinou um conjunto de pesquisas sobre as relações raciais no Brasil. A origem deste 

projeto estava associada à agenda antirracista formulada pela UNESCO no final dos anos 

1940, sob o impacto do racismo e da Segunda Guerra. O Brasil, considerado uma espécie de 

"laboratório", desfrutava àquela época de uma imagem positiva em termos de relações 

interraciais. As pesquisas da UNESCO foram realizadas no Brasil na década de 1950, por Luiz 

de Aguiar Costa Pinto e, logo em seguida, outros pesquisadores foram incorporados, como 

Florestan Fernandes e Roger Bastide (L.C PINTO, 1953). Os resultados das pesquisas 

problematizam e desconstroem a ideia de harmonia racial no Brasil - que era também um 

projeto de sociedade das elites -, trazendo à tona uma série de questões que também 

implicavam nas dimensões identitárias. 

Nilma Lino Gomes explica que a identidade não é algo inato, já que se refere a um 

modo de ser no mundo e com os outros. É um fator importante na criação das redes de 

relações e de referências culturais dos grupos sociais.3 Porém, a identidade não se prende 

apenas ao nível da cultura, mas também envolve os níveis sociopolítico e histórico em cada 

 
3 As identidades se expressam por meio de práticas linguísticas, festivas, rituais, comportamentos 
alimentares e tradições populares, referências civilizatórias que marcam a condição humana (GOMES, 
2005, p. 41).  
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sociedade (GOMES, 2005, p. 41), além dos aspectos psicológicos, como apregoa Kabengele 

Munanga (2012). 

Dessa forma, a identidade, vista de uma forma mais ampla e genérica, pode ser 

invocada quando “[...] um grupo reivindica uma maior visibilidade social face ao apagamento 

a que foi, historicamente, submetido.” (GOMES, 2005, p. 41).4[3] 

Em sociedades que passaram pelas experiências coloniais protagonizadas pelas 

potências ocidentais nos últimos séculos (como é o caso da brasileira), a questão da 

identidade assume um caráter de centralidade (CABRAL, 1972). Isso porque os sujeitos e 

grupos viveram os dramas das tentativas de supremacias raciais, culturais, civilizacionais, 

territoriais etc. que os europeus empreenderam em complexos dispositivos e instituições 

(BULHÕES, 2013). Um dos lugares privilegiados de propagação das ideologias coloniais foi e 

ainda é o mundo das Leis. Entretanto, é nesta dimensão jurídica que os grupos também se 

articulam disputando espaço de legitimidade, cidadania, liberdade e construção de políticas 

públicas, especialmente nos regimes republicanos. As Políticas Públicas são metas e planos 

que os governos (nacionais, estaduais e municipais) traçam para alcançar o bem-estar da 

sociedade e o interesse público. Se definem como o resultado da competição entre os 

diversos grupos ou segmentos da sociedade que buscam defender (ou garantir) seus 

interesses (CALDAS, 2008). 

No que se refere à conquista de leis específicas de reconhecimento ou de 

enfrentamento às desigualdades raciais, o Congresso Brasileiro, em 1951, com a Lei 1390/51, 

reconhece a discriminação racial como contravenção penal. A Lei Afonso Arinos, primeira lei 

publicada no país para combate ao racismo, surgiu no contexto dos congressos organizados 

pelo Teatro Experimental do Negro (1944), do Rio de Janeiro, que reivindicavam direitos 

sociais e o combate aos estigmas e às discriminações sofridas pelas populações negras. Além 

disso, o grupo evoca em seu programa a valorização identitária. 

Entretanto, foi a partir de ações geradas por preconceitos raciais sofridos por 

estrangeiras no Brasil, que os políticos passaram a perceber a importante proposta efetuada 

 
4 Por meio de um grupo social, a identidade evoca a diferença deste em relação à sociedade ou ao 
governo, ou a outro grupo ou instituição. Ela possui um processo de elaboração e diminuição das 
diferenças internas do próprio grupo e dos vários grupos que formam, naquele momento de 
reivindicação, um único sujeito político (GOMES, 2005, p. 41). 
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pelos intelectuais do grupo, como uma forma de combater o preconceito racial na sociedade 

brasileira. Pois, conforme Abdias do Nascimento (1914-2011):  

 

a discriminação diária contra o negro, banido de teatros, boates, 
barbearias, clubes, empregos, o processo político, não era o 
suficiente, inclusive porque, sendo tão formal e comum merecia 
pouco comentário na imprensa (...) a antropóloga negra Irene 
Diggs foi barrada no Hotel Serrador, no Rio; esse exemplo já 
mereceu alguma atenção (...) e em 1950 a coreógrafa negra 
norte-americana Katherine Dunham e a cantora Marian 
Anderson foram discriminadas no Hotel Esplanada, em São 
Paulo, a liderança nacional começou a perceber a existência de 
exemplos concretos (NASCIMENTO, 2000, p.212). 

 

No Brasil, tal movimentação associada a maiores conquistas se fez mais visível a partir 

da metade da década de 1980, no início do processo da chamada abertura política e da 

constituinte. Indígenas, negros, quilombolas, mulheres, lésbicas, homossexuais, entre outros 

grupos que foram historicamente significados como “os outros”, na modernidade passam a 

pontuar suas estratégias de atuação para tensionar uma universalidade que não dava conta 

das diferenças culturais, sociais e individuais dos grupos não hegemônicos que tiveram as 

suas trajetórias históricas profundamente prejudicadas. 

Entre as reivindicações desses grupos, estão aquelas relacionadas à desconstrução dos 

signos de suas identidades, elaboradas sobre o prisma do opressor/colonizador. Nessas 

ações, os movimentos sociais e as articulações políticas e acadêmicas tornam-se 

fundamentais para transformar a sociedade, modificar as mentalidades e combater as 

desigualdades. 

Na contemporaneidade, a ideia de etnia e de raça, bem como os sentidos de ser negro, 

ser indígena e ser quilombola, passam por novos sentidos e ressignificações, contra coloniais, 

de modo a afirmar a identidade desses sujeitos e as suas culturas. A partir de uma série de 

mobilizações políticas, uma das formas por meio das quais os agentes da máquina pública 

podem atuar é na formulação, implementação, acompanhamento e avaliação de políticas 

públicas que visem enfrentar as desigualdades sociais resultado das experiências 

coloniais/escravocratas. 
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Segundo Joaquim B. Barbosa Gomes: 

  

As ações afirmativas se definem como políticas públicas (e privadas) 
voltadas à concretização do princípio constitucional da igualdade 
material e à neutralização dos efeitos da discriminação racial, de 
gênero, de idade, de origem nacional e de compleição física. Na sua 
compreensão a igualdade deixa de ser simplesmente um princípio 
jurídico a ser respeitado por todos, e passa a ser um objetivo 
constitucional a ser alcançado pelo Estado e pela sociedade (Grifo 
nosso) (Barbosa Gomes, 2005, p. 49). 

  

As ações afirmativas, reivindicadas pelo movimento negro, são fundamentais para o 

combate e a superação do racismo e da discriminação,5 embora as populações negras, por 

intermédio de suas organizações sociais e de seus representantes, jamais tenham utilizado os 

termos “ações afirmativas” para as suas reivindicações, antes da década de 1970. Porém, a 

exigência por melhores condições sociais, ao longo da história, foi um processo contínuo.6 

Em 1978, passados 90 anos da abolição, e em pleno contexto do regime militar, o 

“Movimento Negro Unificado”, o “Centro de Cultura e de Arte Negra”, os blocos afros e o 

“Grupo Palmares de Porto Alegre” iniciam uma “[...] (re) apropriação e o retorno às origens.” 

(ANDREWS, 2014, p.229). Para as organizações negras políticas e culturais, exaltar a África 

passou a ser fundamental em contraste com a função controladora exercida em outros 

tempos (GOMES, 2018).7 Com a constituinte e a abertura política, representantes negros e 

 
5 De acordo com o Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa da UERJ, “[...] ações 
afirmativas são políticas focais que alocam recursos em benefício de pessoas pertencentes a grupos 
discriminados e vitimados pela exclusão socioeconômica no passado ou no presente [...] aumentando 
a participação de minorias no processo político, no acesso à educação, saúde, emprego, bens 
materiais, redes de proteção social e/ou no reconhecimento cultural.” Disponível em: 
<http://gemaa.iesp.uerj.br/o-que-sao-acoes-afirmativas/>. Acesso 17 de set.2019. Nos países onde já 
foram implementadas – Inglaterra, Canadá, Índia, Alemanha, Austrália, Nova Zelândia, Malásia, entre 
outros – visam a oferecer aos grupos discriminados e excluídos um tratamento diferenciado devido à 
sua situação de vítimas do racismo. (MUNANGA, 2003, p. 117). As ações afirmativas eram “[...] uma 
preocupação para se evitar as discriminações daqueles que foram historicamente discriminados, antes 
de uma definição específica de cotas ou preferências.” (SILVA, 2003, p. 28).  
6 Das fugas, resistências e alianças escravas de quilombos e mocambos a irmandades pré e pós-
abolição, associativismo, frentes negras, Teatro Experimental do Negro e congressos, os grupos 
organizados negros lutaram e negociaram a sua inserção cultural, política e social no Brasil (GOMES, 
2008). 
7 O sociólogo Sales Augusto dos Santos explica que a falta de conhecimento de acadêmicos, 
intelectuais e formadores de opinião sobre a participação da identidade negra como agente de sua 
transformação social, em concordância com os decretos das atuais “ações afirmativas”, é ocasionada 
pelo descaso de setores vinculados à produção do conhecimento (SANTOS, 2009). 
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negras passam a ocupar o parlamento: Carlos Alberto de Oliveira (1941-2018), Benedita da 

Silva e o expoente Abdias do Nascimento. Acentuam-se as negociações e os conflitos. 

Sobre as comunidades quilombolas e seus territórios, na modernidade, o termo 

“quilombo” representava um lugar de negros fugidos, com destaque para o Quilombo dos 

Palmares (XVII), liderado por Ganga Zumba e Zumbi. Localizado na Serra da Barriga, atual 

estado de Alagoas, o quilombo se tornou o mais conhecido da historiografia brasileira 

(CARNEIRO, 1958). O Decreto Federal n. 4887/2003 afirma no Art. 2º, que a compreensão do 

termo quilombo significa “os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com 

trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de 

ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida”. 

Segundo Kabengele Munanga, a terminologia “quilombo” já era anteriormente 

utilizada no continente africano, com origem no “quimbundo” (língua de cultura banto), 

significava união, aldeia ou acampamento guerreiro na floresta (MUNANGA, 1995/1996). Na 

contemporaneidade, reforça-se o termo remanescente de quilombos, que complementa e dá 

continuidade às diferentes lógicas de se tecer relações, enfrentamentos e outros modos de 

vida assoprados pelos ancestrais (NUNES, 2008, p. 200). 

Além dos ancestrais, existem outros fatores contemporâneos que representam os 

remanescentes, como o território, que é crucial para a continuidade do grupo, do destino 

dado, do modo coletivo de vida dessas populações; contudo, não é o elemento que 

exclusivamente o define (LEITE, 2000). A partir da contribuição da Antropologia Social - em 

diálogo com os sujeitos quilombolas - ao conceito contemporâneo de quilombo, transforma-

se a concepção de quilombo do período colonial e amplia-se a discussão, incorporando outros 

vieses, como a definição político-administrativa, o debate fundiário e a própria comunidade 

quilombola. 

As pressões organizadas pelos movimentos sociais dos sujeitos quilombolas 

influenciaram diretamente nas legislações municipais, estaduais e federais brasileiras. Com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, o artigo 68 reconheceu o direito das terras aos 

remanescentes de quilombos. Nesse mesmo ano, é fundada a primeira instituição pública 

voltada para a promoção e preservação da arte e da cultura afro-brasileira: a Fundação 
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Cultural Palmares (FCP), entidade vinculada ao Ministério da Cultura (GOMES, 2018).8 Há de 

se destacar a marcha Zumbi dos Palmares, realizada em Brasília, em 1995, que é considerada 

um marco para as relações raciais no Brasil (SILVA et al, 2015).9 

A agenda colocada pela sociedade nacional e internacional funcionou, igualmente, 

como mecanismo de pressão para a produção das representações indígenas. Carlos Alberto 

Ricardo (1987) identificou esses avanços como resultados surgidos a partir de um conjunto 

de eventos, como a elaboração da Constituição Federal (1987/88). 

Na década de 1980, os indígenas foram protagonistas de cenas marcantes no cenário 

político nacional, registradas por fotógrafos e com repercussão nos jornais e telejornais: o 

líder Mário Juruna (Xavante) com seu gravador, registrando promessas de políticos em 

Brasília, o gesto marcante de Ailton (Krenak) ao pintar o rosto de preto durante discurso no 

plenário do Congresso Nacional Constituinte, ou ainda o de advertência de Tuíra (mulher 

Kayapó), em Altamira no Pará, ao tocar a face de um diretor da Eletronorte com a lâmina do 

seu terçado (RICARDO, 1987).  

Em várias regiões do Brasil, cresceu a formalização de organizações indígenas com 

diretorias eleitas em assembleias e estatutos registrados em cartório.10 Nesses processos, os 

povos indígenas valeram-se de um conjunto de alianças não indígenas, que incluiu 

organizações não governamentais de apoio, como o Conselho Indigenista Missionário (CIMI), 

parlamentares de vários partidos políticos e associações profissionais, como a Associação 

Brasileira de Antropologia (ABA). 

Essas ações tiveram por objetivo possibilitar o acesso à cidadania e viabilizar a relação 

indígena com o mundo institucional, público e privado, da sociedade nacional e internacional 

 
8 Em 5 de janeiro de 1989, foi decretada a Lei nº 7.716, que ficou conhecida como Lei Caó, em 
homenagem ao autor, o deputado negro Carlos Alberto de Oliveira (1941–2018). A legislação define 
como crime o ato de praticar, induzir ou incitar a discriminação ou o preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional. 
9 O documento produzido pela referida marcha compõe-se de três partes: a primeira, afirma que o 
mito da democracia racial estava destruído e apresenta a exigência de ações efetivas do Estado; a 
segunda apresenta um diagnóstico que aponta a existência de avanços e a persistência de práticas 
racistas, e a terceira trata de um programa de superação do racismo e da desigualdade racial, que dá 
destaque para a educação, mas que também se amplia para a temática dos quilombos. 
10 Na sua maioria, foram organizações de caráter étnico de base local (por aldeia ou comunidade); 
contudo, surgiram organizações regionais, como a União das Nações Indígenas (UNI) do Acre, o 
Conselho Indígena de Roraima (CIR), a Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN) e 
a Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB) (RICARDO, 1987). 
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para tratar de demandas territoriais (demarcação e controle de recursos naturais), 

assistenciais (saúde, educação, transporte e comunicação) e comerciais (colocação de 

produtos no mercado). 

Todas essas demandas articuladas redundaram em direitos singulares escritos na 

Constituição, como o artigo 215 que cita a garantia do Estado ao pleno exercício dos direitos 

culturais e a proteção das manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras 

(BRASIL, 1988). Especificamente sobre os povos indígenas, o artigo 231 reconhece aos 

indígenas organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, além dos direitos 

originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, 

proteger e fazer respeitar todos os seus bens (BRASIL, 1988). 

Na década de 1990, a reunião da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre ecologia 

e desenvolvimento no Rio (1992), as comemorações — ou anticomemorações — dos 500 

anos da chegada de Colombo à América (1992) e a revisão do Estatuto das Sociedades 

Indígenas no Congresso Nacional (1992/94) proporcionaram debates importantes (RICARDO, 

1987). 

Em nível internacional, a “III Conferência Mundial contra Racismo, Discriminação 

Racial, Xenofobia e Intolerâncias Correlatas”, ocorrida em Durban, na África do Sul, em 2001, 

contou com a participação de representantes dos movimentos negros e indígenas. A 

conferência impactou na expansão da discussão e das ações dentro da temática identitária e 

étnico-racial brasileira, em específicos das populações negras, indígenas e quilombolas, de 

modo que os últimos vinte anos foram marcados pela consolidação de políticas de ações 

afirmativas que passaram a qualificar as possibilidades democráticas, ampliando noções de 

participação e de cidadania. 
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LEI Nº 5.371, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1967 

Mensagem de veto Autoriza a instituição da "Fundação Nacional do 

Índio" e dá outras providências. 

     O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 1º Fica o Governo Federal autorizado a instituir uma fundação, com patrimônio 

próprio e personalidade jurídica de direito privado, nos termos da lei civil, denominada 

"Fundação Nacional do Índio", com as seguintes finalidades: 

     I - estabelecer as diretrizes e garantir o cumprimento da política indigenista, 

baseada nos princípios a seguir enumerados: 

     a) respeito à pessoa do índio e as instituições e comunidades tribais; 

     b) garantia à posse permanente das terras que habitam e ao usufruto exclusivo 

dos recursos naturais e de todas as utilidades nela existentes; 

     c) preservação do equilíbrio biológico e cultural do índio, no seu contacto com a 

sociedade nacional; 

     d) resguardo à aculturação espontânea do índio, de forma a que sua evolução 

sócio-econômica se processe a salvo de mudanças bruscas; 

     II - gerir o Patrimônio Indígena, no sentido de sua conservação, ampliação e 

valorização; 

     III - promover levantamentos, análises, estudos e pesquisas científicas sôbre o 

índio e os grupos sociais indígenas; 

     IV - promover a prestação da assistência médico-sanitária aos índios; 

     V - promover a educação de base apropriada do índio visando à sua progressiva 

integração na sociedade nacional; 

     VI - despertar, pelos instrumentos de divulgação, o interesse coletivo para a 

causa indigenista; 

        VII - exercitar o poder de polícia nas áreas reservadas e nas matérias atinentes à 

proteção do índio. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep820-L5371-67.pdf
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     Parágrafo único. A Fundação exercerá os poderes de representação ou 

assistência jurídica inerentes ao regime tutelar do índio, na forma estabelecida na 

legislação civil comum ou em leis especiais. 

        Art. 2º O patrimônio da Fundação será constituído: 

     I - pelo acervo do Serviço de Proteção aos Índios (S.P.I.), do Conselho Nacional 

de Proteção aos Índios (C.N.P.I.) e do Parque Nacional do Xingu (P.N.X.); 

     II - pelas dotações orçamentárias e créditos adicionais que lhe forem atribuídos; 

     III - pelas subvenções e doações de pessoas físicas, entidades públicas e 

privadas nacionais, estrangeiras e internacionais; 

     IV - pelas rendas e emolumentos provenientes de serviços prestados a terceiros; 

     V - pelo dízimo da renda líquida anual do Patrimônio Indígena; 

     § 1º Os bens, rendas e serviços da Fundação são isentos de impostos federais, 

estaduais e municipais, de conformidade com a letra "c", item III, do art. 20 da 

Constituição. 

     § 2º O Orçamento da União consignará, em cada exercício, recursos suficientes 

ao atendimento das despeças da Fundação. 

     § 3º A Fundação poderá promover a obtenção de cooperação financeira e 

assistência técnica internas ou externas, públicas ou privadas, coordenando e 

adequando a sua aplicação aos planos estabelecidos. 

     Art. 3º As rendas do Patrimônio Indígena serão administradas pela Fundação 

tendo em vista os seguintes objetivos: 

     I - emancipação econômica das tribos; 

     II - acréscimo do patrimônio rentável; 

     III - custeio dos serviços de assistência ao índio. 

        Art. 4º A Fundação terá sede e fôro na Capital Federal e se regerá por Estatutos 

aprovados pelo Presidente da República. 

        § 1º A Fundação será administrada por um Conselho Diretor, composto de pessoas 

de ilibada reputação, representantes de órgãos públicos ou entidades interessadas e 

escolhidas na forma dos Estatutos. 

        § 2º A Fundação ficará vinculada ao Ministério do Interior, ao qual caberá promover 

o ato de sua instituição, nos têrmos da Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao67.htm#art20iiic
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao67.htm#art20iiic
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao67.htm#art20iiic
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao67.htm#art20iiic
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        Art. 4º A Fundação terá sede e fôro na Capital Federal e se regerá por Estatutos 

aprovados pelo Presidente da República.                (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 

423, de 1969) 

        Parágrafo único. A Fundação ficará vinculada ao Ministério do Interior, nos têrmos 

do Decreto-lei nº 200-67.             (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 423, de 1969) 

        Art. 5º A Fundação, independentemente da supervisão ministerial prevista no 

Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 prestará contas da gestão do Patrimônio 

Indígena ao Ministério do Interior. 

    Parágrafo único. Responderá a Fundação pelos danos que os seus empregados 

causem ao Patrimônio Indígena, cabendo-lhe ação regressiva contra o empregado 

responsável, nos casos de culpa ou dolo. 

        Art. 6º Instituída a Fundação, ficarão automaticamente extintos o Serviço de 

Proteção aos Índios (SPI), o Conselho Nacional de Proteção aos Índios (CNPI) e o 

Parque Nacional do Xingu (PNX). 

        Art. 7º Os quadros de pessoal dos órgãos a que se refere o artigo anterior serão 

considerados em extinção, a operar-se gradativamente, de acordo com as normas 

fixadas em Decreto. 

     § 1º Os servidores dos quadros em extinção passarão a prestar serviços à 

Fundação, consoante o regime legal que lhes é próprio, podendo, entretanto, optar pelo 

regime da legislação trabalhista, a juízo da Diretoria da Fundação, conforme normas a 

serem estabelecidas em Decreto do Poder Executivo. 

     § 2º O tempo de serviço prestado à Fundação em regime trabalhista, na forma 

do parágrafo anterior, será contado como de serviço público para os fins previstos na 

legislação federal. 

     § 3º A Fundação promoverá o aproveitamento em órgãos federais e, mediante 

convênio, nos Estados e Municípios, dos servidores referidos neste artigo, que não 

forem considerados necessário aos seus serviços, tendo em vista o disposto no art. 99 

do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

        Art. 8º A Fundação poderá requisitar servidores federais, estaduais e municipais, 

inclusive autárquicos, na forma da legislação em vigor. 

     Parágrafo único. Os Servidores requisitados na forma deste artigo poderão optar 

pelo regime trabalhista peculiar à Fundação, durante o período em que permaneçam à 

sua disposição, contando-se o tempo de serviço assim prestado para efeito de direitos 

e vantagens da função pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0423.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0423.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0200.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0423.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0200.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0200.htm#art99
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0200.htm#art99
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        Art. 9º As dotações orçamentárias consignadas ao Serviço de Proteção aos índios 

(SPI), ao Conselho Nacional de Proteção aos Índios (CNPl) e ao Parque Nacional do 

Xingu (PNX), no Orçamento da União, serão automaticamente transferidas para a 

Fundação, na data de sua instituição. 

        Art. 10. Fica a Fundação autorizada a examinar os acordos, convênios, contratos 

e ajustes firmados pelo SPI, CNPI, e PNX, podendo ratificá-los, modificá-los ou rescindi-

los sem prejuízo ao direito adquirido por terceiros, ao ato jurídico perfeito e à coisa 

julgada, nos termos do artigo 150 e §§ 3º e 22 da Constituição do Brasil. 

     Parágrafo único - ... VETADO ... 

        Art. 11. São extensivos à Fundação e ao Patrimônio Indígena os privilégios da 

Fazenda Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, rendas e serviços, prazos 

processuais, ações especiais e executivas, juros e custas. 

        Art. 12. Cumpre à Fundação elaborar e propor ao Poder Executivo Anteprojeto de 

Lei, a ser encaminhado ao Congresso, sobre o Estatuto Legal do Índio Brasileiro. 

        Art. 13. No prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Lei, o Ministro do 

Interior, ouvida a Procuradoria-Geral da República, submeterá ao Presidente da 

República o projeto dos Estatutos da Fundação Nacional do Índio. 

        Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

     Brasília, 5 de dezembro de 1967; 146º da Independência e 79º da República. 

A. COSTA E SILVA 

Afonso de A. Lima 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.12.1967 e retificado em 12.12.1967 

 

 

 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao67.htm#art150
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao67.htm#art150%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao67.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep820-L5371-67.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/Ret/RetL5371-67.pdf
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LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973. 

  Dispõe sobre o Estatuto do Índio. 

     O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Dos Princípios e Definições 

        Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das 

comunidades indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, 

progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional. 

     Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a proteção 

das leis do País, nos mesmos termos em que se aplicam aos demais brasileiros, 

resguardados os usos, costumes e tradições indígenas, bem como as condições 

peculiares reconhecidas nesta Lei. 

        Art. 2° Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das 

respectivas administrações indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção 

das comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos: 

     I - estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível 

a sua aplicação; 

     II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não 

integrados à comunhão nacional; 

     III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as 

peculiaridades inerentes à sua condição; 

     IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida 

e subsistência; 

     V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat , proporcionando-

lhes ali recursos para seu desenvolvimento e progresso; 

     VI - respeitar, no processo de integração do índio à comunhão nacional, a coesão 

das comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradições, usos e costumes; 

     VII - executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os 

programas e projetos tendentes a beneficiar as comunidades indígenas; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.001-1973?OpenDocument
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     VIII - utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pessoais do 

índio, tendo em vista a melhoria de suas condições de vida e a sua integração no 

processo de desenvolvimento; 

     IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a 

posse permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto 

exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes; 

     X - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em face 

da legislação lhes couberem. 

     Parágrafo único. (Vetado). 

        Art. 3º Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definições a seguir 

discriminadas: 

     I - Índio ou Silvícola - É todo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana 

que se identifica e é identificado como pertencente a um grupo étnico cujas 

características culturais o distinguem da sociedade nacional; 

     II - Comunidade Indígena ou Grupo Tribal - É um conjunto de famílias ou 

comunidades índias, quer vivendo em estado de completo isolamento em relação aos 

outros setores da comunhão nacional, quer em contatos intermitentes ou permanentes, 

sem contudo estarem neles integrados. 

        Art 4º Os índios são considerados: 

     I - Isolados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se possuem 

poucos e vagos informes através de contatos eventuais com elementos da comunhão 

nacional; 

     II - Em vias de integração - Quando, em contato intermitente ou permanente com 

grupos estranhos, conservam menor ou maior parte das condições de sua vida nativa, 

mas aceitam algumas práticas e modos de existência comuns aos demais setores da 

comunhão nacional, da qual vão necessitando cada vez mais para o próprio sustento; 

     III - Integrados - Quando incorporados à comunhão nacional e reconhecidos no 

pleno exercício dos direitos civis, ainda que conservem usos, costumes e tradições 

característicos da sua cultura. 

TÍTULO II 

Dos Direitos Civis e Políticos 

CAPÍTULO I 

Dos Princípios 
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        Art. 5º Aplicam-se aos índios ou silvícolas as normas dos artigos 145 e 146, da 

Constituição Federal, relativas à nacionalidade e à cidadania. 

     Parágrafo único. O exercício dos direitos civis e políticos pelo índio depende da 

verificação das condições especiais estabelecidas nesta Lei e na legislação pertinente. 

        Art. 6º Serão respeitados os usos, costumes e tradições das comunidades 

indígenas e seus efeitos, nas relações de família, na ordem de sucessão, no regime de 

propriedade e nos atos ou negócios realizados entre índios, salvo se optarem pela 

aplicação do direito comum. 

     Parágrafo único. Aplicam-se as normas de direito comum às relações entre índios 

não integrados e pessoas estranhas à comunidade indígena, excetuados os que forem 

menos favoráveis a eles e ressalvado o disposto nesta Lei. 

CAPÍTULO II 

Da Assistência ou Tutela 

        Art. 7º Os índios e as comunidades indígenas ainda não integrados à comunhão 

nacional ficam sujeito ao regime tutelar estabelecido nesta Lei. 

     § 1º Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei aplicam-se no que couber, os 

princípios e normas da tutela de direito comum, independendo, todavia, o exercício da 

tutela da especialização de bens imóveis em hipoteca legal, bem como da prestação de 

caução real ou fidejussória. 

     § 2º Incumbe a tutela à União, que a exercerá através do competente órgão 

federal de assistência aos silvícolas. 

        Art. 8º São nulos os atos praticados entre o índio não integrado e qualquer pessoa 

estranha à comunidade indígena quando não tenha havido assistência do órgão tutelar 

competente. 

     Parágrafo único. Não se aplica a regra deste artigo no caso em que o índio revele 

consciência e conhecimento do ato praticado, desde que não lhe seja prejudicial, e da 

extensão dos seus efeitos. 

        Art. 9º Qualquer índio poderá requerer ao Juiz competente a sua liberação do 

regime tutelar previsto nesta Lei, investindo-se na plenitude da capacidade civil, desde 

que preencha os requisitos seguintes: 

     I - idade mínima de 21 anos; 

     II - conhecimento da língua portuguesa; 

     III - habilitação para o exercício de atividade útil, na comunhão nacional; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67EMC69.htm#art45.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67EMC69.htm#art45.
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     IV - razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão nacional. 

     Parágrafo único. O Juiz decidirá após instrução sumária, ouvidos o órgão de 

assistência ao índio e o Ministério Público, transcrita a sentença concessiva no registro 

civil. 

        Art. 10. Satisfeitos os requisitos do artigo anterior e a pedido escrito do interessado, 

o órgão de assistência poderá reconhecer ao índio, mediante declaração formal, a 

condição de integrado, cessando toda restrição à capacidade, desde que, homologado 

judicialmente o ato, seja inscrito no registro civil. 

        Art. 11. Mediante decreto do Presidente da República, poderá ser declarada a 

emancipação da comunidade indígena e de seus membros, quanto ao regime tutelar 

estabelecido em lei, desde que requerida pela maioria dos membros do grupo e 

comprovada, em inquérito realizado pelo órgão federal competente, a sua plena 

integração na comunhão nacional. 

     Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, exigir-se-á o 

preenchimento, pelos requerentes, dos requisitos estabelecidos no artigo 9º. 

CAPÍTULO III 

Do Registro Civil 

        Art. 12. Os nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos índios não integrados, 

serão registrados de acordo com a legislação comum, atendidas as peculiaridades de 

sua condição quanto à qualificação do nome, prenome e filiação. 

     Parágrafo único. O registro civil será feito a pedido do interessado ou da 

autoridade administrativa competente. 

        Art. 13. Haverá livros próprios, no órgão competente de assistência, para o registro 

administrativo de nascimentos e óbitos dos índios, da cessação de sua incapacidade e 

dos casamentos contraídos segundo os costumes tribais. 

     Parágrafo único. O registro administrativo constituirá, quando couber documento 

hábil para proceder ao registro civil do ato correspondente, admitido, na falta deste, 

como meio subsidiário de prova. 

CAPÍTULO IV 

Das Condições de Trabalho 

        Art. 14. Não haverá discriminação entre trabalhadores indígenas e os demais 

trabalhadores, aplicando-se-lhes todos os direitos e garantias das leis trabalhistas e de 

previdência social. 
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     Parágrafo único. É permitida a adaptação de condições de trabalho aos usos e 

costumes da comunidade a que pertencer o índio. 

        Art. 15. Será nulo o contrato de trabalho ou de locação de serviços realizado com 

os índios de que trata o artigo 4°, I. 

        Art. 16. Os contratos de trabalho ou de locação de serviços realizados com 

indígenas em processo de integração ou habitantes de parques ou colônias agrícolas 

dependerão de prévia aprovação do órgão de proteção ao índio, obedecendo, quando 

necessário, a normas próprias. 

     § 1º Será estimulada a realização de contratos por equipe, ou a domicílio, sob a 

orientação do órgão competente, de modo a favorecer a continuidade da via 

comunitária. 

     § 2º Em qualquer caso de prestação de serviços por indígenas não integrados, o 

órgão de proteção ao índio exercerá permanente fiscalização das condições de trabalho, 

denunciando os abusos e providenciando a aplicação das sanções cabíveis. 

     § 3º O órgão de assistência ao indígena propiciará o acesso, aos seus quadros, 

de índios integrados, estimulando a sua especialização indigenista. 

TÍTULO III 

Das Terras dos Índios 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

        Art. 17. Reputam-se terras indígenas: 

     I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas, a que se referem os artigos 

4º, IV, e 198, da Constituição;                    (Regulamento)            (Vide Decreto nº 22, de 

1991)            (Vide Decreto nº 1.775, de 1996) 

     II - as áreas reservadas de que trata o Capítulo III deste Título; 

     III - as terras de domínio das comunidades indígenas ou de silvícolas. 

        Art. 18. As terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de 

qualquer ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da posse direta pela 

comunidade indígena ou pelos silvícolas. 

     § 1º Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou 

comunidades indígenas a prática da caça, pesca ou coleta de frutos, assim como de 

atividade agropecuária ou extrativa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm#art4iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm#art4iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm#art198
https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/96D9E05E4C5C267A032569FA0058655F?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/B2CA4BFC943C9AFF032569FA005AC7C7?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/B2CA4BFC943C9AFF032569FA005AC7C7?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/0F862BF650837474032569FA0069E1F4?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
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     § 2º (Vetado). 

        Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de 

assistência ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo 

estabelecido em decreto do Poder Executivo. 

        § 1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo 

Presidente da República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da 

União (SPU) e do registro imobiliário da comarca da situação das terras. 

     § 2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a 

concessão de interdito possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer à 

ação petitória ou à demarcatória. 

        Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, 

poderá a União intervir, se não houver solução alternativa, em área indígena, 

determinada a providência por decreto do Presidente da República. 

     1º A intervenção poderá ser decretada: 

     a) para pôr termo à luta entre grupos tribais; 

     b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermínio 

da comunidade indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvícola 

ou do grupo tribal; 

     c) por imposição da segurança nacional; 

     d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento 

nacional; 

     e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala; 

     f) para a exploração de riquezas do subsolo de relevante interesse para a 

segurança e o desenvolvimento nacional. 

     2º A intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e sempre 

por meios suasórios, dela podendo resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou 

algumas das medidas seguintes: 

     a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os índios; 

     b) deslocamento temporário de grupos tribais de uma para outra área; 

     c) remoção de grupos tribais de uma para outra área. 

     3º Somente caberá a remoção de grupo tribal quando de todo impossível ou 

desaconselhável a sua permanência na área sob intervenção, destinando-se à 
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comunidade indígena removida área equivalente à anterior, inclusive quanto às 

condições ecológicas. 

        4º A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos prejuízos 

decorrentes da remoção. 

     5º O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exercita a 

tutela do índio. 

        Art. 21. As terras espontânea e definitivamente abandonadas por comunidade 

indígena ou grupo tribal reverterão, por proposta do órgão federal de assistência ao índio 

e mediante ato declaratório do Poder Executivo, à posse e ao domínio pleno da União. 

CAPÍTULO II 

Das Terras Ocupadas 

        Art. 22. Cabe aos índios ou silvícolas a posse permanente das terras que habitam 

e o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas 

terras existentes. 

     Parágrafo único. As terras ocupadas pelos índios, nos termos deste artigo, serão 

bens inalienáveis da União (artigo 4º, IV, e 198, da Constituição Federal). 

        Art. 23. Considera-se posse do índio ou silvícola a ocupação efetiva da terra que, 

de acordo com os usos, costumes e tradições tribais, detém e onde habita ou exerce 

atividade indispensável à sua subsistência ou economicamente útil. 

        Art. 24. O usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o direito à 

posse, uso e percepção das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas 

terras ocupadas, bem assim ao produto da exploração econômica de tais riquezas 

naturais e utilidades. 

     § 1° Incluem-se, no usufruto, que se estende aos acessórios e seus acrescidos, 

o uso dos mananciais e das águas dos trechos das vias fluviais compreendidos nas 

terras ocupadas. 

     § 2° É garantido ao índio o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas por ele 

ocupadas, devendo ser executadas por forma suasória as medidas de polícia que em 

relação a ele eventualmente tiverem de ser aplicadas. 

        Art. 25. O reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais à posse 

permanente das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, da Constituição 

Federal, independerá de sua demarcação, e será assegurado pelo órgão federal de 

assistência aos silvícolas, atendendo à situação atual e ao consenso histórico sobre a 

antigüidade da ocupação, sem prejuízo das medidas cabíveis que, na omissão ou erro 

do referido órgão, tomar qualquer dos Poderes da República. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm#art4iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm#art198
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm#art198
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm#art198
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CAPÍTULO III 

Das Áreas Reservadas 

        Art. 26. A União poderá estabelecer, em qualquer parte do território nacional, áreas 

destinadas à posse e ocupação pelos índios, onde possam viver e obter meios de 

subsistência, com direito ao usufruto e utilização das riquezas naturais e dos bens nelas 

existentes, respeitadas as restrições legais. 

     Parágrafo único. As áreas reservadas na forma deste artigo não se confundem 

com as de posse imemorial das tribos indígenas, podendo organizar-se sob uma das 

seguintes modalidades: 

     a) reserva indígena; 

     b) parque indígena; 

     c) colônia agrícola indígena. 

        Art. 27. Reserva indígena é uma área destinada a servidor de habitat a grupo 

indígena, com os meios suficientes à sua subsistência. 

        Art. 28. Parque indígena é a área contida em terra na posse de índios, cujo grau 

de integração permita assistência econômica, educacional e sanitária dos órgãos da 

União, em que se preservem as reservas de flora e fauna e as belezas naturais da 

região. 

     § 1º Na administração dos parques serão respeitados a liberdade, usos, 

costumes e tradições dos índios. 

     § 2° As medidas de polícia, necessárias à ordem interna e à preservação das 

riquezas existentes na área do parque, deverão ser tomadas por meios suasórios e de 

acordo com o interesse dos índios que nela habitem. 

     § 3º O loteamento das terras dos parques indígenas obedecerá ao regime de 

propriedade, usos e costumes tribais, bem como às normas administrativas nacionais, 

que deverão ajustar-se aos interesses das comunidades indígenas. 

        Art. 29. Colônia agrícola indígena é a área destinada à exploração agropecuária, 

administrada pelo órgão de assistência ao índio, onde convivam tribos aculturadas e 

membros da comunidade nacional. 

        Art. 30. Território federal indígena é a unidade administrativa subordinada à União, 

instituída em região na qual pelo menos um terço da população seja formado por índios. 

        Art. 31. As disposições deste Capítulo serão aplicadas, no que couber, às áreas 

em que a posse decorra da aplicação do artigo 198, da Constituição Federal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm#art198
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CAPÍTULO IV 

Das Terras de Domínio Indígena 

        Art. 32. São de propriedade plena do índio ou da comunidade indígena, conforme 

o caso, as terras havidas por qualquer das formas de aquisição do domínio, nos termos 

da legislação civil. 

        Art. 33. O índio, integrado ou não, que ocupe como próprio, por dez anos 

consecutivos, trecho de terra inferior a cinqüenta hectares, adquirir-lhe-á a propriedade 

plena. 

     Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às terras do domínio da 

União, ocupadas por grupos tribais, às áreas reservadas de que trata esta Lei, nem às 

terras de propriedade coletiva de grupo tribal. 

     CAPÍTULO V 

     Da Defesa das Terras Indígenas 

        Art. 34. O órgão federal de assistência ao índio poderá solicitar a colaboração das 

Forças Armadas e Auxiliares e da Polícia Federal, para assegurar a proteção das terras 

ocupadas pelos índios e pelas comunidades indígenas. 

        Art. 35. Cabe ao órgão federal de assistência ao índio a defesa judicial ou 

extrajudicial dos direitos dos silvícolas e das comunidades indígenas. 

        Art. 36. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, compete à União adotar as 

medidas administrativas ou propor, por intermédio do Ministério Público Federal, as 

medidas judiciais adequadas à proteção da posse dos silvícolas sobre as terras que 

habitem. 

     Parágrafo único. Quando as medidas judiciais previstas neste artigo forem 

propostas pelo órgão federal de assistência, ou contra ele, a União será litisconsorte 

ativa ou passiva. 

        Art. 37. Os grupos tribais ou comunidades indígenas são partes legítimas para a 

defesa dos seus direitos em juízo, cabendo-lhes, no caso, a assistência do Ministério 

Público Federal ou do órgão de proteção ao índio. 

        Art. 38. As terras indígenas são inusucapíveis e sobre elas não poderá recair 

desapropriação, salvo o previsto no artigo 20. 

TÍTULO IV 

Dos Bens e Renda do Patrimônio Indígena 
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        Art 39. Constituem bens do Patrimônio Indígena: 

     I - as terras pertencentes ao domínio dos grupos tribais ou comunidades 

indígenas; 

     II - o usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes 

nas terras ocupadas por grupos tribais ou comunidades indígenas e nas áreas a eles 

reservadas; 

     III - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer título. 

        Art. 40. São titulares do Patrimônio Indígena: 

     I - a população indígena do País, no tocante a bens ou rendas pertencentes ou 

destinadas aos silvícolas, sem discriminação de pessoas ou grupos tribais; 

     II - o grupo tribal ou comunidade indígena determinada, quanto à posse e usufruto 

das terras por ele exclusivamente ocupadas, ou a ele reservadas; 

     III - a comunidade indígena ou grupo tribal nomeado no título aquisitivo da 

propriedade, em relação aos respectivos imóveis ou móveis. 

        Art. 41. Não integram o Patrimônio Indígena: 

     I - as terras de exclusiva posse ou domínio do índio ou silvícola, individualmente 

considerado, e o usufruto das respectivas riquezas naturais e utilidades; 

     II - a habitação, os móveis e utensílios domésticos, os objetos de uso pessoal, os 

instrumentos de trabalho e os produtos da lavoura, caça, pesca e coleta ou do trabalho 

em geral dos silvícolas. 

        Art. 42. Cabe ao órgão de assistência a gestão do Patrimônio Indígena, 

propiciando-se, porém, a participação dos silvícolas e dos grupos tribais na 

administração dos próprios bens, sendo-lhes totalmente confiado o encargo, quando 

demonstrem capacidade efetiva para o seu exercício. 

     Parágrafo único. O arrolamento dos bens do Patrimônio Indígena será 

permanentemente atualizado, procedendo-se à fiscalização rigorosa de sua gestão, 

mediante controle interno e externo, a fim de tornar efetiva a responsabilidade dos seus 

administradores. 

        Art. 43. A renda indígena é a resultante da aplicação de bens e utilidades 

integrantes do Patrimônio Indígena, sob a responsabilidade do órgão de assistência ao 

índio. 

     § 1º A renda indígena será preferencialmente reaplicada em atividades rentáveis 

ou utilizada em programas de assistência ao índio. 
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     § 2° A reaplicação prevista no parágrafo anterior reverterá principalmente em 

benefício da comunidade que produziu os primeiros resultados econômicos. 

        Art. 44. As riquezas do solo, nas áreas indígenas, somente pelos silvícolas podem 

ser exploradas, cabendo-lhes com exclusividade o exercício da garimpagem, faiscação 

e cata das áreas referidas.  (Regulamento) 

        Art. 45. A exploração das riquezas do subsolo nas áreas pertencentes aos índios, 

ou do domínio da União, mas na posse de comunidades indígenas, far-se-á nos termos 

da legislação vigente, observado o disposto nesta Lei.   (Regulamento) 

        § 1º O Ministério do Interior, através do órgão competente de assistência aos 

índios, representará os interesses da União, como proprietária do solo, mas a 

participação no resultado da exploração, as indenizações e a renda devida pela 

ocupação do terreno, reverterão em benefício dos índios e constituirão fontes de renda 

indígena. 

        § 2º Na salvaguarda dos interesses do Patrimônio Indígena e do bem-estar dos 

silvícolas, a autorização de pesquisa ou lavra, a terceiros, nas posses tribais, estará 

condicionada a prévio entendimento com o órgão de assistência ao índio. 

        Art. 46. O corte de madeira nas florestas indígenas, consideradas em regime de 

preservação permanente, de acordo com a letra g e § 2º, do artigo 3°, do Código 

Florestal, está condicionado à existência de programas ou projetos para o 

aproveitamento das terras respectivas na exploração agropecuária, na indústria ou no 

reflorestamento. 

TÍTULO V 

Da Educação, Cultura e Saúde 

        Art. 47. É assegurado o respeito ao patrimônio cultural das comunidades indígenas, 

seus valores artísticos e meios de expressão. 

        Art. 48. Estende-se à população indígena, com as necessárias adaptações, o 

sistema de ensino em vigor no País. 

        Art. 49. A alfabetização dos índios far-se-á na língua do grupo a que pertençam, e 

em português, salvaguardado o uso da primeira. 

        Art. 50. A educação do índio será orientada para a integração na comunhão 

nacional mediante processo de gradativa compreensão dos problemas gerais e valores 

da sociedade nacional, bem como do aproveitamento das suas aptidões individuais. 

        Art. 51. A assistência aos menores, para fins educacionais, será prestada, quanto 

possível, sem afastá-los do convívio familiar ou tribal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Atos/decretos/1983/D88985.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Atos/decretos/1983/D88985.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4771.htm#art3g
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4771.htm#art3%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4771.htm#art3%C2%A72
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        Art. 52. Será proporcionada ao índio a formação profissional adequada, de acordo 

com o seu grau de aculturação. 

        Art. 53. O artesanato e as indústrias rurais serão estimulados, no sentido de elevar 

o padrão de vida do índio com a conveniente adaptação às condições técnicas 

modernas. 

        Art. 54. Os índios têm direito aos meios de proteção à saúde facultados à 

comunhão nacional. 

     Parágrafo único. Na infância, na maternidade, na doença e na velhice, deve ser 

assegurada ao silvícola, especial assistência dos poderes públicos, em 

estabelecimentos a esse fim destinados. 

        Art. 55. O regime geral da previdência social será extensivo aos índios, atendidas 

as condições sociais, econômicas e culturais das comunidades beneficiadas. 

TÍTULO VI 

Das Normas Penais 

CAPÍTULO I 

Dos Princípios 

        Art. 56. No caso de condenação de índio por infração penal, a pena deverá ser 

atenuada e na sua aplicação o Juiz atenderá também ao grau de integração do silvícola. 

     Parágrafo único. As penas de reclusão e de detenção serão cumpridas, se 

possível, em regime especial de semiliberdade, no local de funcionamento do órgão 

federal de assistência aos índios mais próximos da habitação do condenado. 

        Art. 57. Será tolerada a aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as 

instituições próprias, de sanções penais ou disciplinares contra os seus membros, desde 

que não revistam caráter cruel ou infamante, proibida em qualquer caso a pena de 

morte. 

CAPÍTULO II 

Dos Crimes Contra os Índios 

        Art. 58. Constituem crimes contra os índios e a cultura indígena: 

     I - escarnecer de cerimônia, rito, uso, costume ou tradição culturais indígenas, 

vilipendiá-los ou perturbar, de qualquer modo, a sua prática. Pena - detenção de um a 

três meses; 
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     II - utilizar o índio ou comunidade indígena como objeto de propaganda turística 

ou de exibição para fins lucrativos. Pena - detenção de dois a seis meses; 

     III - propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o uso e a disseminação de bebidas 

alcoólicas, nos grupos tribais ou entre índios não integrados. Pena - detenção de seis 

meses a dois anos. 

     Parágrafo único. As penas estatuídas neste artigo são agravadas de um terço, 

quando o crime for praticado por funcionário ou empregado do órgão de assistência ao 

índio. 

        Art. 59. No caso de crime contra a pessoa, o patrimônio ou os costumes, em que o 

ofendido seja índio não integrado ou comunidade indígena, a pena será agravada de 

um terço. 

TÍTULO VII 

Disposições Gerais 

        Art. 60. Os bens e rendas do Patrimônio Indígena gozam de plena isenção 

tributária. 

        Art. 61. São extensivos aos interesses do Patrimônio Indígena os privilégios da 

Fazenda Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, rendas e serviços, ações 

especiais, prazos processuais, juros e custas. 

        Art. 62. Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos dos atos de 

qualquer natureza que tenham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação das terras 

habitadas pelos índios ou comunidades indígenas. 

     § 1° Aplica-se o disposto deste artigo às terras que tenham sido desocupadas 

pelos índios ou comunidades indígenas em virtude de ato ilegítimo de autoridade e 

particular. 

     § 2º Ninguém terá direito a ação ou indenização contra a União, o órgão de 

assistência ao índio ou os silvícolas em virtude da nulidade e extinção de que trata este 

artigo, ou de suas consequências econômicas. 

     § 3º Em caráter excepcional e a juízo exclusivo do dirigente do órgão de 

assistência ao índio, será permitida a continuação, por prazo razoável dos efeitos dos 

contratos de arrendamento em vigor na data desta Lei, desde que a sua extinção 

acarrete graves consequências sociais. 

        Art. 63. Nenhuma medida judicial será concedida liminarmente em causas que 

envolvam interesse de silvícolas ou do Patrimônio Indígena, sem prévia audiência da 

União e do órgão de proteção ao índio. 
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        Art. 64 (Vetado). 

     Parágrafo único. (Vetado). 

        Art. 65. O Poder Executivo fará, no prazo de cinco anos, a demarcação das terras 

indígenas, ainda não demarcadas. 

        Art. 66. O órgão de proteção ao silvícola fará divulgar e respeitar as normas da 

Convenção 107, promulgada pelo Decreto nº 58.824, de 14 julho de 1966. 

        Art. 67. É mantida a Lei nº 5.371, de 5 de dezembro de 1967. 

        Art. 68. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

EMÍLIO G. MEDICI 

Alfredo Buzaid 

Antônio Delfim Netto 

José Costa Cavalcanti 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D58824.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L5371.htm


 

34 
 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

Título VIII    

Da Ordem Social 

Capítulo III    

Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção I    

Da Educação 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 

assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 

nacionais e regionais. 

    § 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 

normais das escolas públicas de ensino fundamental. 

    § 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada 

às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos 

próprios de aprendizagem. 

Título VIII    

Da Ordem Social 

Capítulo III    

Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II    

Da Cultura 

 

 Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 

fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 

manifestações culturais. 

    § 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-

brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

    § 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para 

os diferentes segmentos étnicos nacionais. 
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Título VIII    

Da Ordem Social 

Capítulo VIII    

Dos Índios 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 

ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 

bens. 

    § 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a 

sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

    § 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos 

lagos nelas existentes. 

    § 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados 

com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-

lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

    § 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis. 

    § 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua 

população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso 

Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 

    § 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a 

exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, 

ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei 

complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações 

contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de 

boa-fé. 

    § 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º. 
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Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

 

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 

suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os 

títulos respectivos. 
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LEI Nº 7.668, DE 22 DE AGOSTO DE 1988. 

  

Autoriza o Poder Executivo a constituir a 

Fundação Cultural Palmares - FCP e dá 

outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a Fundação Cultural Palmares 
- FCP, vinculada ao Ministério da Cultura, com sede e foro no distrito Federal, com a 
finalidade de promover a preservação dos valores culturais, sociais e econômicos 
decorrentes da influência negra na formação da sociedade brasileira. 

Art. 2º A Fundação Cultural Palmares - FCP poderá atuar, em todo o território 
nacional, diretamente ou mediante convênios ou contrato com Estados, Municípios e 
entidades públicas ou privadas, cabendo-lhe: 

I - promover e apoiar eventos relacionados com os seus objetivos, inclusive visando 
à interação cultural, social, econômica e política do negro no contexto social do país; 

II - promover e apoiar o intercâmbio com outros países e com entidades 
internacionais, através do Ministério das Relações Exteriores, para a realização de 
pesquisas, estudos e eventos relativos à história e à cultura dos povos negros. 

        III - realizar a identificação dos remanescentes das comunidades dos quilombos, 
proceder ao reconhecimento, à delimitação e à demarcação das terras por eles 
ocupadas e conferir-lhes a correspondente titulação. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.216-37, de 31.8.2001) 

        Parágrafo único.  A Fundação Cultural Palmares - FCP é também parte legítima 
para promover o registro dos títulos de propriedade nos respectivos cartórios 
imobiliários. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31.8.2001) 

Art. 3º A Fundação Cultural Palmares - FCP terá um conselho Curador, que valerá 
pela fundação, seu patrimônio e cumprimento dos seus objetivos, compostos de 12 
(doze) membros, sendo seus membros natos o Ministro de Estado da Cultura, que o 
presidirá, e o Presidente da Fundação. 

Parágrafo único. Observando o disposto neste artigo, os membros do Conselho 
Curador serão nomeados pelo Ministro de Estado da Cultura, para mandato de 3 (três) 
anos, renovável uma vez. 

Art. 4º A administração da Fundação Cultural Palmares - FCP será exercida por 
uma Diretoria, composta de 1 (um) Presidente e mais 2 (dois) Diretores, nomeados pelo 
Presidente da República, por proposta do Ministro de Estado da Cultura. 

Art. 5º Os servidores da Fundação Cultural Palmares - FCP serão contratados sob 
o regime da legislação trabalhista, conforme quadros de cargos e salários, elaborados 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.668-1988?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art8
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com observância das normas da Administração Pública Federal e aprovados por decreto 
do Presidente da República. 

Art. 6º O patrimônio da Fundação Cultural Palmares - FCP constituir-se-á dos bens 
e direitos que adquirir, com recursos de dotações, subvenções ou doações que, para 
esse fim, lhe fizerem a União, Estado, Municípios ou outras entidades públicas ou 
privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais. 

Art. 7º Observado o disposto no artigo anterior, constituirão recursos da Fundação 
Cultural Palmares - FCP, destinados à sua manutenção e custeio, os provenientes: 

I - de dotações consignadas no Orçamento da União; 

II - de subvenções e doações dos Estados, Municípios e entidades públicas ou 
privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais; 

III - de convênios e contratos de prestação de serviços; 

IV - da aplicação de seus bens e direitos. 

Art. 8º A Fundação Cultural Palmares - FCP adquirirá personalidade jurídica com a 
inscrição, no Registro Civil das pessoas jurídicas, do seu Estatuto, que será aprovado 
por decreto do Presidente da República. 

Art. 9º No caso de extinção, os bens e direitos da Fundação Cultural Palmares - 
FCP serão incorporados ao patrimônio da União. 

Art. 10º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial em favor da 
Fundação Cultural Palmares - FCP, à conta de encargos gerais da União, no valor de 
CZ$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzados), para a constituição inicial do patrimônio 
da Fundação e para as despesas iniciais de instalação e funcionamento. 

Parágrafo único. Do crédito especial aberto na forma deste artigo, a quantia de CZ$ 
2.000.000,00 (dois milhões de cruzados) destinar-se-á ao patrimônio da Fundação 
Cultural Palmares - FCP, nos termos do art. 6º desta Lei, e será aplicada conforme 
instruções do Ministro de Estado da Cultura, ouvida a Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12 Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 22 de agosto de 1988; 167º da Independência e 100º da República. 

JOSÉ SARNEY 
Roberto Costa de Abreu Sodré 
Hugo Napoleão 
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LEI No 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003. 

Mensagem de veto Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, para incluir no currículo 

oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da 

temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e 

dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

     Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos 

seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B: 

"Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, 

oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História 

e Cultura Afro-Brasileira. 

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste 

artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a 

luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na 

formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 

povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 

História do Brasil. 

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 

serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 

especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e 

História Brasileiras. 

§ 3o (VETADO)" 

"Art. 79-A. (VETADO)" 

"Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’." 

     Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

     Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182o da Independência e 115o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque 

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.639-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.639-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.639-2003?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/2003/Mv07-03.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm#art26a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm#art79a


 

40 
 

LEI No 10.678, DE 23 DE MAIO DE 2003. 

Conversão da MPv nº 111, de 2003  

Cria a Secretaria Especial de Políticas de Promoção 

da Igualdade Racial, da Presidência da República, e 

dá outras providências. 

     Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 111, 

de 2003, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eduardo Siqueira Campos, Segundo 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência da Mesa do Congresso Nacional, para os 

efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 

constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo 

a seguinte Lei: 

   Art. 1o  Fica criada, como órgão de assessoramento imediato ao Presidente da 

República, a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. 

         Art. 3o  O CNPIR será presidido pelo titular da Secretaria Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República, e terá a sua composição, 

competências e funcionamento estabelecidos em ato do Poder Executivo, a ser editado 

até 31 de agosto de 2003. 

     Parágrafo único.  A Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial, da Presidência da República, constituirá, no prazo de noventa dias, contado da 

publicação desta Lei, grupo de trabalho integrado por representantes da Secretaria 

Especial e da sociedade civil, para elaborar proposta de regulamentação do CNPIR, a 

ser submetida ao Presidente da República. 

        Art. 4º Fica criado, na Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial da Presidência da República, 1(um) cargo de Secretário-Adjunto, código DAS 

101.6. (Redação dada pela Lei nº 11.693, de 2008) 

      Art. 4º-A. Fica transformado o cargo de Secretário Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial no cargo de Ministro de Estado Chefe da Secretaria 

Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. (Incluído pela Lei nº 11.693, de 

2008) 

     Art. 5o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

     Congresso Nacional, em 23 de maio de 2003; 182º da Independência e 115º da 

República. 

Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 

Segundo Vice-Presidente da Mesa do Congresso Nacional, no exercício da 

Presidência   

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.678-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.678-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.678-2003?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Quadro/_Quadro%20Geral.htm#111-03
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11693.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11693.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11693.htm#art2
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DECRETO Nº 4.887, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2003. 

  Regulamenta o procedimento para identificação, 

reconhecimento, delimitação, demarcação e 

titulação das terras ocupadas por remanescentes 

das comunidades dos quilombos de que trata o 

art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. 

     O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição e de acordo com o disposto no art. 68 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, 

     DECRETA: 

     Art. 1o  Os procedimentos administrativos para a identificação, o reconhecimento, 

a delimitação, a demarcação e a titulação da propriedade definitiva das terras ocupadas 

por remanescentes das comunidades dos quilombos, de que trata o art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, serão procedidos de acordo com o 

estabelecido neste Decreto. 

     Art. 2o  Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os 

fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com 

trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção 

de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida.  

Vide ADIN nº 3.239 

     § 1o  Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes das 

comunidades dos quilombos será atestada mediante autodefinição da própria 

comunidade. 

     § 2o  São terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos 

as utilizadas para a garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural. 

     § 3o  Para a medição e demarcação das terras, serão levados em consideração 

critérios de territorialidade indicados pelos remanescentes das comunidades dos 

quilombos, sendo facultado à comunidade interessada apresentar as peças técnicas 

para a instrução procedimental. 

     Art. 3o  Compete ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a identificação, reconhecimento, 

delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das 

comunidades dos quilombos, sem prejuízo da competência concorrente dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.887-2003?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart68
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=3239&processo=3239
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     § 1o  O INCRA deverá regulamentar os procedimentos administrativos para 

identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas 

pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, dentro de sessenta dias da 

publicação deste Decreto. 

     § 2o  Para os fins deste Decreto, o INCRA poderá estabelecer convênios, 

contratos, acordos e instrumentos similares com órgãos da administração pública 

federal, estadual, municipal, do Distrito Federal, organizações não-governamentais e 

entidades privadas, observada a legislação pertinente. 

     § 3o  O procedimento administrativo será iniciado de ofício pelo INCRA ou por 

requerimento de qualquer interessado. 

     § 4o  A autodefinição de que trata o § 1o do art. 2o deste Decreto será inscrita no 

Cadastro Geral junto à Fundação Cultural Palmares, que expedirá certidão respectiva 

na forma do regulamento. 

     Art. 4o  Compete à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial, da Presidência da República, assistir e acompanhar o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e o INCRA nas ações de regularização fundiária, para garantir 

os direitos étnicos e territoriais dos remanescentes das comunidades dos quilombos, 

nos termos de sua competência legalmente fixada. 

     Art. 5o  Compete ao Ministério da Cultura, por meio da Fundação Cultural 

Palmares, assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA 

nas ações de regularização fundiária, para garantir a preservação da identidade cultural 

dos remanescentes das comunidades dos quilombos, bem como para subsidiar os 

trabalhos técnicos quando houver contestação ao procedimento de identificação e 

reconhecimento previsto neste Decreto. 

     Art. 6o  Fica assegurada aos remanescentes das comunidades dos quilombos a 

participação em todas as fases do procedimento administrativo, diretamente ou por meio 

de representantes por eles indicados. 

     Art. 7o  O INCRA, após concluir os trabalhos de campo de identificação, 

delimitação e levantamento ocupacional e cartorial, publicará edital por duas vezes 

consecutivas no Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se 

localiza a área sob estudo, contendo as seguintes informações: 

     I - denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das comunidades dos 

quilombos; 

     II - circunscrição judiciária ou administrativa em que está situado o imóvel; 

     III - limites, confrontações e dimensão constantes do memorial descritivo das 

terras a serem tituladas; e 
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     IV - títulos, registros e matrículas eventualmente incidentes sobre as terras 

consideradas suscetíveis de reconhecimento e demarcação. 

     § 1o  A publicação do edital será afixada na sede da prefeitura municipal onde 

está situado o imóvel. 

     § 2o  O INCRA notificará os ocupantes e os confinantes da área delimitada. 

     Art. 8o  Após os trabalhos de identificação e delimitação, o INCRA remeterá o 

relatório técnico aos órgãos e entidades abaixo relacionados, para, no prazo comum de 

trinta dias, opinar sobre as matérias de suas respectivas competências: 

     I - Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional - IPHAN; 

     II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 

IBAMA; 

     III - Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão; 

     IV - Fundação Nacional do Índio - FUNAI; 

     V - Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional; 

     VI - Fundação Cultural Palmares. 

     Parágrafo único.  Expirado o prazo e não havendo manifestação dos órgãos e 

entidades, dar-se-á como tácita a concordância com o conteúdo do relatório técnico. 

     Art. 9o  Todos os interessados terão o prazo de noventa dias, após a publicação 

e notificações a que se refere o art. 7o, para oferecer contestações ao relatório, juntando 

as provas pertinentes. 

     Parágrafo único.  Não havendo impugnações ou sendo elas rejeitadas, o INCRA 

concluirá o trabalho de titulação da terra ocupada pelos remanescentes das 

comunidades dos quilombos. 

     Art. 10.  Quando as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 

quilombos incidirem em terrenos de marinha, marginais de rios, ilhas e lagos, o INCRA 

e a Secretaria do Patrimônio da União tomarão as medidas cabíveis para a expedição 

do título. 

     Art. 11.  Quando as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 

quilombos estiverem sobrepostas às unidades de conservação constituídas, às áreas 

de segurança nacional, à faixa de fronteira e às terras indígenas, o INCRA, o IBAMA, a 

Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional, a FUNAI e a Fundação Cultural 
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Palmares tomarão as medidas cabíveis visando garantir a sustentabilidade destas 

comunidades, conciliando o interesse do Estado. 

     Art. 12.  Em sendo constatado que as terras ocupadas por remanescentes das 

comunidades dos quilombos incidem sobre terras de propriedade dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios, o INCRA encaminhará os autos para os entes 

responsáveis pela titulação. 

     Art. 13.  Incidindo nos territórios ocupados por remanescentes das comunidades 

dos quilombos título de domínio particular não invalidado por nulidade, prescrição ou 

comisso, e nem tornado ineficaz por outros fundamentos, será realizada vistoria e 

avaliação do imóvel, objetivando a adoção dos atos necessários à sua desapropriação, 

quando couber. 

     § 1o  Para os fins deste Decreto, o INCRA estará autorizado a ingressar no imóvel 

de propriedade particular, operando as publicações editalícias do art. 7o efeitos de 

comunicação prévia. 

     § 2o  O INCRA regulamentará as hipóteses suscetíveis de desapropriação, com 

obrigatória disposição de prévio estudo sobre a autenticidade e legitimidade do título de 

propriedade, mediante levantamento da cadeia dominial do imóvel até a sua origem. 

     Art. 14.  Verificada a presença de ocupantes nas terras dos remanescentes das 

comunidades dos quilombos, o INCRA acionará os dispositivos administrativos e legais 

para o reassentamento das famílias de agricultores pertencentes à clientela da reforma 

agrária ou a indenização das benfeitorias de boa-fé, quando couber. 

     Art. 15.  Durante o processo de titulação, o INCRA garantirá a defesa dos 

interesses dos remanescentes das comunidades dos quilombos nas questões surgidas 

em decorrência da titulação das suas terras. 

     Art. 16.  Após a expedição do título de reconhecimento de domínio, a Fundação 

Cultural Palmares garantirá assistência jurídica, em todos os graus, aos remanescentes 

das comunidades dos quilombos para defesa da posse contra esbulhos e turbações, 

para a proteção da integridade territorial da área delimitada e sua utilização por terceiros, 

podendo firmar convênios com outras entidades ou órgãos que prestem esta 

assistência. 

     Parágrafo único.  A Fundação Cultural Palmares prestará assessoramento aos 

órgãos da Defensoria Pública quando estes órgãos representarem em juízo os 

interesses dos remanescentes das comunidades dos quilombos, nos termos do art. 134 

da Constituição. 

     Art. 17.  A titulação prevista neste Decreto será reconhecida e registrada 

mediante outorga de título coletivo e pró-indiviso às comunidades a que se refere o art. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art134
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art134
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2o, caput, com obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e 

de impenhorabilidade. 

     Parágrafo único.  As comunidades serão representadas por suas associações 

legalmente constituídas. 

     Art. 18.  Os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos 

antigos quilombos, encontrados por ocasião do procedimento de identificação, devem 

ser comunicados ao IPHAN. 

     Parágrafo único.  A Fundação Cultural Palmares deverá instruir o processo para 

fins de registro ou tombamento e zelar pelo acautelamento e preservação do patrimônio 

cultural brasileiro. 

     Art. 19.  Fica instituído o Comitê Gestor para elaborar, no prazo de noventa dias, 

plano de etnodesenvolvimento, destinado aos remanescentes das comunidades dos 

quilombos, integrado por um representante de cada órgão a seguir indicado: 

     I - Casa Civil da Presidência da República; 

     II - Ministérios: 

     a) da Justiça; 

     b) da Educação; 

     c) do Trabalho e Emprego; 

     d) da Saúde; 

     e) do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

     f) das Comunicações; 

     g) da Defesa; 

     h) da Integração Nacional; 

     i) da Cultura; 

     j) do Meio Ambiente; 

     k) do Desenvolvimento Agrário; 

     l) da Assistência Social; 

     m) do Esporte; 

     n) da Previdência Social; 
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     o) do Turismo; 

     p) das Cidades; 

     III - do Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de Segurança Alimentar e 

Combate à Fome; 

     IV - Secretarias Especiais da Presidência da República: 

     a) de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; 

     b) de Aqüicultura e Pesca; e 

     c) dos Direitos Humanos. 

     § 1o  O Comitê Gestor será coordenado pelo representante da Secretaria Especial 

de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. 

     § 2o  Os representantes do Comitê Gestor serão indicados pelos titulares dos 

órgãos referidos nos incisos I a IV e designados pelo Secretário Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial. 

     § 3o  A participação no Comitê Gestor será considerada prestação de serviço 

público relevante, não remunerada. 

     Art. 20.  Para os fins de política agrícola e agrária, os remanescentes das 

comunidades dos quilombos receberão dos órgãos competentes tratamento 

preferencial, assistência técnica e linhas especiais de financiamento, destinados à 

realização de suas  atividades produtivas e de infra-estrutura. 

     Art. 21.  As disposições contidas neste Decreto incidem sobre os procedimentos 

administrativos de reconhecimento em andamento, em qualquer fase em que se 

encontrem. 

     Parágrafo único.  A Fundação Cultural Palmares e o INCRA estabelecerão regras 

de transição para a transferência dos processos administrativos e judiciais anteriores à 

publicação deste Decreto. 

     Art. 22.  A expedição do título e o registro cadastral a ser procedido pelo INCRA 

far-se-ão sem ônus de qualquer espécie, independentemente do tamanho da área. 

     Parágrafo único.  O INCRA realizará o registro cadastral dos imóveis titulados em 

favor dos remanescentes das comunidades dos quilombos em formulários específicos 

que respeitem suas características econômicas e culturais. 

     Art. 23.  As despesas decorrentes da aplicação das disposições contidas neste 

Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária 
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anual para tal finalidade, observados os limites de movimentação e empenho e de 

pagamento. 

     Art. 24.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

        Art. 25.  Revoga-se o Decreto no 3.912, de 10 de setembro de 2001. 

     Brasília, 20 de novembro de 2003; 182o da Independência e 115o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Gilberto Gil 

Miguel Soldatelli Rossetto 

José Dirceu de Oliveira e Silva 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3912.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3912.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3912.htm
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CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CONSELHO PLENO 

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 17 DE JUNHO DE 2004 

 

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

 

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista o disposto no art. 9º, 

§ 2º, 

alínea “c”, da Lei nº 9.131, publicada em 25 de novembro de 1995, e com 

fundamentação no Parecer CNE/CP 3/2004, de 10 de março de 2004, homologado pelo 

Ministro da Educação em 19 de maio de 2004, e que a este se integra, resolve: 

 

Art. 1° A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 

a serem observadas pelas Instituições de ensino, que atuam nos níveis e modalidades 

da Educação Brasileira e, em especial, por Instituições que desenvolvem programas de 

formação inicial e continuada de professores. 

 

§ 1° As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas e 

atividades 

curriculares dos cursos que ministram, a Educação das Relações Étnico-Raciais, bem 

como o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito aos afrodescendentes, 

nos termos explicitados no Parecer CNE/CP 3/2004. 

 

§ 2° O cumprimento das referidas Diretrizes Curriculares, por parte das instituições de 

ensino, será considerado na avaliação das condições de funcionamento do 

estabelecimento. 

 

Art. 2° As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

ÉtnicoRaciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africanas 

constituem-se de 

orientações, princípios e fundamentos para o planejamento, execução e avaliação da 

Educação, e têm por meta, promover a educação de cidadãos atuantes e conscientes 

no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, buscando relações étnico-

sociais positivas, rumo à construção de nação democrática. 

 

§ 1° A Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo a divulgação e produção 

de 

conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos 

quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de interagir e de negociar 
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objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e valorização de 

identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira. 

 

§ 2º O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por objetivo o 

reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afro-brasileiros, bem 

como a garantia de reconhecimento e igualdade de valorização das raízes africanas da 

nação brasileira, ao lado das indígenas, européias, asiáticas. 

 

§ 3º Caberá aos conselhos de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios 

desenvolver as Diretrizes Curriculares Nacionais instituídas por esta Resolução, dentro 

do regime de colaboração e da autonomia de entes federativos e seus respectivos 

sistemas. 

 

Art. 3° A Educação das Relações Étnico-Raciais e o estudo de História e Cultura Afro 

Brasileira, e História e Cultura Africana será desenvolvida por meio de conteúdos, 

competências, atitudes e valores, a serem estabelecidos pelas Instituições de ensino e 

seus professores, com o apoio e supervisão dos sistemas de ensino, entidades 

mantenedoras e coordenações pedagógicas, atendidas as indicações, recomendações 

e diretrizes explicitadas no Parecer CNE/CP 003/2004. 

 

§ 1° Os sistemas de ensino e as entidades mantenedoras incentivarão e criarão 

condições 

materiais e financeiras, assim como proverão as escolas, professores e alunos, de 

material  

bibliográfico e de outros materiais didáticos necessários para a educação tratada no 

“caput” deste artigo. 

 

§ 2° As coordenações pedagógicas promoverão o aprofundamento de estudos, para 

que os 

professores concebam e desenvolvam unidades de estudos, projetos e programas, 

abrangendo os diferentes componentes curriculares. 

§ 3° O ensino sistemático de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação 

Básica, nos termos da Lei 10639/2003, refere-se, em especial, aos componentes 

curriculares de Educação Artística, Literatura e História do Brasil. 

 

§ 4° Os sistemas de ensino incentivarão pesquisas sobre processos educativos 

orientados por valores, visões de mundo, conhecimentos afro-brasileiros, ao lado de 

pesquisas de mesma natureza junto aos povos indígenas, com o objetivo de ampliação 

e fortalecimento de bases teóricas para a educação brasileira. 

 

Art. 4° Os sistemas e os estabelecimentos de ensino poderão estabelecer canais de 

comunicação com grupos do Movimento Negro, grupos culturais negros, instituições 

formadoras de professores, núcleos de estudos e pesquisas, como os Núcleos de 
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Estudos Afro-Brasileiros, com a finalidade de buscar subsídios e trocar experiências 

para planos institucionais, planos pedagógicos e projetos de ensino. 

 

Art. 5º Os sistemas de ensino tomarão providências no sentido de garantir o direito de 

alunos afrodescendentes de freqüentarem estabelecimentos de ensino de qualidade, 

que contenham instalações e equipamentos sólidos e atualizados, em cursos 

ministrados por professores competentes no domínio de conteúdos de ensino e 

comprometidos com a educação de negros e não negros, sendo capazes de corrigir 

posturas, atitudes, palavras que impliquem desrespeito e discriminação. 

 

Art. 6° Os órgãos colegiados dos estabelecimentos de ensino, em suas finalidades, 

responsabilidades e tarefas, incluirão o previsto o exame e encaminhamento de solução 

para situações de discriminação, buscando-se criar situações educativas para o 

reconhecimento, valorização e respeito da diversidade. 

 

§ Único: Os casos que caracterizem racismo serão tratados como crimes imprescritíveis 

e 

inafiançáveis, conforme prevê o Art. 5º, XLII da Constituição Federal de 1988. 

Art. 7º Os sistemas de ensino orientarão e supervisionarão a elaboração e edição de 

livros e outros materiais didáticos, em atendimento ao disposto no Parecer CNE/CP 

003/2004. 

 

Art. 8º Os sistemas de ensino promoverão ampla divulgação do Parecer CNE/CP 

003/2004 e dessa Resolução, em atividades periódicas, com a participação das redes 

das escolas públicas e privadas, de exposição, avaliação e divulgação dos êxitos e 

dificuldades do ensino e aprendizagens de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

e da Educação das Relações Étnico-Raciais. 

 

§ 1° Os resultados obtidos com as atividades mencionadas no caput deste artigo serão 

comunicados de forma detalhada ao Ministério da Educação, à Secretaria Especial de 

Promoção da Igualdade Racial, ao Conselho Nacional de Educação e aos respectivos 

Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, para que encaminhem providências, 

que forem requeridas. 

 

Art. 9º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Roberto Cláudio Frota Bezerra 

Presidente do Conselho Nacional de Educação 
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PORTARIA Nº 70, DE 20 DE JANEIRO DE 2004 

Aprova as Diretrizes da Gestão da 

Política Nacional de Atenção à Saúde 

Indígena. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, com base no art. 198 da Constituição Federal, 

na Lei nº 8080/90 e no uso das competências conferidas pelo Decreto nº 4.726, de 9 de 

julho de 2003; e 

Considerando a necessidade de aprimorar a política nacional de atenção à saúde 

indígena; 

Considerando o direito dos Povos Indígenas ao atendimento integral à saúde e o 

respeito às peculiaridades etnoculturais; 

Considerando a necessidade de obtenção de resultados concretos na correta aplicação 

dos recursos de custeio do Subsistema de Saúde Indígena, e de dar continuidade à 

prestação dos serviços; e 

Considerando que a definição do modelo de gestão da saúde indígena deve nortear as 

práticas sanitárias e a organização dos serviços de saúde, voltados para as populações 

aldeadas, resolve: 

Art. 1º  Aprovar as diretrizes da Gestão da Saúde Indígena na forma anexa. 

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

HUMBERTO COSTA 

 

ANEXO 

DIRETRIZES DO MODELO DE GESTÃO DA SAÚDE INDÍGENA 

Art. 1º  O modelo de gestão de saúde indígena segue as seguintes diretrizes: 

I - A Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, integrante da 

Política Nacional de Saúde, deve ser compatibilizada com as determinações da 

Lei Orgânica da Saúde e com a Constituição Federal, que reconhecem as 

especificidades étnicas e culturais e os direitos sociais e territoriais dos povos 

indígenas; 

II – O objetivo da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas é 

assegurar aos povos indígenas o acesso à atenção integral à saúde, de modo a 

favorecer a superação dos fatores que tornam essa população mais vulnerável 

aos agravos à saúde; 
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III - A implantação da Política Nacional de Atenção à Saúde Indígena adotará 

modelo de organização dos serviços voltados para a proteção, promoção e 

recuperação da saúde, que garanta aos povos indígenas o exercício da 

cidadania; 

IV – O Subsistema de Saúde Indígena fica organizado na forma de Distritos 

Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), delimitação geográfica que contempla 

aspectos demográficos e etno-culturais, sob responsabilidade do gestor federal; 

V – Os Distritos Sanitários Especiais Indígenas devem contar com uma rede 

interiorizada de serviços de atenção básica organizada de forma hierarquizada e  

articulada com a rede de serviços do Sistema Único de Saúde para garantir a 

assistência de média e alta complexidade; 

VI - A estrutura do Distrito Sanitário Especial Indígena fica composta pelos 

Postos de Saúde situados dentro das aldeias indígenas, que contam com o 

trabalho do agente indígena de saúde (AIS) e do agente indígena de saneamento 

(Aisan); pelos Pólos - Base com equipes multidisciplinares de saúde indígena e 

pela Casa do Índio (CASAI) que apoia as atividades de referência para o 

atendimento de média e alta complexidade; 

VII - O processo de estruturação da atenção à saúde dos povos indígenas deve 

contar com a participação dos próprios índios, representados por suas lideranças 

e organizações nos Conselhos de Saúde locais e distritais; 

VIII – Na execução das ações de saúde dos povos indígenas deverão ser 

estabelecidos indicadores de desempenho e sistemas de informações que 

permitam o controle e a avaliação das referidas ações; e 

IX - A implantação da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas 

deve respeitar as culturas e valores de cada etnia, bem como integrar as ações 

da medicina tradicional com as práticas de saúde adotadas pelas comunidades 

indígenas. 

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS 

Art. 2º  Ao Ministério da Saúde compete: 

I - Formular, aprovar e normatizar a Política Nacional de Atenção à Saúde dos 

Povos Indígenas; 

Art. 3º  À Fundação Nacional de Saúde - FUNASA - compete: 

I - Coordenar, normatizar e executar as ações de atenção à saúde dos povos 

indígenas, observados os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. 

Art. 4º  Ao Departamento de Saúde Indígena (DESAI) da Fundação Nacional de Saúde, 

compete: 
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I - Planejar, promover e coordenar o desenvolvimento de ações integrais de 

atenção à saúde dos povos indígenas; 

II - Planejar, coordenar e garantir a assistência farmacêutica no âmbito da 

atenção à saúde dos povos indígenas; 

III - Coordenar e executar o sistema de informação da saúde indígena; 

IV - Promover e divulgar a análise das informações geradas pelos sistemas de 

informação da saúde indígena; 

V - Propor normas, critérios, parâmetros e métodos para a alocação de recursos 

financeiros, o controle da qualidade e avaliação das ações de saúde indígena; 

VI - Supervisionar e avaliar as ações desenvolvidas no âmbito do DSEI; 

VII - Implantar instrumentos para organização gerencial e operacional das ações 

de atenção à saúde dos povos indígenas; 

VIII - Articular com os órgãos responsáveis pela política indígena no país o 

desenvolvimento de ações intersetoriais visando interferir nos determinantes 

sociais do processo saúde - doença das coletividades indígenas; e 

IX - Propor alterações nas áreas de abrangência dos Distritos Sanitários 

Especiais Indígenas. 

Art. 5º  Às Coordenações Regionais (CORE) da Fundação Nacional de Saúde, compete: 

I - Coordenar e articular no âmbito de cada Unidade Federada a execução das 

ações de saúde indígena; 

II - Planejar em conjunto com os DSEI as ações integrais de saúde indígena; 

III - Articular junto à Comissão Intergestora Bipartite (CIB) o fluxo de referência 

de pacientes do distrito sanitário aos serviços de média e alta complexidade do 

SUS; 

IV - Articular junto aos Conselhos Estaduais de Saúde a criação de comissões 

técnicas de saúde indígena; 

V - Assegurar as condições para a implantação e implementação dos Conselhos 

Distritais de Saúde Indígena; 

VI - Homologar e dar posse aos membros dos Conselhos Locais de Saúde 

Indígena; 

VII - Articular no âmbito de cada unidade federada com os órgãos envolvidos 

com a política indígena o desenvolvimento de ações intersetoriais visando 

interferir nos determinantes sociais do processo saúde - doença das 

coletividades; e 
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VIII - Executar atividades administrativas relativas às ações de saúde indígena, 

nos termos fixados pela Presidência da FUNASA. 

Art. 6º  Ao Distrito Especial de Saúde Indígena (DSEI), compete: 

I - Planejar, coordenar, e executar as ações integrais de saúde na área de 

abrangência do distrito sanitário especial indígena; 

II - Executar o fluxo de referência e contra referência de pacientes no distrito 

sanitário a serviços de média e alta complexidade; 

III - Acompanhar e avaliar todas as ações de saúde desenvolvidas em sua área 

de abrangência com base em indicadores de saúde e desempenho; 

IV - Avaliar e controlar a qualidade da assistência prestada em seu território de 

abrangência; 

V - Alimentar os sistemas de informação da saúde indígena e consolidar as 

informações epidemiológicas e de saúde referentes à sua área de abrangência; 

VI - Propor e executar programas e ações emergenciais, fundamentados em 

dados epidemiológicos; 

VII - Assegurar as condições para a implantação e implementação do Conselho 

locais de saúde indígena; 

VIII - Articular as práticas de Saúde Indígena com a medicina tradicional, 

respeitando as características culturais indígenas; 

IX - Executar em conjunto com o Setor de Engenharia e Saúde Pública o 

Saneamento e a Vigilância Ambiental; 

X - Executar em conjunto com Assessoria de Comunicação e Educação em 

Saúde as ações   de educação em saúde; 

XI - Fortalecer o controle social por intermédio dos Conselhos Locais e Distrital 

de Saúde Indígena; 

XII - O chefe do DSEI é a autoridade sanitária responsável pela saúde na área 

de abrangência do Distrito; e 

XIII - Executar atividades administrativas relativas às ações de saúde indígena, 

nos termos fixados pela Presidência da FUNASA. 

Art. 7º  Ao Conselho Distrital de Saúde Indígena compete: 

I- Aprovar e acompanhar a execução do plano distrital de saúde indígena; 

II- Acompanhar as ações dos Conselho locais de saúde indígena; e 
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III - Exercer o controle social das atividades de atenção à saúde indígena. 

Art. 8º  Aos Estados, Municípios e Instituições Governamentais e não Governamentais 

compete: 

I - Atuar de forma complementar na execução das ações de atenção à saúde 

indígena definidas no Plano Distrital de Saúde Indígena. 

Parágrafo único. A Fundação Nacional de Saúde - FUNASA definirá, observando as 

características das populações envolvidas, as ações complementares que ficarão a 

cargo das entidades previstas neste artigo. 

Art. 9º  Fica a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA autorizada a normatizar e 

regulamentar as diretrizes da gestão  da política nacional de atenção à saúde indígena, 

previstas nesta portaria. 
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DECRETO Nº 6.040, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007.  

Institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1o Fica instituída a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais - PNPCT, na forma 
do Anexo a este Decreto. 

Art. 2o Compete à Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais - CNPCT, criada pelo Decreto de 13 de julho 
de 2006, coordenar a implementação da Política Nacional para o Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 

Art. 3o Para os fins deste Decreto e do seu Anexo compreende-se por: 

I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e 
que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, 
que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua 
reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 
conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição; 

II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários a reprodução cultural, 
social e econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de 
forma permanente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas 
e quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações; e 

III - Desenvolvimento Sustentável: o uso equilibrado dos recursos naturais, voltado 
para a melhoria da qualidade de vida da presente geração, garantindo as mesmas 
possibilidades para as gerações futuras. 

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de fevereiro de 2007; 186o da Independência e 119o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Patrus Ananias  
Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.2.2007. 
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ANEXO 

 

POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DOS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS 

  

PRINCÍPIOS 

  

Art. 1º As ações e atividades voltadas para o alcance dos objetivos da Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 
deverão ocorrer de forma intersetorial, integrada, coordenada, sistemática e observar 
os seguintes princípios: 

I  - o reconhecimento, a valorização e o respeito à diversidade socioambiental e 
cultural dos povos e comunidades tradicionais, levando-se em conta, dentre outros 
aspectos, os recortes etnia, raça, gênero, idade, religiosidade, ancestralidade, 
orientação sexual e atividades laborais, entre outros, bem como a relação desses em 
cada comunidade ou povo, de modo a não desrespeitar, subsumir ou negligenciar as 
diferenças dos mesmos grupos, comunidades ou povos ou, ainda, instaurar ou reforçar 
qualquer relação de desigualdade; 

II  - a visibilidade dos povos e comunidades tradicionais deve se expressar por 
meio do pleno e efetivo exercício da cidadania; 

III  - a segurança alimentar e nutricional como direito dos povos e comunidades 
tradicionais ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

 

essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis; 

IV  - o acesso em linguagem acessível à informação e ao conhecimento dos 
documentos produzidos e utilizados no âmbito da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais; 

V  - o desenvolvimento sustentável como promoção da melhoria da qualidade de 
vida dos povos e comunidades tradicionais nas gerações atuais, garantindo as 
mesmas possibilidades para as gerações futuras e respeitando os seus modos de 
vida e as suas tradições; 

VI  - a pluralidade socioambiental, econômica e cultural das comunidades e dos 
povos tradicionais que interagem nos diferentes biomas e ecossistemas, sejam em 
áreas rurais ou urbanas; 

VII  - a promoção da descentralização e transversalidade das ações e da ampla 
participação da sociedade civil na elaboração, monitoramento e execução desta 
Política a ser implementada pelas instâncias governamentais; 

VIII  - o reconhecimento e a consolidação dos direitos dos povos e comunidades 

tradicionais; 
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IX  - a articulação com as demais políticas públicas relacionadas aos direitos dos 
Povos e Comunidades Tradicionais nas diferentes esferas de governo; 

X  - a promoção dos meios necessários para a efetiva participação dos Povos e 
Comunidades Tradicionais nas instâncias de controle social e nos processos 
decisórios relacionados aos seus direitos e interesses; 

XI  - a articulação e integração com o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional; 

  

XII  - a contribuição para a formação de uma sensibilização coletiva por parte 

dos órgãos públicos sobre a 

importância dos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais, ambientais e do 
controle social para a garantia dos direitos dos povos e comunidades tradicionais; 

XIII  - a erradicação de todas as formas de discriminação, incluindo o combate 

à intolerância religiosa; e 

  

XIV  - a preservação dos direitos culturais, o exercício de práticas comunitárias, a 
memória cultural e a identidade racial e étnica. 

OBJETIVO GERAL 

Art. 2o A PNPCT tem como principal objetivo promover o desenvolvimento 
sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase no reconhecimento, 
fortalecimento e garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos 
e culturais, com respeito e valorização à sua identidade, suas formas de organização e 
suas instituições. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Art. 3o São objetivos específicos da PNPCT: 

I  - garantir aos povos e comunidades tradicionais seus territórios, e o 

acesso aos recursos naturais que tradicionalmente utilizam para sua 

reprodução física, cultural e econômica; 

II  - solucionar e/ou minimizar os conflitos gerados pela implantação de 
Unidades de Conservação de Proteção Integral em territórios tradicionais e estimular 
a criação de Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 

III  - implantar infra-estrutura adequada às realidades sócio-culturais e 

demandas dos povos e comunidades tradicionais; 

IV  - garantir os direitos dos povos e das comunidades tradicionais afetados 
direta ou indiretamente por projetos, obras e empreendimentos; 



 

59 
 

V  - garantir e valorizar as formas tradicionais de educação e fortalecer processos 
dialógicos como contribuição ao desenvolvimento próprio de cada povo e comunidade, 
garantindo a participação e controle social tanto nos processos de formação 
educativos formais quanto nos não-formais; 

VI  - reconhecer, com celeridade, a auto-identificação dos povos e comunidades 
tradicionais, de modo que possam ter acesso pleno aos seus direitos civis individuais 
e coletivos; 

VII  - garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso aos serviços de 
saúde de qualidade e adequados às suas características sócio-culturais, suas 
necessidades e demandas, com ênfase nas concepções e práticas da medicina 
tradicional; 

VIII   - garantir no sistema público previdenciário a adequação às 
especificidades dos povos e comunidades tradicionais, no que diz respeito às suas 
atividades ocupacionais e religiosas e às doenças decorrentes destas atividades; 

IX  - criar e implementar, urgentemente, uma política pública de saúde voltada 

aos povos e comunidades tradicionais; 

 

X  - garantir o acesso às políticas públicas sociais e a participação de 
representantes dos povos e comunidades tradicionais nas instâncias de controle 
social; 

XI  - garantir nos programas e ações de inclusão social recortes diferenciados 
voltados especificamente para os povos e comunidades tradicionais; 

XII  - implementar e fortalecer programas e ações voltados às relações de 
gênero nos povos e comunidades tradicionais, assegurando a visão e a participação 
feminina nas ações governamentais, valorizando a importância histórica das mulheres 
e sua liderança ética e social; 

XIII  - garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso e a gestão 
facilitados aos recursos financeiros provenientes dos diferentes órgãos de 
governo; 

XIV  - assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e coletivos 
concernentes aos povos e comunidades tradicionais, sobretudo nas situações 
de conflito ou ameaça à sua integridade; 

XV  - reconhecer, proteger e promover os direitos dos povos e 
comunidades tradicionais sobre os seus conhecimentos, práticas e usos 
tradicionais; 

XVI  - apoiar e garantir o processo de formalização institucional, quando 
necessário, considerando as formas tradicionais de organização e representação 
locais; e 
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XVII  - apoiar e garantir a inclusão produtiva com a promoção de tecnologias 
sustentáveis, respeitando o sistema de organização social dos povos e comunidades 
tradicionais, valorizando os recursos naturais locais e práticas, saberes e tecnologias 
tradicionais. 

DOS INSTRUMENTOS DE IMPLEMENTAÇÃO 

Art. 4o São instrumentos de implementação da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais: 

I - os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais; 

  

II - a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais, instituída pelo Decreto de 13 de julho de 2006; 

III - os fóruns regionais e locais; e IV - o Plano Plurianual. 

DOS PLANOS DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DOS POVOS E 
COMUNIDADES TRADICIONAIS 

Art. 5o Os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais têm por objetivo fundamentar e orientar a implementação da PNPCT e 
consistem no conjunto das ações de curto, médio e longo prazo, elaboradas com o 
fim de implementar, nas diferentes esferas de governo, os princípios e os objetivos 
estabelecidos por esta Política: 

I - os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais poderão ser estabelecidos com base em parâmetros ambientais, 
regionais, temáticos, étnico-socio-culturais e deverão ser elaborados com a 
participação eqüitativa dos representantes de órgãos governamentais e dos povos e 
comunidades tradicionais envolvidos; 

II - a elaboração e implementação dos Planos de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais poderá se dar por meio de fóruns 
especialmente criados para esta finalidade ou de outros cuja composição, área de 
abrangência e finalidade sejam compatíveis com o alcance dos objetivos desta Política; 
e 

III - o estabelecimento de Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais não é 

limitado, desde que respeitada a atenção equiparada aos diversos segmentos dos 
povos e comunidades tradicionais, de modo a não convergirem exclusivamente para 
um tema, região, povo ou comunidade. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 6o A Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais deverá, no âmbito de suas competências e no prazo 
máximo de noventa dias: 

I  - dar publicidade aos resultados das Oficinas Regionais que subsidiaram a 
construção da PNPCT, realizadas no período de 13 a 23 de setembro de 2006; 

II  - estabelecer um Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável para os Povos 
e Comunidades Tradicionais, o qual deverá ter como base os resultados das 
Oficinas Regionais mencionados no inciso I; e 

 

III  - propor um Programa Multi-setorial destinado à implementação do Plano 
Nacional mencionado no inciso II no âmbito do Plano Plurianual. 
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Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

  

DECRETO Nº 6.261, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2007. 
  

Dispõe sobre a gestão integrada para o 
desenvolvimento da Agenda Social 
Quilombola no âmbito do Programa 
Brasil Quilombola, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1o As ações que constituem a Agenda Social Quilombola, implementada 
por meio do Programa Brasil Quilombola, serão desenvolvidas de forma integrada 
pelos diversos órgãos do Governo Federal responsáveis pela execução de ações 
voltadas à melhoria das condições de vida e ampliação do acesso a bens e serviços 
públicos das pessoas que vivem em comunidades de quilombos no Brasil, sob a 
coordenação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. 

Art. 2o A Agenda Social Quilombola compreenderá ações voltadas: 

I  - ao acesso a terra; 

II  - à infra-estrutura e qualidade de vida; 

III  - à inclusão produtiva e desenvolvimento local; e IV - à cidadania. 

Art. 3o A Agenda Social Quilombola alcançará prioritariamente as comunidades 
quilombolas com índices significativos de violência, baixa escolaridade e em situação 
de vulnerabilidade social. 

Art. 4o Para fins de execução das ações previstas na Agenda Social 
Quilombola, a Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial poderá firmar 
convênios, acordos de cooperação, ajustes ou outros instrumentos congêneres com 
órgãos e entidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e com consórcios públicos, entidades de direito público ou privado 
sem fins lucrativos, nacionais ou estrangeiras, observada a legislação pertinente. 

Art. 5o Fica instituído, no âmbito do Programa Brasil Quilombola, o Comitê 
de Gestão da Agenda Social Quilombola, com a finalidade de propor e articular ações 
intersetoriais para o desenvolvimento integrado das ações que constituem a Agenda 
Social Quilombola. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.261-2007?OpenDocument
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Art. 6o O Comitê de Gestão da Agenda Social Quilombola será integrado por um 
representante e respectivo suplente de cada órgão a seguir indicado: 

I - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, que o 

coordenará;  

II - Casa Civil da Presidência da República; 

III - Ministério do Desenvolvimento Agrário; IV - Ministério da Cultura; 

V - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; VI - Ministério de 

Minas e Energia; 

VII  - Ministério da Saúde; 

VIII  - Ministério da Educação; 

IX  - Ministério da Integração Nacional; X - Ministério dos Transportes; e 

XI - Ministério das Cidades. 

 

§ 1o A Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial será 
representada pelo Subsecretário de Políticas para Comunidades Tradicionais, e os 
demais membros e respectivos suplentes do Comitê Gestor serão indicados pelos 
titulares dos órgãos representados e designados pelo Secretário Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial. 

§ 2o O Comitê Gestor reunir-se-á mediante convocação do Secretário Especial 
de Políticas de Promoção da Igualdade Social. 

§ 3o O Comitê Gestor poderá convidar a participar das reuniões representantes de 
outros órgãos, de instituições públicas e da sociedade civil, bem como especialistas, 
para prestar informações e emitir pareceres. 

§ 4o O Comitê Gestor poderá sugerir ao Secretário Especial de Política de 
Promoção da Igualdade Racial a constituição de grupos de trabalho temáticos, com a 
finalidade de atender a demandas específicas e recomendar a adoção de medidas 
necessárias à implementação de suas proposições. 

Art. 7o Caberá à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
prover o apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do 
Comitê Gestor e dos grupos de trabalho que porventura vierem a ser criados. 

Art. 8o A Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade Racial e o 
Comitê Gestor, em articulação com o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial - CNPIR, promoverão o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle social e 
de participação da sociedade civil na implementação, acompanhamento, fiscalização, 
avaliação dos projetos e ações da Agenda Social Quilombola. 

Art. 9o As atividades dos membros do Comitê Gestor e dos grupos de trabalho 
constituídos são consideradas serviço público relevante não remunerado. 
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Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de novembro de 2007; 186o da Independência e 119o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Erenice Guerra 

  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.11.2007 
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Fundação Cultural Palmares 

PORTARIA Nº 98, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007 

  

O Presidente da Fundação Cultural Palmares, no uso das atribuições que lhe confere 

o art. 1º da Lei nº 7.688, de 22 de agosto de 1988, e considerando as atribuições 

conferidas à Fundação pelo Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, que 

regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 

demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de 

quilombo de que trata o art. 68/ADCT, e o disposto nos arts. 215 e 216 da Constituição 

Federal, resolve: 

  

Art. 1° - Instituir o Cadastro Geral de Remanescentes das Comunidades dos 

Quilombos da Fundação Cultural Palmares, também autodenominadas Terras de 

Preto, Comunidades Negras, Mocambos, Quilombos, dentre outras denominações 

congêneres, para efeito do regulamento que dispõe o Decreto nº 4.887/03. 

§ 1º O Cadastro Geral de que trata o caput deste artigo é o registro em livro próprio, de 

folhas numeradas, da declaração de autodefinição de identidade étnica, segundo uma 

origem comum presumida, conforme previsto no art. 2º do Decreto nº 4.887/03. 

§ 2º O Cadastro Geral é único e pertencerá ao patrimônio da Fundação Cultural 

Palmares. 

§ 3º As informações correspondentes às comunidades deverão ser igualmente 

registradas em banco de dados informatizados, para efeito de informação e estudo. 

  

Art. 2° Para fins desta Portaria, consideram-se remanescentes das comunidades dos 

quilombos os grupos étnicos raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória 

histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de 

ancestralidade negra relacionada com formas de resistência à opressão histórica 

sofrida. 

  

Art. 3° Para a emissão da certidão de autodefinição como remanescente dos quilombos 

deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 

I    - A comunidade que não possui associação legalmente constituída deverá 

apresentar ata de reunião convocada para específica finalidade de deliberação a 
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respeito da autodefinição, aprovada pela maioria de seus moradores, acompanhada de 

lista de presença devidamente assinada; 

II      - A comunidade que possui associação legalmente constituída deverá apresentar 

ata da assembléia convocada para específica finalidade de deliberação a respeito da 

autodefinição, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, acompanhada de lista 

de presença devidamente assinada; 

III- Remessa à FCP, caso a comunidade os possua, de dados, documentos ou 

informações, tais como fotos, reportagens, estudos realizados, entre outros, que 

atestem a história comum do grupo ou suas manifestações culturais; 

IV   - Em qualquer caso, apresentação de relato sintético da trajetória comum do grupo 

(história da comunidade); 

V  - Solicitação ao Presidente da FCP de emissão da certidão de autodefinição. 

 

§ 1º. Nos casos dos incisos I e II do caput deste artigo, havendo impossibilidade de 

assinatura de próprio punho, esta será feita a rogo ao lado da respectiva impressão 

digital. 

§ 2º A Fundação Cultural Palmares poderá, dependendo do caso concreto, realizar 

visita técnica à comunidade no intuito de obter informações e esclarecer possíveis 

dúvidas. 

  

Art. 4º As comunidades quilombolas poderão auxiliar a Fundação Cultural Palmares na 

obtenção de documentos e informações para instruir o procedimento administrativo de 

emissão de certidão de autodefinição. 

  

Art. 5º A Certidão de autodefinição será impressa em modelo próprio e deverá conter 

o número do termo de registro no livro de Cadastro Geral de que trata o Art. 1º desta 

Portaria. 

Parágrafo Único - A Fundação Cultural Palmares encaminhará à comunidade, sem 

qualquer ônus, os originais da Certidão de autodefinição. 

Art. 6º As certidões de autodefinição emitidas anteriormente a esta portaria continuarão 

com sua plena eficácia sem prejuízo de a Fundação Cultural Palmares revisar seus 

atos. 

Art. 7º Fica revogada a Portaria n.º 06, de 1º de março de 2004. 
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Art. 8º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se a todos os 

processos administrativos ainda não concluídos. 

Edvaldo Mendes Araújo 

 

Disponível em: http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2015/03/ANEXO-04-Portaria-

FCP-n%C2%B098-de-26-de-novembro-de-2007.pdf> Acesso em: 30 jul. 2021. 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

  

  

http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2015/03/ANEXO-04-Portaria-FCP-n%C2%B098-de-26-de-novembro-de-2007.pdf
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2015/03/ANEXO-04-Portaria-FCP-n%C2%B098-de-26-de-novembro-de-2007.pdf
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LEI Nº 11.645, DE 10 MARÇO DE 2008. 

  Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de 

janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional, para incluir no 

currículo oficial da rede de ensino a 

obrigatoriedade da temática “História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena”. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  O art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 

ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo 

da história e cultura afro-brasileira e indígena. 

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 

diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 

formação da população brasileira, a partir desses dois grupos 

étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, 

a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra 

e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 

sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas 

social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e 

dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de 

todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação 

artística e de literatura e história brasileiras.” (NR) 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  10  de  março  de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.3.2008.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.645-2008?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art26a.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 56, DE 7 DE OUTUBRO DE 2009 

(INCRA) 

Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 

demarcação, desintrusão, titulação e registro das terras ocupadas por remanescentes 

das comunidades dos quilombos de que tratam o Art. 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988 e o Decreto nº 4.887, de 

20 de novembro de 2003. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 21, inciso VII, do Anexo I, do 

Decreto nº 6.812, de 3 de abril de 2009, e art. 122, inciso IX, do Regimento Interno da 

Autarquia, aprovado pela Portaria MDA Nº 20, de 8 de abril de 2009, do Ministro de 

Estado do Desenvolvimento Agrário, e tendo em vista o disposto no art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias e no Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 

2003, resolve: 

CAPÍTULO I 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Art. 1º As ações objeto da presente Instrução Normativa têm como fundamento legal: 

I – art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal; 

II – arts. 215 e 216 da Constituição Federal; 

III – Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962; 

IV – Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; 

V – Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964; 

VI – Decreto nº 59.428, de 27 de outubro de 1966; 

VII – Decreto nº 433, de 24 de janeiro de 1992; 

VIII- Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993; 

IX – Medida Provisória nº 2.183-56, de 24 de agosto de 2001; 

X – Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001; 

XI – Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003; 

XII – Convenção Internacional nº 169, da Organização Internacional do Trabalho sobre 

povos indígenas e tribais, promulgada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004; 

XIII – Lei nº 10.678, de 23 de maio de 2003; 
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XIV – Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007; e 

XV- Convenção sobre Biodiversidade Biológica, promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 

16 de março de 1998. 

CAPÍTULO II 

DO OBJETIVO 

Art. 2º Estabelecer procedimentos do processo administrativo para identificação, 

reconhecimento, delimitação, demarcação, desintrusão, titulação e registro das terras 

ocupadas pelos remanescentes de comunidades dos quilombos. 

CAPÍTULO III 

DAS CONCEITUAÇÕES 

Art. 3º Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos os grupos 

étnico-raciais, segundo critérios de auto-definição, com trajetória histórica própria, 

dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra 

relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida. 

Art. 4º Consideram-se terras ocupadas por remanescentes das comunidades de 

quilombos toda a terra utilizada para a garantia de sua reprodução física, social, 

econômica e cultural. 

CAPÍTULO IV 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 5º Compete ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA a 

identificação, o reconhecimento, a delimitação, a demarcação, a desintrusão, a titulação 

e o registro imobiliário das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos 

quilombos, sem prejuízo da competência comum e concorrente dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

CAPÍTULO V 

DA CERTIFICAÇÃO 

Art. 6º A caracterização dos remanescentes das comunidades de quilombos será 

atestada mediante auto-definição da comunidade. Parágrafo único. A auto-definição da 

comunidade será certificada pela Fundação Cultural Palmares – FCP, mediante 

Certidão de Registro no Cadastro Geral de Remanescentes de Comunidades de 

Quilombos do referido órgão, nos termos do § 4º, do art. 3º, do Decreto nº 4.887, de 20 

de novembro de 2003. 

CAPÍTULO VI 

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA ABERTURA DO PROCESSO 
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Art. 7º O processo administrativo terá inicio por requerimento de qualquer interessado, 

das entidades ou associações representativas de quilombolas ou de ofício pelo INCRA, 

sendo entendido como simples manifestação da vontade da parte, apresentada por 

escrito ou reduzida a termo por representante do INCRA, quando o pedido for verbal. 

§ 1º A comunidade ou interessado deverá apresentar informações sobre a localização 

da área objeto de identificação. 

§ 2º Compete às Superintendências Regionais manter atualizadas as informações 

concernentes aos pedidos de regularização das áreas remanescentes das comunidades 

de quilombos e dos processos em curso nos Sistemas do INCRA. 

§ 3º Os procedimentos de que tratam os arts. 8º e seguintes somente terão início após 

a apresentação da certidão prevista no parágrafo único do art. 6º. 

CAPÍTULO VII 

DA IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO 

Art. 8º O estudo e a definição da terra reivindicada serão precedidos de reuniões com a 

comunidade e Grupo Técnico interdisciplinar, nomeado pela Superintendência Regional 

do INCRA, para apresentação dos procedimentos que serão adotados. 

Art. 9º A identificação dos limites das terras das comunidades remanescentes de 

quilombos a que se refere o art. 4º, a ser feita a partir de indicações da própria 

comunidade, bem como a partir de estudos técnicos e científicos, inclusive relatórios 

antropológicos, consistirá na caracterização espacial, econômica, ambiental e 

sociocultural da terra ocupada pela comunidade, mediante Relatório Técnico de 

Identificação e Delimitação – RTID, com elaboração a cargo da Superintendência 

Regional do INCRA, que o remeterá, após concluído, ao Comitê de Decisão Regional, 

para decisão e encaminhamentos subseqüentes. 

Art. 10 O RTID, devidamente fundamentado em elementos objetivos, abordando 

informações cartográficas, fundiárias, agronômicas, ecológicas, geográficas, sócio-

econômicas, históricas, etnográficas e antropológicas, obtidas em campo e junto a 

instituições públicas e privadas, abrangerá, necessariamente, além de outras 

informações consideradas relevantes pelo Grupo Técnico, dados gerais e específicos 

organizados da seguinte forma: 

I – Relatório antropológico de caracterização histórica, econômica, ambiental e sócio-

cultural da área quilombola identificada, devendo conter as seguintes descrições e 

informações sobre a comunidade pesquisada: 

a.informações gerais e dados disponíveis; 

b.sua historicidade; 

c.sua etnicidade e organização social; 
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d.sua forma de produção e relação com o meio ambiente; 

e.a proposta de território a ser titulado. 

II – Levantamento fundiário, devendo conter a seguinte descrição e informações: 

a.cadastramento dos ocupantes não quilombolas; 

b.descrição das áreas pertencentes a quilombolas, que têm título de propriedade; 

c.informações sobre a natureza das ocupações não-quilombolas, com a identificação 

dos títulos de posse ou domínio eventualmente existentes; 

d.informações, na hipótese de algum ocupante dispor de documento oriundo de órgão 

público, sobre a forma e fundamentos relativos à expedição do documento que deverão 

ser obtidas junto ao órgão expedidor; 

III – planta e memorial descritivo do perímetro da área reivindicada pelas comunidades 

remanescentes de quilombo, bem como a indicação das confrontações em todo o seu 

entorno e, se possível, a indicação da área ser averbada como reserva legal, no 

momento da titulação; 

IV – cadastramento das famílias remanescentes de comunidades de quilombos, 

utilizando-se formulários específicos do INCRA; 

V – levantamento e especificação detalhada de situações em que as áreas pleiteadas 

estejam sobrepostas a unidades de conservação constituídas, a áreas de segurança 

nacional, a áreas de faixa de fronteira, terras indígenas ou situadas em terrenos de 

marinha, em outras terras públicas arrecadadas pelo INCRA ou Secretaria do Patrimônio 

da União e em terras dos estados e municípios; e 

VI – Relatório agronômico devendo conter as seguintes informações: 

a.a caracterização do meio ambiente, 

b.das unidades produtivas e, 

c.das ocupações de proprietários não quilombolas; 

VII – conclusão da equipe técnica responsável pela elaboração do RTID sobre a 

legitimidade da proposta de território e a adequação dos estudos e documentos 

apresentados pelo interessado por ocasião do pedido de abertura do processo; 

VIII – parecer da área técnica e da área jurídica acerca da composição do RTID que 

apresenta a proposta da área a partir das peças técnicas dos levantamentos e estudos 

complementares entre si; 

§ 1º Durante os trabalhos, caso seja necessário coletar qualquer tipo de dados no interior 

das áreas de eventuais proprietários ou ocupantes de terras, estes deverão receber 

notificação prévia com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis. 
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§ 2º O Relatório de que trata o caput deste artigo será elaborado por especialista que 

mantenha vínculo funcional com o INCRA, salvo em hipótese devidamente reconhecida 

de impossibilidade material, quando poderá haver contratação, obedecida a legislação 

pertinente. 

§ 3º A contratação permitida no parágrafo anterior não poderá ser firmada com 

especialista que, no interesse de qualquer legitimado no processo, mantenha vínculo 

jurídico relacionado ao objeto do caput. 

§ 4º Verificada, durante os trabalhos para a elaboração do Relatório de que trata o caput, 

qualquer questão de competência dos órgãos e entidades enumerados no art. 12, o 

Superintendente Regional do INCRA deverá comunicá-los, para acompanhamento, sem 

prejuízo de prosseguimento dos trabalhos. 

§ 5º Fica facultado à comunidade interessada apresentar peças técnicas necessárias à 

instrução do RTID, as quais poderão ser valoradas e utilizadas pelo INCRA. 

§ 6º Fica assegurada à comunidade interessada a participação em todas as fases do 

procedimento administrativo de elaboração do RTID, diretamente ou por meio de 

representantes por ela indicados. 

§ 7º No processo de elaboração do RTID deverão ser respeitados os direitos da 

comunidade de: 

I – ser informada sobre a natureza do trabalho; 

II – preservação de sua intimidade, de acordo com seus padrões culturais; 

III – autorizar que as informações obtidas no âmbito do RTID sejam utilizadas para 

outros fins; e 

IV – acesso aos resultados do levantamento realizado. 

CAPÍTULO VIII 

DA PUBLICIDADE 

Art. 11 Estando em termos, o RTID será submetido à análise preliminar do Comitê de 

Decisão Regional do INCRA que, verificando o atendimento dos critérios estabelecidos 

para sua elaboração, o remeterá ao Superintendente Regional, para elaboração e 

publicação do edital, por duas vezes consecutivas, no Diário Oficial da União e no Diário 

Oficial da unidade federativa onde se localiza a área sob estudo, contendo as seguintes 

informações: 

I – denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das comunidades dos 

quilombos; 

II – circunscrição judiciária ou administrativa em que está situado o imóvel; 



 

74 
 

III – limites, confrontações e dimensão constantes do memorial descritivo das terras a 

serem tituladas; e 

IV – títulos, registros e matrículas eventualmente incidentes sobre as terras 

consideradas suscetíveis de reconhecimento e demarcação. 

§ 1º A publicação será afixada na sede da Prefeitura Municipal onde está situado o 

imóvel, acompanhada de memorial descritivo e mapa da área estudada. 

§ 2º A Superintendência Regional do INCRA notificará os ocupantes e confinantes, 

detentores de domínio ou não, identificados na terra pleiteada, informando-os do prazo 

para apresentação de contestações. 

§ 3º Não sendo verificado o atendimento dos critérios estabelecidos para a elaboração 

do RTID, o Comitê de Decisão Regional do INCRA o devolverá ao Coordenador do 

Grupo Técnico Interdisciplinar para sua revisão ou complementação, que, uma vez 

efetivada, obedecerá ao rito estabelecido neste artigo. 

§ 4º Na hipótese de o RTID concluir pela impossibilidade do reconhecimento da área 

estudada como terra ocupada por remanescente de comunidade de quilombo, o Comitê 

de Decisão Regional do INCRA, após ouvidos os setores técnicos e a Procuradoria 

Regional, poderá determinar diligências complementares ou, anuindo com a conclusão 

do Relatório, determinar o arquivamento do processo administrativo. 

§ 5º A comunidade interessada e a Fundação Cultural Palmares serão notificadas da 

decisão pelo arquivamento do processo administrativo e esta será publicada, no Diário 

Oficial da União e da unidade federativa onde se localiza a área estudada, com o extrato 

do Relatório, que contenha os seus fundamentos. 

§ 6º Da decisão de arquivamento do processo administrativo, de que trata o § 4º, caberá 

pedido de desarquivamento, desde que justificado. 

§ 7º A Superintendência Regional do INCRA encaminhará cópia do edital para os 

remanescentes das comunidades dos quilombos. 

CAPÍTULO IX 

DA CONSULTA A ÓRGÃOS E ENTIDADES 

Art. 12 Concomitantemente a sua publicação, o RTID será remetido aos órgãos e 

entidades abaixo relacionados, para, no prazo comum de 30 (trinta) dias, apresentarem 

manifestação sobre as matérias de suas respectivas competências: 

I – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN; 

II – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, 

e seu correspondente na Administração Estadual; 
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III – Secretaria do Patrimônio da União – SPU, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão; 

IV – Fundação Nacional do Índio – FUNAI; 

V – Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional – CDN; 

VI – Fundação Cultural Palmares; 

VII – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, e seu 

correspondente na Administração Estadual; e 

VIII – Serviço Florestal Brasileiro – SFB. 

§ 1º O Presidente do INCRA encaminhará o RTID a outros órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal, quando verifique repercussão em suas áreas de 

interesse, observado o procedimento previsto neste artigo. 

§ 2º O INCRA remeterá o arquivo digital do memorial descritivo (shape file) à Secretaria 

Executiva do Conselho de Defesa Nacional, para inclusão em sistema georreferenciado, 

de amplo acesso a todos os órgãos e entidades. 

§ 3º Expirado o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados do recebimento da cópia 

do RTID, e não havendo manifestação dos órgãos e entidades, dar-se-á como tácita a 

concordância com o seu conteúdo. 

§ 4º O INCRA terá um prazo de 30 (trinta) dias para adotar as medidas cabíveis diante 

de eventuais manifestações dos órgãos e entidades. 

§ 5º Fica assegurado à comunidade interessada o acesso imediato à cópia das 

manifestações dos órgãos e entidades referidos neste artigo, bem como o 

acompanhamento das medidas decorrentes das respectivas manifestações. 

CAPÍTULO X 

DAS CONTESTAÇÕES 

Art. 13 Os interessados terão o prazo de noventa dias, após a publicação e as 

notificações, para contestarem o RTID junto à Superintendência Regional do INCRA, 

juntando as provas pertinentes. 

Parágrafo único. As contestações oferecidas pelos interessados serão recebidas nos 

efeitos devolutivo e suspensivo. 

Art. 14 As contestações dos interessados indicados no art. 12 e 13 serão analisadas e 

julgadas pelo Comitê de Decisão Regional do INCRA, após ouvidos os setores técnicos 

e a Procuradoria Regional em prazo comum de até 90 (noventa) dias, a contar do 

protocolo da contestação. 
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§ 1º Se o julgamento das contestações implicar a alteração das informações contidas 

no edital de que trata o art. 11 será realizada nova publicação e a notificação dos 

interessados. 

§ 2º Se o julgamento das contestações não implicar a alteração das informações 

contidas no edital de que trata o art. 11, serão notificados os interessados que as 

ofereceram. 

Art. 15 Do julgamento do Comitê de Decisão Regional caberá recurso único, com efeito 

apenas devolutivo, ao Conselho Diretor do INCRA, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 

da notificação. 

§ 1º Sendo provido o recurso, o Presidente do INCRA publicará, no Diário Oficial da 

União e da unidade federativa onde se localiza a área, as eventuais alterações das 

informações contidas no edital de que trata o art. 11 e notificará o recorrente. 

§ 2º Não sendo provido o recurso, o Presidente do INCRA notificará da decisão o 

recorrente. 

CAPÍTULO XI 

DA ANÁLISE DA SITUAÇÃO FUNDIÁRIA DAS ÁREAS PLEITEADAS 

Art. 16 Incidindo as terras identificadas e delimitadas pelo RTID sobre unidades de 

conservação constituídas, áreas de segurança nacional, áreas de faixa de fronteira e 

terras indígenas, a Superintendência Regional do INCRA deverá, em conjunto, 

respectivamente, com o Instituto Chico Mendes, a Secretaria Executiva do Conselho de 

Defesa Nacional ou a FUNAI, adotar as medidas cabíveis, visando a garantir a 

sustentabilidade dessas comunidades, conciliando os interesses do Estado. 

§ 1º A Secretaria do Patrimônio da União e a Fundação Cultural Palmares serão ouvidas, 

em todos os casos. 

§ 2º As manifestações quanto às medidas cabíveis, referidas no caput, ficarão restritas 

ao âmbito de cada competência institucional. 

§ 3º Verificada controvérsia quanto às medidas cabíveis, de que trata o caput, o 

processo administrativo será encaminhado: 

I – em se tratando do mérito, à Casa Civil da Presidência da República, para o exercício 

de sua competência de coordenação e integração das ações do Governo, prevista no 

art. 2º da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003; 

II – sobre questão jurídica, ao Advogado-Geral da União, para o exercício de sua 

competência, prevista no art. 4º, inciso XI, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro 

de 1993 e o art. 8ºC, da Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995. 
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§ 4º Aplica-se, no que couber, aos órgãos e entidades citados no caput e no § 1º do art. 

12 o disposto neste artigo. 

§ 5º Os Órgãos e as Entidades de que trata este artigo definirão o instrumento jurídico 

apropriado a garantir a permanência e os usos conferidos à terra pela comunidade 

quilombola enquanto persistir a sobreposição de interesses. 

Art. 17 Concluídas as fases a que se referem os arts. 14, 15 e 16, o Presidente do INCRA 

publicará, no Diário Oficial da União e da unidade federativa onde se localiza a área, 

portaria reconhecendo e declarando os limites da terra quilombola, no prazo de 30 

(trinta) dias. 

Art. 18 Se as terras reconhecidas e declaradas incidirem sobre terrenos de marinha, 

marginais de rios, ilhas e lagos, a Superintendência Regional do INCRA encaminhará o 

processo a SPU, para a emissão de título em benefício das comunidades quilombolas. 

Art. 19 Constatada a incidência nas terras reconhecidas e declaradas de posse 

particular sobre áreas de domínio da União, a Superintendência Regional deverá adotar 

as medidas cabíveis visando à retomada da área. 

Art. 20 Incidindo as terras reconhecidas e declaradas sobre áreas de propriedade dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, a Superintendência Regional do INCRA 

encaminhará os autos para os órgãos responsáveis pela titulação no âmbito de tais 

entes federados. 

Parágrafo único. A Superintendência Regional do INCRA poderá propor a celebração 

de convênio com aquelas unidades da Federação, visando à execução dos 

procedimentos de titulação nos termos do Decreto e das respectivas legislações 

estaduais. 

Art. 21 Incidindo as terras reconhecidas e declaradas em imóvel com título de domínio 

particular não invalidado por nulidade, prescrição ou comisso, e nem tornado ineficaz 

por outros fundamentos, a Superintendência Regional do INCRA adotará as medidas 

cabíveis visando à obtenção dos imóveis, mediante a instauração do procedimento de 

desapropriação. 

Art. 22 Verificada a presença de ocupantes não quilombolas nas terras dos 

remanescentes das comunidades dos quilombos, a Superintendência Regional do 

INCRA providenciará o reassentamento em outras áreas das famílias de agricultores 

que preencherem os requisitos da legislação agrária. 

CAPÍTULO XII 

DA DEMARCAÇÃO 

Art. 23 A demarcação da terra reconhecida será realizada observando-se os 

procedimentos contidos na Norma Técnica para Georreferenciamento de imóveis rurais 

aprovada pela Portaria nº 1.101, de 19 de novembro de 2003, do Presidente do INCRA 
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e demais atos regulamentares expedidos pela Autarquia, em atendimento à Lei nº 

10.267, de 28 de agosto de 2001. 

CAPÍTULO XIII 

DA TITULAÇÃO 

Art. 24 O Presidente do INCRA realizará a titulação mediante a outorga de título coletivo 

e pró-indiviso à comunidade, em nome de sua associação legalmente constituída, sem 

nenhum ônus financeiro, com obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, 

imprescritibilidade e de impenhorabilidade, devidamente registrada no Serviço Registral 

da Comarca de localização das áreas. 

§ 1º Incidindo as terras reconhecidas e declaradas nas áreas previstas nos arts. 19 e 

20, aos remanescentes de comunidades de quilombos fica facultada a solicitação da 

emissão de Título de Concessão de Direito Real de Uso Coletivo, quando couber e em 

caráter provisório, enquanto não se ultima a concessão do Título de Reconhecimento 

de Domínio, para que possam exercer direitos reais sobre a terra que ocupam. 

§ 2º A emissão do Título de Concessão de Direito Real de Uso não desobriga a 

concessão do Título de Reconhecimento de Domínio. 

Art. 25 A expedição do título e o registro cadastral a serem procedidos pela 

Superintendência Regional do INCRA far-se-ão sem ônus de nenhuma espécie aos 

remanescentes das comunidades de quilombos, independentemente do tamanho da 

área. 

Art. 26 Esta Instrução Normativa aplica-se desde logo, sem prejuízo da validade das 

fases iniciadas ou concluídas sob a vigência das Instruções Normativas anteriores. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, contudo, pode ser aplicado o art. 16. 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 27 A Superintendência Regional do INCRA promoverá, em formulários específicos, 

o registro cadastral dos imóveis titulados em favor dos remanescentes das comunidades 

dos quilombos. 

Art. 28 Fica assegurada aos remanescentes das comunidades dos quilombos a 

participação em todas as fases do procedimento administrativo, bem como o 

acompanhamento dos processos de regularização em trâmite na Superintendência 

Regional do INCRA, diretamente ou por meio de representantes por eles indicados. 

Art. 29 As despesas decorrentes da aplicação das disposições contidas nesta Instrução 

correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária anual 

para tal finalidade, observados os limites de movimentação, empenho e pagamento. 
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Art. 30 A Superintendência Regional do INCRA encaminhará à Fundação Cultural 

Palmares e ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional todas as informações 

relativas ao patrimônio cultural, material e imaterial, contidos no RTID, para as 

providências de destaque e tombamento. 

Art. 31 O INCRA, através da Diretoria de Ordenamento da Estrutura Fundiária (DF) e da 

Coordenação-Geral de Regularização de Territórios Quilombolas (DFQ) manterá o 

Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, a Secretaria Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial – SEPPIR e a Fundação Cultural Palmares – FCP 

informados do andamento dos processos de regularização das terras de remanescentes 

de quilombos. 

Art. 32 Revoga-se a Instrução Normativa nº 49, de 29 de setembro de 2008, publicada 

no Diário Oficial da União nº 190, de 1º de outubro de 2008, Seção I, página 83 e no 

Boletim de Serviço nº 40, de 6 de outubro de 2008. 

Art. 33 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

ROLF HACKBART 

(Publicada no D.O.U. de 09.10.2009, Seção 1, p. 149-150) 
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LEI Nº 12.188, DE 11 DE JANEIRO DE 2010 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Institui a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura 

Familiar e Reforma Agrária - PNATER e o Programa Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária - PRONATER, altera a Lei 

no 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I 

DA POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL PARA 

A AGRICULTURA FAMILIAR  E REFORMA AGRÁRIA - PNATER  

Art. 1o  Fica instituída a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para 

a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - PNATER, cuja formulação e supervisão são 

de competência do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA.  

Parágrafo único.  Na destinação dos recursos financeiros da Pnater, será priorizado o 

apoio às entidades e aos órgãos públicos e oficiais de Assistência Técnica e Extensão 

Rural - ATER.  

Art. 2o  Para os fins desta Lei, entende-se por:  

I - Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER: serviço de educação não formal, de 

caráter continuado, no meio rural, que promove processos de gestão, produção, 

beneficiamento e comercialização das atividades e dos serviços agropecuários e não 

agropecuários, inclusive das atividades agroextrativistas, florestais e artesanais; 

II - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar - DAP: documento que identifica os beneficiários do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF; e  

III - Relação de Beneficiários - RB: relação de beneficiários do Programa de Reforma 

Agrária, conforme definido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 

INCRA.  

Parágrafo único.  Nas referências aos Estados, entende-se considerado o Distrito 

Federal.  

Art. 3o  São princípios da Pnater:  
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I - desenvolvimento rural sustentável, compatível com a utilização adequada dos 

recursos naturais e com a preservação do meio ambiente;  

II - gratuidade, qualidade e acessibilidade aos serviços de assistência técnica e extensão 

rural;  

III - adoção de metodologia participativa, com enfoque multidisciplinar, interdisciplinar e 

intercultural, buscando a construção da cidadania e a democratização da gestão da 

política pública;  

IV - adoção dos princípios da agricultura de base ecológica como enfoque preferencial 

para o desenvolvimento de sistemas de produção sustentáveis;  

V - equidade nas relações de gênero, geração, raça e etnia; e  

VI - contribuição para a segurança e soberania alimentar e nutricional.  

Art. 4o  São objetivos da Pnater:  

I - promover o desenvolvimento rural sustentável;  

II - apoiar iniciativas econômicas que promovam as potencialidades e vocações 

regionais e locais;  

III - aumentar a produção, a qualidade e a produtividade das atividades e serviços 

agropecuários e não agropecuários, inclusive agroextrativistas, florestais e artesanais;  

IV - promover a melhoria da qualidade de vida de seus beneficiários;  

V - assessorar as diversas fases das atividades econômicas, a gestão de negócios, sua 

organização, a produção, inserção no mercado e abastecimento, observando as 

peculiaridades das diferentes cadeias produtivas;  

VI - desenvolver ações voltadas ao uso, manejo, proteção, conservação e recuperação 

dos recursos naturais, dos agroecossistemas e da biodiversidade;  

VII - construir sistemas de produção sustentáveis a partir do conhecimento científico, 

empírico e tradicional;  

VIII - aumentar a renda do público beneficiário e agregar valor a sua produção;  

IX - apoiar o associativismo e o cooperativismo, bem como a formação de agentes de 

assistência técnica e extensão rural;  

X - promover o desenvolvimento e a apropriação de inovações tecnológicas e 

organizativas adequadas ao público beneficiário e a integração deste ao mercado 

produtivo nacional;  

XI - promover a integração da Ater com a pesquisa, aproximando a produção agrícola e 

o meio rural do conhecimento científico; e  
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XII - contribuir para a expansão do aprendizado e da qualificação profissional e 

diversificada, apropriada e contextualizada à realidade do meio rural brasileiro.  

Art. 5o  São beneficiários da Pnater:  

I - os assentados da reforma agrária, os povos indígenas, os remanescentes de 

quilombos e os demais povos e comunidades tradicionais; e  

II - nos termos da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, os agricultores familiares ou 

empreendimentos familiares rurais, os silvicultores, aquicultores, extrativistas e 

pescadores, bem como os beneficiários de programas de colonização e irrigação 

enquadrados nos limites daquela Lei.  

Parágrafo único.  Para comprovação da qualidade de beneficiário da Pnater, exigir-se-

á ser detentor da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - DAP ou constar na Relação de Beneficiário - RB, homologada no 

Sistema de Informação do Programa de Reforma Agrária - SIPRA.  

CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL NA 

AGRICULTURA FAMILIAR E NA REFORMA AGRÁRIA - PRONATER  

Art. 6o  Fica instituído, como principal instrumento de implementação da Pnater, o 

Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e 

na Reforma Agrária - PRONATER.  

Art. 7o  O Pronater terá como objetivos a organização e a execução dos serviços de 

Ater ao público beneficiário previsto no art. 5o desta Lei, respeitadas suas 

disponibilidades orçamentária e financeira.  

Art. 8o  A proposta contendo as diretrizes do Pronater, a ser encaminhada pelo MDA 

para compor o Plano Plurianual, será elaborada tendo por base as deliberações de 

Conferência Nacional, a ser realizada sob a coordenação do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Rural Sustentável - CONDRAF.  

Parágrafo único.  O regulamento desta Lei definirá as normas de realização e de 

participação na Conferência, assegurada a participação paritária de representantes da 

sociedade civil.  

Art. 9o  O Condraf opinará sobre a definição das prioridades do Pronater, bem como 

sobre a elaboração de sua proposta orçamentária anual, recomendando a adoção de 

critérios e parâmetros para a regionalização de suas ações.  

Art. 10.  O Pronater será implementado em parceria com os Conselhos Estaduais de 

Desenvolvimento Sustentável e da Agricultura Familiar ou órgãos similares.  

Art. 11.  As Entidades Executoras do Pronater compreendem as instituições ou 

organizações públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, previamente 
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credenciadas na forma desta Lei, e que preencham os requisitos previstos no art. 15 

desta Lei.  

Art. 12.  Os Estados cujos Conselhos referidos no art. 10 desta Lei firmarem Termo de 

Adesão ao Pronater poderão dele participar, mediante:  

I - o credenciamento das Entidades Executoras, na forma do disposto no art. 13 desta 

Lei;  

II - a formulação de sugestões relativas à programação das ações do Pronater;  

III - a cooperação nas atividades de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 

dos resultados obtidos com a execução do Pronater;  

IV - a execução de serviços de Ater por suas empresas públicas ou órgãos, devidamente 

credenciados e selecionados em chamada pública.  

CAPÍTULO III 

DO CREDENCIAMENTO DAS ENTIDADES EXECUTORAS  

Art. 13.  O credenciamento de Entidades Executoras do Pronater será realizado pelos 

Conselhos a que se refere o art. 10 desta Lei.  

Art. 14.  Caberá ao MDA realizar diretamente o credenciamento de Entidades 

Executoras, nas seguintes hipóteses: 

I - não adesão do Conselho ao Pronater no Estado onde pretenda a Entidade Executora 

ser credenciada; 

II - provimento de recurso de que trata o inciso I do art. 16 desta Lei.  

Art. 15.  São requisitos para obter o credenciamento como Entidade Executora do 

Pronater:  

I - contemplar em seu objeto social a execução de serviços de assistência técnica e 

extensão rural;  

II - estar legalmente constituída há mais de 5 (cinco) anos;  

III - possuir base geográfica de atuação no Estado em que solicitar o credenciamento;  

IV - contar com corpo técnico multidisciplinar, abrangendo as áreas de especialidade 

exigidas para a atividade;  

V - dispor de profissionais registrados em suas respectivas entidades profissionais 

competentes, quando for o caso;  

VI - atender a outras exigências estipuladas em regulamento.  

Parágrafo único.  O prazo previsto no inciso II não se aplica às entidades públicas.  
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Art. 16.  Do indeferimento de pedido de credenciamento, bem como do ato de 

descredenciamento de Entidade Executora do Pronater, caberá recurso, no prazo de 15 

(quinze) dias contados da data em que o interessado tomar ciência do ato contestado:  

I - ao gestor do Pronater no MDA, na hipótese de indeferimento ou descredenciamento 

por Conselho Estadual;  

II - ao Ministro do Desenvolvimento Agrário, nas demais hipóteses de indeferimento ou 

descredenciamento.  

Art. 17.  A critério do órgão responsável pelo credenciamento ou pela contratação, será 

descredenciada a Entidade Executora que:  

I - deixe de atender a qualquer dos requisitos de credenciamento estabelecidos no art. 

15 desta Lei;  

II - descumpra qualquer das cláusulas ou condições estabelecidas em contrato. 

Parágrafo único.  A Entidade Executora descredenciada nos termos do inciso II deste 

artigo somente poderá ser novamente credenciada decorridos 5 (cinco) anos, contados 

da data de publicação do ato que aplicar a sanção.  

CAPÍTULO IV 

DA CONTRATAÇÃO DAS ENTIDADES EXECUTORAS  

Art. 18.  A contratação das Entidades Executoras será efetivada pelo MDA ou pelo Incra, 

observadas as disposições desta Lei, bem como as da Lei no 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

Art. 19.  A contratação de serviços de Ater será realizada por meio de chamada pública, 

que conterá, pelo menos: 

I - o objeto a ser contratado, descrito de forma clara, precisa e sucinta; 

II - a qualificação e a quantificação do público beneficiário; 

III - a área geográfica da prestação dos serviços; 

IV - o prazo de execução dos serviços; 

V - os valores para contratação dos serviços; 

VI - a qualificação técnica exigida dos profissionais, dentro das áreas de especialidade 

em que serão prestados os serviços; 

VII - a exigência de especificação pela entidade que atender à chamada pública do 

número de profissionais que executarão os serviços, com suas respectivas qualificações 

técnico-profissionais; 
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VIII - os critérios objetivos para a seleção da Entidade Executora. 

Parágrafo único.  Será dada publicidade à chamada pública, pelo prazo mínimo de 30 

(trinta) dias, por meio de divulgação na página inicial do órgão contratante na internet e 

no Diário Oficial da União, bem como, quando julgado necessário, por outros meios. 

CAPÍTULO V 

DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E DA AVALIAÇÃO DOS 

RESULTADOS DA EXECUÇÃO DO PRONATER 

Art. 20.  A execução dos contratos será acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 

67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 21.  Os contratos e todas as demais ações do Pronater serão objeto de controle e 

acompanhamento por sistema eletrônico, sem prejuízo do lançamento dos dados e 

informações relativos ao Programa nos demais sistemas eletrônicos do Governo 

Federal. 

Parágrafo único.  Os dados e informações contidos no sistema eletrônico deverão ser 

plenamente acessíveis a qualquer cidadão por meio da internet.  

Art. 22.  Para fins de acompanhamento da execução dos contratos firmados no âmbito 

do Pronater, as Entidades Executoras lançarão, periodicamente, em sistema eletrônico, 

as informações sobre as atividades executadas, conforme dispuser regulamento. 

Art. 23.  Para fins de liquidação de despesa, as Entidades Executoras lançarão Relatório 

de Execução dos Serviços Contratados em sistema eletrônico, contendo:  

I - identificação de cada beneficiário assistido, contendo nome, qualificação e endereço;  

II - descrição das atividades realizadas;  

III - horas trabalhadas para realização das atividades;  

IV - período dedicado à execução do serviço contratado;  

V - dificuldades e obstáculos encontrados, se for o caso;  

VI - resultados obtidos com a execução do serviço;  

VII - o ateste do beneficiário assistido, preenchido por este, de próprio punho;  

VIII - outros dados e informações exigidos em regulamento.  

§ 1o  A Entidade Executora manterá em arquivo, em sua sede, toda a documentação 

original referente ao contrato firmado, incluindo o Relatório a que se refere o caput deste 

artigo, para fins de fiscalização, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da aprovação das 

contas anuais do órgão contratante pelo Tribunal de Contas da União.  
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§ 2o  O órgão contratante bem como os órgãos responsáveis pelo controle externo e 

interno poderão, a qualquer tempo, requisitar vista, na sede da Entidade Executora, da 

documentação original a que se refere o § 1o deste artigo, ou cópia de seu inteiro teor, 

a qual deverá ser providenciada e postada pela Entidade Executora no prazo de 5 

(cinco) dias contados a partir da data de recebimento da requisição.  

Art. 24.  A metodologia e os mecanismos de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação dos resultados obtidos com a execução de cada serviço contratado serão 

objeto de regulamento.  

Art. 25.  Os relatórios de execução do Pronater, incluindo nome, CNPJ e endereço das 

Entidades Executoras, bem como o valor dos respectivos contratos e a descrição sucinta 

das atividades desenvolvidas, serão disponibilizados nas páginas do MDA e do Incra na 

internet.  

Art. 26.  O MDA encaminhará ao Condraf, para apreciação, relatório anual consolidado 

de execução do Pronater, abrangendo tanto as ações de sua responsabilidade como as 

do Incra.  

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 27.  O art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescido 

do seguinte inciso XXX:  

“Art. 24.  ............................................................................... 

............................................................................. 

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins 

lucrativos, para a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no 

âmbito do Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura 

Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. 

..........................................................................................” (NR)  

Art. 28.  A instituição do Pronater não exclui a responsabilidade dos Estados na 

prestação de serviços de Ater.  

Art. 29.  Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação oficial, 

observado o disposto no inciso I do art. 167 da Constituição Federal.  

Brasília,  11  de janeiro de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Nelson Machado 

João Bernardo de Azevedo Bringel 
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Guilherme Cassel 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.1.2010 
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Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

LEI Nº 12.212, DE    20 DE JANEIRO DE 2010.   

  

Dispõe sobre a Tarifa Social de Energia Elétrica; altera 

as Leis nos                                                                                                                       

9.991, de 24 de julho  de 2000, 10.925, de 23 de julho  

de 2004, e 10.438, de 26 de abril de 2002; e dá outras 

providências 

  

O PRESIDENTE   DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  A Tarifa Social de Energia Elétrica, criada pela              

 Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, para os consumidores enquadrados na 

Subclasse Residencial    Baixa Renda,               caracterizada por   

 descontos incidentes sobre a tarifa aplicável à classe residencial das 

distribuidoras de energia elétrica, será calculada de modo cumulativo, conforme 

indicado a seguir: 

I  - para a parcela do consumo de energia elétrica inferior ou igual a 

30 (trinta) kWh/mês, o desconto será de 65% (sessenta e cinco por cento); 

II  - para a parcela do consumo compreendida entre 31 (trinta e um) kWh/mês e 100 

(cem) kWh/mês, o desconto será de 40% (quarenta por cento); 

III   - para a parcela do consumo compreendida entre 101 (cento e um) kWh/mês e 

220 (duzentos e vinte) kWh/mês, o desconto será de 10% (dez por cento); 

IV  - para a parcela do consumo superior a 220 (duzentos e vinte) kWh/mês, não 

haverá desconto. 

 

Art. 2o A Tarifa Social de Energia Elétrica, a que se refere o art. 1o, será aplicada

 para as unidades consumidoras classificadas na Subclasse 
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Residencial Baixa Renda, desde que atendam a pelo menos uma das seguintes 

condições: 

I  - seus moradores deverão pertencer a uma família inscrita no Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, com renda familiar 

mensal per capita menor ou igual a meio salário mínimo nacional; ou 

II  

- tenham entre seus moradores quem receba o benefício de prestação 

continuada da assistência social, nos termos dos arts. 20 e 21 da Lei no 8.742, 

de 7 de dezembro de 1993. 

§ 1o Excepcionalmente, será também beneficiada com a Tarifa Social de 

Energia Elétrica a unidade consumidora habitada por família inscrita no 

CadÚnico e com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, que tenha en 

tre seus membros portador de doença ou patologia cujo tratamento ou 

procedimento médico pertinente requeira o uso continuado de aparelhos, 

equipamentos ou instrumentos que, para o seu funcionamento, demandem 

consumo de energia elétrica, nos termos do regulamento. 

§ 2o   A Tarifa Social de Energia Elétrica será aplicada somente a uma 

única unidade consumidora por família de baixa renda. 

§ 3o Será disponibilizado ao responsável pela unidade familiar o respectivo 

Número de Identificação Social - NIS, acompan hado da relação dos NIS dos 

demais familiares. 

§ 4o As famílias indígenas e quilombolas inscritas no CadÚnico que 

atendam ao disposto nos incisos I ou II deste artigo terão direito a desconto de 

100% (cem por cento) até o limite de consumo de 50 (cinquenta) kWh/mês, a 

ser custeado pela Conta de Desenvolvimento 

 

Energético - CDE, criada pelo art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, conforme 

regulamento. 

§ 5o (VETADO) 

  

Art. 3o Com a finalidade de serem beneficiários da Tarifa Social de Energia 

Elétrica, os moradores de baixa renda em áreas de ocupação não regular, em 

habitações multifamiliares regulares e irregulares, ou em empreendimentos 

habitacionais de interesse social, caracterizados como tal pelos Governos 

municipais, estaduais ou do Distrito Federal ou pelo Governo Federal, poderão 

solicitar às prefeituras municipais o cadastramento das suas famílias no CadÚnico 
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, desde que atendam a uma das condições estabelecidas no art. 2 o desta Lei, 

conforme regulamento. 

Parágrafo único. Caso a prefeitura não efetue o cadastramento no prazo 

de 90 (noventa) dias, após a data em que foi solicitado, os moradores poderão 

pedir ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome as 

providências cabíveis, de acordo com o termo de adesão ao CadÚnico firmado  

elo respectivo Município. 

Art. 4o O Poder Executivo, as concessionárias, permissionárias e 

autorizadas de serviços e instalações de distribuição de energia elétrica deverão 

informar a todas as famílias inscritas no CadÚnico que atendam às condições 

estabelecidas nos incisos I ou II do art. 2 o desta Lei o seu direito à Tarifa Social 

de Energia Elétrica, nos termos do regulamento. 

Parágrafo único. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome e a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL deverão compatibilizar 

e atualizar a relação de cadastrados que atendam aos critérios fixados no art. 2 

o desta Lei. 

Art. 5o Sob pena da perda do benefício, os cadastrados na Tarifa Social 

de Energia Elétrica, quando mudarem de residência, deverão 

 

informar o seu novo endereço para a distribuidora de energia elétrica, que fará 

as devidas alterações, comunicando à Aneel. 

Art. 6o Quando solicitado e desde que tecnicamente possível, as 

distribuidoras de energia elétrica deverão instalar medidores de energia para 

cada uma das famílias que residam em habitações multifamiliares regulares e 

irregulares de baixa renda. 

Parágrafo único. A Aneel regulamentará a aplicação da Tarifa Social de 

Energia Elétrica para moradores de habitações multifamiliares regulares e 

irregulares de baixa renda onde não for tecnicamente possível a instalação de 

medidores para cada uma das famílias residentes. 

Art. 7o As unidades consumidoras atualmente classificadas na Subclasse 

Residencial Baixa Renda, nos termos da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, 

e que não atendam ao que dispõem os incisos I ou II do art. 2o desta Lei deixarão 

de ter direito ao benefício da Tarifa Social de Energia Elétrica. 

§ 1o A Aneel definirá os procedimentos necessários para, dentro do prazo 

de até 24 (vinte e quatro) meses, contado a partir da entrada em vigência desta 

Lei, excluir do rol dos beneficiários da Tarifa Social de Energia Elétrica as 

unidades consumidoras a que se refere o caput. 
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§ 2o   A inclusão de novas unidades consumidoras que atendam aos 

critérios de elegibilidade dos incisos I ou II do art. 2 o desta Lei só poderá ser 

feita a partir de 180 (cento e oitenta) dias da data de sua entrada em vigor, 

exceto para os indígenas e quilombolas de que trata o 

§ 4o do art. 2o desta Lei. 

  

Art. 8o As concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviços e 

instalações de distribuição de energia elétrica deverão discriminar nas faturas d e 

seus consumidores os valores dos tributos e 

 

encargos incidentes sobre as tarifas de energia elétrica, conforme regulamento da 

Aneel. 

Parágrafo único. Nas faturas de energia elétrica enviadas às unidades 

consumidoras beneficiadas pelos descontos previstos no art. 1o desta Lei 

deverá constar, em destaque, no canto superior direito, que a Tarifa Social de 

Energia Elétrica foi criada pela   Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002. 

Art. 9o Os critérios para a interrupção do fornecimento de energia elétrica 

por falta de pagamento pelas unidades consumidoras beneficiadas pela Tarifa 

Social de Energia Elétrica, bem como o parcelamento da dívida, deverão ser 

objeto de resolução emitida pela Aneel. 

Art. 10. O Poder Executivo poderá vincular a concessão do benefício 

tarifário, quando cabível, à adesão da unidade consumidora de baixa renda a 

programas de eficiência energética. 

Art. 11. O art. 1o da Lei no 9.991, de 24 de julho de 2000, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 1o ................................................. 

  

I - até 31 de dezembro de 2015, os percentuais mínimos definidos no caput 

deste artigo serão de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), tanto para pesquisa 

e desenvolvimento como para programas de eficiência energética na oferta e no 

uso final da energia; 

............................................................... 
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III - a partir de 1 o de janeiro de 2016, para as concessionárias e 

permissionárias cuja energia vendida seja inferior a 1.000 (mil) GWh por ano, o 

percentual mínimo a ser aplicado em programas de eficiência energética no uso 

final poderá ser ampliado de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) para até 

0,50% (cinquenta centésimos por cento); 

........................................................................ 

  

V - as concessionárias e permissionárias de distribuição de energia 

elétrica deverão aplicar, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos recursos dos 

seus programas de eficiência para unidades consumidoras beneficiadas pela 

Tarifa Social. 

Parágrafo único. (VETADO) ” (NR) 

  

Art. 12. Os arts. 1o e 3o da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1o ................................................. 

  

§ 1º O rateio dos custos relativos à contratação de capacidade de geração ou 

potência (kW) referidos no caput não se aplica ao consumidor beneficiado pela 

Tarifa Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda. 

...........................................................................” (NR) “Art. 3o 

................................................. 

I - ................................................................ 

  

................................................................................... ... 

  

c) o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso, os custos 

administrativos e financeiros e os encargos tributários incorridos pela Eletrobrás na 

contratação serão rateados, após prévia exclusão do consumidor beneficiado pela 

Tarifa Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda, 

entre todas as classes de consumidores finais atendidas pelo Sistema Elétrico 

Interligado Nacional, proporcionalmente ao consumo verificado; 

.................................................................................... 
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II - ............................................................... 

  

.................................................................................... 

  

i) o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso, os custos 

administrativos e financeiros e os encargos tributários incorridos pela Eletrobrás na 

contratação serão rateados, após prévia exclusão do consumidor beneficiado pela 

Tarifa Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda, 

entre todas as classes de consumidores finais atendidas pelo Sistema Elétrico 

Interligado Nacional, proporcionalmente ao consumo verificado. 

............................................................................” (NR) Art. 13. 

(VETADO) 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 15. Ficam revogados os §§ 5º, 6º e 7º do art. 1º da Lei nº 10.438, de 26 de abril 

de 2002. 

Brasília, 20 de janeiro de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

  

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto Guido Mantega 

Edison Lobão 

Luís Inácio Lucena Adams 

  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.1.201 0 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12212.htm> 

Acesso em: 30 jul. 2021. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12212.htm
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LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010. 

Vigência 

(Vide Decreto nº 8.136, de 2013) 

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as 

Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 

13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, 

e 10.778, de 24 de novembro de 2003. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1o  Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à 

população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos 

étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas 

de intolerância étnica. 

Parágrafo único.  Para efeito deste Estatuto, considera-se: 

I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha 

por objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de 

condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, 

econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou privada; 

II - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferenciação de acesso e 

fruição de bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude de 

raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica; 

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no âmbito da sociedade 

que acentua a distância social entre mulheres negras e os demais segmentos sociais; 

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, 

conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga; 

V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas adotados pelo Estado no 

cumprimento de suas atribuições institucionais; 

VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e 

pela iniciativa privada para a correção das desigualdades raciais e para a promoção da 

igualdade de oportunidades. 

Art. 2o  É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, 

reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.288-2010?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8136.htm
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o direito à participação na comunidade, especialmente nas atividades políticas, 

econômicas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, defendendo sua 

dignidade e seus valores religiosos e culturais. 

Art. 3o  Além das normas constitucionais relativas aos princípios fundamentais, aos 

direitos e garantias fundamentais e aos direitos sociais, econômicos e culturais, o 

Estatuto da Igualdade Racial adota como diretriz político-jurídica a inclusão das vítimas 

de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o fortalecimento da 

identidade nacional brasileira. 

Art. 4o  A participação da população negra, em condição de igualdade de 

oportunidade, na vida econômica, social, política e cultural do País será promovida, 

prioritariamente, por meio de: 

I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econômico e social; 

II - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirmativa; 

III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado 

enfrentamento e a superação das desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e 

da discriminação étnica; 

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discriminação 

étnica e às desigualdades étnicas em todas as suas manifestações individuais, 

institucionais e estruturais; 

V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais que 

impedem a representação da diversidade étnica nas esferas pública e privada; 

VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade civil 

direcionadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao combate às 

desigualdades étnicas, inclusive mediante a implementação de incentivos e critérios de 

condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos; 

VII - implementação de programas de ação afirmativa destinados ao enfrentamento 

das desigualdades étnicas no tocante à educação, cultura, esporte e lazer, saúde, 

segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação de massa, financiamentos 

públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros. 

Parágrafo único.  Os programas de ação afirmativa constituir-se-ão em políticas 

públicas destinadas a reparar as distorções e desigualdades sociais e demais práticas 

discriminatórias adotadas, nas esferas pública e privada, durante o processo de 

formação social do País. 

Art. 5o  Para a consecução dos objetivos desta Lei, é instituído o Sistema Nacional 

de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir), conforme estabelecido no Título III. 

TÍTULO II 
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DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DO DIREITO À SAÚDE 

Art. 6o  O direito à saúde da população negra será garantido pelo poder público 

mediante políticas universais, sociais e econômicas destinadas à redução do risco de 

doenças e de outros agravos. 

§ 1o  O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde (SUS) para 

promoção, proteção e recuperação da saúde da população negra será de 

responsabilidade dos órgãos e instituições públicas federais, estaduais, distritais e 

municipais, da administração direta e indireta. 

§ 2o  O poder público garantirá que o segmento da população negra vinculado aos 

seguros privados de saúde seja tratado sem discriminação. 

Art. 7o  O conjunto de ações de saúde voltadas à população negra constitui a 

Política Nacional de Saúde Integral da População Negra, organizada de acordo com as 

diretrizes abaixo especificadas: 

I - ampliação e fortalecimento da participação de lideranças dos movimentos sociais 

em defesa da saúde da população negra nas instâncias de participação e controle social 

do SUS; 

II - produção de conhecimento científico e tecnológico em saúde da população 

negra; 

III - desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação para 

contribuir com a redução das vulnerabilidades da população negra. 

Art. 8o  Constituem objetivos da Política Nacional de Saúde Integral da População 

Negra: 

I - a promoção da saúde integral da população negra, priorizando a redução das 

desigualdades étnicas e o combate à discriminação nas instituições e serviços do SUS; 

II - a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS no que tange à 

coleta, ao processamento e à análise dos dados desagregados por cor, etnia e gênero; 

III - o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre racismo e saúde da 

população negra; 

IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos processos de 

formação e educação permanente dos trabalhadores da saúde; 
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V - a inclusão da temática saúde da população negra nos processos de formação 

política das lideranças de movimentos sociais para o exercício da participação e controle 

social no SUS. 

Parágrafo único.  Os moradores das comunidades de remanescentes de quilombos 

serão beneficiários de incentivos específicos para a garantia do direito à saúde, incluindo 

melhorias nas condições ambientais, no saneamento básico, na segurança alimentar e 

nutricional e na atenção integral à saúde. 

CAPÍTULO II 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 9o  A população negra tem direito a participar de atividades educacionais, 

culturais, esportivas e de lazer adequadas a seus interesses e condições, de modo a 

contribuir para o patrimônio cultural de sua comunidade e da sociedade brasileira. 

Art. 10.  Para o cumprimento do disposto no art. 9o, os governos federal, estaduais, 

distrital e municipais adotarão as seguintes providências: 

I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o acesso da população negra ao 

ensino gratuito e às atividades esportivas e de lazer; 

II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para promoção social e 

cultural da população negra; 

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive nas escolas, para que a 

solidariedade aos membros da população negra faça parte da cultura de toda a 

sociedade; 

IV - implementação de políticas públicas para o fortalecimento da juventude negra 

brasileira. 

Seção II 

Da Educação 

Art. 11.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos 

e privados, é obrigatório o estudo da história geral da África e da história da população 

negra no Brasil, observado o disposto na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§ 1o  Os conteúdos referentes à história da população negra no Brasil serão 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, resgatando sua contribuição decisiva 

para o desenvolvimento social, econômico, político e cultural do País. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
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§ 2o  O órgão competente do Poder Executivo fomentará a formação inicial e 

continuada de professores e a elaboração de material didático específico para o 

cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

§ 3o  Nas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos responsáveis pela 

educação incentivarão a participação de intelectuais e representantes do movimento 

negro para debater com os estudantes suas vivências relativas ao tema em 

comemoração. 

Art. 12.  Os órgãos federais, distritais e estaduais de fomento à pesquisa e à pós-

graduação poderão criar incentivos a pesquisas e a programas de estudo voltados para 

temas referentes às relações étnicas, aos quilombos e às questões pertinentes à 

população negra. 

Art. 13.  O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos competentes, incentivará 

as instituições de ensino superior públicas e privadas, sem prejuízo da legislação em 

vigor, a: 

I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar grupos, núcleos e centros 

de pesquisa, nos diversos programas de pós-graduação que desenvolvam temáticas de 

interesse da população negra; 

II - incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de formação de professores 

temas que incluam valores concernentes à pluralidade étnica e cultural da sociedade 

brasileira; 

III - desenvolver programas de extensão universitária destinados a aproximar 

jovens negros de tecnologias avançadas, assegurado o princípio da proporcionalidade 

de gênero entre os beneficiários; 

IV - estabelecer programas de cooperação técnica, nos estabelecimentos de 

ensino públicos, privados e comunitários, com as escolas de educação infantil, ensino 

fundamental, ensino médio e ensino técnico, para a formação docente baseada em 

princípios de equidade, de tolerância e de respeito às diferenças étnicas. 

Art. 14.  O poder público estimulará e apoiará ações socioeducacionais realizadas 

por entidades do movimento negro que desenvolvam atividades voltadas para a inclusão 

social, mediante cooperação técnica, intercâmbios, convênios e incentivos, entre outros 

mecanismos. 

Art. 15.  O poder público adotará programas de ação afirmativa. 

Art. 16.  O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos responsáveis pelas 

políticas de promoção da igualdade e de educação, acompanhará e avaliará os 

programas de que trata esta Seção. 

Seção III 
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Da Cultura 

Art. 17.  O poder público garantirá o reconhecimento das sociedades negras, clubes 

e outras formas de manifestação coletiva da população negra, com trajetória histórica 

comprovada, como patrimônio histórico e cultural, nos termos dos arts. 215 e 216 da 

Constituição Federal. 

Art. 18.  É assegurado aos remanescentes das comunidades dos quilombos o 

direito à preservação de seus usos, costumes, tradições e manifestos religiosos, sob a 

proteção do Estado. 

Parágrafo único.  A preservação dos documentos e dos sítios detentores de 

reminiscências históricas dos antigos quilombos, tombados nos termos do § 5o do art. 

216 da Constituição Federal, receberá especial atenção do poder público. 

Art. 19.  O poder público incentivará a celebração das personalidades e das datas 

comemorativas relacionadas à trajetória do samba e de outras manifestações culturais 

de matriz africana, bem como sua comemoração nas instituições de ensino públicas e 

privadas. 

Art. 20.  O poder público garantirá o registro e a proteção da capoeira, em todas as 

suas modalidades, como bem de natureza imaterial e de formação da identidade cultural 

brasileira, nos termos do art. 216 da Constituição Federal. 

Parágrafo único.  O poder público buscará garantir, por meio dos atos normativos 

necessários, a preservação dos elementos formadores tradicionais da capoeira nas 

suas relações internacionais. 

Seção IV 

Do Esporte e Lazer 

Art. 21.  O poder público fomentará o pleno acesso da população negra às práticas 

desportivas, consolidando o esporte e o lazer como direitos sociais. 

Art. 22.  A capoeira é reconhecida como desporto de criação nacional, nos termos 

do art. 217 da Constituição Federal. 

§ 1o  A atividade de capoeirista será reconhecida em todas as modalidades em que 

a capoeira se manifesta, seja como esporte, luta, dança ou música, sendo livre o 

exercício em todo o território nacional. 

§ 2o  É facultado o ensino da capoeira nas instituições públicas e privadas pelos 

capoeiristas e mestres tradicionais, pública e formalmente reconhecidos. 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E AO LIVRE 

EXERCÍCIO DOS CULTOS RELIGIOSOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art215
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art216
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art216
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art216
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art217
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Art. 23.  É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 

livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 

de culto e a suas liturgias. 

Art. 24.  O direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício dos 

cultos religiosos de matriz africana compreende: 

I - a prática de cultos, a celebração de reuniões relacionadas à religiosidade e a 

fundação e manutenção, por iniciativa privada, de lugares reservados para tais fins; 

II - a celebração de festividades e cerimônias de acordo com preceitos das 

respectivas religiões; 

III - a fundação e a manutenção, por iniciativa privada, de instituições beneficentes 

ligadas às respectivas convicções religiosas; 

IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o uso de artigos e materiais 

religiosos adequados aos costumes e às práticas fundadas na respectiva religiosidade, 

ressalvadas as condutas vedadas por legislação específica; 

V - a produção e a divulgação de publicações relacionadas ao exercício e à difusão 

das religiões de matriz africana; 

VI - a coleta de contribuições financeiras de pessoas naturais e jurídicas de 

natureza privada para a manutenção das atividades religiosas e sociais das respectivas 

religiões; 

VII - o acesso aos órgãos e aos meios de comunicação para divulgação das 

respectivas religiões; 

VIII - a comunicação ao Ministério Público para abertura de ação penal em face de 

atitudes e práticas de intolerância religiosa nos meios de comunicação e em quaisquer 

outros locais. 

Art. 25.  É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de religiões de 

matrizes africanas internados em hospitais ou em outras instituições de internação 

coletiva, inclusive àqueles submetidos a pena privativa de liberdade. 

Art. 26.  O poder público adotará as medidas necessárias para o combate à 

intolerância com as religiões de matrizes africanas e à discriminação de seus 

seguidores, especialmente com o objetivo de: 

I - coibir a utilização dos meios de comunicação social para a difusão de 

proposições, imagens ou abordagens que exponham pessoa ou grupo ao ódio ou ao 

desprezo por motivos fundados na religiosidade de matrizes africanas; 

II - inventariar, restaurar e proteger os documentos, obras e outros bens de valor 

artístico e cultural, os monumentos, mananciais, flora e sítios arqueológicos vinculados 

às religiões de matrizes africanas; 
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III - assegurar a participação proporcional de representantes das religiões de 

matrizes africanas, ao lado da representação das demais religiões, em comissões, 

conselhos, órgãos e outras instâncias de deliberação vinculadas ao poder público. 

CAPÍTULO IV 

DO ACESSO À TERRA E À MORADIA ADEQUADA 

Seção I 

Do Acesso à Terra 

Art. 27.  O poder público elaborará e implementará políticas públicas capazes de 

promover o acesso da população negra à terra e às atividades produtivas no campo. 

Art. 28.  Para incentivar o desenvolvimento das atividades produtivas da população 

negra no campo, o poder público promoverá ações para viabilizar e ampliar o seu acesso 

ao financiamento agrícola. 

Art. 29.  Serão assegurados à população negra a assistência técnica rural, a 

simplificação do acesso ao crédito agrícola e o fortalecimento da infraestrutura de 

logística para a comercialização da produção. 

Art. 30.  O poder público promoverá a educação e a orientação profissional agrícola 

para os trabalhadores negros e as comunidades negras rurais. 

Art. 31.  Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 

ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-

lhes os títulos respectivos. 

Art. 32.  O Poder Executivo federal elaborará e desenvolverá políticas públicas 

especiais voltadas para o desenvolvimento sustentável dos remanescentes das 

comunidades dos quilombos, respeitando as tradições de proteção ambiental das 

comunidades. 

Art. 33.  Para fins de política agrícola, os remanescentes das comunidades dos 

quilombos receberão dos órgãos competentes tratamento especial diferenciado, 

assistência técnica e linhas especiais de financiamento público, destinados à realização 

de suas atividades produtivas e de infraestrutura. 

Art. 34.  Os remanescentes das comunidades dos quilombos se beneficiarão de 

todas as iniciativas previstas nesta e em outras leis para a promoção da igualdade 

étnica. 

Seção II 

Da Moradia 
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Art. 35.  O poder público garantirá a implementação de políticas públicas para 

assegurar o direito à moradia adequada da população negra que vive em favelas, 

cortiços, áreas urbanas subutilizadas, degradadas ou em processo de degradação, a 

fim de reintegrá-las à dinâmica urbana e promover melhorias no ambiente e na 

qualidade de vida. 

Parágrafo único.  O direito à moradia adequada, para os efeitos desta Lei, inclui 

não apenas o provimento habitacional, mas também a garantia da infraestrutura urbana 

e dos equipamentos comunitários associados à função habitacional, bem como a 

assistência técnica e jurídica para a construção, a reforma ou a regularização fundiária 

da habitação em área urbana. 

Art. 36.  Os programas, projetos e outras ações governamentais realizadas no 

âmbito do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), regulado pela 

Lei no 11.124, de 16 de junho de 2005, devem considerar as peculiaridades sociais, 

econômicas e culturais da população negra. 

Parágrafo único.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estimularão e 

facilitarão a participação de organizações e movimentos representativos da população 

negra na composição dos conselhos constituídos para fins de aplicação do Fundo 

Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS). 

Art. 37.  Os agentes financeiros, públicos ou privados, promoverão ações para 

viabilizar o acesso da população negra aos financiamentos habitacionais. 

CAPÍTULO V 

DO TRABALHO 

Art. 38.  A implementação de políticas voltadas para a inclusão da população negra 

no mercado de trabalho será de responsabilidade do poder público, observando-se: 

I - o instituído neste Estatuto; 

II - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Convenção Internacional 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965; 

III - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Convenção no 111, de 

1958, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que trata da discriminação no 

emprego e na profissão; 

IV - os demais compromissos formalmente assumidos pelo Brasil perante a 

comunidade internacional. 

Art. 39.  O poder público promoverá ações que assegurem a igualdade de 

oportunidades no mercado de trabalho para a população negra, inclusive mediante a 

implementação de medidas visando à promoção da igualdade nas contratações do setor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11124.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11124.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11124.htm
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público e o incentivo à adoção de medidas similares nas empresas e organizações 

privadas. 

§ 1o  A igualdade de oportunidades será lograda mediante a adoção de políticas e 

programas de formação profissional, de emprego e de geração de renda voltados para 

a população negra. 

§ 2o  As ações visando a promover a igualdade de oportunidades na esfera da 

administração pública far-se-ão por meio de normas estabelecidas ou a serem 

estabelecidas em legislação específica e em seus regulamentos. 

§ 3o  O poder público estimulará, por meio de incentivos, a adoção de iguais 

medidas pelo setor privado. 

§ 4o  As ações de que trata o caput deste artigo assegurarão o princípio da 

proporcionalidade de gênero entre os beneficiários. 

§ 5o  Será assegurado o acesso ao crédito para a pequena produção, nos meios 

rural e urbano, com ações afirmativas para mulheres negras. 

§ 6o  O poder público promoverá campanhas de sensibilização contra a 

marginalização da mulher negra no trabalho artístico e cultural. 

§ 7o  O poder público promoverá ações com o objetivo de elevar a escolaridade e 

a qualificação profissional nos setores da economia que contem com alto índice de 

ocupação por trabalhadores negros de baixa escolarização. 

Art. 40.  O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) 

formulará políticas, programas e projetos voltados para a inclusão da população negra 

no mercado de trabalho e orientará a destinação de recursos para seu financiamento. 

Art. 41.  As ações de emprego e renda, promovidas por meio de financiamento para 

constituição e ampliação de pequenas e médias empresas e de programas de geração 

de renda, contemplarão o estímulo à promoção de empresários negros. 

Parágrafo único.  O poder público estimulará as atividades voltadas ao turismo 

étnico com enfoque nos locais, monumentos e cidades que retratem a cultura, os usos 

e os costumes da população negra. 

Art. 42.  O Poder Executivo federal poderá implementar critérios para provimento 

de cargos em comissão e funções de confiança destinados a ampliar a participação de 

negros, buscando reproduzir a estrutura da distribuição étnica nacional ou, quando for 

o caso, estadual, observados os dados demográficos oficiais. 

CAPÍTULO VI 

DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
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Art. 43.  A produção veiculada pelos órgãos de comunicação valorizará a herança 

cultural e a participação da população negra na história do País. 

Art. 44.  Na produção de filmes e programas destinados à veiculação pelas 

emissoras de televisão e em salas cinematográficas, deverá ser adotada a prática de 

conferir oportunidades de emprego para atores, figurantes e técnicos negros, sendo 

vedada toda e qualquer discriminação de natureza política, ideológica, étnica ou 

artística. 

Parágrafo único.  A exigência disposta no caput não se aplica aos filmes e 

programas que abordem especificidades de grupos étnicos determinados. 

Art. 45.  Aplica-se à produção de peças publicitárias destinadas à veiculação pelas 

emissoras de televisão e em salas cinematográficas o disposto no art. 44. 

Art. 46.  Os órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica 

ou fundacional, as empresas públicas e as sociedades de economia mista federais 

deverão incluir cláusulas de participação de artistas negros nos contratos de realização 

de filmes, programas ou quaisquer outras peças de caráter publicitário. 

§ 1o  Os órgãos e entidades de que trata este artigo incluirão, nas especificações 

para contratação de serviços de consultoria, conceituação, produção e realização de 

filmes, programas ou peças publicitárias, a obrigatoriedade da prática de iguais 

oportunidades de emprego para as pessoas relacionadas com o projeto ou serviço 

contratado. 

§ 2o  Entende-se por prática de iguais oportunidades de emprego o conjunto de 

medidas sistemáticas executadas com a finalidade de garantir a diversidade étnica, de 

sexo e de idade na equipe vinculada ao projeto ou serviço contratado. 

§ 3o  A autoridade contratante poderá, se considerar necessário para garantir a 

prática de iguais oportunidades de emprego, requerer auditoria por órgão do poder 

público federal. 

§ 4o  A exigência disposta no caput não se aplica às produções publicitárias quando 

abordarem especificidades de grupos étnicos determinados. 

TÍTULO III 

DO SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

(SINAPIR) 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 47.  É instituído o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir) 

como forma de organização e de articulação voltadas à implementação do conjunto de 
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políticas e serviços destinados a superar as desigualdades étnicas existentes no País, 

prestados pelo poder público federal. 

§ 1o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão participar do Sinapir 

mediante adesão. 

§ 2o  O poder público federal incentivará a sociedade e a iniciativa privada a 

participar do Sinapir. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 48.  São objetivos do Sinapir: 

I - promover a igualdade étnica e o combate às desigualdades sociais resultantes 

do racismo, inclusive mediante adoção de ações afirmativas; 

II - formular políticas destinadas a combater os fatores de marginalização e a 

promover a integração social da população negra; 

III - descentralizar a implementação de ações afirmativas pelos governos estaduais, 

distrital e municipais; 

IV - articular planos, ações e mecanismos voltados à promoção da igualdade étnica; 

V - garantir a eficácia dos meios e dos instrumentos criados para a implementação 

das ações afirmativas e o cumprimento das metas a serem estabelecidas. 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA 

Art. 49.  O Poder Executivo federal elaborará plano nacional de promoção da 

igualdade racial contendo as metas, princípios e diretrizes para a implementação da 

Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR). 

§ 1o  A elaboração, implementação, coordenação, avaliação e acompanhamento 

da PNPIR, bem como a organização, articulação e coordenação do Sinapir, serão 

efetivados pelo órgão responsável pela política de promoção da igualdade étnica em 

âmbito nacional. 

§ 2o  É o Poder Executivo federal autorizado a instituir fórum intergovernamental de 

promoção da igualdade étnica, a ser coordenado pelo órgão responsável pelas políticas 

de promoção da igualdade étnica, com o objetivo de implementar estratégias que visem 

à incorporação da política nacional de promoção da igualdade étnica nas ações 

governamentais de Estados e Municípios. 

§ 3o  As diretrizes das políticas nacional e regional de promoção da igualdade étnica 

serão elaboradas por órgão colegiado que assegure a participação da sociedade civil. 
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Art. 50.  Os Poderes Executivos estaduais, distrital e municipais, no âmbito das 

respectivas esferas de competência, poderão instituir conselhos de promoção da 

igualdade étnica, de caráter permanente e consultivo, compostos por igual número de 

representantes de órgãos e entidades públicas e de organizações da sociedade civil 

representativas da população negra. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo priorizará o repasse dos recursos referentes 

aos programas e atividades previstos nesta Lei aos Estados, Distrito Federal e 

Municípios que tenham criado conselhos de promoção da igualdade étnica. 

CAPÍTULO IV 

DAS OUVIDORIAS PERMANENTES E DO ACESSO À JUSTIÇA E À SEGURANÇA 

Art. 51.  O poder público federal instituirá, na forma da lei e no âmbito dos Poderes 

Legislativo e Executivo, Ouvidorias Permanentes em Defesa da Igualdade Racial, para 

receber e encaminhar denúncias de preconceito e discriminação com base em etnia ou 

cor e acompanhar a implementação de medidas para a promoção da igualdade. 

Art. 52.  É assegurado às vítimas de discriminação étnica o acesso aos órgãos de 

Ouvidoria Permanente, à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder 

Judiciário, em todas as suas instâncias, para a garantia do cumprimento de seus 

direitos. 

Parágrafo único.  O Estado assegurará atenção às mulheres negras em situação 

de violência, garantida a assistência física, psíquica, social e jurídica. 

Art. 53.  O Estado adotará medidas especiais para coibir a violência policial 

incidente sobre a população negra. 

Parágrafo único.  O Estado implementará ações de ressocialização e proteção da 

juventude negra em conflito com a lei e exposta a experiências de exclusão social. 

Art. 54.  O Estado adotará medidas para coibir atos de discriminação e preconceito 

praticados por servidores públicos em detrimento da população negra, observado, no 

que couber, o disposto na Lei no 7.716, de 5 de janeiro de 1989. 

Art. 55.  Para a apreciação judicial das lesões e das ameaças de lesão aos 

interesses da população negra decorrentes de situações de desigualdade étnica, 

recorrer-se-á, entre outros instrumentos, à ação civil pública, disciplinada na Lei no 

7.347, de 24 de julho de 1985. 

CAPÍTULO V 

DO FINANCIAMENTO DAS INICIATIVAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

Art. 56.  Na implementação dos programas e das ações constantes dos planos 

plurianuais e dos orçamentos anuais da União, deverão ser observadas as políticas de 

ação afirmativa a que se refere o inciso VII do art. 4o desta Lei e outras políticas públicas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7716.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7716.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7716.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7347orig.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7347orig.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7347orig.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7347orig.htm
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que tenham como objetivo promover a igualdade de oportunidades e a inclusão social 

da população negra, especialmente no que tange a: 

I - promoção da igualdade de oportunidades em educação, emprego e moradia; 

II - financiamento de pesquisas, nas áreas de educação, saúde e emprego, 

voltadas para a melhoria da qualidade de vida da população negra; 

III - incentivo à criação de programas e veículos de comunicação destinados à 

divulgação de matérias relacionadas aos interesses da população negra; 

IV - incentivo à criação e à manutenção de microempresas administradas por 

pessoas autodeclaradas negras; 

V - iniciativas que incrementem o acesso e a permanência das pessoas negras na 

educação fundamental, média, técnica e superior; 

VI - apoio a programas e projetos dos governos estaduais, distrital e municipais e 

de entidades da sociedade civil voltados para a promoção da igualdade de 

oportunidades para a população negra; 

VII - apoio a iniciativas em defesa da cultura, da memória e das tradições africanas 

e brasileiras. 

§ 1o  O Poder Executivo federal é autorizado a adotar medidas que garantam, em 

cada exercício, a transparência na alocação e na execução dos recursos necessários 

ao financiamento das ações previstas neste Estatuto, explicitando, entre outros, a 

proporção dos recursos orçamentários destinados aos programas de promoção da 

igualdade, especialmente nas áreas de educação, saúde, emprego e renda, 

desenvolvimento agrário, habitação popular, desenvolvimento regional, cultura, esporte 

e lazer. 

§ 2o  Durante os 5 (cinco) primeiros anos, a contar do exercício subsequente à 

publicação deste Estatuto, os órgãos do Poder Executivo federal que desenvolvem 

políticas e programas nas áreas referidas no § 1o deste artigo discriminarão em seus 

orçamentos anuais a participação nos programas de ação afirmativa referidos no inciso 

VII do art. 4o desta Lei. 

§ 3o  O Poder Executivo é autorizado a adotar as medidas necessárias para a 

adequada implementação do disposto neste artigo, podendo estabelecer patamares de 

participação crescente dos programas de ação afirmativa nos orçamentos anuais a que 

se refere o § 2o deste artigo. 

§ 4o  O órgão colegiado do Poder Executivo federal responsável pela promoção da 

igualdade racial acompanhará e avaliará a programação das ações referidas neste 

artigo nas propostas orçamentárias da União. 
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Art. 57.  Sem prejuízo da destinação de recursos ordinários, poderão ser 

consignados nos orçamentos fiscal e da seguridade social para financiamento das 

ações de que trata o art. 56: 

I - transferências voluntárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - doações voluntárias de particulares; 

III - doações de empresas privadas e organizações não governamentais, nacionais 

ou internacionais; 

IV - doações voluntárias de fundos nacionais ou internacionais; 

V - doações de Estados estrangeiros, por meio de convênios, tratados e acordos 

internacionais. 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 58.  As medidas instituídas nesta Lei não excluem outras em prol da população 

negra que tenham sido ou venham a ser adotadas no âmbito da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 59.  O Poder Executivo federal criará instrumentos para aferir a eficácia social 

das medidas previstas nesta Lei e efetuará seu monitoramento constante, com a 

emissão e a divulgação de relatórios periódicos, inclusive pela rede mundial de 

computadores. 

Art. 60.  Os arts. 3o e 4o da Lei nº 7.716, de 1989, passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 3o  ........................................................................ 

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem, por motivo de 

discriminação de raça, cor, etnia, religião ou procedência 

nacional, obstar a promoção funcional.” (NR) 

“Art. 4o  ........................................................................ 

§ 1º  Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação 

de raça ou de cor ou práticas resultantes do preconceito de 

descendência ou origem nacional ou étnica: 

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao 

empregado em igualdade de condições com os demais 

trabalhadores; 

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra 

forma de benefício profissional; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7716.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7716.htm#art3p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7716.htm#art4%C2%A71
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III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no 

ambiente de trabalho, especialmente quanto ao salário. 

§ 2o  Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços 

à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade 

racial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma de 

recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de aparência 

próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não 

justifiquem essas exigências.” (NR) 

Art. 61.  Os arts. 3o e 4o da Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995, passam a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 3o  Sem prejuízo do prescrito no art. 2o e nos dispositivos 

legais que tipificam os crimes resultantes de preconceito de etnia, 

raça ou cor, as infrações do disposto nesta Lei são passíveis das 

seguintes cominações: 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 4o  O rompimento da relação de trabalho por ato 

discriminatório, nos moldes desta Lei, além do direito à reparação 

pelo dano moral, faculta ao empregado optar entre: 

...................................................................................” (NR) 

Art. 62.  O art. 13 da Lei no 7.347, de 1985, passa a vigorar acrescido do seguinte 

§ 2o, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1o: 

“Art. 13.  ........................................................................ 

§ 1o  ............................................................................... 

§ 2º  Havendo acordo ou condenação com fundamento em dano 

causado por ato de discriminação étnica nos termos do disposto 

no art. 1o desta Lei, a prestação em dinheiro reverterá 

diretamente ao fundo de que trata o caput e será utilizada para 

ações de promoção da igualdade étnica, conforme definição do 

Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, na 

hipótese de extensão nacional, ou dos Conselhos de Promoção 

de Igualdade Racial estaduais ou locais, nas hipóteses de danos 

com extensão regional ou local, respectivamente.” (NR) 

Art. 63.  O § 1o do art. 1o da Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1o  ....................................................................... 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9029.HTM
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9029.HTM#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9029.HTM#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9029.HTM#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9029.HTM#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9029.HTM#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7347orig.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7347orig.htm#art13%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.778.htm
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§ 1º  Para os efeitos desta Lei, entende-se por violência contra a 

mulher qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, inclusive 

decorrente de discriminação ou desigualdade étnica, que cause 

morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, 

tanto no âmbito público quanto no privado. 

...................................................................................” (NR) 

Art. 64.  O § 3o do art. 20 da Lei nº 7.716, de 1989, passa a vigorar acrescido do 

seguinte inciso III: 

“Art. 20.  ...................................................................... 

............................................................................................. 

§ 3o  ............................................................................... 

............................................................................................. 

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de 

informação na rede mundial de computadores. 

...................................................................................” (NR) 

Art. 65.  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 

Brasília,  20  de julho de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Eloi Ferreira de Araújo 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.778.htm#art1%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7716.htm
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LEI Nº 12.289, DE 20 DE JULHO DE 2010. 

  Dispõe sobre a criação da Universidade da 

Integração Internacional da Lusofonia Afro-

Brasileira - UNILAB e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  Fica criada a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-

Brasileira - UNILAB, com natureza jurídica de autarquia, vinculada ao Ministério da 

Educação, com sede e foro na cidade de Redenção, Estado do Ceará. 

Art. 2o  A Unilab terá como objetivo ministrar ensino superior, desenvolver pesquisas 

nas diversas áreas de conhecimento e promover a extensão universitária, tendo como 

missão institucional específica formar recursos humanos para contribuir com a 

integração entre o Brasil e os demais países membros da Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa - CPLP, especialmente os países africanos, bem como promover o 

desenvolvimento regional e o intercâmbio cultural, científico e educacional. 

§ 1o  A Unilab caracterizará sua atuação pela cooperação internacional, pelo intercâmbio 

acadêmico e solidário com países membros da CPLP, especialmente os países 

africanos, pela composição de corpo docente e discente proveniente do Brasil e de 

outros países, bem como pelo estabelecimento e execução de convênios temporários 

ou permanentes com outras instituições da CPLP. 

§ 2o  Os cursos da Unilab serão ministrados preferencialmente em áreas de interesse 

mútuo do Brasil e dos demais países membros da CPLP, especialmente dos países 

africanos, com ênfase em temas envolvendo formação de professores, desenvolvimento 

agrário, gestão, saúde pública e demais áreas consideradas estratégicas. 

Art. 3o  A estrutura organizacional e a forma de funcionamento da Unilab, observado o 

princípio constitucional da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, serão 

definidas nos termos desta Lei, do seu estatuto e das demais normas pertinentes. 

Art. 4o  O patrimônio da Unilab será constituído pelos bens e direitos que ela venha a 

adquirir e por aqueles que venham a ser doados pela União, Estados e Municípios e por 

outras entidades públicas e particulares. 

§ 1o  Só será admitida doação à Unilab de bens livres e desembaraçados de qualquer 

ônus. 

§ 2o  Os bens e direitos da Unilab serão utilizados ou aplicados exclusivamente para a 

consecução de seus objetivos, não podendo ser alienados, exceto nos casos e nas 

condições permitidos em lei. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.289-2010?OpenDocument
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Art. 5o  Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para a Unilab bens móveis e 

imóveis necessários ao seu funcionamento, integrantes do patrimônio da União, bem 

como a transpor, remanejar, transferir total ou parcialmente, dotações orçamentárias 

aprovadas na lei orçamentária de 2010 e em créditos adicionais da Universidade Federal 

do Ceará - UFCE, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de 

programação, conforme definida no § 1o do art. 5o da Lei no 12.017, de 12 de agosto de 

2009, inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo 

detalhamento por esfera orçamentária, grupos de natureza de despesa, fontes de 

recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso e de resultado primário. 

Parágrafo único.  A transposição, transferência ou remanejamento não poderá resultar 

em alteração de valores das programações aprovadas na lei orçamentária de 2010 ou 

em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação 

funcional. 

Art. 6o  Os recursos financeiros da Unilab serão provenientes de: 

I - dotações consignadas no orçamento da União; 

II - auxílios e subvenções que lhe venham a ser concedidos por quaisquer entidades 

públicas ou particulares; 

III - remuneração por serviços prestados a entidades públicas ou particulares; 

IV - convênios, acordos e contratos celebrados com entidades ou organismos nacionais 

ou internacionais; e 

V - outras receitas eventuais. 

Parágrafo único.  A implantação da Unilab fica sujeita à existência de dotação específica 

no orçamento da União. 

Art. 7o  Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal, os seguintes cargos, para 

compor a estrutura regimental da Unilab: 

I - os cargos de Reitor e de Vice-Reitor; 

II - 150 (cento e cinquenta) cargos efetivos de professor da Carreira de Magistério 

Superior; 

III - 69 (sessenta e nove) cargos efetivos técnico-administrativos de nível superior, 

conforme o Anexo desta Lei; e 

IV - 139 (cento e trinta e nove) cargos efetivos técnico-administrativos de nível médio, 

conforme Anexo desta Lei. 

§ 1o  Aplicam-se aos cargos a que se referem os incisos II a IV as disposições do Plano 

Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, de que tratam as Leis nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12017.htm#art5%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12017.htm#art5%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12017.htm#art5%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12017.htm#art5%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12017.htm#art5%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12017.htm#art5%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12017.htm#art5%C2%A71
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12289.htm#anexo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12289.htm#anexo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7596.htm
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7.596, de 10 de abril de 1987, 11.784, de 22 de setembro de 2008, bem como o Regime 

Jurídico instituído pela Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

§ 2o  Aplicam-se aos cargos efetivos de professor da Carreira de Magistério Superior as 

disposições da Lei no 11.344, de 8 de setembro de 2006. 

§ 3o  Aplicam-se aos cargos efetivos do Plano de Carreiras e Cargos dos Técnicos 

Administrativos em Educação - PCCTAE as Leis nos 10.302, de 31 de outubro de 2001, 

e 11.091, de 12 de janeiro de 2005. 

Art. 8o  O ingresso nos cargos do Quadro de Pessoal efetivo da Unilab dar-se-á por meio 

de 7concurso público de provas ou de provas e títulos. 

Art. 9o  Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal, 37 (trinta e sete) Cargos 

de Direção - CD e 130 (cento e trinta) Funções Gratificadas - FG, necessários para 

compor a estrutura regimental da Unilab, sendo: 

I - 1 (um) CD-1, 1 (um) CD-2, 15 (quinze) CD-3 e 20 (vinte) CD-4; e 

II - 40 (quarenta) FG-1, 30 (trinta) FG-2, 30 (trinta) FG-3 e 30 (trinta) FG-4. 

Art. 10.  O provimento dos cargos efetivos e em comissão criados por esta Lei fica 

condicionado à comprovação da existência de prévia dotação orçamentária suficiente 

para atender às projeções de despesa de pessoal a aos acréscimos dela decorrentes, 

conforme disposto no § 1o do art. 169 da Constituição Federal. 

Art. 11.  A administração superior da Unilab será exercida pelo Reitor e pelo Conselho 

Universitário, no âmbito de suas respectivas competências, a serem definidas no 

estatuto e no regimento interno. 

§ 1o  A presidência do Conselho Universitário será exercida pelo Reitor da Unilab. 

§ 2o  O Vice-Reitor, nomeado de acordo com a legislação pertinente, substituirá o Reitor 

em suas ausências ou impedimentos legais. 

§ 3o  O estatuto da Unilab disporá sobre a composição e as competências do Conselho 

Universitário, de acordo com a legislação pertinente. 

Art. 12.  Os cargos de Reitor e de Vice-Reitor serão providos pro tempore por ato do 

Ministro de Estado da Educação até que a Unilab seja implantada na forma de seu 

estatuto. 

Art. 13.  Com a finalidade de cumprir sua missão institucional específica de formar 

recursos humanos aptos a contribuir para a integração dos países membros da CPLP, 

especialmente os países africanos, para o desenvolvimento regional e para o 

intercâmbio cultural, científico e educacional com os países envolvidos, observar-se-á o 

seguinte: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7596.htm
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I - o quadro de professores da Unilab será formado mediante seleção aberta aos 

diversos países envolvidos, e o processo seletivo versará sobre temas e abordagens 

que garantam concorrência em igualdade de condições entre todos os candidatos de 

forma a estimular a diversidade do corpo docente; 

II - a Unilab poderá contratar professores visitantes com reconhecida produção 

acadêmica afeta à temática da integração com os países membros da CPLP, 

especialmente os países africanos, observadas as disposições da Lei no 8.745, de 9 de 

dezembro de 1993; 

III - os processos de seleção de docentes serão conduzidos por banca com composição 

internacional, representativa dos países membros da CPLP; 

IV - a seleção dos alunos será aberta a candidatos dos diversos países envolvidos, e o 

processo seletivo versará sobre temas e abordagens que garantam concorrência em 

igualdade de condições entre todos os candidatos; e 

V - os processos de seleção de alunos serão conduzidos por banca com composição 

internacional, representativa dos países membros da CPLP. 

Art. 14.  A Unilab encaminhará ao Ministério da Educação proposta de estatuto para 

aprovação pelas instâncias competentes, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contado 

da data de provimento dos cargos de Reitor e Vice-Reitor pro tempore. 

Art. 15.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  20  de  julho  de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

Paulo Bernardo Silva 
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LEI Nº 12.519, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011. 

 
Institui o Dia Nacional de Zumbi e da 

Consciência Negra. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º É instituído o Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra, a ser 

comemorado, anualmente, no dia 20 de novembro, data do falecimento do líder negro 

Zumbi dos Palmares. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 10 de novembro de 2011; 190º da Independência e 123º da República. 

DILMA ROUSSEFF 

Mário Lisbôa Theodoro 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 22 DE JUNHO DE 2012 
(*)

 

Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Indígena na Educação Básica. 

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 

no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º do art. 

9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 9.131/95, na Lei nº 9.394/96, 

especialmente nos arts. 78 e 79, 26-A, § 4° do art. 26, § 3° do art. 32, bem como no Decreto 

nº 6.861/2009, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 13/2012, homologado por Despacho 

do Senhor Ministro da Educação, publicado no DOU de 15 de junho de 2012, 

 

CONSIDERANDO 

 

O direito a uma educação escolar diferenciada para os povos indígenas, assegurado pela 

Constituição Federal de 1988; pela Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, promulgada no Brasil por meio do Decreto nº 

5.051/2004; pela Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 da Organização das 

Nações Unidas (ONU); pela Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos 

indígenas de 2007; pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), bem 

como por outros documentos nacionais e internacionais que visam assegurar o direito à 

educação como um direito humano e social; 

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (Parecer CNE/CEB 

nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/2010), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (Parecer CNE/CEB nº 20/2009 e Resolução CNE/CEB nº 5/2009), as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (Parecer CNE/CEB nº 11/2010 

e Resolução CNE/CEB nº 7/2010), e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(Parecer CNE/CEB nº 5/2011 e Resolução CNE/CEB nº 2/2012), além de outras que tratam das 

modalidades que compõem a Educação Básica; 

As Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos definidas no Parecer 

CNE/CP nº 8/2012; 

As recomendações do Parecer CNE/CEB nº 10/2011, que trata da oferta de língua 

estrangeira nas escolas indígenas de Ensino Médio; 

As orientações do Parecer CNE/CEB nº 1/2011 e do Parecer CNE/CEB nº 9/2011, que 

tratam, respectivamente, de questionamento do Conselho de Educação Escolar Indígena do 

Amazonas a respeito da transformação do colegiado em órgão normativo, e da proposta de 

fortalecimento e implementação do regime de colaboração mediante arranjos de 

desenvolvimento da educação; 

As deliberações da I Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena, realizada 

em novembro de 2009, considerada espaço democrático privilegiado de debates e de decisões, 

com o intuito de celebrar, promover e fortalecer a Educação Escolar Indígena; 

As determinações do Decreto nº 6.861/2009, que dispõe sobre a Educação Escolar 

Indígena e define sua organização em territórios etnoeducacionais; 
 

(*) Resolução CNE/CEB 5/2012. Diário Oficial da União, Brasília, 25 de junho de 2012, Seção 1, p. 7. 
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CONSIDERANDO, finalmente, as contribuições ao texto destas Diretrizes apresentadas 

pelos participantes dos dois seminários nacionais sobre Diretrizes para a Educação Escolar 

Indígena, realizados, respectivamente, nos anos de 2011 e 2012 pelo Conselho Nacional de 

Educação, bem como aquelas enviadas por diversas pessoas e instituições durante o processo 

de consulta pública, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Resolução define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Escolar Indígena na Educação Básica, oferecida em instituições próprias. 

Parágrafo único Estas Diretrizes Curriculares Nacionais estão pautadas pelos princípios 

da igualdade social, da diferença, da especificidade, do bilinguismo e da interculturalidade, 

fundamentos da Educação Escolar Indígena. 

 

TÍTULO I 

DOS 

OBJETIVOS 

 

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na 

Educação Básica têm por objetivos: 

I - orientar as escolas indígenas de educação básica e os sistemas de ensino da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na elaboração, desenvolvimento e avaliação 

de seus projetos educativos; 

II - orientar os processos de construção de instrumentos normativos dos sistemas de 

ensino visando tornar a Educação Escolar Indígena projeto orgânico, articulado e sequenciado 

de Educação Básica entre suas diferentes etapas e modalidades, sendo garantidas as 

especificidades dos processos educativos indígenas; 

III - assegurar que os princípios da especificidade, do bilingüismo e multilinguismo, da 

organização comunitária e da interculturalidade fundamentem os projetos educativos das 

comunidades indígenas, valorizando suas línguas e conhecimentos tradicionais; 

IV - assegurar que o modelo de organização e gestão das escolas indígenas leve em 

consideração as práticas socioculturais e econômicas das respectivas comunidades, bem como 

suas formas de produção de conhecimento, processos próprios de ensino e de aprendizagem e 

projetos societários; 

V - fortalecer o regime de colaboração entre os sistemas de ensino da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, fornecendo diretrizes para a organização da 

Educação Escolar Indígena na Educação Básica, no âmbito dos territórios etnoeducacionais; 

VI - normatizar dispositivos constantes na Convenção 169, da Organização 

Internacional do Trabalho, ratificada no Brasil, por meio do Decreto Legislativo nº 143/2003, 

no que se refere à educação e meios de comunicação, bem como os mecanismos de consulta 

livre, prévia e informada; 

VII - orientar os sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios a incluir, tanto nos processos de formação de professores indígenas, quanto no 

funcionamento regular da Educação Escolar Indígena, a colaboração e atuação de especialistas 

em saberes tradicionais, como os tocadores de instrumentos musicais, contadores de narrativas 

míticas, pajés e xamãs, rezadores, raizeiros, parteiras, organizadores de rituais, conselheiros e 

outras funções próprias e necessárias ao bem viver dos povos indígenas; 

VII - zelar para que o direito à educação escolar diferenciada seja garantido às 
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comunidades indígenas com qualidade social e pertinência pedagógica, cultural, linguística, 

ambiental e territorial, respeitando as lógicas, saberes e perspectivas dos próprios povos 

indígenas. 
 

 

 

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA 

 

Art. 3º Constituem objetivos da Educação Escolar Indígena proporcionar aos indígenas, 

suas comunidades e povos: 

I - a recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades 

étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - o acesso às informações, conhecimentos técnicos, científicos e culturais da 

sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-indígenas. 

Parágrafo único A Educação Escolar Indígena deve se constituir num espaço de 

construção de relações interétnicas orientadas para a manutenção da pluralidade cultural, pelo 

reconhecimento de diferentes concepções pedagógicas e pela afirmação dos povos indígenas 

como sujeitos de direitos. 

Art. 4º Constituem elementos básicos para a organização, a estrutura e o funcionamento 

da escola indígena: 

I - a centralidade do território para o bem viver dos povos indígenas e para seus 

processos formativos e, portanto, a localização das escolas em terras habitadas por comunidades 

indígenas, ainda que se estendam por territórios de diversos Estados ou Municípios contíguos; 

II - a importância das línguas indígenas e dos registros linguísticos específicos do 

português para o ensino ministrado nas línguas maternas das comunidades indígenas, como uma 

das formas de preservação da realidade sociolinguística de cada povo; 

III - a organização escolar própria, nos termos detalhados nesta Resolução; 

IV - a exclusividade do atendimento a comunidades indígenas por parte de professores 

indígenas oriundos da respectiva comunidade. 

Parágrafo único A escola indígena será criada em atendimento à reivindicação ou por 

iniciativa da comunidade interessada, ou com a anuência da mesma, respeitadas suas formas de 

representação. 

Art. 5º Na organização da escola indígena deverá ser considerada a participação de 
representantes da comunidade, na definição do modelo de organização e gestão, bem como: 

I - suas estruturas sociais; 

II - suas práticas socioculturais, religiosas e econômicas; 

III - suas formas de produção de conhecimento, processos próprios e métodos de 

ensino-aprendizagem; 

IV - o uso de materiais didático-pedagógicos produzidos de acordo com o contexto 

sociocultural de cada povo indígena; 

V - a necessidade de edificação de escolas com características e padrões construtivos de 

comum acordo com as comunidades usuárias, ou da predisposição de espaços formativos que 

atendam aos interesses das comunidades indígenas. 

Art. 6º Os sistemas de ensino devem assegurar às escolas indígenas estrutura adequada 

às necessidades dos estudantes e das especificidades pedagógicas da educação diferenciada, 

garantindo laboratórios, bibliotecas, espaços para atividades esportivas e artístico-culturais, 

assim como equipamentos que garantam a oferta de uma educação escolar de qualidade 

sociocultural. 
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TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA 

Art. 7º A organização das escolas indígenas e das atividades consideradas letivas podem 

assumir variadas formas, como séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de 

períodos de estudos com tempos e espaços específicos, grupos não-seriados, com base na idade, 

na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 

interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1º Em todos os níveis e modalidades da Educação Escolar Indígena devem ser 

garantidos os princípios da igualdade social, da diferença, da especificidade, do bilinguismo e 

da interculturalidade, contando preferencialmente com professores e gestores das escolas 

indígenas, membros da respectiva comunidade indígena. 

§ 2º Os saberes e práticas indígenas devem ancorar o acesso a outros conhecimentos, de 

modo a valorizar os modos próprios de conhecer, investigar e sistematizar de cada povo 

indígena, valorizando a oralidade e a história indígena. 

§ 3º A Educação Escolar Indígena deve contribuir para o projeto societário e para o bem 

viver de cada comunidade indígena, contemplando ações voltadas à manutenção e preservação 

de seus territórios e dos recursos neles existentes. 

§ 4º A Educação Escolar Indígena será acompanhada pelos sistemas de ensino, por meio 

da prática constante de produção e publicação de materiais didáticos diferenciados, na língua 

indígena, em português e bilíngues, elaborados pelos professores indígenas em articulação com 

os estudantes indígenas, para todas as áreas de conhecimento. 

Art. 8º A Educação Infantil, etapa educativa e de cuidados, é um direito dos povos 

indígenas que deve ser garantido e realizado com o compromisso de qualidade sociocultural e 

de respeito aos preceitos da educação diferenciada e específica. 

§ 1º A Educação Infantil pode ser também uma opção de cada comunidade indígena que 

tem a prerrogativa de, ao avaliar suas funções e objetivos a partir de suas referências culturais, 

decidir sobre a implantação ou não da mesma, bem como sobre a idade de matrícula de suas 

crianças na escola. 

§ 2º Os sistemas de ensino devem promover consulta livre, prévia e informada acerca 

da oferta da Educação Infantil a todos os envolvidos com a educação das crianças indígenas, 

tais como pais, mães, avós, “os mais velhos”, professores, gestores escolares e lideranças 

comunitárias, visando a uma avaliação que expresse os interesses legítimos de cada 

comunidade indígena. 

§ 3º As escolas indígenas que ofertam a Educação Infantil devem: 

I - promover a participação das famílias e dos sábios, especialistas nos conhecimentos 

tradicionais de cada comunidade, em todas as fases de implantação e desenvolvimento da 

Educação Infantil; 

II - definir em seus projetos político-pedagógicos em que língua ou línguas serão 

desenvolvidas as atividades escolares, de forma a oportunizar o uso das línguas indígenas; 

III - considerar as práticas de educar e de cuidar de cada comunidade indígena como 

parte fundamental da educação escolar das crianças de acordo com seus espaços e tempos 

socioculturais; 

IV - elaborar materiais didáticos específicos e de apoio pedagógico para a Educação 

Infantil, garantindo a incorporação de aspectos socioculturais indígenas significativos e 

contextualizados para a comunidade indígena de pertencimento da criança; 

V - reconhecer as atividades socioculturais desenvolvidas nos diversos espaços 

institucionais de convivência e sociabilidade de cada comunidade indígena – casas da cultura, 
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casas da língua, centros comunitários, museus indígenas, casas da memória, bem como outros 

espaços tradicionais de formação – como atividades letivas, definidas nos projetos político- 

pedagógicos e nos calendários escolares.  

 Art. 9º O Ensino Fundamental, direito humano, social e público subjetivo, aliado à ação 

educativa da família e da comunidade, deve se constituir em tempo e espaço de formação para a 

cidadania indígena plena, articulada tanto ao direito à diferença quanto ao direito à igualdade. 

§ 1º O Ensino Fundamental deve garantir aos estudantes indígenas condições favoráveis 

à construção do bem viver de suas comunidades, aliando, em sua formação escolar, 

conhecimentos científicos, conhecimentos tradicionais e práticas culturais próprias. 

§ 2º O Ensino Fundamental deve promover o acesso aos códigos da leitura e da escrita, 

aos conhecimentos ligados às ciências humanas, da natureza, matemáticas, linguagens, bem 

como do desenvolvimento das capacidades individuais e coletivas necessárias ao convívio 

sociocultural da pessoa indígena com sua comunidade de pertença e com outras sociedades. 

§ 3º No Ensino Fundamental as práticas educativas e as práticas do cuidar são 

indissociáveis visando o pleno atendimento das necessidades dos estudantes indígenas em 

seus diferentes momentos de vida: infâncias, juventudes e fase adulta. 

§ 4º A oferta do Ensino Fundamental, como direito público subjetivo, é de obrigação do 

Estado que, para isso, deve promover a sua universalização nas comunidades indígenas que 

demandarem essa etapa de escolarização. 

Art. 10 O Ensino Médio, um dos meios de fortalecimento dos laços de pertencimento 

identitário dos estudantes com seus grupos sociais de origem, deve favorecer a continuidade 

sociocultural dos grupos comunitários em seus territórios. 

§ 1º As propostas de Ensino Médio devem promover o protagonismo dos estudantes 

indígenas, ofertando-lhes uma formação ampla, não fragmentada, que oportunize o 

desenvolvimento das capacidades de análise e de tomada de decisões, resolução de problemas, 

flexibilidade para continuar o aprendizado de diversos conhecimentos necessários a suas 

interações com seu grupo de pertencimento e com outras sociedades indígenas e não indígenas. 

§ 2º O Ensino Médio deve garantir aos estudantes indígenas condições necessárias à 

construção do bem viver de suas comunidades, aliando, em sua formação escolar, 

conhecimentos científicos, conhecimentos tradicionais e práticas culturais próprias de seus 

grupos étnicos de pertencimento, num processo educativo dialógico e transformador. 

§ 3º Cabe aos sistemas de ensino, por meio de ações colaborativas, promover consulta 

livre, prévia e informada sobre o tipo de Ensino Médio adequado às diversas comunidades 

indígenas, realizando diagnóstico das demandas relativas a essa etapa da Educação Básica em 

cada realidade sociocultural indígena. 

§ 4º As comunidades indígenas, por meio de seus projetos de educação escolar, têm a 
prerrogativa de decidir o tipo de Ensino Médio adequado aos seus modos de vida e organização 

societária, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 2/2012. 

§ 5º Na definição do Ensino Médio que atenda às necessidades dos povos indígenas, o 

uso de suas línguas se constitui em importante estratégia pedagógica para a valorização e 

promoção da diversidade sociolinguística brasileira. 

Art. 11 A Educação Especial é uma modalidade de ensino transversal que visa assegurar 

aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades 

e superdotação, o desenvolvimento das suas potencialidades socioeducacionais em todas as 

etapas e modalidades da Educação Básica nas escolas indígenas, por meio da oferta de 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

§ 1º O Ministério da Educação, em sua função indutora e executora de políticas públicas 

educacionais, articulado com os sistemas de ensino, deve realizar diagnósticos da demanda por 

Educação Especial nas comunidades indígenas, visando criar uma política 
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nacional de atendimento aos estudantes indígenas que necessitem de atendimento educacional 

especializado (AEE). 

§ 2º Os sistemas de ensino devem assegurar a acessibilidade aos estudantes indígenas 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades e 

superdotação, por meio de prédios escolares, equipamentos, mobiliários, transporte escolar, 

recursos humanos e outros materiais adaptados às necessidades desses estudantes. 

§ 3º No caso dos estudantes que apresentem necessidades diferenciadas de comunicação, 

o acesso aos conteúdos deve ser garantido por meio da utilização de linguagens e códigos 

aplicáveis, como o sistema Braille e a Língua Brasileira de Sinais, sem prejuízo do aprendizado 

da língua portuguesa e da língua indígena, facultando-lhes e às suas famílias a opção pela 

abordagem pedagógica que julgarem adequada, ouvidos os profissionais especializados em 

cada caso voltada à garantia da educação de qualidade sociocultural como um direito dos povos 

indígenas. 

§ 4º Para que o direito à aprendizagem dos estudantes indígenas da Educação Especial 

seja assegurado, é necessário também que as instituições de pesquisa desenvolvam estudos com 

o objetivo de identificar e aprimorar a Língua Brasileira de Sinais ou outros sistemas de 

comunicação próprios utilizados entre pessoas surdas indígenas em suas respectivas 

comunidades. 

§ 5º Na identificação das necessidades educacionais especiais dos estudantes indígenas, 

além da experiência dos professores indígenas, da opinião da família, das questões culturais, a 

escola indígena deve contar com assessoramento técnico especializado e o apoio da equipe 

responsável pela Educação Especial em parceria com as instâncias administrativas da Educação 

Escolar Indígena nos sistemas de ensino. 

§ 6º O atendimento educacional especializado na Educação Escolar Indígena deve 

assegurar a igualdade de condições para o acesso, permanência e conclusão com sucesso dos 

estudantes que demandam esse atendimento. 

Art. 12 A Educação de Jovens e Adultos caracteriza-se como uma proposta pedagógica 

flexível, com finalidades e funções específicas e tempo de duração definido, levando em 

consideração os conhecimentos das experiências de vida dos jovens e adultos, ligadas às 

vivências cotidianas individuais e coletivas, bem como ao trabalho. 

§ 1º Na Educação Escolar Indígena, a Educação de Jovens e Adultos deve atender às 

realidades socioculturais e interesses das comunidades indígenas, vinculando-se aos seus 

projetos de presente e futuro, sendo necessária a contextualização da sua proposta pedagógica 

de acordo com as questões socioculturais da comunidade. 

§ 2º A oferta de Educação de Jovens e Adultos no Ensino Fundamental não deve 

substituir a oferta regular dessa etapa da Educação Básica na Educação Escolar Indígena, 

independente da idade. 

§ 3º Na Educação Escolar Indígena, as propostas educativas de Educação de Jovens e 

Adultos, numa perspectiva de formação ampla, devem favorecer o desenvolvimento de uma 

educação profissional que possibilite aos jovens e adultos indígenas atuarem nas atividades 

socioeconômicas e culturais de suas comunidades com vistas à construção do protagonismo 

indígena e da sustentabilidade de seus territórios. 
Art. 13 A Educação Profissional e Tecnológica na Educação Escolar Indígena deve 

articular os princípios da formação ampla, sustentabilidade socioambiental e respeito à 

diversidade dos estudantes, considerando-se as formas de organização das sociedades indígenas 

e suas diferenças sociais, políticas, econômicas e culturais, devendo: 

I - contribuir na construção da gestão territorial autônoma, possibilitando a elaboração 

de projetos de desenvolvimento sustentável e de produção alternativa para as comunidades 

indígenas, tendo em vista, em muitos casos, as situações de desassistência e falta de apoio para 
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seus processos produtivos;- articular-se aos projetos comunitários, definidos a partir das 

demandas coletivas dos grupos indígenas, contribuindo para a reflexão e construção de 

alternativas de gestão autônoma dos seus territórios, de sustentabilidade econômica, de 

segurança alimentar, de educação, de saúde e de atendimento às mais diversas necessidades 

cotidianas; 

II - proporcionar aos estudantes indígenas oportunidades de atuação em diferentes 

áreas do trabalho técnico, necessárias ao desenvolvimento de suas comunidades, como as da 

tecnologia da informação, saúde, gestão territorial e ambiental, magistério e outras. 

Parágrafo único. A Educação Profissional e Tecnológica nas diferentes etapas e 

modalidades da Educação Básica, nos territórios etnoeducacionais, pode ser realizada de modo 

interinstitucional, em convênio com as instituições de Educação Profissional e Tecnológica; 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia; instituições de Educação Superior; 

outras instituições de ensino e pesquisa, bem como com organizações indígenas e indigenistas, 

de acordo com a realidade de cada comunidade, sendo ofertada, preferencialmente, nas terras 

indígenas. 

 

TÍTULO IV 

DO PROJETO POLITICO-PEDAGÓGICO DAS ESCOLAS INDÍGENAS 

 

Art. 14 O projeto político-pedagógico, expressão da autonomia e da identidade escolar, 

é uma referência importante na garantia do direito a uma educação escolar diferenciada, 

devendo apresentar os princípios e objetivos da Educação Escolar Indígena de acordo com as 

diretrizes curriculares instituídas nacional e localmente, bem como as aspirações das 

comunidades indígenas em relação à educação escolar. 

§ 1º Na Educação Escolar Indígena, os projetos político-pedagógicos devem estar 

intrinsecamente relacionados com os modos de bem viver dos grupos étnicos em seus 

territórios, devendo estar alicerçados nos princípios da interculturalidade, bilingüismo e 

multilinguismo, especificidade, organização comunitária e territorialidade. 

§ 2º O projeto político-pedagógico da escola indígena, construído de forma autônoma 

e coletiva, valorizando os saberes, a oralidade e a história de cada povo em diálogo com os 

demais saberes produzidos por outras sociedades humanas, deve se articular aos projetos 

societários etnopolíticos das comunidades indígenas contemplando a gestão territorial e 

ambiental das terras indígenas e a sustentabilidade das comunidades indígenas. 
§ 3º A questão da territorialidade, associada à sustentabilidade socioambiental e cultural 

das comunidades indígenas, deve orientar todo processo educativo definido no projeto político-

pedagógico com o intuito de fazer com que a escola contribua para a continuidade sociocultural 

dos grupos indígenas em seus territórios, em benefício do desenvolvimento de estratégias que 

viabilizem os seus projetos de bem viver. 

§ 4º As escolas indígenas, na definição dos seus projetos político-pedagógicos, possuem 

autonomia para organizar suas práticas pedagógicas em ciclos, seriação, módulos, etapas, em 

regimes de alternância, de tempo integral ou outra forma de organização que melhor atenda às 

especificidades de cada contexto escolar e comunitário indígena. 

§ 5º Os projetos político-pedagógicos das escolas indígenas devem ser elaborados pelos 

professores indígenas em articulação com toda a comunidade educativa – lideranças, “os mais 

velhos”, pais, mães ou responsáveis pelo estudante, os próprios estudantes –, contando com 

assessoria dos sistemas de ensino e de suas instituições formadoras, das organizações indígenas 

e órgãos indigenistas do estado e da sociedade civil e serem objeto de consulta livre, prévia e 

informada, para sua aprovação comunitária e reconhecimento junto aos sistemas de ensino. 

§ 6º Os sistemas de ensino, em parceria com as organizações indígenas, Fundação 
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Nacional do Índio (FUNAI), instituições de Educação Superior, bem como 

outrasorganizações governamentais e não governamentais, devem criar e implementar 

programas de assessoria especializada em Educação Escolar Indígena objetivando dar suporte 

para o funcionamento das escolas indígenas na execução do seu projeto político-pedagógico. 

 

Seção I 

Dos currículos da Educação Escolar Indígena 

 

Art. 15 O currículo das escolas indígenas, ligado às concepções e práticas que definem 

o papel sociocultural da escola, diz respeito aos modos de organização dos tempos e espaços da 

escola, de suas atividades pedagógicas, das relações sociais tecidas no cotidiano escolar, das 

interações do ambiente educacional com a sociedade, das relações de poder presentes no fazer 

educativo e nas formas de conceber e construir conhecimentos escolares, constituindo parte 

importante dos processos sociopolíticos e culturais de construção de identidades. 

§ 1º Os currículos da Educação Básica na Educação Escolar Indígena, em uma 

perspectiva intercultural, devem ser construídos a partir dos valores e interesses etnopolíticos 

das comunidades indígenas em relação aos seus projetos de sociedade e de escola, definidos 

nos projetos político-pedagógicos. 

§ 2º Componente pedagógico dinâmico, o currículo deve ser flexível, adaptado aos 

contextos socioculturais das comunidades indígenas em seus projetos de Educação Escolar 

Indígena. 

§ 3º Na construção dos currículos da Educação Escolar Indígena, devem ser 

consideradas as condições de escolarização dos estudantes indígenas em cada etapa e 

modalidade de ensino; as condições de trabalho do professor; os espaços e tempos da escola e 

de outras instituições educativas da comunidade e fora dela, tais como museus, memoriais da 

cultura, casas de cultura, centros culturais, centros ou casas de línguas, laboratórios de ciências 

e de informática. 

§ 4º O currículo na Educação Escolar Indígena pode ser organizado por eixos temáticos, 

projetos de pesquisa, eixos geradores ou matrizes conceituais, em que os conteúdos das diversas 

disciplinas podem ser trabalhados numa perspectiva interdisciplinar. 

§ 5º Os currículos devem ser ancorados em materiais didáticos específicos, escritos na 

língua portuguesa, nas línguas indígenas e bilíngues, que reflitam a perspectiva intercultural 

da educação diferenciada, elaborados pelos professores indígenas e seus estudantes e 
publicados pelos respectivos sistemas de ensino. 

§ 6º Na organização curricular das escolas indígenas, devem ser observados os critérios: 

I - de reconhecimento das especificidades das escolas indígenas quanto aos seus 

aspectos comunitários, bilíngues e multilíngues, de interculturalidade e diferenciação; 

II - de flexibilidade na organização dos tempos e espaços curriculares, tanto no que se 

refere à base nacional comum, quanto à parte diversificada, de modo a garantir a inclusão dos 

saberes e procedimentos culturais produzidos pelas comunidades indígenas, tais como línguas 

indígenas, crenças, memórias, saberes ligados à identidade étnica, às suas organizações sociais, 

às relações humanas, às manifestações artísticas, às práticas desportivas; 

III - de duração mínima anual de duzentos dias letivos, perfazendo, no mínimo, 

oitocentas horas, respeitando-se a flexibilidade do calendário das escolas indígenas que poderá 

ser organizado independente do ano civil, de acordo com as atividades produtivas e 

socioculturais das comunidades indígenas; 

IV - de adequação da estrutura física dos prédios escolares às condições socioculturais 

e ambientais das comunidades indígenas, bem como às necessidades dos estudantes nas 

diferentes etapas e modalidades da Educação Básica; 
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V - de interdisciplinaridade e contextualização na articulação entre os diferentes 

campos do conhecimento, por meio do diálogo transversal entre disciplinas diversas e do estudo 

e pesquisa de temas da realidade dos estudantes e de suas comunidades; 

VI - de adequação das metodologias didáticas e pedagógicas às características dos 

diferentes sujeitos das aprendizagens, em atenção aos modos próprios de transmissão do saber 

indígena; 

VII - da necessidade de elaboração e uso de materiais didáticos próprios, nas línguas 

indígenas e em português, apresentando conteúdos culturais próprios às comunidades 

indígenas; 

VIII - de cuidado e educação das crianças nos casos em que a oferta da Educação 

Infantil for solicitada pela comunidade; 

IX - de atendimento educacional especializado, complementar ou suplementar à 

formação dos estudantes indígenas que apresentem tal necessidade. 

Art. 16 A observação destes critérios demandam, por parte dos sistemas de ensino e de 

suas instituições formadoras, a criação das condições para a construção e o desenvolvimento 

dos currículos das escolas indígenas com a participação das comunidades indígenas, 

promovendo a gestão comunitária, democrática e diferenciada da Educação Escolar Indígena, 

bem como a formação inicial e continuada dos professores indígenas – docentes e gestores – 

que privilegie a discussão a respeito das propostas curriculares das escolas indígenas em atenção 

aos interesses e especificidades de suas respectivas comunidades. 

 

Seção II 

Da 

avaliação 

 

Art. 17 A avaliação, como um dos elementos que compõe o processo de ensino e 

aprendizagem, é uma estratégia didática que deve ter seus fundamentos e procedimentos 

definidos no projeto político-pedagógico, ser articulada à proposta curricular, às metodologias, 

ao modelo de planejamento e gestão, à formação inicial e continuada dos docentes e demais 

profissionais da educação, bem como ao regimento escolar das escolas indígenas, devendo, 

portanto, aprimorar o projeto político-pedagógico da Educação Escolar Indígena. 

§ 1º A avaliação deve estar associada aos processos de ensino e aprendizagem próprios, 

reportando-se às dimensões de participação e de protagonismo indígena, objetivando a formação 

de sujeitos socio-históricos autônomos, capazes de atuar ativamente na construção do bem viver 

de seus grupos comunitários. 

§ 2º A avaliação do processo de ensino e aprendizagem na Educação Escolar Indígena 

deve ter como base os aspectos qualitativos, quantitativos, diagnósticos, processuais, 

formativos, dialógicos e participativos, considerando-se o direito de aprender, as experiências 

de vida dos diferentes atores sociais e suas características culturais, os valores, as dimensões 

cognitiva, afetiva, emocional, lúdica, de desenvolvimento físico e motor, dentre outros. 

§ 3º As escolas indígenas devem desenvolver práticas de avaliações que possibilitem a 

reflexão de suas ações pedagógicas no sentido de reorientá-las para o aprimoramento dos seus 

projetos educativos, da relação com a comunidade, da relação entre professor e estudante, assim 

como da gestão comunitária. 

§ 4º Nos processos de regularização das escolas indígenas, os Conselhos de Educação 

devem criar parâmetros de avaliação interna e externa que atendam às especificidades das 

comunidades indígenas garantindo-lhes o reconhecimento das normas e ordenamentos jurídicos 

próprios, considerando: 

I - suas estruturas sociais, suas práticas socioculturais e suas atividades econômicas. 
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II - suas formas de produção de conhecimento e seus processos próprios e métodos de 

ensino aprendizagem. 

Art. 18 A inserção da Educação Escolar Indígena nos processos de avaliação 

institucional das redes da Educação Básica deve estar condicionada à adequação desses 

processos às especificidades da Educação Escolar Indígena. 

Parágrafo Único. A avaliação institucional da Educação Escolar Indígena deve contar 

necessariamente com a participação e contribuição de professores e lideranças indígenas e 

conter instrumentos avaliativos específicos que atendam aos projetos político-pedagógicos das 

escolas indígenas. 

 

Seção II 

Dos professores indígenas: formação e profissionalização 

 

Art. 19 A qualidade sociocultural da Educação Escolar Indígena necessita que sua 

proposta educativa seja conduzida por professores indígenas, como docentes e como gestores, 

pertencentes às suas respectivas comunidades. 

§ 1º Os professores indígenas, no cenário político e pedagógico, são importantes 

interlocutores nos processos de construção do diálogo intercultural, mediando e articulando os 

interesses de suas comunidades com os da sociedade em geral e com os de outros grupos 

particulares, promovendo a sistematização e organização de novos saberes e práticas. 

§ 2º Compete aos professores indígenas a tarefa de refletir criticamente sobre as práticas 

políticas pedagógicas da Educação Escolar Indígena, buscando criar estratégias para promover 

a interação dos diversos tipos de conhecimentos que se apresentam e se entrelaçam no processo 

escolar: de um lado, os conhecimentos ditos universais, a que todo estudante, indígena ou não, 

deve ter acesso, e, de outro, os conhecimentos étnicos, próprios ao seu grupo social de origem 

que hoje assumem importância crescente nos contextos escolares indígenas. 

Art. 20 Formar indígenas para serem professores e gestores das escolas indígenas deve 

ser uma das prioridades dos sistemas de ensino e de suas instituições formadoras, visando 

consolidar a Educação Escolar Indígena como um compromisso público do Estado brasileiro. 

§ 1º A formação inicial dos professores indígenas deve ocorrer em cursos específicos de 

licenciaturas e pedagogias interculturais ou complementarmente, quando for o caso, em outros 

cursos de licenciatura específica ou, ainda, em cursos de magistério indígena de nível médio na 

modalidade normal. 

§ 2º A formação inicial será ofertada em serviço e, quando for o caso, concomitante com 

a própria escolarização dos professores indígenas. 

§ 3º Os cursos de formação de professores indígenas, em nível médio ou licenciatura, 

devem enfatizar a constituição de competências referenciadas em conhecimentos, saberes, 

valores, habilidades e atitudes pautadas nos princípios da Educação Escolar Indígena. 

§ 4º A formação de professores indígenas deve estar voltada para a elaboração, o 

desenvolvimento e a avaliação de currículos e programas próprios, bem como a produção de 

materiais didáticos específicos e a utilização de metodologias adequadas de ensino e pesquisa. 

§ 5º Os sistemas de ensino e suas instituições formadoras devem garantir os meios do 

acesso, permanência e conclusão exitosa, por meio da elaboração de planos estratégicos 

diferenciados, para que os professores indígenas tenham uma formação com qualidade 

sociocultural, em regime de colaboração com outros órgãos de ensino. 

§ 6º Os sistemas de ensino e suas instituições formadoras devem assegurar a formação 

continuada dos professores indígenas, compreendida como componente essencial da 

profissionalização docente e estratégia de continuidade do processo formativo, articulada à 

realidade da escola indígena e à formação inicial dos seus professores. 
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§ 7º O atendimento às necessidades de formação continuada de profissionais do 

magistério indígena dar-se-á pela oferta de cursos e atividades formativas criadas e 

desenvolvidas pelas instituições públicas de educação, cultura e pesquisa, em consonância 

com os projetos das escolas indígenas e dos sistemas de ensino. 

§ 8º A formação continuada dos profissionais do magistério indígena dar-se-á 

por meio de cursos presenciais ou cursos à distância, por meio de atividades formativas e 

cursos de atualização, aperfeiçoamento, especialização, bem como programas de mestrado 

ou doutorado. 

§ 9º Organizações indígenas e indigenistas podem ofertar formação inicial e 

continuada de professores indígenas, desde que solicitadas pelas comunidades indígenas, e 

terem suas propostas de formação autorizadas e reconhecidas pelos respectivos Conselhos 

Estaduais de Educação. 

Art. 21 A profissionalização dos professores indígenas, compromisso ético e político 

do Estado brasileiro, deve ser promovida por meio da formação inicial e continuada, bem 

como pela implementação de estratégias de reconhecimento e valorização da função 

sociopolítica e cultural dos professores indígenas, tais como: 

I - criação da categoria professor indígena como carreira específica do magistério 

público de cada sistema de ensino; 

II - promoção de concurso público adequado às particularidades linguísticas e 

culturais das comunidades indígenas; 

III - garantia das condições de remuneração, compatível com sua formação e 

isonomia salarial; 

IV - garantia da jornada de trabalho, nos termos da Lei n° 

11.738/2008; V - garantia de condições condignas de trabalho. 

§ 1º Essas garantias devem ser aplicadas não só aos professores indígenas que 

exercem a docência, mas também àqueles que exercem as funções de gestão nos sistemas de 

ensino, tanto nas próprias escolas indígenas quanto nas Secretarias de Educação ou nos seus 

órgãos afins. 

§ 2º Para estes últimos, os sistemas de ensino devem também promover a formação 

inicial e continuada nas áreas da gestão democrática, comunitária e diferenciada da Educação 

Escolar Indígena, visando uma melhor adequação das atividades de elaboração, execução e 

avaliação do projeto político-pedagógico das escolas e das redes de ensino. 

§ 3º Recomenda-se aos sistemas de ensino a criação de uma comissão paritária 

composta pelos representantes das Secretarias de Educação, das lideranças comunitárias e 

dos professores indígenas para a regularização da carreira do magistério indígena bem como, 

quando de sua implantação, a sua adequada avaliação, visando à elaboração e implementação 

de políticas públicas voltadas para a garantia da qualidade sociocultural da Educação Escolar 

Indígena. 

§ 4º Essa comissão será formada e terá suas funções acompanhadas no âmbito dos 

espaços institucionais criados nos diferentes sistemas de ensino para tratar das políticas de 

Educação Escolar Indígena tais como comitês, fóruns, comissões ou Conselhos de Educação 

Escolar Indígena. 

 

TÍTULO V 

DA AÇÃO COLABORATIVA PARA A GARANTIA DA EDUCAÇÃO 

ESCOLAR INDÍGENA 

 

Seção I 
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Das competências constitucionais e legais no exercício do regime de 

colaboração 

Art. 22 As políticas de Educação Escolar Indígena serão efetivadas nos territórios 

etnoeducacionais por meio da articulação entre os diferentes sistemas de ensino, definindo-

se, no âmbito do regime de colaboração, suas competências e corresponsabilidades. 

Art. 23 Na oferta e promoção da Educação Escolar Indígena para os povos indígenas 

é exigido, no plano institucional, administrativo e organizacional dos entes federados, o 

estabelecimento e o cumprimento articulado de normas específicas de acordo com as 

competências constitucionais e legais estabelecidas, em regime de colaboração. 

Art. 24 Constituem atribuições da União: 

I - legislar privativamente e definir diretrizes e políticas nacionais para a Educação 

Escolar Indígena; 

II - coordenar as políticas dos territórios etnoeducacionais na gestão da Educação 

Escolar Indígena; 

III - apoiar técnica e financeiramente os Sistemas de Ensino na oferta de Educação 

Escolar Indígena, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa com a 

participação dessas comunidades em seu acompanhamento e avaliação; 

IV - ofertar programas de formação de professores indígenas – gestores e docentes – 

e das equipes técnicas dos Sistemas de ensino que executam programas de Educação Escolar 

Indígena; 

V - criar ou redefinir programas de auxílio ao desenvolvimento da educação, a fim 

de atender às necessidades escolares indígenas; 

VI - orientar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de ações na área da formação 

inicial e continuada de professores indígenas; 

VII - promover a elaboração e publicação sistemática de material didático específico 

e diferenciado, destinado às escolas indígenas; 

VIII - realizar as Conferências Nacionais de Educação Escolar 

Indígena. Art. 25 Constituem atribuições dos Estados: 

I - ofertar e executar a Educação Escolar Indígena diretamente ou por meio de regime 

de colaboração com seus Municípios; 

II - estruturar, nas Secretarias de Educação, instâncias administrativas de Educação 

Escolar Indígena com a participação de indígenas e de profissionais especializados nas 

questões indígenas, destinando-lhes recursos financeiros específicos para a execução dos 

programas de Educação Escolar Indígena; 

III - criar e regularizar as escolas indígenas como unidades próprias, autônomas e 

específicas no sistema estadual de ensino; 

IV - implementar e desenvolver as ações pactuadas no plano de ação elaborado pela 

comissão gestora dos territórios etnoeducacionais; 

V - prover as escolas indígenas de recursos financeiros, humanos e materiais visando 

ao pleno atendimento da Educação Básica para as comunidades indígenas; 

VI - instituir e regulamentar o magistério indígena por meio da criação da categoria 

de professor indígena, admitindo os professores indígenas nos quadros do magistério público 

mediante concurso específico; 

VII - promover a formação inicial e continuada de professores indígenas – gestores 

e docentes; 

VIII - promover a elaboração e publicação sistemática de material didático e 

pedagógico, específico e diferenciado para uso nas escolas indígenas. 

§ 1° As atribuições dos Estados com a oferta da Educação Escolar Indígena poderão 

ser realizadas em regime de colaboração com os municípios, ouvidas as comunidades 
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indígenas, desde que estes tenham se constituído em sistemas de educação próprios e 

disponham de condições técnicas e financeiras adequadas. 
couber. 

§ 2° As atribuições dos Estados e do Distrito Federal se aplicam aos Municípios no 

que 

 

Art. 26 Constituem atribuições dos Conselhos de Educação: 

I - estabelecer critérios específicos para criação e regularização das escolas 

indígenas edos cursos de formação de professores indígenas; 

II - autorizar o funcionamento e reconhecimento das escolas indígenas e dos cursos de 

formação de professores indígenas; 
III - regularizar a vida escolar dos estudantes indígenas, quando for o caso. 

Parágrafo único. Em uma perspectiva colaborativa, os Conselhos de Educação 

podem compartilhar ou delegar funções aos Conselhos de Educação Escolar Indígena, 

podendo ser criados por ato do executivo ou por delegação dos próprios Conselhos de 

Educação em cada realidade. 

 
Seção II 

Dos territórios etnoeducacionais 
 

Art. 27 Os territórios etnoeducacionais devem se constituir nos espaços 

institucionais em que os entes federados, as comunidades indígenas, as organizações 

indígenas e indigenistas e as instituições de ensino superior pactuarão as ações de 

promoção da Educação Escolar Indígena efetivamente adequada às realidades 

sociais, históricas, culturais e ambientais dos grupos e comunidades indígenas. 

§ 1º Os territórios etnoeducacionais objetivam promover o regime de 

colaboração para promoção e gestão da Educação Escolar Indígena, definindo as 

competências comuns e privativas da União, Estados, Municípios e do Distrito Federal, 

aprimorando os processos de gestão e de financiamento da Educação Escolar 

Indígena e garantindo a participação efetiva das comunidades indígenas interessadas. 

§ 2º Para a implementação dos territórios etnoeducacionais devem ser criados 

ou adaptados mecanismos jurídico-administrativos que permitam a sua constituição em 

unidades executoras com dotação orçamentária própria, tais como os consórcios 

públicos e os arranjos de desenvolvimento educacionais. 

§ 3º Os territórios etnoeducacionais estão ligados a um modelo de gestão das 

políticas educacionais indígenas pautado pelas ideias de territorialidade, protagonismo 

indígena, interculturalidade na promoção do diálogo entre povos indígenas, sistemas 

de ensino e demais instituições envolvidas, bem como pelo aperfeiçoamento do regime 

de colaboração. 

§ 4º As comissões gestoras dos territórios etnoeducacionais são responsáveis 

pela elaboração, pactuação, execução, acompanhamento e avaliação dos planos de 

ação definidos nos respectivos territórios. 

§ 5º Recomenda-se a criação e estruturação de uma comissão nacional gestora 

dos territórios etnoeducacionais, com representações de cada território, para 

acompanhamento e avaliação das políticas educacionais instituídas nesses espaços. 
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TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 28 É responsabilidade do Estado brasileiro em relação à Educação Escolar 

Indígena o previsto no art. 208 da Constituição Federal de 1988, no art. 4º, inciso 9º, e 

no art. 5º, § 4º, da Lei nº 9.394/96 e nos dispositivos desta Resolução. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 
PASCHOAL LAÉRCIO ARMONIA 

Presidente em Exercício 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO CÂMARA DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

  

RESOLUÇÃO Nº 8, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2012 (*) 

  

Define   Diretrizes   Curriculares   Nacionais          

 para         a Educação Escolar 

Quilombola na Educação Básica. 

  

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 

Educação, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o disposto 

na alínea “c” do § 1º do art. 9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 

9.131/95, nos arts. 26-A e 79-B da Lei nº 9.394/96, com a redação dada, 

respectivamente, pelas Leis nº 11.645/2008 e nº 10.639/2003 e com fundamento no 

Parecer CNE/CEB nº 16/2012, homologado por Despacho do Senhor Ministro da 

Educação, publicado no DOU de 20 de novembro de 2012, 

 CONSIDERANDO, 

A Constituição Federal, no seu artigo 5º, inciso XLII, dos Direitos e Garantias 

Fundamentais e no seu artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. 

 CONSIDERANDO, 

A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre 

Povos Indígenas e Tribais, promulgada no Brasil, por meio do Decreto nº 5.051, de 

19 de abril de 2004; 

A Convenção sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto nº 

99.710, de 21 de novembro de 1990; 

A Declaração e o Programa de Ação da Conferência Mundial contra o 

Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, 

realizada em Durban, na África do Sul, em 2001; 

A Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, proclamada pela 

UNESCO, em 
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2001; 

A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação 

Racial, promulgada pelo Decreto nº 65.810, de 8 de dezembro de 1969; 

A Convenção Relativa à Luta Contra a Discriminação no Campo do Ensino, 

promulgada pelo Decreto nº 63.223, de 6 de setembro de 1968; 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, da Organização 

das Nações Unidas (ONU). 

 CONSIDERANDO, 

A Lei nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na redação 

dada pelas Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, e a Resolução CNE/CP nº 

1/2004, fundamentada no Parecer CNE/CP nº 3/2004; 

A Lei nº 12.288/2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial; 

A Lei nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); 

A Lei nº 11.346/2006, que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN), com vistas a assegurar o direito humano à alimentação 

adequada; 

A Lei nº 8.069/90, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

  

  

  

 

(*) Resolução CNE/CEB 8/2012. Diário Oficial da União, Brasília, 21 de novembro de 

2012, Seção 1, p. 26. 

  

CONSIDERANDO, 

O Decreto nº 4.887/2003, que regulamenta o procedimento para identificação, 

reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 
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remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; 

O Decreto nº 7.352/2010, que dispõe sobre a política de Educação do Campo 

e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA); 

O Decreto nº 6.040/2007, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais; 

O Decreto legislativo nº 2/94, que institui a Convenção sobre Diversidade 

Biológica (CDB). 

  

CONSIDERANDO, 

A Resolução CNE/CP nº 1/2004, que define Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-brasileira e Africana, fundamentada no Parecer CNE/CP nº 3/2004; 

A Resolução CNE/CP nº 1/2012, que estabelece Diretrizes Nacionais para a 

Educação em Direitos Humanos, com base no Parecer CNE/CP nº 8/2012; 

A Resolução CNE/CEB nº 1/2002, que define Diretrizes Operacionais para a 

Educação Básica nas Escolas do Campo, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 

36/2001; 

A Resolução CNE/CEB nº 2/2008, que define Diretrizes Complementares para 

a Educação do Campo, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 23/2007, 

reexaminado pelo parecer CNE/CEB nº 3/2008; 

A Resolução CNE/CEB nº 2/2009, que fixa as Diretrizes Nacionais para os 

Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação 

Básica Pública, com base no Parecer CNE/CEB nº 9/2009; 

A Resolução CNE/CEB nº 5/2009, que define Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 

20/2009; 

A Resolução CNE/CEB nº 4/2010, que define Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Básica, com base no Parecer CNE/CEB nº 

7/2010; 

A Resolução CNE/CEB nº 5/2010, que fixa Diretrizes Nacionais para os 

planos de carreira e remuneração dos funcionários da Educação Básica pública, com 

fundamento no Parecer CNE/CEB nº 9/2010; 
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A Resolução CNE/CEB nº 7/2010, que define Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos, com fundamento no Parecer 

CNE/CEB nº 11/2010; 

A Resolução CNE/CEB nº 1/2012, que dispõe sobre a implementação do 

regime de colaboração mediante Arranjo de Desenvolvimento da Educação (ADE), 

como instrumento de gestão pública para a melhoria da qualidade social da 

educação, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 9/2012; 

A Resolução CNE/CEB nº 2/2012, que define Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 5/2011; 

O Parecer CNE/CEB nº 11/2012, sobre Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio; 

O Parecer CNE/CEB nº 13/2012, sobre Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Escolar Indígena. 

  

CONSIDERANDO, 

 

As deliberações da I Conferência Nacional de Educação Básica (CONEB, 

2008) e da Conferência Nacional da Educação Básica (CONAE, 2010). 

  

CONSIDERANDO, finalmente, as manifestações e contribuições 

provenientes da participação de representantes de organizações quilombolas e 

governamentais, pesquisadores e de entidades da sociedade civil em reuniões 

técnicas de trabalho e audiências públicas promovidas pelo Conselho Nacional de 

Educação. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Ficam estabelecidas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Quilombola na Educação Básica, na forma desta Resolução. 

§ 1º A Educação Escolar Quilombola na Educação Básica: 

I    - organiza precipuamente o ensino ministrado nas instituições 

educacionais fundamentando-se, informando-se e alimentando-se: 
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a)  da memória coletiva; 

b)  das línguas reminiscentes; 

c)  dos marcos civilizatórios; 

d)  das práticas culturais; 

e)  das tecnologias e formas de produção do trabalho; 

f)  dos acervos e repertórios orais; 

g) dos festejos, usos, tradições e demais elementos que conformam o 

patrimônio cultural das comunidades quilombolas de todo o país; 

h)  da territorialidade. 

II - compreende a Educação Básica em suas etapas e modalidades, a 

saber: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação do Campo, 

Educação Especial, Educação Profissional Técnica de Nível Médio, Educação de 

Jovens e Adultos, inclusive na Educação a Distância; 

III - destina-se ao atendimento das populações quilombolas rurais e 

urbanas em suas mais variadas formas de produção cultural, social, política e 

econômica; 

IV - deve ser ofertada por estabelecimentos de ensino localizados em 

comunidades reconhecidas pelos órgãos públicos responsáveis como quilombolas, 

rurais e urbanas, bem como por estabelecimentos de ensino próximos a essas 

comunidades e que recebem parte significativa dos estudantes oriundos dos 

territórios quilombolas; 

V    - deve garantir aos estudantes o direito de se apropriar dos 

conhecimentos tradicionais e das suas formas de produção de modo a contribuir 

para o seu reconhecimento, valorização e continuidade; 

VI - deve ser implementada como política pública educacional e 

estabelecer interface com a política já existente para os povos do campo e indígenas, 

reconhecidos os seus pontos de intersecção política, histórica, social, educacional e 

econômica, sem perder a especificidade. 

Art. 2º Cabe à União, aos Estados, aos Municípios e aos sistemas de ensino 

garantir: 

I)     apoio técnico-pedagógico aos estudantes, professores e gestores em 

atuação nas escolas quilombolas; 
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II)    recursos didáticos, pedagógicos, tecnológicos, culturais e literários que 

atendam às especificidades das comunidades quilombolas; 

c) a construção de propostas de Educação Escolar Quilombola 

contextualizadas. Art. 3º Entende-se por quilombos: 

 

I  - os grupos étnico-raciais definidos por auto-atribuição, com trajetória 

histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de 

ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica; 

II   - comunidades rurais e urbanas que: 

a) lutam historicamente pelo direito à terra e ao território o qual diz 

respeito não somente à propriedade da terra, mas a todos os elementos que fazem 

parte de seus usos, costumes e tradições; 

b)   possuem os recursos ambientais necessários à sua manutenção e às 

reminiscências históricas que permitam perpetuar sua memória. 

III  - comunidades rurais e urbanas que compartilham trajetórias comuns, 

possuem laços de pertencimento, tradição cultural de valorização dos antepassados 

calcada numa história identitária comum, entre outros. 

Art. 4º Observado o disposto na Convenção 169 da Organização Internacional 

do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, promulgada pelo Decreto nº 

5.051, de 19 de abril de 2004, e no Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que 

institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais, os quilombolas entendidos como povos ou comunidades 

tradicionais, são: 

I - grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 

como tais; II - possuidores de formas próprias de organização 

social; 

III       - detentores de conhecimentos, tecnologias, inovações e práticas 

gerados e transmitidos pela tradição; 

IV    - ocupantes e usuários de territórios e recursos naturais como condição 

para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica. 

Art. 5º Observado o disposto no art. 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e no Decreto nº 6.040/2007, os territórios tradicionais 

são: 
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I        - aqueles nos quais vivem as comunidades quilombolas, povos indígenas, 

seringueiros, castanheiros, quebradeiras de coco babaçu, ribeirinhos, faxinalenses 

e comunidades de fundo de pasto, dentre outros; 

II   – espaços necessários à reprodução cultural, social e econômica dos 

povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou 

temporária. 

  

TÍTULO I 

DOS 

OBJETIVOS 

  

Art. 6º Estas Diretrizes, com base na legislação geral e especial, na 

Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, ratificada no Brasil, por 

meio do Decreto Legislativo nº 143/2003, e no Decreto nº 6.040/2007, tem por 

objetivos: 

I  - orientar os sistemas de ensino e as escolas de Educação Básica da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na elaboração, 

desenvolvimento e avaliação de seus projetos educativos; 

II - orientar os processos de construção de instrumentos normativos dos 

sistemas de ensino visando garantir a Educação Escolar Quilombola nas diferentes 

etapas e modalidades, da Educação Básica, sendo respeitadas as suas 

especificidades; 

III   - assegurar que as escolas quilombolas e as escolas que atendem 

estudantes oriundos dos territórios quilombolas considerem as práticas 

socioculturais, políticas e econômicas das comunidades quilombolas, bem como os 

seus processos próprios de ensino- aprendizagem e as suas formas de produção e 

de conhecimento tecnológico; 

IV - assegurar que o modelo de organização e gestão das escolas 

quilombolas e das escolas que atendem estudantes oriundos desses territórios 

considerem o direito de consulta e 

 

a participação da comunidade e suas lideranças, conforme o disposto na 

Convenção 169 da OIT; 

V  - fortalecer o regime de colaboração entre os sistemas de ensino da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na oferta da Educação 

Escolar Quilombola; 
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VI  - zelar pela garantia do direito à Educação Escolar Quilombola às 

comunidades quilombolas rurais e urbanas, respeitando a história, o território, a 

memória, a ancestralidade e os conhecimentos tradicionais; 

VII - subsidiar a abordagem da temática quilombola em todas as etapas 

da Educação Básica, pública e privada, compreendida como parte integrante da 

cultura e do patrimônio afro-brasileiro, cujo conhecimento é imprescindível para a 

compreensão da história, da cultura e da realidade brasileira. 

  

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

QUILOMBOLA 

  

Art. 7º A Educação Escolar Quilombola rege-se nas suas práticas e ações 

político- pedagógicas pelos seguintes princípios: 

I - direito à igualdade, liberdade, diversidade e 

pluralidade; II - direito à educação pública, gratuita 

e de qualidade; 

III    - respeito e reconhecimento da história e da cultura afro-brasileira como 

elementos estruturantes do processo civilizatório nacional; 

IV  - proteção das manifestações da cultura afro-

brasileira; V - valorização da diversidade étnico-

racial; 

VI - promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, credo, idade e quaisquer outras formas de discriminação; 

VII  - garantia dos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais, 

ambientais e do controle social das comunidades quilombolas; 

VIII   - reconhecimento dos quilombolas como povos ou comunidades 

tradicionais; 

XIX - conhecimento dos processos históricos de luta pela regularização dos 

territórios tradicionais dos povos quilombolas; 

X   - direito ao etnodesenvolvimento entendido como modelo de 

desenvolvimento alternativo que considera a participação das comunidades 

quilombolas, as suas tradições locais, o seu ponto de vista ecológico, a 

sustentabilidade e as suas formas de produção do trabalho e de vida; 
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XI  - superação do racismo – institucional, ambiental, alimentar, entre 

outros – e a eliminação de toda e qualquer forma de preconceito e discriminação 

racial; 

XII   - respeito à diversidade religiosa, ambiental e sexual; 

XV   - superação de toda e qualquer prática de sexismo, machismo, 

homofobia, lesbofobia e transfobia; 

XVI - reconhecimento e respeito da história dos quilombos, dos espaços e 

dos tempos nos quais as crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos 

quilombolas aprendem e se educam; 

XVII - direito dos estudantes, dos profissionais da educação e da 

comunidade de se apropriarem dos conhecimentos tradicionais e das formas de 

produção das comunidades quilombolas de modo a contribuir para o seu 

reconhecimento, valorização e continuidade; 

XVIII   - trabalho como princípio educativo das ações didático-

pedagógicas da escola; 

XIX   - valorização das ações de cooperação e de solidariedade presentes na 

história das comunidades quilombolas, a fim de contribuir para o fortalecimento das 

redes de colaboração solidária por elas construídas; 

 

XX   - reconhecimento do lugar social, cultural, político, econômico, 

educativo e ecológico ocupado pelas mulheres no processo histórico de 

organização das comunidades quilombolas e construção de práticas educativas que 

visem à superação de todas as formas de violência racial e de gênero. 

Art. 8º Os princípios da Educação Escolar Quilombola deverão ser garantidos 

por meio das seguintes ações: 

I  - construção de escolas públicas em territórios quilombolas, por parte 

do poder público, sem prejuízo da ação de ONG e outras instituições comunitárias; 

II   - adequação da estrutura física das escolas ao contexto quilombola, 

considerando os aspectos ambientais, econômicos e socioeducacionais de cada 

quilombo; 

III   - garantia de condições de acessibilidade nas escolas; 

IV    - presença preferencial de professores e gestores quilombolas nas 

escolas quilombolas e nas escolas que recebem estudantes oriundos de territórios 

quilombolas; 
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V   - garantia de formação inicial e continuada para os docentes para 

atuação na Educação Escolar Quilombola; 

VI  - garantia do protagonismo dos estudantes quilombolas nos processos 

político- pedagógicos em todas as etapas e modalidades; 

VII         - implementação de um currículo escolar aberto, flexível e de caráter 

interdisciplinar, elaborado de modo a articular o conhecimento escolar e os 

conhecimentos construídos pelas comunidades quilombolas; 

VIII         - implementação de um projeto político-pedagógico que considere as 

especificidades históricas, culturais, sociais, políticas, econômicas e identitárias das 

comunidades quilombolas; 

IX - efetivação da gestão democrática da escola com a participação das 

comunidades quilombolas e suas lideranças; 

X - garantia de alimentação escolar voltada para as especificidades 

socioculturais das comunidades quilombolas; 

XI   - inserção da realidade quilombola em todo o material didático e de 

apoio pedagógico produzido em articulação com a comunidade, sistemas de ensino 

e instituições de Educação Superior; 

XII   - garantia do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e 

Indígena, nos termos da Lei nº 9394/96, com a redação dada pelas Leis nº 

10.639/2003 e nº 11.645/2008, e na Resolução CNE/CP nº 1/2004, fundamentada 

no Parecer CNE/CP nº 3/2004; 

XIII - efetivação de uma educação escolar voltada para o 

etnodesenvolvimento e para o desenvolvimento sustentável das comunidades 

quilombolas; 

XIV    - realização de processo educativo escolar que respeite as tradições e 

o patrimônio cultural dos povos quilombolas; 

XV   - garantia da participação dos quilombolas por meio de suas 

representações próprias em todos os órgãos e espaços deliberativos, consultivos e 

de monitoramento da política pública e demais temas de seu interesse imediato, 

conforme reza a Convenção 169 da OIT; 

XVI - articulação da Educação Escolar Quilombola com as demais políticas 

públicas relacionadas aos direitos dos povos e comunidades tradicionais nas 

diferentes esferas de governo. 

  

TÍTULO III 
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DA DEFINIÇÃO DE EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA 

  

Art. 9º A Educação Escolar Quilombola 

compreende: I - escolas quilombolas; 

 

II - escolas que atendem estudantes oriundos de territórios quilombolas. 

Parágrafo Único Entende-se por escola quilombola aquela localizada em 

território quilombola. 

  

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA 

  

Art. 10 A organização da Educação Escolar Quilombola, em cada etapa da 

Educação Básica, poderá assumir variadas formas, de acordo com o art. 23 da LDB, 

tais como: 

I   - séries anuais; 

II   - períodos 

semestrais; III - 

ciclos; 

IV   - alternância regular de períodos de estudos com tempos e espaços 

específicos; 

V    - grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros 

critérios ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo 

de aprendizagem assim o recomendar. 

Art. 11 O calendário da Educação Escolar Quilombola deverá adequar-se às 

peculiaridades locais, inclusive climáticas, econômicas e socioculturais, a critério do 

respectivo sistema de ensino e do projeto político-pedagógico da escola, sem com 

isso reduzir o número de horas letivas previsto na LDB. 

§ 1º O Dia Nacional da Consciência Negra, comemorado em 20 de novembro, 

deve ser instituído nos estabelecimentos públicos e privados de ensino que ofertam 

a Educação Escolar Quilombola, nos termos do art. 79-B da LDB, com redação dada 

pela Lei nº 10.639/2003, e na Resolução CNE/CP nº 1/2004, fundamentada no 

Parecer CNE/CP nº 3/2004. 

§ 2º O calendário escolar deve incluir as datas consideradas mais 

significativas para a população negra e para cada comunidade quilombola, de 
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acordo com a região e a localidade, consultadas as comunidades e lideranças 

quilombolas. 

Art. 12 Os sistemas de ensino, por meio de ações colaborativas, devem 

implementar, monitorar e garantir um programa institucional de alimentação 

escolar, o qual deverá ser organizado mediante cooperação entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios e por meio de convênios entre a 

sociedade civil e o poder público, com os seguintes objetivos: 

I   - garantir a alimentação escolar, na forma da Lei e em conformidade 

com as especificidades socioculturais das comunidades quilombolas; 

II - respeitar os hábitos alimentares do contexto socioeconômico-cultural-

tradicional das comunidades quilombolas; 

III   - garantir a soberania alimentar assegurando o direito humano à 

alimentação adequada; 

IV - garantir a qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos 

alimentos, bem como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos 

de vida saudáveis que respeitem a diversidade cultural e étnico-racial da população; 

Art. 13 Recomenda-se que os sistemas de ensino e suas escolas contratem 

profissionais de apoio escolar oriundos das comunidades quilombolas para 

produção da alimentação escolar, de acordo com a cultura e hábitos alimentares 

das próprias comunidades. Parágrafo Único Os sistemas de ensino, em regime de 

colaboração, poderão criar programas de Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio para profissionais que executam serviços de apoio escolar na Educação 

Escolar Quilombola, de acordo com o disposto na Resolução CNE/CEB nº 5/2005, 

fundamentada no Parecer CNE/CEB 16/2005, que cria a área 

Profissional nº 21, referente aos Serviços de Apoio Escolar. 

 

Art. 14 A Educação Escolar Quilombola deve ser acompanhada pela prática 

constante de produção e publicação de materiais didáticos e de apoio pedagógico 

específicos nas diversas áreas de conhecimento, mediante ações colaborativas 

entre os sistemas de ensino. 

§ 1º As ações colaborativas constantes do caput deste artigo poderão ser 

realizadas contando com a parceria e participação dos docentes, organizações do 

movimento quilombola e do movimento negro, Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros 

e grupos correlatos, instituições de Educação Superior e da Educação Profissional e 

Tecnológica. 
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§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem assegurar, 

por meio de ações cooperativas, a aquisição e distribuição de livros, obras de 

referência, literatura infantil e juvenil, materiais didático-pedagógicos e de apoio 

pedagógico que valorizem e respeitem a história e a cultura local das comunidades 

quilombolas. 

  

TÍTULO V 

DAS ETAPAS E MODALIDADES DE EDUCAÇÃO ESCOLAR 

QUILOMBOLA 

  

Art. 15 A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, na qual se 

privilegiam práticas de cuidar e educar, é um direito das crianças dos povos 

quilombolas e obrigação de oferta pelo poder público para as crianças de 4 (quatro) 

e 5 (cinco) anos, que deve ser garantida e realizada mediante o respeito às formas 

específicas de viver a infância, a identidade étnico-racial e as vivências 

socioculturais. 

§ 1º Na Educação Infantil, a frequência das crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos 

é uma opção de cada família das comunidades quilombolas, que tem prerrogativa 

de, ao avaliar suas funções e objetivos a partir de suas referências culturais e de 

suas necessidades, decidir pela matrícula ou não de suas crianças em: 

I - creches ou instituições de Educação 

Infantil; II - programa integrado de 

atenção à infância; 

III - programas de Educação Infantil ofertados pelo poder público ou com este 

conveniados. 

§ 2º Na oferta da Educação Infantil na Educação Escolar Quilombola deverá 

ser garantido à criança o direito a permanecer com o seu grupo familiar e comunitário 

de referência, evitando-se o seu deslocamento. 

§ 3º Os sistemas de ensino devem oferecer a Educação Infantil com consulta 

prévia e informada a todos os envolvidos com a educação das crianças quilombolas, 

tais como pais, mães, avós, anciãos, professores, gestores escolares e lideranças 

comunitárias de acordo com os interesses legítimos de cada comunidade 

quilombola. 

§ 4º As escolas quilombolas e as escolas que atendem estudantes oriundos 

de territórios quilombolas e que ofertam a Educação Infantil devem: 



 

143 
 

I        - promover a participação das famílias e dos anciãos, especialistas nos 

conhecimentos tradicionais de cada comunidade, em todas as fases de implantação 

e desenvolvimento da Educação Infantil; 

II   - considerar as práticas de educar e de cuidar de cada comunidade 

quilombola como parte fundamental da educação das crianças de acordo com seus 

espaços e tempos socioculturais; 

III   - elaborar e receber materiais didáticos específicos para a Educação 

Infantil, garantindo a incorporação de aspectos socioculturais considerados mais 

significativos para a comunidade de pertencimento da criança. 

Art. 16 Cabe ao Ministério da Educação redefinir seus programas 

suplementares de apoio ao educando para incorporar a Educação Infantil, de acordo 

com o inciso VII do art. 208 da Constituição Federal que, na redação dada pela 

Emenda Constitucional n º 59/2009, estendeu esses programas a toda a Educação 

Básica. 

 

§ 1º Os programas de material pedagógico para a Educação Infantil devem 

incluir materiais diversos em artes, música, dança, teatro, movimentos, adequados 

às faixas etárias, dimensionados por turmas e número de crianças das instituições 

e de acordo com a realidade sociocultural das comunidades quilombolas. 

§ 2º Os equipamentos referidos no parágrafo anterior, pelo desgaste natural 

com o uso, devem ser considerados como material de consumo, havendo 

necessidade de sua reposição; 

§ 3º Compete ao Ministério da Educação viabilizar por meio de criação de 

programa nacional de material pedagógico para a Educação Infantil, processo de 

aquisição e distribuição sistemática de material para a rede pública de Educação 

Infantil, considerando a realidade das crianças quilombolas. 

Art. 17 O Ensino Fundamental, direito humano, social e público subjetivo, 

aliado à ação educativa da família e da comunidade deve constituir-se em tempo e 

espaço dos educandos articulado ao direito à identidade étnico-racial, à valorização 

da diversidade e à igualdade. 

§ 1º A oferta do Ensino Fundamental como direito público subjetivo é de 

obrigação do Estado que, para isso, deve promover a sua universalização nas 

comunidades quilombolas. 

§ 2º O Ensino Fundamental deve garantir aos estudantes quilombolas: 
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I   - a indissociabilidade das práticas educativas e das práticas do cuidar 

visando o pleno desenvolvimento da formação humana dos estudantes na 

especificidade dos seus diferentes ciclos da vida; 

II - a articulação entre os conhecimentos científicos, os conhecimentos 

tradicionais e as práticas socioculturais próprias das comunidades quilombolas, num 

processo educativo dialógico e emancipatório; 

III   - um projeto educativo coerente, articulado e integrado, de acordo com os 

modos de ser e de se desenvolver das crianças e adolescentes quilombolas nos 

diferentes contextos sociais; 

IV    - a organização escolar em ciclos, séries e outras formas de 

organização, compreendidos como tempos e espaços interdependentes e 

articulados entre si, ao longo dos nove anos de duração do Ensino Fundamental, 

conforme a Resolução CNE/CEB nº 7/2010; 

V   - a realização dos três anos iniciais do Ensino Fundamental como um 

bloco pedagógico ou um ciclo sequencial, não passível de interrupção, voltado para 

ampliar a todos os estudantes as oportunidades de sistematização e 

aprofundamento das aprendizagens básicas, imprescindíveis para o 

prosseguimento dos estudos, conforme a Resolução CNE/CEB nº 7/2010. 

Art. 18 O Ensino Médio é um direito social e dever do Estado na sua oferta 

pública e gratuita a todos, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 2/2012. 

Art. 19 As unidades escolares que ministram esta etapa da Educação Básica 

na Educação Escolar Quilombola devem estruturar seus projetos político-

pedagógicos considerando as finalidades previstas na Lei nº 9.394/96, visando: 

I  - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos 

no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II  - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando para 

continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar a novas condições de 

ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III   - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 

formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento 

crítico; 

IV         - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos 

processos produtivos, relacionando a teoria com a prática. 

Art. 20 O Ensino Médio na Educação Escolar Quilombola deverá proporcionar 

aos estudantes: 
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I  - participação em projetos de estudo e de trabalho e atividades 

pedagógicas que visem o conhecimento das dimensões do trabalho, da ciência, da 

tecnologia e da cultura próprios das comunidades quilombolas, bem como da 

sociedade mais ampla; 

II   - formação capaz de oportunizar o desenvolvimento das capacidades de 

análise e de tomada de decisões, resolução de problemas, flexibilidade, valorização 

dos conhecimentos tradicionais produzidos pelas suas comunidades e aprendizado 

de diversos conhecimentos necessários ao aprofundamento das suas interações 

com seu grupo de pertencimento. 

Art. 21 Cabe aos sistemas de ensino promover consulta prévia e informada sobre o 

tipo de Ensino Médio adequado às diversas comunidades quilombolas, por meio de 

ações colaborativas, realizando diagnóstico das demandas relativas a essa etapa da 

Educação Básica em cada realidade quilombola. 

Parágrafo Único As comunidades quilombolas rurais e urbanas por meio de seus 

projetos de educação escolar, têm a prerrogativa de decidir o tipo de Ensino Médio 

adequado aos seus modos de vida e organização social, nos termos da Resolução 

CNE/CEB nº 2/2012. 

Art. 22 A Educação Especial é uma modalidade de ensino que visa assegurar aos 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com altas 

habilidades e superdotação o desenvolvimento das suas potencialidades 

socioeducacionais em todas as etapas e modalidades da Educação Básica nas 

escolas quilombolas e nas escolas que atendem estudantes oriundos de territórios 

quilombolas. 

§ 1º Os sistemas de ensino devem garantir aos estudantes a oferta de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE). 

§ 2º O Ministério da Educação, em sua função indutora e executora de políticas 

públicas educacionais, deve realizar diagnóstico da demanda por Educação Especial 

nas comunidades quilombolas, visando criar uma política nacional de Atendimento 

Educacional Especializado aos estudantes quilombolas que dele necessitem. 

§ 3º Os sistemas de ensino devem assegurar a acessibilidade para toda a 

comunidade escolar e aos estudantes quilombolas com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e com altas habilidades e superdotação, mediante: 

I - prédios escolares 

adequados; II - 

equipamentos; 
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III   - mobiliário; 

IV   - transporte escolar; 

V   - profissionais 

especializados; VI - 

tecnologia assistiva; 

VIII - outros materiais adaptados às necessidades desses estudantes e de acordo 

com o projeto político-pedagógico da escola. 

§ 4º No caso dos estudantes que apresentem necessidades diferenciadas de 

comunicação, o acesso aos conteúdos deve ser garantido por meio da utilização de 

linguagens e códigos aplicáveis, como o sistema Braille, a Língua Brasileira de Sinais 

(LIBRAS) e a tecnologia assistiva, facultando-lhes e às suas famílias a opção pela 

abordagem pedagógica que julgarem adequada, ouvidos os profissionais 

especializados em cada caso. 

§ 5º Na identificação das necessidades educacionais especiais dos estudantes 

quilombolas, além da experiência dos professores, da opinião da família, e das 

especificidades socioculturais, a Educação Escolar Quilombola deve contar com 

assessoramento técnico especializado e o apoio da equipe responsável pela 

Educação Especial do sistema de ensino. 

§ 6º O Atendimento Educacional Especializado na Educação Escolar Quilombola 

deve assegurar a igualdade de condições de acesso, permanência e conclusão com 

sucesso aos estudantes que demandam esse atendimento. 

Art. 23 A Educação de Jovens e Adultos (EJA), caracteriza-se como uma modalidade 

com proposta pedagógica flexível, tendo finalidades e funções específicas e tempo 

de duração 

 

definido, levando em consideração os conhecimentos das experiências de vida dos 

jovens e adultos, ligadas às vivências cotidianas individuais e coletivas, bem como 

ao mundo do trabalho. 

§ 1º Na Educação Escolar Quilombola, a EJA deve atender às realidades 

socioculturais e interesses das comunidades quilombolas, vinculando-se a seus 

projetos de vida. 

§ 2º A proposta pedagógica da EJA deve ser contextualizada levando em 

consideração os tempos e os espaços humanos, as questões históricas, sociais, 

políticas, culturais e econômicas das comunidades quilombolas. 
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§ 3º A oferta de EJA no Ensino Fundamental não deve substituir a oferta regular 

dessa etapa da Educação Básica na Educação Escolar Quilombola, 

independentemente da idade. 

§ 4º Na Educação Escolar Quilombola, as propostas educativas de EJA, numa 

perspectiva de formação ampla, devem favorecer o desenvolvimento de uma 

Educação Profissional que possibilite aos jovens, adultos e idosos quilombolas atuar 

nas atividades socioeconômicas e culturais de suas comunidades com vistas ao 

fortalecimento do protagonismo quilombola e da sustentabilidade de seus territórios. 

Art. 24 A Educação Profissional Técnica de Nível Médio na Educação Escolar 

Quilombola deve articular os princípios da formação ampla, sustentabilidade 

socioambiental e respeito à diversidade dos estudantes, considerando-se as formas 

de organização das comunidades quilombolas e suas diferenças sociais, políticas, 

econômicas e culturais, devendo: 

I    - contribuir para a gestão territorial autônoma, possibilitando a elaboração de 

projetos de desenvolvimento sustentável e de produção alternativa para as 

comunidades quilombolas, tendo em vista, em muitos casos, as situações de falta 

de assistência e de apoio para seus processos produtivos; 

II    - articular-se com os projetos comunitários, definidos a partir das demandas 

coletivas das comunidades quilombolas, contribuindo para a reflexão e construção 

de alternativas de gestão autônoma dos seus territórios, de sustentabilidade 

econômica, de soberania alimentar, de educação, de saúde e de atendimento às 

mais diversas necessidades cotidianas; 

III     - proporcionar aos estudantes quilombolas oportunidades de atuação em 

diferentes áreas do trabalho técnico, necessárias ao desenvolvimento de suas 

comunidades, como as da tecnologia da informação, saúde, gestão territorial e 

ambiental, magistério e outras. 

Art. 25 Para o atendimento das comunidades quilombolas a Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio deverá ser realizada preferencialmente em seus territórios, 

sendo ofertada: 

I - de modo 

interinstitucional; II - em 

convênio com: 

a)     instituições de Educação Profissional e Tecnológica; 

b)     instituições de Educação Superior; 

c)     outras instituições de ensino e pesquisa; 
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d)     organizações do Movimento Negro e Quilombola, de acordo com a realidade 

de cada comunidade. 

  

TÍTULO VI 

DA NUCLEAÇÃO E TRANSPORTE ESCOLAR 

  

Art. 26 A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental na Educação 

Escolar Quilombola, realizada em áreas rurais, deverão ser sempre ofertados nos 

próprios territórios quilombolas, considerando a sua importância, no âmbito do 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Parágrafo Único As escolas quilombolas, quando nucleadas, deverão ficar em polos 

quilombolas e somente serão vinculadas aos polos não quilombolas em casos 

excepcionais. 

Art. 27 Quando os anos finais do Ensino Fundamental, o Ensino Médio, integrado ou 

não à Educação Profissional Técnica, e a Educação de Jovens e Adultos não 

puderem ser ofertados nos próprios territórios quilombolas, a nucleação rural levará 

em conta a participação das comunidades quilombolas e de suas lideranças na 

definição do local, bem como as possibilidades de percurso a pé pelos estudantes 

na menor distância a ser percorrida e em condições de segurança. 

Art. 28 Quando se fizer necessária a adoção do transporte escolar no Ensino 

Fundamental, Ensino Médio, integrado ou não à Educação Profissional Técnica, e 

na Educação de Jovens e Adultos devem ser considerados o menor tempo possível 

no percurso residência-escola e a garantia de transporte intracampo dos estudantes 

quilombolas, em condições adequadas de segurança. 

Parágrafo Único Para que o disposto nos arts. 25 e 26 seja cumprido, deverão ser 

estabelecidas regras para o regime de colaboração entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios ou entre Municípios consorciados. 

Art. 29 O eventual transporte de crianças e jovens com deficiência, em suas próprias 

comunidades ou quando houver necessidade de deslocamento para a nucleação, 

deverá adaptar-se às condições desses estudantes, conforme leis específicas. 

§ 1º No âmbito do regime de cooperação entre os entes federados, do regime de 

colaboração entre os sistemas de ensino e admitindo-se o princípio de que a 

responsabilidade pelo transporte escolar de estudantes da rede municipal seja dos 

próprios Municípios, e de estudantes da rede estadual seja dos próprios Estados, os 

veículos pertencentes ou contratados pelos Municípios também poderão transportar 

estudantes da rede estadual e vice-versa. 
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§ 2º O ente federado que detém as matrículas dos estudantes transportados é o 

responsável pelo seu transporte, devendo ressarcir àquele que efetivamente o 

realizar. 

Art. 30 O transporte escolar quando for comprovadamente necessário, deverá 

considerar o Código Nacional de Trânsito, as distâncias de deslocamento, a 

acessibilidade, as condições de estradas e vias, as condições climáticas, o estado 

de conservação dos veículos utilizados e sua idade de uso, a melhor localização e 

as melhores possibilidades de trabalho pedagógico com padrão de qualidade. 

  

TÍTULO VII 

DO PROJETO POLITICO-PEDAGÓGICO DAS ESCOLAS 

QUILOMBOLAS 

  

Art. 31 O projeto político-pedagógico, entendido como expressão da autonomia e da 

identidade escolar, é primordial para a garantia do direito a uma Educação Escolar 

Quilombola com qualidade social e deve se pautar nas seguintes orientações: 

I      - observância dos princípios da Educação Escolar Quilombola constantes desta 

Resolução; 

II    - observância das Diretrizes Curriculares Nacionais e locais, estas últimas 

definidas pelos sistemas de ensino e seus órgãos normativos; 

III    - atendimento às demandas políticas, socioculturais e educacionais das 

comunidades quilombolas; 

IV   - ser construído de forma autônoma e coletiva mediante o envolvimento e 

participação de toda a comunidade escolar. 

Art. 32 O projeto político-pedagógico da Educação Escolar Quilombola deverá estar 

intrinsecamente relacionado com a realidade histórica, regional, política, 

sociocultural e econômica das comunidades quilombolas. 

 

§ 1º A construção do projeto político-pedagógico deverá pautar-se na realização de 

diagnóstico da realidade da comunidade quilombola e seu entorno, num processo 

dialógico que envolva as pessoas da comunidade, as lideranças e as diversas 

organizações existentes no território. 

§ 2º Na realização do diagnóstico e na análise dos dados colhidos sobre a realidade 

quilombola e seu entorno, o projeto político-pedagógico deverá considerar: 
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I    - os conhecimentos tradicionais, a oralidade, a ancestralidade, a estética, as 

formas de trabalho, as tecnologias e a história de cada comunidade quilombola; 

II      - as formas por meio das quais as comunidades quilombolas vivenciam os seus 

processos educativos cotidianos em articulação com os conhecimentos escolares e 

demais conhecimentos produzidos pela sociedade mais ampla. 

§ 3º A questão da territorialidade, associada ao etnodesenvolvimento e à 

sustentabilidade socioambiental e cultural das comunidades quilombolas deverá 

orientar todo o processo educativo definido no projeto político-pedagógico. 

Art. 33 O projeto político-pedagógico da Educação Escolar Quilombola deve incluir 

o conhecimento dos processos e hábitos alimentares das comunidades quilombolas 

por meio de troca e aprendizagem com os próprios moradores e lideranças locais. 

  

CAPÍTULO I 

DOS CURRÍCULOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA NA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

QUILOMBOLA 

  

Art. 34 O currículo da Educação Escolar Quilombola diz respeito aos modos de 

organização dos tempos e espaços escolares de suas atividades pedagógicas, das 

interações do ambiente educacional com a sociedade, das relações de poder 

presentes no fazer educativo e nas formas de conceber e construir conhecimentos 

escolares, constituindo parte importante dos processos sociopolíticos e culturais de 

construção de identidades. 

§ 1º Os currículos da Educação Básica na Educação Escolar Quilombola devem ser 

construídos a partir dos valores e interesses das comunidades quilombolas em 

relação aos seus projetos de sociedade e de escola, definidos nos projetos político-

pedagógicos. 

§ 2º O currículo deve considerar, na sua organização e prática, os contextos 

socioculturais, regionais e territoriais das comunidades quilombolas em seus projetos 

de Educação Escolar Quilombola. 

Art. 35 O currículo da Educação Escolar Quilombola, obedecidas as Diretrizes 

Curriculares Nacionais definidas para todas as etapas e modalidades da Educação 

Básica, deverá: 

I    - garantir ao educando o direito a conhecer o conceito, a história dos quilombos 

no Brasil, o protagonismo do movimento quilombola e do movimento negro, assim 

como o seu histórico de lutas; 
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II     - implementar a Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana, nos termos da Lei nº 9.394/96, na redação dada 

pela Lei nº 10.639/2003, e da Resolução CNE/CP nº 1/2004; 

III     - reconhecer a história e a cultura afro-brasileira como elementos estruturantes 

do processo civilizatório nacional, considerando as mudanças, as recriações e as 

ressignificações históricas e socioculturais que estruturam as concepções de vida 

dos afro-brasileiros na diáspora africana; 

IV    - promover o fortalecimento da identidade étnico-racial, da história e cultura afro- 

brasileira e africana ressignificada, recriada e reterritorializada nos territórios 

quilombolas; 

 

V   - garantir as discussões sobre a identidade, a cultura e a linguagem, como 

importantes eixos norteadores do currículo; 

VI     - considerar a liberdade religiosa como princípio jurídico, pedagógico e político 

atuando de forma a: 

a)   superar preconceitos em relação às práticas religiosas e culturais das 

comunidades quilombolas, quer sejam elas religiões de matriz africana ou não; 

b)  proibir toda e qualquer prática de proselitismo religioso nas escolas. 

VII      - respeitar a diversidade sexual, superando práticas homofóbicas, 

lesbofóbicas, transfóbicas, machistas e sexistas nas escolas. 

Art. 36 Na construção dos currículos da Educação Escolar Quilombola, devem ser 

consideradas as condições de escolarização dos estudantes quilombolas em cada 

etapa e modalidade de ensino; as condições de trabalho do professor; os espaços e 

tempos da escola e de outras instituições educativas da comunidade e fora dela, tais 

como museus, centros culturais, laboratórios de ciências e de informática. 

Art. 37 O currículo na Educação Escolar Quilombola pode ser organizado por eixos 

temáticos, projetos de pesquisa, eixos geradores ou matrizes conceituais, em que 

os conteúdos das diversas disciplinas podem ser trabalhados numa perspectiva 

interdisciplinar. 

Art. 38 A organização curricular da Educação Escolar Quilombola deverá se pautar 

em ações e práticas político-pedagógicas que visem: 

I      - o conhecimento das especificidades das escolas quilombolas e das escolas 

que atendem estudantes oriundos dos territórios quilombolas quanto à sua história 

e às suas formas de organização; 
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II    - a flexibilidade na organização curricular, no que se refere à articulação entre a 

base nacional comum e a parte diversificada, a fim de garantir a indissociabilidade 

entre o conhecimento escolar e os conhecimentos tradicionais produzidos pelas 

comunidades quilombolas; 

III   - a duração mínima anual de 200 (duzentos) dias letivos, perfazendo, no mínimo, 

800 (oitocentas) horas, respeitando-se a flexibilidade do calendário das escolas, o 

qual poderá ser organizado independente do ano civil, de acordo com as atividades 

produtivas e socioculturais das comunidades quilombolas; 

IV   - a interdisciplinaridade e contextualização na articulação entre os diferentes 

campos do conhecimento, por meio do diálogo entre disciplinas diversas e do estudo 

e pesquisa de temas da realidade dos estudantes e de suas comunidades; 

V   - a adequação das metodologias didático-pedagógicas às características dos 

educandos, em atenção aos modos próprios de socialização dos conhecimentos 

produzidos e construídos pelas comunidades quilombolas ao longo da história; 

VI  - a elaboração e uso de materiais didáticos e de apoio pedagógico próprios, 

com conteúdos culturais, sociais, políticos e identitários específicos das 

comunidades quilombolas; 

VII    - a inclusão das comemorações nacionais e locais no calendário escolar, 

consultadas as comunidades quilombolas no colegiado, em reuniões e assembleias 

escolares, bem como os estudantes no grêmio estudantil e em sala de aula, a fim 

de, pedagogicamente, compreender e organizar o que é considerado mais marcante 

a ponto de ser rememorado e comemorado pela escola; 

VIII     - a realização de discussão pedagógica com os estudantes sobre o sentido e 

o significado das comemorações da comunidade; 

IX   - a realização de práticas pedagógicas voltadas para as crianças da Educação 

Infantil, pautadas no educar e no cuidar; 

X   - o Atendimento Educacional Especializado, complementar ou suplementar à 

formação dos estudantes quilombolas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e com altas habilidades e superdotação. 
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CAPÍTULO II 

DA GESTÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA 

  

Art. 39 A Educação Escolar Quilombola deve atender aos princípios constitucionais 

da gestão democrática que se aplicam a todo o sistema de ensino brasileiro e 

deverá ser realizada em diálogo, parceria e consulta às comunidades quilombolas 

por ela atendidas. 

§ 1º Faz-se imprescindível o diálogo entre a gestão da escola, a coordenação 

pedagógica e organizações do movimento quilombola nos níveis local, regional e 

nacional, a fim de que a gestão possa considerar os aspectos históricos, políticos, 

sociais, culturais e econômicos do universo sociocultural quilombola no qual a escola 

está inserida. 

§ 2º A gestão das escolas quilombolas deverá ser realizada, preferencialmente, por 

quilombolas. 

§ 3º Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, estabelecerão convênios e 

parcerias com instituições de Educação Superior para a realização de processos de 

formação continuada e em serviço de gestores em atuação na Educação Escolar 

Quilombola. 

Art. 40 O processo de gestão desenvolvido na Educação Escolar Quilombola deverá 

se articular à matriz curricular e ao projeto político-pedagógico, considerando: 

I - os aspectos normativos nacionais, estaduais e 

municipais; II - a jornada e o trabalho dos 

profissionais da educação; 

III   - a organização do tempo e do espaço escolar; 

IV   - a articulação com o universo sociocultural quilombola. 

  

CAPÍTULO III 

DA 

AVALIAÇÃO 

  

Art. 41 A avaliação, entendida como um dos elementos que compõem o processo 

de ensino e aprendizagem, é uma estratégia didática que deve: 

I   - ter seus fundamentos e procedimentos definidos no projeto político-

pedagógico; 
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II     - articular-se à proposta curricular, às metodologias, ao modelo de planejamento 

e gestão, à formação inicial e continuada dos docentes e demais profissionais da 

educação, bem como ao regimento escolar; 

III     - garantir o direito do estudante a ter considerado e respeitado os seus 

processos próprios de aprendizagem. 

Art. 42 A avaliação do processo de ensino e aprendizagem na Educação Escolar 

Quilombola deve considerar: 

I        - os aspectos qualitativos, diagnósticos, processuais, formativos, dialógicos e 

participativos do processo educacional; 

II   - o direito de aprender dos estudantes quilombolas; 

III      - as experiências de vida e as características históricas, políticas, econômicas 

e socioculturais das comunidades quilombolas; 

IV    - os valores, as dimensões cognitiva, afetiva, emocional, lúdica, de 

desenvolvimento físico e motor, dentre outros. 

Art. 43 Na Educação Infantil, a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e 

registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso 

ao Ensino Fundamental. 

 

Art. 44 A Educação Escolar Quilombola desenvolverá práticas de avaliação que 

possibilitem o aprimoramento das ações pedagógicas, dos projetos educativos, da 

relação com a comunidade, da relação professor/estudante e da gestão. 

Art. 45 Os Conselhos de Educação devem participar da definição dos parâmetros de 

avaliação interna e externa que atendam às especificidades das comunidades 

quilombolas garantindo-lhes: 

I   - a consideração de suas estruturas sociais, suas práticas socioculturais e suas 

atividades econômicas; 

II     - as suas formas de produção de conhecimento e processos e métodos próprios 

de ensino-aprendizagem. 

Art. 46 A inserção da Educação Escolar Quilombola nos processos de avaliação 

institucional das redes da Educação Básica deve estar condicionada às 

especificidades das comunidades quilombolas. 

  

CAPÍTULO IV 
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DA FORMAÇÃO INICIAL, CONTINUADA E PROFISSIONALIZAÇÃO DOS 

PROFESSORES PARA ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

QUILOMBOLA 

  

Art. 47 A admissão de profissionais do magistério para atuação na Educação Escolar 

Quilombola nas redes públicas deve dar-se mediante concurso público, nos termos 

do art. 37, inciso II, da Constituição Federal. 

Parágrafo Único As provas e títulos podem valorizar conhecimentos profissionais e 

técnicos exigidos para a atuação na Educação Escolar Quilombola, observando a 

natureza e a complexidade do cargo ou emprego. 

Art. 48 A Educação Escolar Quilombola deverá ser conduzida, preferencialmente, 

por professores pertencentes às comunidades quilombolas. 

Art. 49 Os sistemas de ensino, no âmbito da Política Nacional de Formação de 

Professores da Educação Básica, deverão estimular a criação e implementar 

programas de formação inicial de professores em licenciatura para atuação em 

escolas quilombolas e escolas que atendem estudantes oriundos de territórios 

quilombolas ou ainda em cursos de magistério de nível médio na modalidade normal, 

de acordo com a necessidade das comunidades quilombolas. 

Art. 50 A formação inicial de professores que atuam na Educação Escolar 

Quilombola deverá: 

I   - ser ofertada em cursos de licenciatura aos docentes que atuam em escolas 

quilombolas e em escolas que atendem estudantes oriundos de territórios 

quilombolas; 

II     - quando for o caso, também ser ofertada em serviço, concomitante com o efetivo 

exercício do magistério; 

III         - propiciar a participação dos graduandos ou normalistas na elaboração, 

desenvolvimento e avaliação dos currículos e programas, considerando o contexto 

sociocultural e histórico das comunidades quilombolas; 

IV    - garantir a produção de materiais didáticos e de apoio pedagógico específicos, 

de acordo com a realidade quilombola em diálogo com a sociedade mais ampla; 

V    - garantir a utilização de metodologias e estratégias adequadas de ensino no 

currículo que visem à pesquisa, à inserção e à articulação entre os conhecimentos 

científicos e os conhecimentos tradicionais produzidos pelas comunidades 

quilombolas em seus contextos sócio-histórico-culturais; 

VI   - ter como eixos norteadores do currículo: 
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a)    os conteúdos gerais sobre a educação, política educacional, gestão, currículo e 

avaliação; 

 

b)   os fundamentos históricos, sociológicos, sociolinguísticos, antropológicos, 

políticos, econômicos, filosóficos e artísticos da educação; 

c)  o estudo das metodologias e dos processos de ensino-aprendizagem; 

d)  os conteúdos curriculares da base nacional comum; 

e)  o estudo do trabalho como princípio educativo; 

f)  o estudo da memória, da ancestralidade, da oralidade, da corporeidade, da 

estética e do etnodesenvolvimento, entendidos como conhecimentos e parte da 

cosmovisão produzidos pelos quilombolas ao longo do seu processo histórico, 

político, econômico e sociocultural; 

g)  a realização de estágio curricular em articulação com a realidade da Educação 

Escolar Quilombola; 

h)   as demais questões de ordem sociocultural, artística e pedagógica da sociedade 

e da educação brasileira de acordo com a proposta curricular da instituição. 

Art. 51 Nos cursos de formação inicial da Educação Escolar Quilombola deverão ser 

criados espaços, condições de estudo, pesquisa e discussões sobre: 

I   - as lutas quilombolas ao longo da história; 

II    - o papel dos quilombos nos processos de libertação e no contexto atual da 

sociedade brasileira; 

III   - as ações afirmativas; 

IV   - o estudo sobre a articulação entre os conhecimentos científicos e os 

conhecimentos tradicionais produzidos pelas comunidades quilombolas ao longo do 

seu processo histórico, sociocultural, político e econômico; 

IV - as formas de superação do racismo, da discriminação e do preconceito raciais, 

nos termos da Lei nº 9.394/96, na redação dada pela Lei nº 10.639/2003, e da 

Resolução CNE/CP nº 1/2004. 

Art. 52 Os sistemas de ensino podem, em articulação com as instituições de 

Educação Superior, firmar convênios para a realização de estágios curriculares de 

estudantes dos cursos de licenciatura para que estes desenvolvam os seus projetos 
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na Educação Escolar Quilombola, sobretudo nas áreas rurais, em apoio aos 

docentes em efetivo exercício. 

§ 1º Os estagiários que atuarão na Educação Escolar Quilombola serão 

supervisionados por professor designado pela instituição de Educação Superior e 

acompanhados por docentes em efetivo exercício profissional nas escolas 

quilombolas e nas escolas que atendem estudantes oriundos de territórios 

quilombolas; 

§ 2º As instituições de Educação Superior deverão assegurar aos estagiários, em 

parceria com o poder público, condições de transporte, deslocamento e alojamento, 

bem como todas as medidas de segurança para a realização do seu estágio 

curricular na Educação Escolar Quilombola. 

Art. 53 A formação continuada de professores que atuam na Educação Escolar 

Quilombola deverá: 

I   - ser assegurada pelos sistemas de ensino e suas instituições formadoras e 

compreendida como componente primordial da profissionalização docente e 

estratégia de continuidade do processo formativo, articulada à realidade das 

comunidades quilombolas e à formação inicial dos seus professores; 

II    - ser realizada por meio de cursos presenciais ou a distância, por meio de 

atividades formativas e cursos de atualização, aperfeiçoamento, especialização, 

bem como programas de mestrado ou doutorado; 

III     - realizar cursos e atividades formativas criadas e desenvolvidas pelas 

instituições públicas de educação, cultura e pesquisa, em consonância com os 

projetos das escolas e dos sistemas de ensino; 

 

IV   - ter atendidas as necessidades de formação continuada dos professores pelos 

sistemas de ensino, pelos seus órgãos próprios e instituições formadoras de 

pesquisa e cultura, em regime de colaboração. 

Art. 54 Os cursos destinados à formação continuada na Educação Escolar 

Quilombola deverão atender ao disposto no art. 51 desta Resolução. 

Art. 55 A profissionalização de professores que atuam na Educação Escolar 

Quilombola será realizada, além da formação inicial e continuada, por meio das 

seguintes ações: 

I   - reconhecimento e valorização da carreira do magistério mediante acesso por 

concurso público; 
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II     - garantia das condições de remuneração compatível com sua formação e 

isonomia salarial; 

III   - garantia de condições dignas e justas de trabalho e de jornada de trabalho nos 

termos da Lei. 

§ 1º Os docentes que atuam na Educação Escolar Quilombola, quando necessário, 

deverão ter condições adequadas de alojamento, alimentação, material didático e 

de apoio pedagógico, bem como remuneração prevista na Lei, garantidos pelos 

sistemas de ensino. 

§ 2º Os sistemas de ensino podem construir, quando necessário, mediante regime 

de colaboração, residência docente para os professores que atuam em escolas 

quilombolas localizadas nas áreas rurais, sendo que a distribuição dos encargos 

didáticos e da sua carga horária de trabalho deverá levar em consideração essa 

realidade. 

Art. 56 Dada a especificidade das comunidades quilombolas rurais e urbanas do 

país, estas Diretrizes orientam os sistemas de ensino, em regime de colaboração, e 

em parceria com instituições de Educação Superior a desenvolver uma política 

nacional de formação de professores quilombolas. 

  

TÍTULO VIII 

DA AÇÃO COLABORATIVA PARA A GARANTIA DA EDUCAÇÃO 

ESCOLAR QUILOMBOLA 

CAPÍTULO I 

Competências dos sistemas de ensino no regime de colaboração 

  

Art. 57 As políticas de Educação Escolar Quilombola serão efetivadas por meio da 

articulação entre os diferentes sistemas de ensino, definindo-se, no âmbito do 

regime de colaboração, suas competências e corresponsabilidades. 

§ 1º Quando necessário, os territórios quilombolas poderão se organizar mediante 

Arranjos de Desenvolvimento da Educação, nos termos da Resolução CEB/CNE 

nº 1/2012. 

§ 2º Municípios nos quais estejam situados territórios quilombolas poderão, em 

colaboração com Estados e União, se organizar, visando à oferta de Educação 

Escolar Quilombola, mediante consórcios públicos intermunicipais, conforme a Lei 

nº 11.107/2005. 

Art. 58 Nos termos do regime de colaboração, definido no art. 211 da Constituição 

Federal e no artigo 8º da LDB: 

I   - Compete a União: 
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a)  legislar e definir diretrizes e políticas nacionais para a Educação Escolar 

Quilombola; 

b)   coordenar a política nacional em articulação com os sistemas de ensino, 

induzindo a criação de programas específicos e integrados de ensino e pesquisa 

voltados para a Educação Escolar Quilombola, com a participação das lideranças 

quilombolas em seu acompanhamento e avaliação; 

c)    apoiar técnica, pedagógica e financeiramente os sistemas de ensino na oferta 

de educação nacional e, dentro desta, de Educação Escolar Quilombola; 

 

d)   estimular a criação e implementar, em colaboração com os sistemas de ensino 

e em parceria com as instituições de Educação Superior, programas de formação 

inicial e continuada de professores para atuação na Educação Escolar Quilombola; 

e)    acompanhar e avaliar o desenvolvimento de ações na área da formação inicial 

e continuada de professores para atuação na Educação Escolar Quilombola; 

f)    promover a elaboração e publicação sistemática de material didático e de apoio 

pedagógico específico, em parceria com as instituições de Educação Superior, 

destinado à Educação Escolar Quilombola; 

g)    realizar, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, as 

Conferências Nacionais de Educação Escolar Quilombola; 

h)     aprofundar a discussão específica sobre a Educação Escolar Quilombola nas 

Conferências Nacionais de Educação. 

II   - Compete aos Estados: 

a)    garantir a oferta do Ensino Médio no nível estadual, levando em consideração 

a realidade das comunidades quilombolas, priorizando a sua oferta nessas 

comunidades e no seu entorno; 

b)  ofertar e executar a Educação Escolar Quilombola diretamente ou por meio de 

regime de colaboração com seus Municípios; 

c)  estruturar, nas Secretarias de Educação, instâncias administrativas de Educação 

Escolar Quilombola com a participação de quilombolas e de profissionais 

especializados nas questões quilombolas, destinando-lhes recursos financeiros 

específicos para a execução dos programas de Educação Escolar Quilombola; 

d)  criar e regularizar as escolas em comunidades quilombolas como unidades do 

sistema estadual e, quando for o caso, do sistema municipal de ensino; 
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e)     prover as escolas quilombolas e escolas que atendem estudantes oriundos dos 

territórios quilombolas de recursos financeiros, técnico-pedagógicos e materiais, 

visando o pleno atendimento da Educação Básica; 

f)   promover a formação inicial e continuada de professores quilombolas, em regime 

de cooperação com a União, o Distrito Federal e os Municípios; 

g)    realizar Conferências Estaduais de Educação Escolar Quilombola, em regime 

de colaboração com a União, o Distrito Federal e os Municípios; 

h)   implementar Diretrizes Curriculares estaduais para a Educação Escolar 

Quilombola, em diálogo com as comunidades quilombolas, suas lideranças e demais 

órgãos que atuam diretamente com a educação dessas comunidades; 

i)    promover a elaboração e publicação sistemática de material didático e de apoio 

pedagógico e específico para uso nas escolas quilombolas e escolas que atendem 

estudantes oriundos dos territórios quilombolas. 

§ 1º As atribuições dos Estados na oferta da Educação Escolar Quilombola poderão 

ser realizadas por meio de regime de colaboração com os Municípios, desde que 

estes tenham se constituído em sistemas de educação próprios e disponham de 

condições técnicas, pedagógicas e financeiras adequadas, e consultadas as 

comunidades quilombolas. 

III   - Compete aos Municípios: 

a)   garantir a oferta da Educação Infantil e do Ensino Fundamental no nível 

municipal, levando em consideração a realidade das comunidades quilombolas, 

priorizando a sua oferta nessas comunidades e no seu entorno; 

b)  ofertar e executar a Educação Escolar Quilombola diretamente ou por meio do 

regime de colaboração com os Estados; 

c)  estruturar, nas Secretarias de Educação, instâncias administrativas de Educação 

Escolar Quilombola com a participação de quilombolas e de profissionais 

especializados nas questões 

 

quilombolas, destinando-lhes recursos financeiros específicos para a execução das 

ações voltadas para a Educação Escolar Quilombola; 

d)    prover as escolas quilombolas e as escolas que atendem estudantes oriundos 

dos territórios quilombolas de recursos financeiros, técnicos, materiais e humanos 

visando, o pleno atendimento da Educação Básica; 
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f)    implementar Diretrizes Curriculares municipais para a Educação Escolar 

Quilombola, em diálogo com as comunidades quilombolas, suas lideranças e demais 

órgãos que atuam diretamente com a educação dessas comunidades; 

g)    realizar Conferências Municipais de Educação Escolar Quilombola, em 

colaboração com os Estados. 

§ 2º As atribuições dos Municípios na oferta da Educação Escolar Quilombola 

poderão ser realizadas por meio do regime de colaboração com os Estados, 

consultadas as comunidades quilombolas, desde que estes tenham se constituído 

em sistemas de educação próprios e disponham de condições técnicas, 

pedagógicas e financeiras adequadas. 

IV   - Compete aos Conselhos Estaduais de Educação: 

a)   estabelecer critérios específicos para criação e regularização das escolas de 

Ensino Fundamental, de Ensino Médio e de Educação Profissional na Educação 

Escolar Quilombola; 

b)   autorizar o funcionamento e reconhecimento das escolas de Ensino 

Fundamental, de Ensino Médio e de Educação Profissional em comunidades 

quilombolas; 

c)  regularizar a vida escolar dos estudantes quilombolas, quando for o caso; 

d)   elaborar Diretrizes Curriculares estaduais para a Educação Escolar Quilombola 

em diálogo com as comunidades quilombolas, suas lideranças e demais órgãos que 

atuam diretamente com a educação nessas comunidades. 

V   - compete aos Conselhos Municipais de Educação: 

a)  estabelecer critérios específicos para a criação e a regularização da Educação 

Infantil e do Ensino Fundamental na Educação Escolar Quilombola, com a 

participação das lideranças quilombolas; 

b)   autorizar o funcionamento e reconhecimento das escolas de Educação Infantil e 

de Ensino Fundamental em comunidades quilombolas; 

c)  regularizar a vida escolar dos estudantes quilombolas, quando for o caso; 

d)  elaborar Diretrizes Curriculares municipais para a Educação Escolar Quilombola, 

em diálogo com as comunidades quilombolas, suas lideranças, e demais órgãos que 

atuam diretamente com a educação nessas comunidades. 

  

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 59 É responsabilidade do Estado cumprir a Educação Escolar Quilombola tal 

como previsto no art. 208 da Constituição Federal. 

Art. 60 As instituições de Educação Superior poderão realizar projetos de extensão 

universitária voltados para a Educação Escolar Quilombola, em articulação com as 

diversas áreas do conhecimento e com as comunidades quilombolas. 

Art. 61 Recomenda-se que os Entes Federados (União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios) trabalhem no sentido de articular as ações de diferentes setores que 

garantam o direito às comunidades quilombolas à educação, à cultura, à 

ancestralidade, à memória e ao desenvolvimento sustentável, especialmente os 

Municípios, dada a sua condição de estarem mais próximos dos locais em que 

residem as populações quilombolas rurais e urbanas. 

Art. 62 O Ministério da Educação, em cooperação com os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios, ouvidas as lideranças quilombolas e em parceria com as instituições 

de Educação Superior e de Educação Profissional e Tecnológica, Núcleos de 

Estudos Afro-Brasileiros e 

 

grupos correlatos, organizações do Movimento Quilombola e do Movimento Negro 

deverá instituir o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Quilombola. 

Art. 63 O financiamento da Educação Escolar Quilombola deve considerar o disposto 

no art. 10, inciso XV, da Lei nº 11.494/2007 (FUNDEB), o qual dispõe que a 

distribuição proporcional de recursos dos Fundos levará em conta a Educação do 

Campo, a Educação Escolar Indígena e Quilombola dentre as diferentes etapas, 

modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da Educação Básica. 

Art. 64 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

  

RAIMUNDO MOACIR MENDES FEITOSA 
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Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 13.043, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2014. 

Conversão da Medida Provisória nº 651, de 2014 

Seção XXI         

 

Do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural e do Imposto de Renda das Pessoas 

Físicas 

 

Art. 82. A Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 3º-A:         (Vigência) 

 

“Art. 3º-A. Os imóveis rurais oficialmente reconhecidos como áreas ocupadas por 

remanescentes de comunidades de quilombos que estejam sob a ocupação direta e 

sejam explorados, individual ou coletivamente, pelos membros destas comunidades 

são isentos do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR. 

 

§ 1º Ficam dispensados a constituição de créditos da Fazenda Nacional, a inscrição 

na Dívida Ativa da União e o ajuizamento da respectiva execução fiscal, e cancelados 

o lançamento e a inscrição relativos ao ITR referentes aos imóveis rurais de que trata 

o caput a partir da data do registro do título de domínio previsto no art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

 

§ 2º Observada a data prevista no § 1º , não serão aplicadas as penalidades 

estabelecidas nos arts. 7º e 9º para fatos geradores ocorridos até a data de publicação 

da lei decorrente da conversão da Medida Provisória nº 651, de 9 de julho de 2014, e 

ficam anistiados os valores decorrentes de multas lançadas pela apresentação da 

declaração do ITR fora do prazo.” 

Para consultar a lei na íntegra, acesse: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2014/lei/l13043.htm  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13043.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13043.htm
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LEI Nº 12.990, DE 9 DE JUNHO DE 2014. 

Vigência 

Reserva aos negros 20% (vinte por cento) das 
vagas oferecidas nos concursos públicos para 
provimento de cargos efetivos e empregos 
públicos no âmbito da administração pública 
federal, das autarquias, das fundações públicas, 
das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista controladas pela União. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas 
nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no 
âmbito d a administração pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União , na 
forma desta Lei. 

§ 1º A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas 
no concurso público for igual ou superior a 3 (três). 

§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas 
a candidatos negros, esse será aumentado para o primeiro número inteiro 
subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído 
para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco 
décimos). 

§ 3º A reserva de vagas a candidatos negros constará expressamente dos 
editais dos concursos públicos, que deverão especificar o total de vagas 
correspondentes à reserva para cada cargo ou emprego público oferecido. 

Art. 2º Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que 
se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, 
conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE. 

Parágrafo único. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato 
será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da 
sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em 
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 

Art. 3º Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas 
reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua 
classificação no concurso. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.990-2014?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12990.htm#art6
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§ 1º Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para 
ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas 
reservadas. 

§ 2º Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, 
a vaga será preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado. 

§ 3º Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprovados 
suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão 
revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos 
aprovados, observada a ordem de classificação. 

Art. 4º A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de 
alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas 
total e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos 
negros. 

Art. 5º O órgão responsável pela política de promoção da igualdade étnica de 
que trata o § 1º do art. 49 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, será responsável 
pelo acompanhamento e avaliação anual do disposto nesta Lei, nos moldes previstos 
no art. 59 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência pelo 
prazo de 10 (dez) anos. 

Parágrafo único. Esta Lei não se aplicará aos concursos cujos editais já 
tiverem sido publicados antes de sua entrada em vigor. 

Brasília, 9 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Miriam Belchior 
Luiza Helena de Bairros 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.6.2014 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm#art49%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm#art59
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Portaria n.º 397, de 24 de julho de 2014 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA – INCRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VII do 

art. 21, da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto n.º 6.812, de 3 de abril de 

2009, combinado com o inciso VII, do art. 122, do Regimento Interno do INCRA, 

aprovado pela Portaria/MDA/n.º 20, de 8 de abril de 2009, e; 

Considerando o disposto no artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais 

Transitórias, bem como o contido nos Artigos 215 e 216, todos da Constituição 

Federal de 1988 e, ainda, o Decreto n.º 4.887, de 20 de novembro de 2003, a 

Convenção Internacional nº 169 da Organização Internacional do Trabalho OIT; os 

Artigos 3º e 4º do Decreto n.º 8243, de 23 de maio de 2014, e as Instruções 

Normativas/INCRA n.º 20/2005, 49/2008 e 57/2009, resolve: 

Art. 1º Instaurar a Mesa Nacional de Acompanhamento da Política de Regularização 

Fundiária Quilombola, com a finalidade de fortalecer a interlocução entre os órgãos 

governamentais e a sociedade civil. 

§ 1º A periodicidade da Mesa Nacional de Acompanhamento da Política de 

Regularização Fundiária Quilombola será bimestral, no dia 20 de cada mês. 

§ 2º As reuniões marcadas para essa data serão transferidas para a terça-feira 

subsequente, quando recaírem em sábados, domingos e/ou feriados. 

Art. 2º Os principais objetivos da Mesa Nacional são: 

a) Discutir a situação dos processos de regularização fundiária de territórios 

quilombolas com parceiros e movimentos sociais; 

b) Integrar as ações de regularização fundiária no âmbito do Governo Federal e dos 

Governos estaduais e municipais; 

c) Buscar conjuntamente alternativas locais (com movimento quilombola e/ou 

parceiros) para prevenção, mitigação e gestão de conflitos em territórios quilombolas. 

Art. 3º A responsabilidade pela organização da Mesa Nacional será da Diretoria de 

Ordenamento da Estrutura Fundiária (DF), por meio da Coordenação Geral de 

Regularização dos Territórios Quilombolas (DFQ). 

Art. 4º As Superintendências Regionais deverão instalar e manter suas respectivas 

Mesas Estaduais de Acompanhamento da Política de Regularização Fundiária 

Quilombola. 

Parágrafo Único. As Superintendências Regionais devem construir um calendário de 

reuniões em diálogo com as representações quilombolas e com parceiros locais, 
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informando a Diretoria de Ordenamento da Estrutura Fundiária, para ciência da 

Presidência e acompanhamento da DF/DFQ. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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PORTARIA NORMATIVA Nº 4, DE 6 DE ABRIL DE 2018 

Regulamenta o procedimento de 
heteroidentificação complementar 
à autodeclaração dos candidatos 
negros, para fins de 
preenchimento das vagas 
reservadas nos concursos 
públicos federais, nos termos da 
Lei n°12.990, de 9 de junho de 
2014. 

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 24 do Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, tendo em vista o disposto 
na Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, e 

Considerando o disposto no Artigo II, da Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, promulgada pelo Decreto 
nº 65.810, de 8 de dezembro de 1969; 

Considerando o disposto no art. 4º, caput, inciso II, e parágrafo único, e 
no art. 39 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 - Estatuto da Igualdade Racial; 

Considerando as diretrizes do Terceiro Plano Nacional de Direitos 
Humanos - PNDH III, aprovado pelo Decreto n.º 7.037, de 21 dezembro de 2009, em 
seu Eixo Orientador III, Diretriz 9, Objetivo Estratégico 1; 

Considerando a representatividade da composição, os estudos realizados, 
a consulta eletrônica promovida, o seminário temático organizado e as conclusões 
alcançadas pelo Grupo de Trabalho Interministerial instituído pela Portaria Conjunta 
MP/MJC nº 11, de 2016, para regulamentação dos procedimentos de 
heteroidentificação previstos na Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, conforme 
apresentado em Relatório Final; resolve: 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.1º Esta Portaria Normativa disciplina o procedimento de 
heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros, a ser 
previsto nos editais de abertura de concursos públicos para provimento de cargos 
públicos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, para fins 
de preenchimento das vagas reservadas, previstas na Lei nº 12.990, de 9 de junho 
de 2014. 

Parágrafo único. O procedimento de heteroidentificação previsto nesta 
Portaria Normativa submete-se aos seguintes princípios e diretrizes: 

I - respeito à dignidade da pessoa humana; 

II - observância do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal; 
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III - garantia de padronização e de igualdade de tratamento entre os 
candidatos submetidos ao procedimento de heteroidentificação promovido no mesmo 
concurso público; 

IV - garantia da publicidade e do controle social do procedimento de 
heteroidentificação, resguardadas as hipóteses de sigilo previstas nesta Portaria 
Normativa; 

V - atendimento ao dever de autotutela da legalidade pela administração 
pública; e 

VI - garantia da efetividade da ação afirmativa de reserva de vagas a 
candidatos negros nos concursos públicos de ingresso no serviço público federal. 

Art. 2º Para concorrer às vagas reservadas a candidatos negros, o 
candidato deverá assim se autodeclarar, no momento da inscrição no concurso 
público, de acordo com os critérios de raça e cor utilizados pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

§ 1º Os candidatos que se autodeclararem negros indicarão em campo 
específico, no momento da inscrição, se pretendem concorrer pelo sistema de reserva 
de vagas. 

§ 2º Até o final do período de inscrição do concurso público, será facultado 
ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas. 

§ 3º Os candidatos negros que optarem por concorrer às vagas reservadas 
na forma do § 1º concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla 
concorrência, de acordo com sua classificação no concurso público. 

Art. 3º A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de 
veracidade. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, a autodeclaração do candidato 
será confirmada mediante procedimento de heteroidentificação; 

§ 2º A presunção relativa de veracidade de que goza a autodeclaração do 
candidato prevalecerá em caso de dúvida razoável a respeito de seu fenótipo, 
motivada no parecer da comissão de heteroidentificação. 

Art. 4º Os editais de abertura de concursos públicos para provimento de 
cargos públicos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 
explicitarão as providências a serem adotadas no procedimento de 
heteroidentificação, nos termos da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, bem como 
o local provável de sua realização. 

SEÇÃO II 

DO PROCEDIMENTO PARA FINS DE HETEROIDENTIFICAÇÃO 

Art. 5º Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação 
por terceiros da condição autodeclarada. 

Art. 6º O procedimento de heteroidentificação será realizado por comissão 
criada especificamente para este fim. 

§ 1º A comissão de heteroidentificação será constituída por cidadãos: 
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I - de reputação ilibada; 

II - residentes no Brasil; 

III - que tenham participado de oficina sobre a temática da promoção da 
igualdade racial e do enfrentamento ao racismo com base em conteúdo 
disponibilizado pelo órgão responsável pela promoção da igualdade étnica previsto 
no § 1º do art. 49 da Lei n° 12.288, de 20 de julho de 2010; e 

IV - preferencialmente experientes na temática da promoção da igualdade 
racial e do enfrentamento ao racismo. 

§ 2º A comissão de heteroidentificação será composta por cinco membros 
e seus suplentes. 

§ 3º Em caso de impedimento ou suspeição, nos termos dos artigos 18 a 
21 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, o membro da comissão de 
heteroidentificação será substituído por suplente. 

§ 4º A composição da comissão de heteroidentificação deverá atender ao 
critério da diversidade, garantindo que seus membros sejam distribuídos por gênero, 
cor e, preferencialmente, naturalidade. 

Art. 7º Os membros da comissão de heteroidentificação assinarão termo 
de confidencialidade sobre as informações pessoais dos candidatos a que tiverem 
acesso durante o procedimento de heteroidentificação. 

§ 1º Serão resguardos o sigilo dos nomes dos membros da comissão de 
heteroidentificação, podendo ser disponibilizados aos órgãos de controle interno e 
externo, se requeridos. 

§ 2º Os currículos dos membros da comissão de heteroidentificação 
deverão ser publicados em sítio eletrônico da entidade responsável pela realização 
do certame. 

Art. 8º Os candidatos que optarem por concorrer às vagas reservadas às 
pessoas negras, ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla 
concorrência, e satisfizerem as condições de habilitação estabelecidas em edital 
deverão se submeter ao procedimento de heteroidentificação. 

§ 1º O edital definirá se o procedimento de heteroidentificação será 
promovido sob a forma presencial ou, excepcionalmente e por decisão motivada, 
telepresencial, mediante utilização de recursos de tecnologia de comunicação. 

§ 2º A fase específica do procedimento de heteroidentificação ocorrerá 
imediatamente antes do curso de formação, quando houver, e da homologação do 
resultado final do concurso público. 

§ 3º Será convocada para o procedimento de heteroidentificação, no 
mínimo, a quantidade de candidatos equivalente a três vezes o número de vagas 
reservadas às pessoas negras previstas no edital, ou dez candidatos, o que for maior, 
resguardadas as condições de aprovação estabelecidas no edital do concurso. 

§ 4º Os candidatos habilitados dentro do quantitativo previsto no § 3º serão 
convocados para participarem do procedimento de heteroidentificação, com indicação 
de local, data e horário prováveis para realização do procedimento. 
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§ 5º O candidato que não comparecer ao procedimento de 
heteroidentificação será eliminado do concurso público, dispensada a convocação 
suplementar de candidatos não habilitados. 

Art. 9º A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o 
critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato no concurso 
público. 

§ 1º Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao 
tempo da realização do procedimento de heteroidentificação. 

§ 2º Não serão considerados, para os fins do caput, quaisquer registros 
ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões 
referentes a confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em 
concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais. 

Art. 10. O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua 
gravação será utilizada na análise de eventuais recursos interpostos pelos 
candidatos. 

Parágrafo único. O candidato que recusar a realização da filmagem do 
procedimento para fins de heteroidentificação, nos termos do caput, será eliminado 
do concurso público, dispensada a convocação suplementar de candidatos não 
habilitados. 

Art. 11. Serão eliminados do concurso público os candidatos cujas 
autodeclarações não forem confirmadas em procedimento de heteroidentificação, 
ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência e 
independentemente de alegação de boa-fé. 

Parágrafo único. A eliminação de candidato por não confirmação da 
autodeclaração não enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não 
convocados para o procedimento de heteroidentificação. 

Art. 12. A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria dos 
seus membros, sob forma de parecer motivado. 

§ 1º As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade 
apenas para o concurso público para o qual foi designada, não servindo para outras 
finalidades. 

§ 2º É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença 
dos candidatos. 

§ 3º O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 
31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

§ 4º O resultado provisório do procedimento de heteroidentificação será 
publicado em sítio eletrônico da entidade responsável pela realização do certame, do 
qual constarão os dados de identificação do candidato, a conclusão do parecer da 
comissão de heteroidentificação a respeito da confirmação da autodeclaração e as 
condições para exercício do direito de recurso pelos interessados. 

SEÇÃO III 

DA FASE RECURSAL 
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Art. 13. Os editais preverão a existência de comissão recursal. 

§ 1º A comissão recursal será composta por três integrantes distintos dos 
membros da comissão de heteroidentificação. 

§ 2º Aplica-se à comissão recursal o disposto nos artigos 6º, 7º e 12. 

Art. 14. Das decisões da comissão de heteroidentificação caberá recurso 
dirigido à comissão recursal, nos termos do edital. 

Parágrafo único. Em face de decisão que não confirmar a autodeclaração 
terá interesse recursal o candidato por ela prejudicado. 

Art. 15. Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a 
filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela 
comissão e o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato. 

§ 1º Das decisões da comissão recursal não caberá recurso. 

§ 2º O resultado definitivo do procedimento de heteroidentificação será 
publicado em sítio eletrônico da entidade responsável pela realização do certame, do 
qual constarão os dados de identificação do candidato e a conclusão final a respeito 
da confirmação da autodeclaração. 

SEÇÃO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Não se aplicam as disposições desta Portaria Normativa aos 
concursos públicos cujos editais de abertura estejam publicados na data de sua 
entrada em vigor. 

Art. 17. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Fica revogada a Orientação Normativa SEGRT/MP nº 3, de 1º de 
agosto de 2016, da Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações de Trabalho no 
Serviço Público do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

AUGUSTO 
AKIRA CHIBA 
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PORTARIA Nº 523, DE 24 DE AGOSTO DE 2018 

Disciplina a emissão de declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AGRICULTURA FAMILIAR E DO 

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, no uso das atribuições conferidas pelo inciso II do 

artigo 3º do Decreto nº 8.865, de 29 de setembro de 2016, inciso II do artigo 35 do 

Anexo I do Decreto nº 8.889 de 26 de outubro de 2016; inciso I do §1° do artigo 1º da 

Portaria da Casa Civil nº 1.390, de 8 de julho de 2016, resolve: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Portaria estabelece as condições e procedimentos gerais para a emissão 

da declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). 

Art. 2º Para os fins desta Portaria considera-se: 

I - Unidade Familiar de Produção Agrária (UFPA) - o conjunto de indivíduos composto 

por família que explore uma combinação de fatores de produção, com a finalidade de 

atender a própria subsistência e a demanda da sociedade por alimentos e por outros 

bens e serviços, e que resida no estabelecimento ou em local próximo a ele, e ainda: 

a) morem na mesma residência; 

b) explorem o mesmo estabelecimento, sob gestão estritamente da família; e, 

c) dependam da renda gerada pela Unidade Familiar de Produção Agrária, seja no 

estabelecimento ou fora dele. 

II - Família - unidade nuclear composta por 1 (um) ou mais indivíduos, eventualmente 

ampliada por outros que contribuam para o rendimento ou que tenham suas despesas 

atendidas pela UFPA; 

III - Agregados - pessoas ligadas por laços de parentesco que não integrem a família 

e demais pessoas que contribuam e/ou se beneficiem da renda gerada pela UFPA e 

que habitem a mesma residência da família; 

IV - Estabelecimento - unidade territorial, contígua ou não, à disposição da UFPA, sob 

as formas de domínio ou posse admitidas em lei; 

V - Empreendimento familiar rural - forma associativa ou individual da agricultura 

familiar instituída por pessoa jurídica, admitidos os seguintes arranjos: 

VI - Imóvel agrário - área contínua, qualquer que seja a sua localização, destinada à 

atividade agrária; e 
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VII - Atividade Agrária - atividade humana de cultivo de vegetais e de criação de 

animais, exploração extrativa vegetal e animal desenvolvida em perímetro urbano ou 

rural, bem como o beneficiamento e comercialização da produção. 

VIII - declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) - instrumento utilizado para identificar e 

qualificar as Unidades Familiares de Produção Agrária (UFPA) e suas formas 

associativas organizadas em pessoas jurídicas; 

IX - DAP Principal - Utilizada para identificação e qualificação da Unidade Familiar de 

Produção Agrária (UFPA); 

X - DAP Acessória - Utilizada para identificação dos filhos(as), dos(as) jovens e das 

mulheres agregadas à uma UFPA e devem, obrigatoriamente, estar vinculadas a uma 

DAP Principal; 

XI - DAP Jurídica - Utilizada para identificar e qualificar as Formas Associativas da 

Agricultura Familiar organizadas em pessoas jurídicas; 

XII - DAP última versão - emitida e registrada mais recentemente na base de dados 

da Subsecretaria da Agricultura Familiar (SAF) da Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário (SEAD). 

XIII - DAP válida - aquela, cujos dados utilizados no processo de identificação e 

qualificação das Unidades Familiares de Produção Agrária (UFPA) passaram por 

análise de consistência assecuratória da condição de agricultor/a familiar; 

XIV - DAP ativa - a que possibilita o acesso dos agricultores/as familiares às políticas 

públicas dirigidas a essa categoria de produtores/as rurais e combine ainda 2 (dois) 

atributos: última versão e válida; 

XV - DAP suspensa - aquela temporariamente desabilitada no sistema para fins de 

acesso às políticas públicas destinadas à agricultura familiar devido necessidade de 

atualização cadastral ou para verificação/conferência das informações declaradas. 

XVI - DAP cancelada - aquela que sofreu cancelamento junto ao banco de dados da 

Subsecretaria de Agricultura Familiar por solicitação do próprio beneficiário, do 

emissor de DAP, indicação do controle social ou dos órgãos de controle externo e 

interno e demais casos. O cancelamento da DAP pode ser realizado com ou sem o 

bloqueio do (s) CPF (s) do (s) titular (es), conforme o caso. 

XVII - Rede Emissora de DAP - é o conjunto de todas as entidades públicas e privadas 

credenciadas para operacionalizarem o recebimento das informações e o respectivo 

fornecimento do documento da DAP; 

XVIII - Divisão de Rede - é o conjunto de todas as Unidades Operacionais, 

Intermediárias, e Agentes Emissores da DAP submetidas e coordenadas por apenas 

uma Unidade Agregadora; 
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XIX - Unidade Agregadora - é a entidade central de uma Divisão de Rede formada 

por entidades públicas ou privadas e agentes emissores devidamente credenciados 

para emitirem DAP; 

XX - Unidade Intermediária - é a entidade que promove as atividades de coordenação 

entre a Unidade Agregadora e as Unidades Operacionais ou Entidade Emissora de 

uma Divisão de Rede; 

XXI - Unidade Operacional ou Entidade Emissora - é a entidade pertencente a uma 

Divisão de Rede responsável pelo atendimento e fornecimento do documento da 

DAP; 

XXII - Agente Emissor - é a pessoa física, vinculada a uma Unidade Operacional de 

uma Divisão de Rede ou a uma Unidade Singular, sendo responsável diretamente 

pelo atendimento, recebimento das informações, entrega e assinatura do documento 

da DAP; 

XXIII - Unidade Singular - é a entidade que não possui vinculação a uma Unidade 

Agregadora e/ou Intermediária, credenciada ou não, sendo, portanto, responsável 

diretamente pelo atendimento e fornecimento do documento da DAP; 

CAPITULO II 

DAS CARACTERÍSTICAS DA DAP 

Art. 3º A DAP, registrada na base de dados da Subsecretaria de Agricultura Familiar, 

constitui instrumento hábil de identificação dos agricultores familiares e suas 

organizações, e apresenta as seguintes características: 

I - Unidade Familiar de Produção Agrária (UFPA): 

a) unicidade - a Unidade Familiar de Produção Agrária (UFPA) deve ter apenas uma 

única DAP principal ativa; 

b) dupla titularidade - a partir da união estável ou casamento civil, a DAP deve 

obrigatoriamente identificar cada um dos responsáveis pela Unidade Familiar de 

Produção Agrária (UFPA), sem hierarquização nessa titularidade; 

c) validade - 1 (um) ano, a contar da data de emissão; 

d) origem - vinculada ao município do estabelecimento da Unidade Familiar de 

Produção Agrária (UFPA); e 

e) identificação com a produção agrária podendo a atividade agrária ser desenvolvida 

em ambiente rural ou urbano. 

II - Pessoas Jurídicas: 
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a) unicidade - cada forma associativa e de empreendimentos de agricultores 

familiares devem ter apenas uma DAP Jurídica ativa; e 

b) validade - válidas por 1 (um) ano ou em prazo inferior no caso de não ser atendida 

a obrigação prescrita no §1° do artigo 9°. 

§ 1° A DAP identifica a Unidade Familiar de Produção Agrária (UFPA) e não apenas 

as pessoas físicas que a integram. 

§ 2° A DAP é voluntária e os dados necessários para sua emissão são fornecidos 

unilateralmente pelo interessado, o que não impede o Poder Público, a qualquer 

tempo, de confrontar os dados e elementos apresentados e promover os atos e 

diligências necessários a apuração da sua veracidade, e se for o caso, promover o 

respectivo cancelamento. 

§ 3° A emissão da DAP é gratuita não podendo os emissores credenciados cobrarem 

quaisquer custas pela sua emissão. 

§ 4° Fica garantido ao pretenso beneficiário, independentemente de filiação ou 

associação a qualquer dos emissores credenciados de caráter privado, obter 

gratuitamente o documento de DAP em qualquer ente público emissor. 

§ 5° O documento de DAP da UFPA e do Empreendimento Familiar Rural emitido até 

a presente data permanecerá ativo por até seis meses, independentemente da sua 

validade atual. 

§ 6° Cabe ao pretenso beneficiário, quando solicitado, apresentar documentação 

necessária e pertinente à emissão da DAP. 

§ 7° A não apresentação das informações solicitadas ao pretenso beneficiário pelo 

agente emissor impedirá o acesso à DAP. 

CAPÍTULO III 

DOS BENEFICIÁRIOS E EXIGÊNCIAS PARA A EMISSÃODE DAP 

Art. 4º Para fins desta portaria, consideram-se beneficiários de DAP a UFPA e o 

empreendimento familiar rural que pratiquem atividades no meio rural e, 

simultaneamente, atendam aos seguintes requisitos: 

I - possuir, a qualquer título, área de até 4 (quatro) módulos fiscais; 

II - utilizar, no mínimo, metade da força de trabalho familiar no processo produtivo e 

de geração de renda; 

III - auferir, no mínimo, metade da renda familiar de atividades econômicas do seu 

estabelecimento ou empreendimento; e 

IV - ser a gestão do estabelecimento ou do empreendimento estritamente familiar. 
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Art. 5º São também beneficiários de DAP: 

I - Silvicultores que simultaneamente atendam os incisos I, II, III e IV do art. 4° e 

cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável daqueles 

ambientes; 

II - Aquicultores que simultaneamente atendam os incisos I, II, III e IV do art. 4°, e se 

dediquem ao cultivo de organismos que tenham na água seu normal ou mais 

frequente meio de vida e que explorem área não superior a 2 (dois) hectares de lâmina 

d'água ou, quando a exploração se efetivar em tanque-rede, ocupem até 500 m³ 

(quinhentos metros cúbicos) de água; 

III - Extrativistas que simultaneamente atendam os incisos II, III e IV do art. 4°, e se 

dediquem à exploração extrativista ecologicamente sustentável; 

IV - Pescadores que simultaneamente atendam os incisos II, III e IV do art. 4° e se 

dediquem à pesca artesanal, com fins comerciais, explorando a atividade como 

autônomos, com meios de produção próprios ou em regime de parceria com outros 

pescadores igualmente artesanais; 

V - Povos Indígenas que simultaneamente atendam os incisos II, III e IV do art. 4°, e 

pratiquem atividades produtivas agrícolas e/ou não agrícolas, de beneficiamento e 

comercialização de seus produtos; 

VI - Integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos 

e comunidades tradicionais que simultaneamente atendam os incisos II, III e IV do art. 

4°, e pratiquem atividades agrárias; 

VII - Assentados(as) do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) e 

beneficiários(as) do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) que 

simultaneamente atendam os incisos I, II, III e IV do art. 4°. 

VIII - Maricultores que simultaneamente atendam os incisos I, II, III e IV do art. 4°. 

§ 1º Não será exigido o disposto no inciso I do art.4º à UFPA e ao empreendimento 

familiar rural do público previsto nos incisos III, IV, V e VI. 

§ 2º Na hipótese de UFPA e ao empreendimento familiar rural composta por 

pescadores artesanais, aquicultores, maricultores e extrativistas que desenvolvam 

tais atividades não combinadas com produção agropecuária, para fins do 

cumprimento do inciso I do art. 4°, a área do estabelecimento será considerada igual 

a zero. 

Art. 6º A UFPA será identificada por uma única DAP principal e categorizadas nos 

seguintes grupos: 

I - Grupos "A" e "A/C" - Para identificação e qualificação de Unidades Familiares de 

Produção Agrária (UFPA) dos Assentados pelo Programa Nacional de Reforma 
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Agrária (PNRA) ou pelo Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) e 

beneficiários do Programa Cadastro de Terras e Regularização Fundiária (PCRF). 

II - Grupo "B" - Para identificação e qualificação de Unidades Familiares de Produção 

Agrária (UFPA) que tenham obtido renda até o limite estabelecido para este grupo, 

pelo enquadramento do Conselho Monetário Nacional (CMN), nos últimos 12 (doze) 

meses que antecedem a emissão para DAP; 

III - Grupo Variável - "V" - Para identificação e qualificação de Unidades Familiares de 

Produção Agrária (UFPA) que tenham obtido renda até o limite estabelecido para este 

grupo, pelo enquadramento do Conselho Monetário Nacional (CMN), nos últimos 12 

(doze) meses que antecedem a emissão para DAP; 

§ 1º A identificação e qualificação da UFPA deve observar os seguintes critérios: 

I - área do estabelecimento; 

II - quantitativo da força de trabalho familiar e da contratada; 

III - renda de origem no estabelecimento e fora dele; e, 

IV - local do estabelecimento da UFPA. 

§ 2° Cabe à Subsecretaria de Agricultura Familiar regulamentar os parâmetros de 

indicação e qualificação previstos nos critérios do § 1º. 

Art. 7º A UFPA será identificada e qualificada por uma DAP Principal. 

Parágrafo único. No caso de imóvel em condomínio, para cada condômino será 

emitida uma DAP principal, devendo a fração ideal ser registrada como a área do 

estabelecimento do condômino. 

Art. 8º Os(as) jovens e as mulheres agregadas que integrarem a UFPA poderão ser 

beneficiários de DAP Acessória, desde que vinculada a uma DAP principal ativa. 

§ 1º Considera-se como jovem o filho de agricultores familiares ou aqueles que 

estejam sob sua responsabilidade, com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) 

anos. 

§ 2º Excepcionalmente, poderá o(a) jovem solicitar a emissão de uma DAP principal 

em seu favor, desde que, comprove a exploração e a gestão própria de parte do 

estabelecimento agropecuário, respeitando os critérios previstos nesta norma. 

Art. 9º A emissão de DAP para a forma associativa ou individual da agricultura familiar, 

organizada sob a forma de pessoa jurídica, deverá observar os seguintes parâmetros 

de identificação: 

I - Empresa Familiar Rural - constituído com a finalidade de beneficiamento, 

processamento ou comercialização de produtos agropecuários, ou ainda para 
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prestação de serviços de turismo rural, desde que formada exclusivamente por 1 (um) 

ou mais agricultores familiares beneficiários de DAP UFPA; 

II - Cooperativas singulares da Agricultura Familiar - constituídas, no mínimo, por 

sessenta por cento de seus cooperados agricultores familiares beneficiário de DAP 

UFPA; 

III - Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar - constituídas exclusivamente por 

cooperativas singulares associadas beneficiárias de DAP Pessoa Jurídica; e 

IV - Associações da Agricultura Familiar - constituídas integralmente por associados 

beneficiários de DAP Pessoa Jurídica e que possua no mínimo sessenta por cento 

das pessoas físicas associadas beneficiárias de DAP ou demonstre ambas as 

situações no caso de composição mista. 

§ 1° Nos casos dos incisos II, III e IV deste artigo, ocorrendo variação do número de 

associados ou cooperados em 10% (dez por cento), a pessoa jurídica titular da DAP 

deverá fornecer ao agente emissor, no prazo de 30 (trinta) dias, a relação das filiações 

e desfiliações ocorridas, para a devida atualização sistêmica e de verificação da nova 

participação no sistema da SEAD, sob pena de cancelamento da DAP Jurídica. 

§ 2º Caberá à Subsecretaria de Agricultura Familiar regulamentar os parâmetros 

complementares de identificação e qualificação previstos nos incisos deste artigo; 

§ 3° Cabe ao pretenso beneficiário, quando solicitado, apresentar documentação 

necessária e pertinente à emissão de DAP Jurídica. 

§ 4° A não apresentação das informações solicitadas pelo agente emissor ao pretenso 

beneficiário impedirá o acesso à DAP Jurídica. 

CAPÍTULO IV 

DA REDE PÚBLICA EMISSORA DE DAP 

Art. 10. Integra a relação da rede pública emissora de DAP, conforme suas 

competências materiais, atuação territorial e abrangência sobre os grupos de 

enquadramento ao Pronaf, os seguintes órgãos/entidades: 

I - A Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário 

(SEAD/CC/PR), por meio da sua Coordenação-Geral de Monitoramento e Avaliação 

(CGMA/SAF/SEAD/CC/PR), em casos específicos, para emissão de DAP para todos 

os Agricultores Familiares de todos os Grupos, de Tipologia Principal, Acessória ou 

Jurídica, com abrangência em todo Território Nacional; 

II - A Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário 

(SEAD/CC/PR), por meio da sua Subsecretaria de Reordenamento Agrário 

(SRA/SEAD/CC/PR) ou por intermédio da Unidade Técnica Estadual ou da Unidade 
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Técnica Regional, ou ainda, por Órgão ou Entidade a ela conveniada para essa 

finalidade, somente poderá emitir DAP principal e acessória para emissão de DAP: 

a) Grupo "A" e "A/C", de tipologia Principal; para agricultores familiares beneficiários 

do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) e do Programa Nacional de 

Regularização Fundiária (PNRF); 

b) Grupo "B" e "V", de tipologia Principal e Acessória, para agricultores familiares 

beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) e do Programa 

Nacional de Regularização Fundiária (PNRF); 

c) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica, desde que a pessoa jurídica 

beneficiária seja constituída exclusivamente por agricultores familiares beneficiários 

do PNCF e do Programa Nacional de Regularização Fundiária (PNRF). 

III - A Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário 

(SEAD/CC/PR), por meio da sua Subsecretaria de Desenvolvimento Rural 

(SDR/SEAD/CC/PR) ou por intermédio da Unidade Técnica Estadual ou da Unidade 

Técnica Regional, ou ainda a ela conveniada para essa finalidade, para emissão de 

DAP: 

a) Grupo "B" e "V" de Tipologia Principal ou Acessória, constituída por agricultores 

familiares, incluídos nos públicos jovens, mulheres e povos e comunidades 

tradicionais. 

b) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica, desde que a pessoa jurídica 

beneficiária seja constituída por agricultores familiares, incluídos nos públicos jovens, 

mulheres e povos e comunidades tradicionais 

IV - A Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário 

(SEAD), por meio de suas Delegacia Federal da Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e Desenvolvimento Agrário (Delegacia Federal da SEAD/CC/PR), em casos 

específicos, para emissão de DAP para todos os Agricultores Familiares de todos os 

Grupos, de Tipologia Principal, Acessória ou Especial, com abrangência 

correspondente a Unidade Federativa de sua atuação; 

V - O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) por meio de suas 

unidades operacionais, ou por meio das entidades por ele reconhecidas, para 

emissão de DAP para os Agricultores Familiares dos Grupos: 

a) Grupo "A" e "A/C", de tipologia Principal para beneficiários do PNRA; 

b) Grupo "B" e "V", de tipologia Principal e Acessória, para assentados dos em 

projetos de reforma agrária do INCRA; 

c) Grupo "B" e "V", de tipologia Principal e Acessória, para Integrantes de 

comunidades remanescentes de quilombos rurais, devidamente certificadas pela 

Fundação Cultural Palmares - FCP; 
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d) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica, desde que a pessoa jurídica 

beneficiária seja constituída exclusivamente por agricultores familiares assentados 

em projetos de reforma agrária do INCRA. 

e) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica, desde que a pessoa jurídica 

beneficiária seja constituída exclusivamente por integrantes de comunidades 

remanescentes de quilombos rurais. 

VI - A Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca (SEAP) por meio de suas unidades 

operacionais e por entidades por ela reconhecida, para emissão de DAP: 

a) Grupo "B" e "V" de tipologia Principal ou Acessória, para pescadores artesanais, 

aquicultores e maricultores; 

b) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica, desde que a pessoa jurídica 

beneficiária seja constituída exclusivamente por pescadores artesanais, aquicultores 

e maricultores; 

VII - A Fundação Nacional do índio (FUNAI) por meio de suas unidades operacionais 

(suas representações regionais e locais) e por entidades por ela reconhecida, para 

emissão de DAP: 

a) Grupo "B" e "V" de tipologia Principal ou Acessória, dos povos indígenas; 

b) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica, desde que a pessoa jurídica 

beneficiaria seja composta exclusivamente por indígenas 

VIII - O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), por meio 

de suas unidades operacionais ou por meio das entidades por ele reconhecidas, para 

emissão de DAP: 

a) Grupo "B" e "V" de tipologia Principal ou Acessória, de extrativistas que se 

dediquem à exploração extrativista ecologicamente sustentável; 

b) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica, desde que a pessoa jurídica 

beneficiária seja constituída exclusivamente por extrativistas. 

IX - A Fundação Cultural Palmares (FCP), por meio das entidades por ela 

reconhecidas, para emissão de DAP: 

a) Grupo "B" e "V" de tipologia Principal ou Acessória, para integrantes de 

comunidades remanescentes de quilombos rurais; 

b) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica, desde que a pessoa jurídica 

beneficiária seja constituída exclusivamente por integrantes de comunidades 

remanescentes de quilombos rurais. 
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X - As Instituições Estaduais Oficiais de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(Instituições Estaduais Oficiais de ATER) por meio de suas unidades operacionais - 

os escritórios locais, para emissão de DAP: 

a) Grupo "B" e "V" de Tipologia Principal ou Acessória; 

b) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica. 

XI - A Fundação Instituto Estadual de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes 

da Silva" (ITESP), para emissão de DAP: 

a) Grupo "B" e "V" de Tipologia Principal ou Acessória; 

b) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica. 

XII - O Instituto de Terras do Estado do Rio de Janeiro (ITERJ) - com atuação 

exclusiva junto aos assentamentos estaduais da reforma agrária no Estado do Rio de 

Janeiro, para emissão de DAP: 

a) Grupo "B" e "V" de Tipologia Principal ou Acessória; 

b) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica. 

XIII - O Instituto Estadual de Florestas (IEF) - para atuação exclusiva no Estado do 

Amapá, para emissão de DAP: 

a) Grupo "B" e "V" de Tipologia Principal ou Acessória; 

b) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica. 

XIV - A Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) por meio de 

suas unidades operacionais - os escritórios locais, para emissão de DAP: 

a) Grupo "B" e "V" de Tipologia Principal ou Acessória; 

b) Formas associativas das UFPA, de tipologia Jurídica. 

Parágrafo único. A emissão de DAP pelas unidades operacionais pertencentes às 

entidades públicas e privadas autorizadas a emitir DAP é restrita à sua área legal, 

regimental ou estatutária de atuação territorial, conforme o caso. 

CAPÍTULO V 

DA REDE PRIVADA EMISSORA DE DAP 

Art. 11. Integra a relação da rede privada emissora de DAP as entidades privadas, 

representativas da agricultura familiar integradas por rede de abrangência nacional, 

composta por unidades agregadoras, intermediárias e operacionais, desde que, 

devidamente credenciadas pela Subsecretaria de Agricultura Familiar. 
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§ 1° Em caráter excepcional, poderá ser autorizada, quando não fizer parte de 

nenhuma unidade agregadora e/ou intermediária, o credenciamento da Unidade 

Singular na rede privada emissora de DAP, desde que reconhecida pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE) por meio do Registro Sindical e circunscrita à sua área de 

atuação. 

§ 2° Independentemente do âmbito territorial de atuação registrado no regimento 

interno, estatuto ou contrato social será considerado exclusivamente a área 

reconhecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por meio do Cadastro 

Nacional de Entidades Sindicais do Ministério do Trabalho e Emprego (CNES/MTE) 

ou Registro Sindical. 

§ 3° A competência para emissão da DAP é definida pela localização de 

estabelecimento da UFPA e não pela residência do beneficiário. 

Art. 12. Fica a Unidade Agregadora responsável pela gestão, coordenação e 

operacionalização da descentralização do processo de emissão do documento da 

DAP, e pelo cumprimento e fiscalização da sua respectiva divisão de rede. 

Parágrafo único. No caso da Unidade Singular, as atribuições que trata o caput ficam 

a cargo da Subsecretaria de Agricultura Familiar. 

Art. 13. Caberá a Unidade Operacional, representada por Sindicato, a emissão do 

documento de DAP aos seus associados. 

CAPÍTULO VI 

DO CREDENCIAMENTO DE OUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS PARA 

EMISSÃO DE DAP 

Art. 14. Outras entidades públicas e privadas poderão solicitar credenciamento para 

atuar como emissoras de DAP. 

§ 1° Fica delegada ao Subsecretário de Agricultura Familiar a competência para 

autorizar o credenciamento de novas entidades públicas e privadas à rede de 

emissores de DAP. 

§ 2° As Prefeituras Municipais, suas Secretarias e demais órgãos e instituições a ela 

vinculadas não podem ser credenciadas para emissão de DAP. 

§ 3° O INCRA, a Subsecretaria de Reordenamento Agrário e a Subsecretaria de 

Desenvolvimento Rural poderão indicar à Subsecretaria de Agricultura Familiar 

quaisquer órgãos ou entidades para emissão da DAP dos beneficiários do âmbito de 

suas competências materiais, desde que atendam os critérios de credenciamento 

para o exercício desta atividade, conforme esta portaria e correlata regulamentação. 

CAPÍTULO VII 
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DO CREDENCIMENTO E DESCREDENCIAMENTODOS EMISSORES DE DAP 

Art. 15. A autorização para emissão de DAP pela rede emissora de DAP dependerá 

de prévio credenciamento pela Subsecretaria de Agricultura Familiar, com a devida 

identificação das pessoas jurídicas que compõem a eventual estrutura organizacional, 

bem como a identificação das pessoas físicas que atuarão como agentes emissores. 

Art. 16. As unidades agregadoras, intermediárias, operacionais e unidades singulares, 

públicas ou privadas, credenciadas a emitirem DAP deverão atender, no ato do 

respectivo cadastramento, aos seguintes requisitos básicos: 

I - possuir personalidade jurídica; 

II - prever expressamente entre as atribuições e objetivos do seu regimento interno, 

estatuto ou contrato social: 

a) a representação social dos agricultores/as familiares, no caso das entidades 

privadas; ou 

b) no caso de outras entidades públicas não listadas no art. 10, a prestação de 

serviços de assistência técnica e extensão rural aos agricultores/as familiares. 

III - apresentar a seguinte documentação, conforme relação abaixo: 

a) Cópia do cartão do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

b) Cópia do regimento interno, estatuto, contrato social, e suas alterações vigentes, 

que demonstrem claramente o objeto de suas ações junto aos agricultores familiares; 

c) Certidão de FGTS; 

d) Certidão de Regularidade Fiscal - PGFN abrangendo inclusive as contribuições 

sociais previstas nas alíneas "A" a "D"; 

e) Certidão de Débitos Trabalhistas; 

f) Ata da Assembleia Geral de Prestação de Contas, em vigor, devidamente aprovada 

e registrada em Cartório ou Balanço patrimonial registrado. 

g) Recibo de entrega da declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ. 

§ 1º Caberá às unidades agregadoras ou unidades singulares atenderem 

simultaneamente as alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g". 

§ 2º Caberá às unidades intermediárias, assim como as unidades operacionais ou 

entidades emissoras atenderem simultaneamente as alíneas "a", "b", "c", "d", e "e". 

§ 3º Fica caracterizado a desistência do órgão público ou entidade elencados nos 

artigos 10 e 11 que já sejam credenciados a emitir DAP que não atenderem às 

exigências documentais do inciso III, no prazo limite de três meses. 
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§ 4º Fica caracterizado a desistência do órgão público ou entidade interessados no 

credenciamento, mencionados no art.14, que não atenderem às exigências 

documentais do inciso III, no prazo limite de três meses. 

§ 5º Fica autorizada a Subsecretaria de Agricultura Familiar estabelecer novos 

critérios e procedimentos a serem observados no cadastramento. 

§ 6º A Subsecretaria de Agricultura Familiar poderá consultar, quando do 

credenciamento ou a qualquer tempo, o Cadastro Nacional de Entidades Sindicais do 

Ministério do Trabalho e Emprego (CNES/MTE), para fins de averiguação da situação 

cadastral das entidades privadas representativas da agricultura familiar na esfera 

sindical. 

§ 7° A partir da publicação desta portaria, as novas entidades públicas e privadas 

serão credenciadas provisoriamente por um prazo de três meses, no qual a 

Subsecretaria de Agricultura Familiar monitorará a atuação da entidade. 

§ 8° Findo o prazo a que se refere o § 7°, caso não haja nenhum impedimento, será 

concedido o credenciamento definitivo à entidade pela Subsecretaria de Agricultura 

Familiar 

Art. 17. Cabe à Subsecretaria de Agricultura Familiar divulgar em sítio eletrônico a 

relação atualizada da rede emissora de DAP, com suas respectivas unidades 

operacionais, agentes emissores e respectivas áreas de atuação. 

Parágrafo único. A prévia publicação da relação atualizada constitui-se como 

condição para a validade de emissão de DAP pelas entidades credenciadas. 

Art. 18. As entidades públicas e privadas credenciadas para emitir DAP deverão 

manter atualizados os cadastros de unidades vinculadas e agentes emissores. 

Art. 19. O descredenciamento da Unidade Operacional, Unidade Intermediária ou 

Unidade Agregadora, poderá ser formalizado por solicitação ou em decorrência de 

penalidade aplicada pela Subsecretaria de Agricultura Familiar. 

Parágrafo único. A solicitação de descredenciamento deverá ser formalizado por 

escrito e endereçado à Subsecretaria de Agricultura Familiar com, no mínimo, trinta 

dias de antecedência. 

Art. 20. Fica facultado à Unidade Agregadora e/ou à Unidade Intermediária 

devidamente credenciada desautorizar determinada unidade operacional a emitir 

DAP, desde que, comunicada formalmente à Subsecretaria de Agricultura Familiar, 

com antecedência mínima de trinta dias. 

CAPÍTULO VIII 

DA VALIDADE DO DOCUMENTO DE DAP 



 

186 
 

Art. 21. A validade da DAP da UFPA ficará condicionada à assinatura do agente 

emissor e de, pelo menos, um dos titulares. 

Parágrafo único. No caso de DAP Acessória, a validade do documento ficará 

condicionada à assinatura do próprio beneficiário, do agente emissor e de, pelo 

menos, um dos titulares da DAP Principal. 

Art. 22. A validade da DAP Jurídica ficará condicionada à assinatura do agente 

emissor e do representante legal da pessoa jurídica beneficiária. 

Art. 23. O documento de DAP somente será válido se registrado e emitido 

eletronicamente por meio de sistema desenvolvido e disponibilizado pela SAF/SEAD. 

Parágrafo único. Fica facultado ao INCRA a utilização de sistema homologado pela 

Subsecretaria de Agricultura Familiar para emissão da DAP para seu respectivo grupo 

de enquadramento. 

CAPÍTULO IX 

DO CONTROLE SOCIAL 

Art. 24. A regularidade da DAP está sujeita a controle social, observados os 

procedimentos a serem estabelecidos pela Subsecretaria de Agricultura Familiar. 

CAPÍTULO X 

DAS PENALIDADES 

Art. 25. O descumprimento dos dispositivos contidos nesta Portaria e demais 

regulamentos por entes públicos ou privados emissores de DAP, bem como Unidades 

Intermediárias e/ou Agregadoras, poderá implicar em penalidade. 

§ 1º As penalidades de que trata o caput, serão aplicadas de acordo com natureza e 

a gravidade do fato, podendo ser advertência, suspensão e descredenciamento. 

§ 2º Caberá à Subsecretaria de Agricultura Familiar a instauração de processo 

administrativo para a apuração dos fatos e a adoção das providências cabíveis, 

respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório. 

§ 3º Poderá a Subsecretaria de Agricultura Familiar demandar diligências e demais 

atos às Delegacias federais de Desenvolvimento Agrário necessários à elucidação de 

fatos e instrução de processo administrativo relativo à apuração da regularidade na 

emissão, cancelamento da DAP e penalidade. 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 26. Com a finalidade de agilizar a formalização de operações de crédito ao 

amparo do Pronaf, os beneficiários deverão solicitar a emissão e/ou requerer 

atualização da DAP, com a antecedência mínima de trinta dias. 

Art. 27. Competirá à Subsecretaria de Agricultura Familiar estabelecer os 

procedimentos operacionais necessários ao cumprimento desta Portaria, tais como: 

I - celebrar convênios, acordos de cooperação técnica e parcerias com entidades 

públicas do governo federal ou estadual para apoiar em ações de fiscalização e 

monitoramento da emissão de DAP por parte dos entes emissores. 

II - promover, anualmente, o recadastramento da sua Rede Emissora de DAP, 

envolvendo as Unidades Agregadoras, as Unidades Intermediárias, as Unidades 

Operacionais ou Entidades Emissoras e as Unidades Singulares. 

III - desenvolver o sistema eletrônico para emissão de DAP. 

Art. 28. Fica revogada a Portaria nº 234, de 04 de abril de 2017. 

Art. 29. Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. 

JEFFERSON CORITEAC 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

  



 

188 
 

PORTARIA Nº 375, DE 19 DE SETEMBRO DE 2018 

Institui a Política de Patrimônio Cultural Material do Iphan e dá outras providências. 

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

NACIONAL (IPHAN), no uso das atribuições que lhe confere o art. 26, Inciso V, anexo 

I, do Decreto nº 9.238, de 15 de dezembro de 2017 e, 

Considerando o disposto no art. 20, Inciso I, anexo I, do Decreto nº 9.238, de 15 de 

dezembro de 2017, e que diz respeito à necessidade de formulação da Política 

Setorial de Preservação do Patrimônio Cultural Material no âmbito do Iphan; 

Considerando o disposto nos artigos 5º, LXXIII; 20, X; 23, I, III e IV; 24, VII e VIII; 30, 

IX; e 182, 215, 216 e 225 da Constituição da República Federativa do Brasil; 

Considerando o disposto na Convenção para a Proteção de Bens Culturais em Caso 

de Conflito Armado; na Convenção relativa às medidas a serem adotadas para proibir 

e impedir a importação, exportação e transferência de propriedades ilícitas dos bens 

culturais; na Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural; 

na Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial; e na Convenção 

sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais; 

Considerando o disposto no Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937; no 

Decreto-Lei no 3.866, de 29 de novembro de 1941; na Lei no 3.924, de 26 de julho de 

1961; na Lei nº 4.845, de 19 de novembro de 1965; na Lei nº 10.166, de 27 de 

dezembro de 2000; na Lei nº 7.542, de 26 de setembro de 1986; na Lei nº 9.613 de 

03 de março de 1998; no Decreto n° 3.551, de 04 de agosto de 2000; na Portaria 

Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015 e na Instrução Normativa nº 001, de 

25 de março de 2015; 

 

Considerando o disposto no Plano Nacional de Cultura, instituído pela Lei 12.343 de 

02 de dezembro de 2010; 

Considerando o disposto na Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 

Povos e Comunidades Tradicionais, instituída pelo Decreto nº 6.040, de 07 de 

fevereiro de 2007; 

Considerando, especialmente, a declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 

Povos Indígenas; a declaração Universal sobre a Diversidade Cultural; e a declaração 

sobre as Responsabilidades das Gerações Presentes em Relação às Gerações 

Futuras, resolve: 

Art. 1º Fica instituída a Política de Patrimônio Cultural Material (PPCM) do Iphan, a 

ser implementada de acordo com os princípios, premissas, objetivos, marcos 

referenciais e diretrizes previstos nesta Portaria. 
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Parágrafo único. Por patrimônio cultural material entende-se o universo de bens 

tangíveis, móveis ou imóveis, tomados individualmente ou em conjunto, portadores 

de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade brasileira. 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS DA PPCM 

CAPÍTULO I - DOS PRINCÍPIOS DA PPCM 

Art. 2º As ações e atividades voltadas para o alcance dos objetivos da PPCM devem 

ocorrer de forma intersetorial, integrada, coordenada, sistemática e observar os 

seguintes princípios: 

I. Princípio da Humanização. A preservação do patrimônio cultural material deve 

considerar sua contribuição para garantir a cidadania e a dignidade da pessoa 

humana; 

II. Princípio da Indissociabilidade. Não deve haver separação entre os bens culturais 

materiais patrimonializados e as comunidades que os tem como referência; 

III. Princípio da Ressignificação. Constantemente novos significados são atribuídos 

ao patrimônio cultural material que, em consequência, deve ser entendido para além 

de um registro do passado; 

IV. Princípio da Responsabilidade Compartilhada. É competência comum da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o patrimônio cultural 

material; 

V. Princípio da Colaboração. A preservação do patrimônio cultural material exige a 

colaboração e cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público e sociedade; 

VI. Princípio da Participação Ativa. Deve ser assegurada à sociedade a participação 

ativa na elaboração de estratégias para a preservação do patrimônio cultural material; 

VII. Princípio da Atuação em Rede. A gestão do patrimônio cultural material ganha 

escala e qualidade quando estabelece redes entre instituições, públicas e privadas, 

sociedade organizada e profissionais da área de preservação; 

VIII. Princípio do Desenvolvimento Sustentável. A geração atual deve ser capaz de 

suprir suas necessidades, sem comprometer a capacidade de atender as 

necessidades das futuras gerações; 

IX. Princípio da Integração. O meio ambiente é fruto da interação do conjunto de 

elementos naturais e culturais, que propiciam o desenvolvimento da vida em todas as 

suas formas; 
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X. Princípio do Direito à Cidade. Todos têm direito a um ambiente urbano que garanta 

o usufruto da estrutura, dos serviços, equipamentos e espaços públicos e 

comunitários da cidade de forma equânime e inclusiva; 

XI. Princípio do Acesso Equitativo. Todos têm direito de utilizar, de forma equilibrada, 

os bens culturais materiais patrimonializados e os recursos do meio ambiente; 

XII. Princípio da Precaução. Não se pode intervir em um bem cultural material 

patrimonializado antes de demonstrar que a ação não será adversa ao bem; 

XIII. Princípio da Prevenção. Deve ser garantindo o caráter prévio e sistemático da 

apreciação, acompanhamento e avaliação das obras ou intervenções e atos 

suscetíveis de afetar os bens culturais materiais patrimonializados; 

XIV. Princípio da Reparação. Todo dano sofrido por um bem cultural material 

patrimonializado, sempre que possível, deverá ser reparado; 

XV. Princípio do Respeito às Diversidades locais e regionais. O reconhecimento e a 

consideração da diversidade geográfica, socioeconômica e cultural são a base de 

uma Política justa e equânime; 

XVI. Princípio da Transversalidade. Há necessidade de articulação e de envolvimento 

harmonizado de todas as políticas setoriais que influenciam ou dizem respeito ao 

patrimônio cultural material; 

XVII. Princípio do Direito à Informação. O conhecimento produzido a respeito do 

patrimônio cultural material deve ser disponibilizado, em linguagem e meios 

acessíveis, à Sociedade; e 

XVIII. Princípio do Direito ao Controle Social. O Cidadão é parte legítima para 

monitorar as ações decorrentes da PPCM. 

CAPÍTULO II - DAS PREMISSAS DA PPCM 

Art. 3º São premissas da PPCM: 

I. As ações e atividades relacionadas com a preservação do patrimônio cultural 

material devem compreender e considerar o Presente; 

II. As ações e atividades devem considerar a indissociabilidade entre as dimensões 

materiais e imateriais do Patrimônio Cultural; 

III. As ações e atividades devem partir da leitura do território e da compreensão das 

dinâmicas políticas, econômicas, sociais e culturais ali existentes; 

IV. As ações e atividades devem buscar promover a articulação institucional com 

diferentes níveis de governo e sociedade; 
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V. As ações e atividades devem buscar estimular o fortalecimento de grupos sociais 

para preservação do seu próprio patrimônio cultural material; e 

VI. As ações e atividades devem buscar articular com os entes federados e demais 

órgãos e entidades componentes do Estado Brasileiro, na construção de instrumentos 

de compartilhamento e de delimitação de atribuições relativas à preservação dos bens 

protegidos. 

CAPÍTULO III - DOS OBJETIVOS DA PPCM 

 

Art. 4º A PPCM tem caráter orientador, estratégico e operacional, e busca promover 

de forma coerente e concertada a preservação do patrimônio cultural material. 

Art. 5º São objetivos específicos do PPCM: 

I. Qualificar, ampliar e integrar as ações e atividades de preservação do patrimônio 

cultural material; 

II. Estabelecer práticas para a elaboração participativa dos instrumentos de 

preservação, de forma a ampliar a legitimidade perante os grupos sociais locais e 

agentes públicos e facilitar a definição de estratégias de gestão compartilhada do 

patrimônio cultural material; 

III. Considerar as práticas e instrumentos da preservação desenvolvidos ou sugeridos 

pelo Comitê do Patrimônio Mundial e pela Comissão Cultural do Mercosul; 

IV. Precisar os entendimentos institucionais visando a definição de conceitos 

específicos aplicáveis à preservação do patrimônio cultural material; e 

V. Fortalecer a preservação do patrimônio cultural material de povos e comunidades 

tradicionais, enquanto grupos portadores de referência à identidade, à ação e à 

memória do país. 

TÍTULO II 

DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS PROCESSOS INSTITUCIONAIS 

Art. 6º As ações e atividades relacionadas com a preservação do patrimônio cultural 

material estão organizadas a partir dos seguintes processos institucionais: 

I. Educação Patrimonial 

II. Identificação 

III. Reconhecimento 

IV. Proteção 
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V. Normatização 

VI. Autorização 

VII. Avaliação de Impacto 

VIII. Fiscalização 

IX. Conservação 

X. Interpretação, Promoção e Difusão 

§ 1º. A Educação Patrimonial, em função de seu caráter transversal, deve contribuir 

para a construção participativa dos demais processos de preservação do patrimônio 

cultural material; 

§ 2º. Os processos de Identificação, Reconhecimento e Proteção correspondem a 

formas da Patrimonialização de um bem cultural material; 

§ 3º. Os processos de Normatização, Autorização, Avaliação de Impacto, 

Fiscalização, Monitoramento e Conservação correspondem a formas de Vigilância do 

patrimônio cultural material; e 

 

§ 4º. Os processos de Interpretação, Promoção e Difusão correspondem a formas de 

Interação com o patrimônio cultural material. 

CAPÍTULO I - DA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

Art. 7º Entende-se por Educação Patrimonial todos os processos educativos formais 

e não formais, construídos de forma coletiva e dialógica, que tem como foco o 

Patrimônio Cultural socialmente apropriado como recurso para a compreensão sócio 

histórica das referências culturais, a fim de colaborar para sua preservação. 

Parágrafo único. Os processos educativos devem primar pelo diálogo permanente 

entre os envolvidos e pela participação efetiva das comunidades. 

Art. 8º A Educação Patrimonial, em função de seu caráter transversal, deve 

acompanhar todas as ações e atividades de preservação do patrimônio cultural 

material. 

Art. 9º A Educação Patrimonial, contemplando os processos educativos formais e não 

formais, colabora com: 

I. A construção participativa e democrática do conhecimento; 

II. A criação de canais de interlocução com a sociedade; 

III. A participação efetiva da sociedade nos processos de preservação; 
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IV. O respeito à diversidade cultural; 

V. A articulação institucional, e 

VI. A compreensão do papel do Estado e da PPCM. 

Art. 10. São instrumentos de Educação Patrimonial associados aos processos do 

patrimônio cultural material: 

I. O Inventário Participativo; 

II. As Redes do Patrimônio; e 

III. O Projeto Integrado de Educação Patrimonial. 

Parágrafo único. A existência de instrumentos específicos associados ao processo de 

Educação Patrimonial não impede que sejam utilizados, para cumprimento de seus 

objetivos, outros instrumentos, ferramentas, procedimentos e metodologias quando 

estes se apresentarem mais adequados ao objeto ou natureza da ação de 

preservação a ser executada. 

CAPÍTULO II - DA PATRIMONIALIZAÇÃO DE UM BEM CULTURAL MATERIAL 

Seção I - Da Identificação 

Art. 11. O objetivo da Identificação é localizar, conhecer e caracterizar os bens 

culturais materiais. 

Art. 12. São instrumentos de Identificação dos bens culturais materiais: 

I. Os Inventários de Conhecimento; 

II. Os Estudos Temáticos ou Técnicos; 

 

III. Os Dossiês de Candidatura; 

IV. As Pesquisas Arqueológicas; e 

V. O Cadastro de Bens Arqueológicos. 

§ 1º A existência de instrumentos específicos associados ao processo de 

Identificação não impede que sejam utilizados, para cumprimento de seus objetivos, 

outros instrumentos, ferramentas, procedimentos e metodologias quando estes se 

apresentarem mais adequados ao objeto ou natureza da ação de preservação a ser 

executada. 

§ 2º Os Inventários de Conhecimento não se configuram, de per se, como 

instrumentos de Proteção, mas integram iniciativas voltadas à produção de 

conhecimento que podem ou não redundar em medidas de proteção; 
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§ 3º Os Inventários de Conhecimento serão considerados como instrumentos de 

Proteção apenas quando expressamente definido em norma própria, que deverá 

estabelecer os efeitos sobre os bens arrolados ou inventariados; 

Art. 13. O Iphan realizará ações e atividades de Identificação com as seguintes 

finalidades: 

I. Identificar a presença de bens culturais materiais significativos para grupos 

formadores da sociedade brasileira e que reflitam a diversidade cultural no território; 

II. Produzir informação, documentação e conhecimento sobre os ambientes 

socioculturais relacionados aos bens culturais materiais; 

III. Subsidiar a gestão do patrimônio cultural material e a definição de outras políticas 

públicas de preservação; 

IV. Produzir conteúdo como subsídio às ações e atividades de Patrimonialização, 

Vigilância e Interação do patrimônio cultural material; 

V. Produzir conteúdo como subsídio à instrução de processos de reconhecimento do 

patrimônio cultural material em âmbito nacional e de reconhecimento de bens 

nacionais em âmbito internacional; 

VI. Subsidiar a articulação institucional com diferentes níveis de governo e sociedade 

civil para a implantação de políticas públicas de preservação do patrimônio cultural 

material; e 

VII. Subsidiar a mobilização de grupos sociais para o conhecimento, documentação, 

valorização do seu patrimônio cultural material. 

Art. 14. As ações e atividades de Identificação dos bens culturais, a serem realizadas, 

geridas ou contratadas pelo Iphan, devem utilizar o Sistema Integrado de 

Conhecimento e Gestão (SICG). 

Parágrafo único: A critério do Iphan, as informações resultantes de outras ações e 

atividades de identificação de bens culturais, realizadas a partir de outras 

metodologias, podem compor o banco de dados do SICG. 

Art. 15. As ações e atividades de Identificação devem contar com a participação social 

e serem construídos ou executados em diálogo com as demais instituições dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

Art. 16. As ações e atividades de Identificação de bens imóveis devem considerar os 

bens móveis e integrados quando existentes, bem como a documentação pertinente. 

Art. 17. As ações e atividades de Identificação devem privilegiar recortes temáticos, 

cronológicos ou territoriais e refletir sobre a representatividade local, regional e 
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nacional, evidenciando os atributos e características do bem material, podendo, ou 

não, resultar em medidas de proteção ou em instrumentos de gestão territorial. 

Art. 18. Os bens culturais imóveis, do ponto de vista territorial e relacional, podem 

assumir as seguintes configurações: 

I. Bem isolado, quando a sua materialidade compreende um componente em uma 

unidade territorial; 

II. Bem integrado, quando a sua materialidade compreende um componente coeso 

ou interligado a outro bem; 

III. Bem em conjunto, quando a sua materialidade compreende a associação de vários 

componentes em uma unidade territorial; 

IV. Bem seriado, quando a sua materialidade compreende a associação de vários 

componentes distribuídos em diferentes unidades territoriais; 

V. Bem transfronteiriço, quando a sua materialidade ultrapassa os limites do território 

nacional; e 

VI. Bem seriado transnacional, quando a sua materialidade ultrapassa os limites de 

mais de um território nacional. 

Seção II - Do Reconhecimento 

Art. 19. O objetivo do Reconhecimento é explicitar os valores e a significação cultural 

atribuídos aos bens materiais. 

Art. 20. O tombamento é instrumento de Reconhecimento aplicável a quaisquer bens 

culturais de natureza material, móveis e imóveis. 

Art. 21. São instrumentos de Reconhecimento para categorias específicas de bens 

culturais materiais: 

I. O Cadastro, a ser aplicado aos bens arqueológicos; 

II. A Valoração, a ser atribuída aos bens ferroviários da extinta Rede Ferroviária 

Federal S.A.; 

III. A Chancela, a ser aplicada às Paisagens Culturais; e 

IV. A declaração, a ser aplicada aos Lugares de Memória; 

§ 1º. A escolha do instrumento de Reconhecimento a ser adotado deve considerar os 

valores identificados. 

§ 2º. Os procedimentos para o Reconhecimento dos Lugares de Memória serão 

normatizados por portaria específica. 
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Art. 22. As ações e atividades de Reconhecimento decorrem das ações de 

Identificação e devem orientar-se à compreensão de bens culturais referenciais às 

comunidades locais, mas com representatividade, significação ou importância: 

I. Nacional, quando envolver o País; 

 

II. Regional, quando envolver mais de uma Unidade da Federação; 

III. Estadual, quando envolver uma Unidade da Federação ou Mesorregião; e; 

IV. Municipal; quando envolver um ou mais municípios de uma mesma Unidade da 

Federação ou Microrregião. 

Art. 23. Quando finalizadas, as ações e atividades de Reconhecimento devem indicar 

a representatividade, significação ou importância dos bens culturais identificados. 

Art. 24. As ações e atividades de Reconhecimento devem considerar a participação 

social, bem como, especialmente, os bens portadores de referências à identidade, à 

ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

Art. 25. Para a priorização dos bens a reconhecer e proteger, e o consequente 

planejamento das ações e atividades subsequentes, o Iphan adotará as Listas 

Indicativas. 

Parágrafo único. Os procedimentos para a elaboração das Listas Indicativas serão 

normatizados por portaria específica. 

Seção III - Da Proteção 

Art. 26. O objetivo da Proteção é tutelar o patrimônio cultural material. 

Art. 27. São instrumentos de Proteção do patrimônio cultural material: 

I. O Tombamento, aplicável aos bens materiais em geral; 

II. O Cadastro, aplicável aos bens arqueológicos; 

III. A Valoração, aplicável aos bens ferroviários da extinta RFFSA; e 

IV. A Proibição de exportação, aplicável às obras de arte e ofícios produzidos no Brasil 

até o fim do período monárquico. 

Art. 28. O Iphan realizará a Proteção de bens culturais materiais com as seguintes 

finalidades: 

I. Evitar a descaracterização, deterioração ou destruição de bens culturais materiais; 

II. Impedir a evasão de bens culturais materiais móveis; e 
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III. Garantir à sociedade o direito de conhecer, interpretar e interagir com os bens 

culturais materiais. 

Art. 29. O Iphan protegerá pelo instrumento do tombamento os bens previstos no 

Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, desde que possuidores de 

representatividade, significação ou importância nacional; e resultantes de processos 

culturais. 

Art. 30. O Iphan deve evitar proteger, pelo instrumento do tombamento: 

I. Os bens materiais que não sejam passíveis de fruição cultural; 

II. Os conjuntos dito completos de obras de artistas ou arquitetos; e 

III. Bens ligados à memória ou vida de personalidades que não estejam relacionados 

a processos sociais de interesse coletivo. 

 

Parágrafo único: Por passíveis de fruição cultural entende-se aqueles bens 

fisicamente acessíveis e capazes de permitir que algum grupo social os usufrua. 

Art. 31. As ações e atividades de Proteção de bens culturais materiais devem atender 

a, pelo menos um, dos seguintes critérios de seleção: 

1. Critério I: Representar a capacidade criativa dos grupos formadores da sociedade 

brasileira, com expressivo nível simbólico ou expressivo grau de habilidade artística, 

técnica ou científica; 

2. Critério II: Representar um evidente intercâmbio de ideias e valores dos grupos 

formadores da sociedade brasileira; 

3. Critério III: Representar uma tradição cultural viva ou desaparecida que exemplifica 

grupos formadores da sociedade brasileira; 

4. Critério IV: Representar ou ilustrar um estágio significativo de grupos formadores 

da sociedade brasileira; 

5. Critério V: Representar a interação humana com o meio ambiente, com expressivo 

nível simbólico ou expressivo grau de habilidade artística, técnica ou científica; 

6. Critério VI: Representar modalidades da produção artística oriunda de um saber 

advindo da tradição popular e da vivência do indivíduo em seu grupo social; 

7. Critério VII: Representar modalidades da produção artística que se orientam para 

o registro ou representação de eventos, com expressivo valor simbólico, da história 

nacional; 



 

198 
 

8. Critério VIII: Representar modalidades da produção artística ou científica que se 

orientam para a criação de objetos, de peças e/ou construções uteis ao brasileiro em 

sua vida cotidiana. 

Art. 32. Ao longo dos processos de Reconhecimento e de Proteção, deve se buscar 

a construção de Pacto de Preservação. 

Parágrafo único: O Pacto de Preservação consagra os entendimentos gerados sobre 

o propósito e efeitos do instrumento adotado e sobre os problemas e desafios a serem 

enfrentados, a partir da participação ou compromisso com as instituições e agentes 

políticos, econômicos, sociais e culturais interessados e impactados pela proteção. 

Art. 33. Do Pacto de Preservação deve decorrer a configuração de diretrizes para a 

elaboração ou atualização de instrumentos de atuação, bem como os papeis a serem 

desempenhados pelos diversos órgãos públicos, instituições e agentes, no âmbito da 

gestão compartilhada. 

Art. 34. Do Pacto de Preservação deve decorrer, ainda, os princípios e diretrizes que 

subsidiem os processos e ações de Normatização e Conservação. 

CAPÍTULO III - DA VIGILÂNCIA SOBRE O PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL 

Art. 35. Entende-se por Vigilância, nos termos do art. 216 da Constituição Federal, a 

obrigação disposta ao Poder Público, com a colaboração da comunidade, de exercer 

atenção permanente em relação ao patrimônio cultural material protegido. 

Seção I - Da Normatização 

Art. 36. O objetivo da Normatização é regular os procedimentos, definir parâmetros e 

estabelecer sistemas de gestão que garantam a preservação do patrimônio cultural 

material. 

Parágrafo único. No caso de bens imóveis tombados, a normatização buscará definir 

práticas e procedimentos que orientem a compreensão dos bens tombados em seus 

territórios de inserção para estabelecer diretrizes com vistas a subsidiar as atividades 

de autorização, fiscalização, conservação e gestão dos bens protegidos. 

Art. 37. São instrumentos de Normatização e Gestão do patrimônio cultural material: 

I. As Diretrizes de Preservação; 

II. As Normas de Preservação; e 

III. Os Planos de Gestão. 

Parágrafo único. As Diretrizes de Preservação serão consideradas como 

instrumentos de gestão da preservação quando aprovadas pelo Conselho Consultivo 

do Patrimônio Cultural, no âmbito dos processos de tombamento 
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Art. 38. O Iphan realizará ações e atividades de Normatização com as seguintes 

finalidades: 

I. Regulamentar práticas e procedimentos que objetivem a preservação do patrimônio 

cultural material protegido; 

II. Estabelecer atitudes reflexivas sobre o bem cultural material e o contexto onde está 

inserido; 

III. Definir, de forma clara e objetiva, os critérios de preservação, buscando construir 

com os órgãos públicos, instituições e agentes locais uma leitura integrada e 

atualizada do território onde se localizam os bens materiais protegidos; 

IV. Estabelecer práticas para a construção participativa das normas de preservação, 

de forma a garantir sua legitimidade, apropriação perante as comunidades locais e 

agentes públicos e facilitar a definição de estratégias de gestão compartilhada dos 

bens materiais protegidos, dando efetividade ao Pacto de Preservação; e 

V. Integrar as práticas de elaboração das normas de preservação aos instrumentos e 

processos de proteção e contribuir com as atividades de rotina da fiscalização, 

autorização e conservação. 

Art. 39. O processo de construção das normativas deve buscar integrar os valores 

patrimoniais a um marco mais abrangente de desenvolvimento que respeite e 

dialogue com contexto local, partir da realidade do território onde está inserido o bem 

material protegido e estruturar-se de acordo com o seguinte conteúdo: 

I. Marcos legais vigentes; 

II. Valores, atributos e características a serem preservados; 

III. Objetivos da norma; 

IV. Áreas e/ou setores de preservação, quando aplicável; 

V. Diretrizes gerais de preservação; 

VI. Critérios específicos de preservação; e 

VII. Condições de aplicabilidade, operacionalização e monitoramento da norma. 

Seção II - Da Autorização 

 

Art. 40. O objetivo da Autorização é estabelecer um conjunto de princípios, práticas e 

procedimentos que regulem a atividade administrativa vinculada à permissão ou 

autorização de exploração, circulação, manipulação ou intervenção em bens 

protegidos. 
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Art. 41. São instrumentos de Autorização e Gestão do patrimônio cultural material 

protegido em âmbito federal: 

I. A aprovação de intervenções em bens tombados e nas respectivas áreas de 

entorno, quando couber; 

II. A aprovação de intervenções em bens ferroviários valorados; 

III. A autorização de exportação temporária de obras de arte e ofícios tradicionais, 

produzidos no Brasil até o fim do período monárquico; 

IV. A autorização de exportação temporária de bens culturais móveis tombados; 

V. A autorização de exportação temporária de bens arqueológicos; 

VI. A autorização para a movimentação de bens arqueológicos em território nacional; 

VII. A autorização para remessa de material arqueológico para análise no exterior; 

VIII. A permissão e autorização de pesquisa arqueológica; e 

IX. A manifestação sobre pesquisa em áreas que contenham bens submersos. 

X. A autorização de exportação temporária de obras de arte e ofícios tradicionais, 

oriundas de Portugal e incorporadas ao meio nacional durante os regimes colonial e 

imperial. 

XI. A autorização de exportação temporária de obras de arte e ofícios tradicionais 

(pintura, escultura e artes gráficas) que, embora produzidas no estrangeiro até o fim 

do período monárquico, representem personalidades brasileiras ou relacionadas com 

a História do Brasil, bem como paisagens e costumes do País. 

Art. 42. O Iphan realizará ações e atividades de Autorização com as seguintes 

finalidades: 

1. Efetivar os princípios da Precaução e da Prevenção; 

2. Controlar a circulação de bens culturais protegidos; 

3. Participar do combate ao tráfico ilícito de bens culturais; e 

4. Disciplinar a pesquisa em bens arqueológicos. 

Parágrafo único. Para o desenvolvimento, monitoramento e avaliação das atividades 

de Autorização, o Iphan manterá o Sistema de Fiscalização e Autorização, fiscalis. 

Seção III - Da Avaliação de Impacto 

Art. 43. O objetivo da Avaliação de Impacto ao patrimônio material, no âmbito do 

Licenciamento Ambiental, é garantir a preservação do patrimônio cultural, por meio 

do estabelecimento de um conjunto de princípios, práticas e procedimentos. 
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Parágrafo único. Devem se submeter ao processo de avaliação, as atividades e 

empreendimentos potencialmente causadores de impactos em bens culturais 

acautelados em âmbito federal, nos termos da Portaria Interministerial nº 60, de 24 

de março de 2015 e da Instrução Normativa nº 001, de 25 de março de 2015. 

 

Art. 44. São instrumentos de avaliação de impacto ao patrimônio material, no âmbito 

do Licenciamento Ambiental: 

I. Ficha de Caracterização de Atividade (FCA); 

II. O Termo de Referência Específico (TRE); 

III. O Termo de Compromisso do Empreendedor (TCE); 

IV. O Termo de Compromisso do Arqueólogo Coordenador (TCAC); 

V. A Avaliação de Impacto aos Bens Acautelados em Âmbito Federal; 

VI. A Avaliação de Potencial de Impacto aos Bens Arqueológicos; 

VII. A Avaliação de Impacto aos Bens Arqueológicos; 

VIII. Acompanhamento Arqueológico; 

IX. Programa de Salvamento Arqueológico; 

X. Programa de Gestão dos Bens Culturais Tombados, Valorados e Registrados; 

XI. Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico; e 

XII. Programa Integrado de Educação Patrimonial. 

Art. 45. O Iphan deve realizar ações e atividades de avaliação de impacto no 

patrimônio material no âmbito do Licenciamento Ambiental com as seguintes 

finalidades: 

1. Preservar os bens materiais acautelados, passíveis de impactos causados por 

atividades ou empreendimentos em processos de Licenciamento Ambiental; 

2. Compatibilizar procedimentos de preservação do patrimônio cultural material ao 

desenvolvimento socioeconômico; e 

3. Efetivar os princípios da Precaução, da Prevenção e da Reparação de danos em 

processos de Licenciamento Ambiental. 

§ 1º. Nos processos de Licenciamento Ambiental, o Iphan só irá se manifestar 

conclusivamente sobre o impacto, positivo ou negativo, nos bens acautelados em 

âmbito federal. 
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§ 2º. Nos processos de Licenciamento Ambiental, quando observada a necessidade 

de intervenção ou possibilidade de impacto em bem tombado ou na sua respectiva 

área de entorno, o Iphan deve aplicar, conjuntamente com a Instrução Normativa nº 

001, de 25 de março de 2015, a Portaria º 420, de 22 de dezembro de 2010. 

Seção IV - Da Fiscalização 

Art. 46. O objetivo da Fiscalização é estabelecer um conjunto de princípios, práticas 

e procedimentos que regulem e subsidiem o poder de polícia institucional e o 

acompanhamento das ações de Vigilância. 

Art. 47. São instrumentos de Fiscalização e Gestão do patrimônio cultural material, 

aqueles destinados a controlar, vigiar e acompanhar os bens protegidos em âmbito 

federal, a saber: 

 

I. Os Planos de Fiscalização; 

II. Os Procedimentos de Fiscalização; e 

III. As Diretrizes de Fiscalização. 

Art. 48. A regulamentação dos instrumentos de Fiscalização deverá ser objeto de 

Portaria específica. 

Art. 49. O Iphan realizará ações e atividades de Fiscalização com as seguintes 

finalidades: 

1. Prevenir irregularidades face à preservação do patrimônio cultural material, 

buscando a perspectiva do diálogo com a sociedade; 

2. Evitar a ocorrência de condutas lesivas ao patrimônio cultural material protegido; 

3. Evitar a ocorrência de condutas lesivas e irregularidades no comércio de obras de 

arte e antiguidades; 

4. Acompanhar a execução de pesquisas em bens arqueológicos; 

5. Controlar a gestão dos sítios arqueológicos; 

6. Controlar a gestão dos acervos arqueológicos presentes nas Instituições de Guarda 

e pesquisa; 

7. Controlar a circulação de bens culturais protegidos; 

8. Acompanhar e subsidiar as ações de combate ao tráfico ilícito de bens culturais; e 

9. Promover a reparação dos danos cometidos ao patrimônio cultural material 

protegido. 
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Parágrafo único. Para desenvolvimento e avaliação das atividades de Fiscalização, o 

Iphan manterá o Sistema de Fiscalização e Autorização, fiscalis, e o Cadastro de 

Negociantes de Obras de Arte e Antiguidades, CNART. 

Art. 50. As ações e atividades de Fiscalização devem buscar o envolvimento social, 

mediante ações de divulgação e de sensibilização. 

Seção V - Da Conservação 

Art. 51. O objetivo da Conservação é preservar os valores e a significação cultural do 

patrimônio cultural material protegido. 

Art. 52. São instrumentos de Conservação e Gestão do patrimônio cultural material: 

I. As Diretrizes de Conservação; 

II. Os Planos de Conservação; e 

III. Os Diagnósticos e projetos específicos. 

Art. 53. O Iphan realizará ações e atividades de Conservação com as seguintes 

finalidades: 

 

I. Preservar os valores que determinaram a tutela do bem; 

 

II. Estimular a adoção sistemática de hábitos e práticas preventivas voltados à 

manutenção e a conservação do patrimônio cultural material; 

 

III. Otimizar os investimentos públicos, fomentando ações articuladas e colaborativas 

com entes públicos e privados; e 

 

IV. Instituir parâmetros, estratégias e procedimentos para avaliação e redução de 

riscos ao patrimônio cultural material. 

 

Art. 54. Quando da realização de ações de Conservação o Iphan deve buscar: 

 

I. Qualificar as intervenções, considerando a necessidade de adequação do 

patrimônio cultural material às necessidades contemporâneas, visando garantir seu 

uso e sua apropriação social; 
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II. Valorizar os sistemas e técnicas tradicionais e os detentores dos saberes 

relacionados a essas práticas, fomentando o conhecimento, aperfeiçoamento 

tecnológico e a qualificação de profissionais; 

 

III. Registrar e disseminar o conhecimento gerado a partir das ações de conservação; 

e 

 

IV. Fomentar a atuação em rede entre instituições públicas e privadas e profissionais 

da área de conservação, com vistas à ampliação do campo de conhecimento e 

atuação e ao desenvolvimento de pesquisas de tecnologia e inovação. 

 

Art. 55. As ações e atividades de Conservação, buscando contribuir para a 

sustentabilidade dos bens protegidos, devem: 

 

I. Garantir a participação social; 

 

II. Considerar sua contribuição para possibilidades de geração de renda para as 

comunidades locais, a preservação das diversas formas de manifestações culturais e 

práticas sociais relacionadas aos bens protegidos; 

 

III. Fomentar os usos tradicionais, o uso habitacional e demais usos que apoiem e 

incentivem a permanência, nas imediações do bem, da população em suas rotinas 

diárias; e 

 

IV. Agregar soluções que visem à eficiência energética, à diminuição da geração de 

resíduos e ao uso de materiais e técnicas que minimizem o impacto ao meio ambiente. 

 

CAPÍTULO IV - DA INTERAÇÃO COM O PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL 

 

Art. 56. Entende-se por Interação a obrigação imposta ao Poder Público de coletivizar 

as informações e conteúdos relacionados aos bens culturais sob sua tutela. 
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Art. 57. O objetivo da Interpretação, Promoção e Difusão do patrimônio cultural de 

natureza material protegidos é: 

 

I. Possibilitar acesso e fruição ao patrimônio cultural material; 

 

II. Articular as diversas formas de decodificação de informações relativas ao 

patrimônio cultural material; 

 

III. Propiciar a compreensão dos bens culturais materiais, especialmente, in situ; 

 

IV. Facilitar a interface entre os saberes técnicos e científicos e os grupos sociais; e 

 

V. Destacar e colocar em evidência os bens culturais materiais. 

 

Art. 58. São espaços passíveis de ações de Interpretação, Promoção e Difusão do 

patrimônio cultural material: 

 

I. Os Bens Culturais protegidos; 

 

II. Os Canteiros de Obras de bens culturais protegidos; 

 

III. Os Canteiros de Pesquisa Arqueológica; 

 

IV. As Instituições de Guarda e Pesquisa de bens arqueológicos; 

 

V. Os Lugares de Memória; 
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VI. Os Museus; 

 

VII. As Redes do Patrimônio; 

 

VIII. Os Centros de Interpretação; e 

 

IX. Os Itinerários Culturais. 

 

Art. 59. O Iphan deve realizar ações e atividades de Interpretação, Promoção e 

Difusão com as seguintes finalidades: 

 

I. Contribuir para a apropriação e a fruição do patrimônio cultural material; 

 

II. Ampliar as possibilidades de ações educativas de preservação e valorização do 

patrimônio cultural material; 

 

III. Disseminar informações qualificadas sobre o patrimônio cultural material; 

 

IV. Fomentar a integração das dimensões materiais e imateriais do patrimônio 

cultural; 

 

V. Conectar as informações de diversos bens de um mesmo contexto; 

 

VI. Estimular a participação das comunidades e das populações locais; e 

 

VII. Apoiar o Turismo Cultural com bases sustentáveis. 
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Art. 60. As ações e atividades de Interpretação, Promoção e Difusão devem buscar a 

participação social, ser direcionados a todos os tipos de públicos e adequadas ao 

ambiente em que o patrimônio está inserido. 

 

TÍTULO III 

 

DO TRATAMENTO DE TEMAS ESPECÍFICOS 

 

CAPÍTULO I - DO PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL DOS POVOS INDÍGENAS 

 

Art. 61. Nos termos da declaração das Nações Unidas, de 13 de setembro de 2007, 

os povos indígenas têm direito a praticar e revitalizar as suas tradições e costumes 

culturais. Nele inclui o direito em manter, proteger e desenvolver as manifestações 

passadas, presentes e futuras de suas culturas, como lugares arqueológicos e 

históricos, utensílios, desenhos, cerimônias, tecnologias, artes visuais e 

interpretativas e literaturas. 

 

Art. 62. Os povos e pessoas auto identificados como indígenas têm o direito de definir 

suas próprias prioridades em processos que envolvam a preservação do seu 

patrimônio cultural material, o que implica no consentimento livre, prévio e informado 

das comunidades diretamente interessadas. 

 

Parágrafo único. O Iphan, conjuntamente com os povos e pessoas auto identificados 

como indígenas, definirá programa específico para preservação e gestão do 

patrimônio cultural material indígena. 

 

Art. 63. Em relação ao patrimônio cultural material dos povos e pessoas auto 

identificados como indígenas cabe ao Iphan, observado o disposto no art. 67: 

 

I. Preservar as práticas culturais materiais próprias dos povos indígenas; 
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II. Adotar medidas de valorização da cultura, da história e da tradição dos povos 

indígenas no Brasil; e 

 

III. Consultar os povos interessados, por meio de procedimentos adequados e, em 

particular, de suas instituições representativas, sempre que alguma ação ou medida 

possa afetá-los diretamente. 

 

CAPÍTULO II - DO PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL DOS POVOS E 

COMUNIDADES TRADICIONAIS DE MATRIZ AFRICANA 

 

Art. 64. Nos termos do Decreto º 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, entende-se como 

Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana os grupos que se organizam a 

partir dos valores civilizatórios e da cosmovisão trazidos para o país por africanos, o 

que possibilitou um contínuo civilizatório africano no Brasil, constituindo territórios 

próprios caracterizados pela vivência comunitária, pelo acolhimento e pela prestação 

de serviços à comunidade. 

 

Parágrafo único. Esta conceituação deve se estender aos grupos culturais que 

tenham em sua tradição matrizes africanas ou afro-ameríndias. 

 

Art. 65. Os Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana têm direito de definir 

suas próprias prioridades em processos que envolvam a preservação do seu 

patrimônio cultural material, o que implica no consentimento livre, prévio e informado 

das comunidades diretamente interessadas. 

 

Parágrafo único. O Iphan, conjuntamente com os Povos e Comunidades Tradicionais 

de Matriz Africana, definirá programa específico para preservação e gestão do 

patrimônio cultural material de matriz africana. 

 

Art. 66. Em relação ao patrimônio cultural material dos povos e comunidades 

tradicionais de matriz africana cabe ao Iphan, observado o disposto no art. 70: 

 

I. Adotar medidas de valorização e interação da cultura, da história e da tradição de 

matriz africana no Brasil. 
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II. Participar da identificação dos territórios tradicionais, compreendidos como a base 

da organização social e da identidade cultural dos povos e comunidades tradicionais 

de matriz africana. 

 

III. Preservar bens que materializem a importância da presença africana para 

formação do país. 

 

CAPÍTULO III - DO PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL QUILOMBOLA 

 

Art. 67. Nos termos do art. 216 da Constituição Federal, ficam tombados todos os 

documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos 

quilombos. 

 

Art. 68. Nos termos do art. 2º do Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, 

consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos os grupos étnico-

raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória histórica própria, dotados 

de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra 

relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida. 

 

§ 1º. A identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 

ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, compete, nos 

termos dos artigos 3º, 4º e 5º do Decreto nº 4.887, ao Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária, Incra. 

 

§ 2º. Ao Iphan, quando provocado por órgão competente, cabe opinar sobre o 

Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID), produzido pelo Incra. 

 

Art. 69. Nos termos do art. 18º do Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, e 

após a expedição do título de reconhecimento de domínio, caberá à Fundação 

Cultural Palmares instruir o processo para fins de tombamento dos documentos e os 

sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 
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Parágrafo único. O Iphan consultará a Fundação Cultural Palmares quanto à 

existência do processo mencionados no caput. 

 

Art. 70. As ações preservação dos sítios detentores de reminiscências históricas dos 

antigos quilombos, ainda nos termos do art. 18º do Decreto nº 4.887, serão 

desenvolvidas pela Fundação Cultural Palmares. 

 

CAPÍTULO IV - DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

 

Art. 71. Nos termos do art. 20 da Constituição Federal, os sítios arqueológicos e pré-

históricos são considerados bens da União. 

 

Art. 72. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, proteger os bens arqueológicos móveis e imóveis. 

 

Art. 73. A preservação dos bens arqueológicos está regulamentada pela Lei nº 3.924, 

de 26 de julho de 1961, que estabelece a guarda e proteção do Poder Público e define 

que ao Iphan cabe autorizar e fiscalizar a execução de projetos de pesquisa 

arqueológica em todo o País, bem como monitorar a circulação de bens 

arqueológicos. 

 

Parágrafo único. Para cumprir com sua missão, o Iphan deve contar com a parceria 

de Instituições de Guarda e Pesquisa de Bens Arqueológicos. 

 

Art. 74. As pesquisas arqueológicas devem resultar na produção de conhecimento 

por meio de documentação detalhada, assim como na identificação e caracterização 

de sítios e seus elementos. 

 

§ 1º O Iphan deve priorizar a preservação in situ. 

 

§ 2º As pesquisas realizadas em acervos ou coleções devem resultar na produção de 

documentação técnico-científica, que será, igualmente, preservada. 
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Art. 75. O reconhecimento de sítios arqueológicos ocorre por meio da homologação 

de seu cadastro no SICG. 

 

§ 1º. Cabe ao Centro Nacional de Arqueologia (CNA) do Iphan a responsabilidade de 

homologar os dados referentes ao patrimônio arqueológico no SICG. 

 

§ 2º. O cadastro de sítios arqueológicos no SICG equipara-se ao Cadastro Nacional 

de Sítios Arqueológicos ou ao Cadastro dos Monumentos Arqueológicos do Brasil, 

previsto no Art. 27 da Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961. 

 

§ 3º. Os critérios e procedimentos para a homologação de sítios arqueológicos serão 

objeto de Portaria específica, a ser aprovada pelo Conselho Consultivo do Patrimônio 

Cultural. 

 

Art. 76. Cabe ao Iphan cadastrar e fiscalizar as Instituições de Guarda e Pesquisa que 

possuam acervos arqueológicos. 

 

Art. 77. O CNA deverá encaminhar Relatório anual ao Conselho Consultivo, com o 

objetivo de informar as atividades realizadas e o número de bens arqueológicos 

cadastrados como bens da união. 

 

Art. 78. Considerando o caráter destrutivo de algumas pesquisas arqueológicas, bem 

como a vigência da Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961, apenas em casos 

excepcionais o instrumento do tombamento será aplicado para a proteção de sítios 

arqueológicos. 

 

CAPÍTULO V - DO PATRIMÔNIO PALEONTOLÓGICO 

 

Art. 79. Nos termos do art. 20 da Constituição Federal, os recursos minerais, inclusive 

os do subsolo, são bens da União. 
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Art. 80. Nos termos do art. 1º do Decreto-Lei n 4.146, de 4 de março de 1942, os 

depósitos fossilíferos são propriedade da Nação e a extração de espécimes fósseis 

depende da autorização prévia e fiscalização da Agência Nacional de Mineração. 

 

Art. 81. Ao Iphan, quando provocado por órgão competente, caberá manifestação 

sobre a relevância cultural, portanto apropriação humana, de depósitos fossilíferos, 

sítios ou fósseis paleontológicos existentes no território nacional. 

 

Art. 82. Apenas quando constata a existência de valores referentes à identidade, à 

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, caberá 

ao Iphan, utilizando os instrumentos de Reconhecimento e Proteção disponíveis, 

preservar bens paleontológicos. 

 

CAPÍTULO VI - DO PATRIMÔNIO ESPELEOLÓGICO 

 

Art. 83. Nos termos do art. 20 da Constituição Federal, as cavidades naturais 

subterrâneas são bens da União. 

 

Art. 84. Nos termos do art. 5-B do Decreto nº 6.640, de 7 de novembro de 2008, cabe 

à União, por intermédio do IBAMA e do Instituto Chico Mendes, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, preservar, conservar, fiscalizar e controlar o uso do 

patrimônio espeleológico brasileiro. 

 

Art. 85. Ao Iphan, quando provocado por órgão competente, caberá manifestação 

sobre a relevância histórico-cultural ou religiosa, portanto apropriação humana, das 

cavidades naturais subterrâneas existentes no território nacional. 

 

Art. 86. Apenas quando constatada a existência de valores referentes à identidade, à 

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, caberá 

ao Iphan, utilizando os instrumentos de Reconhecimento e Proteção disponíveis, 

preservar bens espeleológicos. 

 

CAPÍTULO VII - DO PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL DA EXTINTA REDE 

FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. 
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Art. 87. Nos termos do art. 9º da Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, cabe ao Iphan 

receber e administrar os bens móveis e imóveis de Valor Artístico, Histórico e Cultural, 

oriundos da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA), bem como zelar pela sua 

guarda e manutenção. 

 

  

 

Art. 88. Os bens reconhecidos como detentores de Valor Artístico, Histórico e Cultural, 

são considerados Valorados quando inscritos na Lista do Patrimônio Cultural 

Ferroviário. 

 

§ 1º. Cabe à Comissão de Avaliação do Patrimônio Cultural Ferroviário (CAPCF) 

decidir acerca do Valor Artístico, Histórico e Cultural de bens móveis e imóveis. 

 

§ 2º. Cabe ao Presidente do Iphan homologar a decisão da CAPCF. 

 

Art. 89. Os bens inseridos na Lista do Patrimônio Cultural Ferroviário gozam de 

proteção específica, com vistas a promover a preservação e difusão da memória 

ferroviária. 

 

Parágrafo único. A proteção decorrente da inscrição na Lista do Patrimônio Cultural 

Ferroviário não se equipara a da inscrição em um dos Livros do Tombo definidos pelo 

Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937. 

 

Art. 90. Por meio de instrumentos de compromisso e cessão, firmados com outros 

órgãos ou instituições, o Iphan deve estabelecer condições de uso, guarda e 

conservação dos bens valorados. 

 

Art. 91. Os bens inscritos na Lista do Patrimônio Cultural Ferroviário poderão ter sua 

valoração reavaliada a qualquer tempo, pela CAPCF, desde que devidamente 

motivada. 
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CAPÍTULO VIII - DO PATRIMÔNIO MATERIAL RECONHECIDO 

INTERNACIONALMENTE 

 

Art. 92. Considera-se como Patrimônio Material Reconhecido Internacionalmente: 

 

I. Os bens materiais inscritos na Lista do Patrimônio Mundial, nos termos da 

Convenção do Patrimônio Mundial da Unesco; e 

 

II. Os bens materiais inscritos na Lista do Patrimônio Cultural do Mercosul, nos termos 

da Protocolo de Integração Cultural do Mercosul. 

 

Art. 93. Os processos relacionados às Candidaturas, ao Reconhecimento e à 

Preservação do Patrimônio Material Reconhecido Internacionalmente seguem 

procedimentos e orientações específicos, elaborados, respectivamente, pelo Centro 

do Patrimônio Mundial da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura; e pela Comissão do Patrimônio Cultural do Mercosul. 

 

Art. 94. Os instrumentos internacionais ratificados pelo Brasil e elaborados para a 

gestão do Patrimônio Material Reconhecido Internacionalmente, quando alinhados à 

PPCM, devem ser incorporados à prática cotidiana institucional. 

 

TÍTULO IV 

 

DOS SISTEMAS DE GESTÃO DA PPCM 

 

CAPÍTULO I - DO SISTEMA INTEGRADO DE CONHECIMENTO E GESTÃO, SICG 

 

Art. 95. O SICG tem como objetivo colaborar com a gestão dos bens culturais 

assegurando que os tomadores de decisão, técnicos e sociedade em geral, tenham 

acesso a informação de qualidade e atualizada, em base informatizada única, 

acessível via internet, sobre o patrimônio cultural do Brasil. 
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Art. 96. O SICG tem como finalidade atuar como base de cadastro dos bens culturais, 

constituindo-se como plataforma para uma cartografia do patrimônio cultural nacional. 

 

Art. 97. Para a plena execução do PPCM, o Iphan manterá atualizado o SICG, 

considerado como instrumento estratégico, em termos de interoperabilidade com os 

demais sistemas de informação do Iphan. 

 

Art. 98. O SICG está organizado em três módulos: 

 

1. O de Cadastro, que reúne as informações específicas de cada bem; 

 

2. O de Conhecimento, que contempla as informações que contextualizam os bens; 

 

3. O de Gestão, que relaciona o conjunto de informações sobre os bens culturais sob 

a ótica da gestão. 

 

Art. 99. O SICG, quando se tratar de bens materiais, responderá pelos dados das 

seguintes categorias: 

 

I. Dos bens identificados por meio de Inventários de Conhecimento; 

 

II. Dos bens inscritos nos quatro Livros do Tombo; 

 

III. Dos bens ferroviários incluídos na lista do Patrimônio Ferroviário; 

 

IV. Dos bens chancelados como Paisagem Cultural Brasileira; 

 

V. Dos bens arqueológicos; 
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VI. Dos bens materiais incluídos na Lista do Patrimônio Cultural do Mercosul; 

 

VII. Dos bens materiais incluídos na Lista do Patrimônio Mundial (Unesco); e 

 

VIII. De informações, quando o caso, da situação de desaparecimento, furto ou roubo 

de bens culturais de natureza material protegidos. 

 

CAPÍTULO II - DO SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO, fiscalis 

 

Art. 100. O fiscalis tem como objetivo automatizar os procedimentos de Autorização 

e Fiscalização realizados pelo Iphan, assegurando o cumprimento e 

acompanhamento dos ritos processuais estabelecidos nos atos normativos 

específicos. 

 

Art. 101. O fiscalis tem como finalidade propiciar o monitoramento da eficiência e da 

eficácia do exercício das atividades de autorização e fiscalização, bem como dos 

procedimentos em si. 

 

Art. 102. O fiscalis está organizado em quatro módulos:I. Planejamento; 

 

II. Autorização; 

 

III. Fiscalização; e 

 

IV. Julgamento. 

 

CAPÍTULO III - DO CADASTRO DE NEGOCIANTES DE OBRA E ANTIGUIDADES, 

CNART 
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Art. 103. O CNART tem como objetivo receber dados e informações obrigatórias de 

cadastramento, comunicação e atualização pelos comerciantes e leiloeiros de obras 

de arte e antiguidades atuantes no país. 

 

Art. 104. O CNART tem como finalidade sistematizar base de dados sobre a 

circulação de bens culturais no comércio e nos leilões do país, complementando as 

ações do Estado face ao combate ao tráfico ilícito destes bens e à prevenção da 

lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo por meio de obras de arte e 

antiguidades. 

 

TÍTULO V 

 

GLOSSÁRIO 

 

Art. 105. Para fins operacionais da PPCM, entende-se por: 

 

Acervo - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural material. (2) Bens culturais 

móveis isolados, em conjunto ou em coleções, patrimonialmente incorporados por 

uma pessoa física ou jurídica. (3) Pode ser composto por várias coleções e/ou por 

vários itens. 

 

Acompanhamento Arqueológico - (1) Instrumento de avaliação de impacto aplicável 

ao patrimônio cultural material arqueológico. (2) Implica na presença em campo de 

Arqueólogo, autorizado pelo Iphan, responsável pelo acompanhamento das ações 

passíveis de causar impacto no solo, de modo a fazer a gestão do patrimônio 

arqueológico eventualmente identificado. 

 

Área de Entorno do bem tombado - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural 

material. (2) Poligonal definida pelo Iphan para garantir a visibilidade e ambiência do 

bem tombado. (3) Dispositivo ordenador do Estado na propriedade privada e nos bens 

pertencentes à União, aos Estados-Membros e aos Municípios, impondo 

condicionantes que devem guardar relação com a visibilidade e ambiência do bem 

tombado. 
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Área tombada - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural material. (2) 

Poligonal definida pelo Iphan para delimitação da proteção do bem cultural imóvel 

tombado. (3) Dispositivo ordenador do Estado na propriedade privada e nos bens 

pertencentes à União, aos Estados-Membros e aos Municípios, impondo obrigações 

de preservar e conservar. (4) Deve estar perfeitamente definida em função dos 

valores atribuídos (históricos, artísticos, paisagísticos, arqueológicos e etnográficos) 

e das características físicas (morfológicas e seu perímetro). 

 

Avaliação de Impacto aos Bens Acautelados em Âmbito Federal - (1) Instrumento de 

avaliação de impacto aplicável ao patrimônio cultural. (2) Consiste em avaliar os 

impactos positivos ou negativos causados por atividades ou empreendimentos em 

Bens Culturais Acautelados em Âmbito Federal. 

 

Avaliação de Impacto aos Bens Arqueológicos - (1) Instrumento de avaliação de 

impacto aplicável ao patrimônio cultural material arqueológico. (2) Implica na 

presença em campo de Arqueólogo, autorizado pelo Iphan, responsável por fazer a 

avaliação dos impactos diretos e indiretos de atividade ou empreendimento no 

patrimônio arqueológico. (3) Resulta em recomendação das ações necessárias à 

proteção, à preservação in situ, ao resgate ou à mitigação dos impactos ao patrimônio 

arqueológico. 

 

Avaliação de Potencial de Impacto aos Bens Arqueológicos - (1) Instrumento de 

avaliação de impacto aplicável ao patrimônio cultural material arqueológico. (2) 

Implica em avaliar o potencial arqueológico na Área Diretamente Afetada (ADA) do 

empreendimento. (3) Resulta em recomendações para a elaboração do projeto 

executivo de atividade ou empreendimento, inclusive recomendação de preservação 

in situ, quando couber, minimizando possíveis impactos ao patrimônio arqueológico. 

 

Bem cultural - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural. (2) Contempla as 

formas de expressão; os modos de criar, fazer e viver; as criações científicas, 

artísticas e tecnológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados às manifestações artístico-culturais; os conjuntos urbanos e sítios 

de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 

científico. 

 

Bens Culturais Acautelados em Âmbito Federal. (1) Entendimento aplicável ao 

Licenciamento Ambiental. (2) Contempla os bens culturais protegidos pela Lei no 
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3.924, de 26 de julho de 1961; os bens tombados nos termos do Decreto-Lei no 25, 

de 30 de novembro de 1937; os bens registrados nos termos do Decreto no 3.551, de 

4 de agosto de 2000; e os bens valorados nos termos da Lei no 11.483, de 31 de 

maio de 2007. 

 

Cadastro de bens arqueológicos - (1) Instrumento de Identificação, Reconhecimento 

e Proteção do patrimônio cultural material aplicável aos bens arqueológicos móveis 

(coleção) e imóveis (sítios). (2) Implica no ato de registro dos sítios arqueológicos em 

banco de dados do Iphan e no preenchimento e entrega ao Iphan das Fichas de 

Cadastro de Bens Arqueológicos Móveis, cujo conjunto compõe o inventário da 

coleção arqueológica gerada. 

 

Canteiros de Obras - (1) Espaços para o desenvolvimento de ações de Interação com 

o patrimônio cultural material. (2) Área de trabalho fixa ou temporária, onde estiver 

sendo desenvolvidas operações de apoio e execução de atividades ou 

empreendimentos relativos à construção civil. 

 

Canteiros de Pesquisa Arqueológica - (1) Espaços para o desenvolvimento de ações 

de Interação com o patrimônio arqueológico. (2) Área de trabalho fixa ou temporária, 

onde estiver sendo desenvolvida a pesquisa arqueológica de campo. 

 

Centros de Interpretação - (1) Espaços para o desenvolvimento de ações de Interação 

com o patrimônio cultural material. (2) Caracteriza-se como um espaço voltado à 

recepção visitantes, que resulta de um tipo de planejamento interpretativo do bem 

patrimonial que lhe dá origem. (3) Oferece informações específicas sobre o local 

interpretado, ou seja, utiliza-se de informações que são transmitidas de maneira 

criativa por meio de linguagem acessível ao público a que se destina. 

 

Chancela - (1) Instrumento de Reconhecimento do patrimônio cultural a ser aplicada 

às Paisagens Culturais. (2) Implica na gestão compartilhada do bem cultural entre os 

entes envolvidos em sua preservação. 

 

Coleção - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural material. (2) Agrupamento 

de bens com a mesma motivação, seja ela temática, tipológica, locacional etc. (3) 

Pode ser institucionalizada ou pertencer a um colecionador privado. (4) Pode estar 

distribuída em diferentes acervos. 
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Consentimento livre, prévio e informado - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio 

cultural. (2) Implica em processo participativo de tomada de decisão dos povos 

interessados, cujo momento culminante é a obtenção do consentimento propriamente 

dito, de forma livre, prévia e informada. 

 

Conservação Preventiva - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural material. 

(2) Conjunto de estratégias e medidas de ordem técnica, administrativa e política que, 

Considerando o manejo do bem e as circunstâncias ambientais em que o mesmo se 

encontram deve contribuir para retardar ou prevenir a deterioração deste. 

 

Controle Social - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural. (2) Implica na 

participação da sociedade civil na elaboração, acompanhamento e verificação ou 

monitoramento das ações de gestão pública relacionadas à preservação do 

patrimônio cultural. 

 

declaração - (1) Instrumento de Reconhecimento do patrimônio cultural material a ser 

aplicado aos Lugares de Memória. 

 

Diagnóstico - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural. (2) Instrumento de 

Conservação do patrimônio cultural material. (3) Implica em estabelecer um quadro 

minucioso e detalhado do estado de conservação do bem cultural, Considerando seus 

aspectos físicos e estéticos. 

 

Diretrizes de Conservação - (1) Instrumento de Conservação do patrimônio cultural 

material. (2) Conjunto de princípios, recomendações, regras e procedimentos 

voltados à Conservação dos bens culturais materiais. 

 

Diretrizes de Preservação - (1) Instrumento de Preservação do patrimônio cultural 

material. (2) Conjunto de princípios, recomendações, regras e procedimentos 

voltados à Preservação dos bens culturais materiais. 
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Dossiê de Candidatura - (1) Instrumento de Identificação e apresentação do 

patrimônio cultural material para a candidatura de bens nacionais em âmbito 

internacional. 

 

Entorno do bem tombado (ver Área Entorno do bem tombado) 

 

Estudos Temáticos ou Técnicos - (1) Instrumento de Identificação do patrimônio 

cultural material. (2) Pesquisas e análises de temas específicos realizadas, em geral, 

com o objetivo de facilitar a identificação do bem cultural, os valores a ele associados 

ou atribuídos pela sociedade. 

 

Ficha de Caracterização da Atividade (FCA) - (1) Instrumento de avaliação de impacto 

aplicável ao patrimônio cultural. (2). Documento apresentado pelo empreendedor, em 

conformidade com o modelo indicado por órgão de Licenciamento Ambiental, em que 

são descritos: a) os principais elementos que caracterizam a atividade ou o 

empreendimento; b) a área de localização da atividade ou empreendimento, com as 

coordenadas geográficas e o shapefile; c) a existência de intervenção em terra 

indígena ou terra quilombola, observados os limites definidos pela legislação; d) a 

intervenção em bem cultural acautelado, considerada a área de influência direta da 

atividade ou do empreendimento; e) a intervenção em unidade de conservação, 

compreendendo sua respectiva zona de amortecimento; f) as informações acerca da 

justificativa da implantação do projeto, de seu porte, da tecnologia empregada, dos 

principais aspectos ambientais envolvidos e da existência ou não de estudos, dentre 

outras informações; e g) a existência de municípios pertencentes às áreas de risco 

ou endêmicas para malária. 

 

Gestão Compartilhada - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural. (2) Quando 

a Gestão que é realizada em conjunto por diferentes atores, órgãos e instituições com 

vistas à metas e objetivos comuns. (3) Implica na adoção de estratégias de 

cooperação e no engajamento dos diversos entes nos processos de planejamento, 

tomada de decisão, análise e avaliação de resultados e solução de problemas. 

 

Gestão - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural. (2) Planejamento e 

implementação de estratégias e práticas que garantam a preservação dos valores 

que subsidiam o reconhecimento do bem como patrimônio cultural. (3) Inclui, 

necessariamente, aspectos relacionados à viabilidade econômica, sustentabilidade 

cultural, responsabilidades diretas e indiretas, agentes interessados, etc. (4) Deve 
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considerar todos os processos relativos à preservação e à administração 

(planejamento, implementação, monitoramento e avaliação). 

 

Instituições de Guarda e Pesquisa de Bens Arqueológicos - (1) Espaços para o 

desenvolvimento de ações de Interação com o patrimônio cultural arqueológico. (2) 

Espaços, autorizados pelo Iphan, capazes de conservar, proteger, estudar e 

promover a extroversão dos bens arqueológicos, atendendo ao trinômio pesquisa, 

conservação e socialização. 

 

Inventário de Conhecimento - (1) Instrumento de Identificação do patrimônio cultural 

material, previsto na Constituição Federal. (2) A Portaria nº 160, de 11 de maio de 

2016, dispõe sobre os inventários no âmbito do Iphan. (3) Instrumento de 

documentação, produção de conhecimento e informação sobre os bens culturais, com 

vistas a propiciar ao Estado e à sociedade o conhecimento e a visibilidade da 

diversidade cultural brasileira. (4) No que diz respeito ao patrimônio arqueológico, o 

termo equivale à relação definitiva do material arqueológico citada no Art. 12 da 

Portaria nº 07, de 1º de dezembro de 1988, e prevista nos artigos, 20, 34, 40 e 53 da 

Instrução Normativa nº 001, de 25 de março de 2015. 

 

Inventário Participativo - (1) Instrumento de Educação Patrimonial. (2) Considera a 

comunidade como protagonista para inventariar, descrever, classificar e definir o que 

lhe discerne e lhe afeta como patrimônio, numa construção dialógica do conhecimento 

acerca de seu patrimônio cultural. 

 

Itinerários Culturais - (1) Espaços para o desenvolvimento de ações de Interação com 

o patrimônio cultural material. (2). Vias de comunicação terrestre ou aquática que 

reúna as seguintes condições: a) ser resultado e reflexo de movimentos interativos 

de pessoas, assim como de intercâmbios multidimensionais, contínuos e recíprocos 

de bens, ideias, conhecimentos e valores entre cidades, países, regiões ou 

continentes, ao longo de consideráveis períodos de tempo; b) ter gerado marcas, no 

espaço e no tempo, das culturas afetadas que se manifestam tanto em seu patrimônio 

tangível como intangível; c) ter integrado, em um sistema dinâmico, as relações 

históricas e os bens culturais associados a sua existência. 

 

Licença Ambiental - (1) Ato administrativo pelo qual o Órgão Ambiental estabelece 

condições, restrições e medidas de controle ambiental que devem ser obedecidas 

pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar 
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atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, considerados 

efetiva ou potencialmente poluidores, ou capazes sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental. (2) Procedimento administrativo pelo qual o Órgão Ambiental 

licencia a localização, instalação, ampliação e operação de atividades ou 

empreendimentos utilizadores de recursos ambientais considerados efetiva ou 

potencialmente poluidores, ou daqueles que, sob qualquer forma, possam causar 

degradação ambiental, consideradas as disposições legais e regulamentares e as 

normas técnicas aplicáveis ao caso. 

 

Lista Indicativa - (1) Instrumento de planejamento e de priorização das ações de 

Identificação, Reconhecimento e Proteção dos bens culturais materiais. (2) Resulta 

da sistematização e da hierarquização do conjunto de solicitações de proteção 

recebidos pelo Iphan. (3) Permite uma leitura ampliada e estratégica do conjunto de 

bens passíveis de ações de preservação, principalmente quando confrontada com a 

listagem dos bens já protegidos pelo Iphan. 

 

Lugares de Memória - (1) Instrumento de Reconhecimento do patrimônio cultural. 

 

Manutenção - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural material. (2) Conjunto 

de operações destinadas a manter o bem cultural em bom funcionamento, 

Considerando-o como um todo e cada uma das suas partes constituintes. 

 

Mesorregião - (1) Unidade da estrutura territorial brasileira. (2) Área individualizada 

em uma Unidade da Federação, que apresenta formas de organização do espaço 

geográfico definidas pelas seguintes dimensões: o processo social, como 

determinante, o quadro natural, como condicionante e, a rede de comunicação e de 

lugares, como elemento da articulação espacial. (3) Estas três dimensões possibilitam 

que o espaço delimitado como mesorregião tenha uma identidade regional. Esta 

identidade é uma realidade construída ao longo do tempo pela sociedade que ali se 

formou. 

 

Microrregiões - (1) Unidade da estrutura territorial brasileira. (2) Parte das 

mesorregiões que apresentam especificidades quanto à organização do espaço. (3) 

Essas especificidades não significam uniformidade de atributos, nem conferem às 

microrregiões autossuficiência e tampouco o caráter de serem únicas, devido à sua 

articulação a espaços maiores, quer à mesorregião, à Unidade da Federação, quer à 
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totalidade nacional. (4) Essas especificidades se referem à estrutura de produção: 

agropecuária, industrial, extrativismo mineral ou pesca. 

 

Museu - (1) Espaços para o desenvolvimento de ações de Interação com o patrimônio 

cultural material. (2) Entendimento aplicável ao campo do patrimônio cultural, nos 

termos da Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009. (3) Instituições sem fins lucrativos 

que conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem conjuntos e coleções 

de valor histórico, artístico, científico, técnico ou de qualquer natureza cultural, abertos 

ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento. 

 

Norma de Preservação - (1) Instrumento de caráter normativo destinado à 

regulamentação das intervenções nos bens protegidos por tombamento, 

consubstanciado em comandos e parâmetros que dão efetividade às Diretrizes de 

Preservação. 

 

Paisagem Cultural - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural. (2) É uma 

porção peculiar do território nacional, representativa do processo de interação do 

homem com o meio natural, à qual a vida e a ciência humana imprimiram marcas ou 

atribuíram valores. 

 

Pesquisa Arqueológica - (1) Instrumento de identificação do patrimônio arqueológico. 

(2) Investigação realizada por meio de técnicas próprias do campo da arqueologia 

que tem por finalidade a descoberta de novos conhecimentos. 

 

Plano de Conservação - (1) Instrumento de conservação do patrimônio cultural 

material. (2) Implica em estabelecer políticas, regulações e ações apropriadas para 

garantir a permanência dos valores que justificaram o reconhecimento de 

determinado bem como patrimônio cultural. (3) Dialoga com as necessidades de 

gestão e controle de mudanças com vistas ao seu uso sustentável. 

 

Plano de Fiscalização - (1) Instrumento de planejamento das atividades de 

Fiscalização. (2) Implica no estabelecimento formal, mediante ato normativo de 

caráter interno, de diretrizes e estratégias para a elaboração do planejamento anual 

das atividades de fiscalização pelas superintendências e respectivas metas. 
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Planos de Gestão - (1) Instrumento de caráter operacional e estratégico, destinado 

ao desenvolvimento das ações pactuadas entre os diversos representantes do Poder 

Público e os envolvidos na gestão do território da área protegida e seu entorno. (2) 

Os Planos de gestão devem resultar de processos de gestão compartilhada do 

território constituindo-se em um instrumento que permita o equilíbrio e a garantia entre 

os direitos à cidade e à cultura. 

 

Preservação - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural material. (2) Ação que 

designa o conceito mais genérico do conteúdo do trabalho do Iphan em relação ao 

patrimônio cultural material. (3) Implica nos processos de identificar, reconhecer, 

proteger, normatizar, autorizar, avaliar, fiscalizar, conservar, interpretar, promover e 

difundir os bens culturais materiais. 

 

Procedimentos de Fiscalização - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural. 

(2) Implica no conjunto de atos administrativos constituidores das etapas de um 

processo de fiscalização, de seus documentos, prazos, fluxos, atores envolvidos e 

respectivas atribuições. 

 

Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico - (1) Instrumento de avaliação de 

impacto aplicável ao patrimônio cultural material arqueológico. (2) Compreende as 

ações e programas que devem ser realizados pelo responsável legal de atividade ou 

empreendimento com vistas a mitigar e/ou compensar os impactos negativos do 

empreendimento. (3) Deve conter a descrição circunstanciada das ações a serem 

realizadas com vistas a garantir a preservação e salvaguarda dos bens arqueológicos 

impactados, abrangendo os seguintes estudos: Programa de Salvamento 

Arqueológico; Programa de Monitoramento e Projeto Integrado de Educação 

Patrimonial. 

 

Programa de Monitoramento - (1) Instrumento de avaliação de impacto aplicável ao 

patrimônio cultural material arqueológico. (2) Consiste na presença em campo de 

Arqueólogo, autorizado pelo Iphan, que será responsável pelo monitoramento das 

ações a serem realizadas. 

 

Programa de Salvamento Arqueológico - (1) Instrumento de avaliação de impacto 

aplicável ao patrimônio cultural material arqueológico. (2) Consiste no salvamento a 

ser realizado nos sítios arqueológicos, que serão impactados diretamente pelo 
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empreendimento, com base nos resultados apresentados na fase de Avaliação de 

Impacto ao Patrimônio Arqueológico. 

 

Projeto Básico Ambiental (PBA) - (1) Instrumento de Licenciamento Ambiental. (2) 

Abrange o conjunto de planos e programas identificados a partir da elaboração dos 

estudos ambientais, com cronograma executivo, plano de trabalho operacional e 

definição das ações a serem desenvolvidas nas etapas de implantação e operação 

da atividade ou empreendimento e ainda monitoramento de indicadores ambientais. 

 

Projeto Integrado de Educação Patrimonial - (1) Instrumento de Educação 

Patrimonial. (2) Implica em Projeto que contemple concepção, metodologia e 

implementação integradas entre o patrimônio arqueológico e os demais bens 

acautelados. 

 

Redes do Patrimônio - (1) Instrumentos de educação patrimonial e espaços para o 

desenvolvimento de ações de Interação com o patrimônio cultural material. (2) São 

instrumentos estratégicos de implementação da política de Educação Patrimonial pelo 

Iphan, quando resultantes de um arranjo institucional entre o Iphan, a comunidade 

local, sociedade civil e demais instituições públicas e privadas, para promoção de 

ações educativas, visando fomentar e favorecer a construção do conhecimento e a 

participação social para o aperfeiçoamento da gestão, proteção, salvaguarda, 

valorização e usufruto do patrimônio cultural brasileiro. 

 

Referências Culturais - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural. (2) São os 

sentidos e valores, de importância diferenciada, atribuídos aos diversos domínios e 

práticas da vida social e que, por isso mesmo, se constituem em marcos de identidade 

e memória para determinado grupo social. 

 

Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) - (1) Instrumento de 

Licenciamento Ambiental. (2) Documento que identifica e delimita o território 

quilombola a partir de informações cartográficas, fundiárias, agronômicas, ecológicas, 

geográficas, socioeconômicas, históricas e antropológicas, conforme disposto em 

Instrução Normativa do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). 
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Reparação - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural. (2) Implica no conjunto 

de operações destinadas a corrigir danos, de forma a manter o bem cultural no estado 

em que se encontrava antes da ocorrência do dano. 

 

Sítio - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural material. (2) É uma porção do 

território nacional, onde foram identificados bens culturais, tomados individualmente 

ou em conjunto, realizados por indivíduos ou grupos formadores da sociedade 

brasileira, e que, em função do valor a ele atribuído, deve ser delimitado para a 

pesquisa ou preservação. 

 

Termo de Compromisso do Arqueólogo Coordenador (TCAC) - (1) Instrumento de 

Licenciamento aplicável ao patrimônio cultural material arqueológico. (2) Documento 

assinado pelo Arqueólogo, por meio do qual são apresentadas informações relativas 

a projeto de pesquisa arqueológica. 

 

Termo de Compromisso do Empreendedor (TCE) - (1) Instrumento de avaliação de 

impacto aplicável ao patrimônio cultural material arqueológico. (2) Documento 

assinado pelo responsável legal de atividade ou empreendimento, por meio do qual 

assume a responsabilidade, na hipótese de ocorrência de achados arqueológicos na 

área do referido empreendimento, pela conservação provisória do(s) bem(s) 

descoberto(s), suspendendo imediatamente as obras ou atividades realizadas para a 

construção do empreendimento e comunicando ao IPHAN sobre o mesmo. 

 

Termo de Referência Específico (TRE) - (1) Instrumento de avaliação de impacto 

aplicável ao patrimônio cultural. (2) Documento elaborado pelo Iphan que indica o 

conteúdo mínimo para a realização dos estudos com vistas à avaliação do impacto 

do empreendimento sobre os bens culturais acautelados em âmbito federal. 

 

Terra Indígena - (1) Entendimento aplicável ao Licenciamento Ambiental. (2) 

Contempla as áreas ocupadas por povos indígenas, cujo relatório circunstanciado de 

identificação e delimitação tenha sido aprovado por ato da Funai, publicado no Diário 

Oficial da União; as áreas que tenham sido objeto de portaria de interdição expedida 

pela Funai em razão da localização de índios isolados, publicada no Diário Oficial da 

União; e demais modalidades previstas no art. 17 da Lei nº 6.001, de 19 de dezembro 

de 1973. 
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Terra Quilombola - (1) Entendimento aplicável ao Licenciamento Ambiental. (2) 

Contempla a área ocupada por remanescentes das comunidades dos quilombos, que 

tenha sido reconhecida por Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) 

devidamente publicado. 

 

Tombamento - (1) Instrumento de Reconhecimento e de Proteção do patrimônio 

cultural material. (2) Ato administrativo pelo qual o poder público institucionaliza o bem 

como patrimônio cultural material, inscrevendo no respectivo livro do tombo. 

 

Tombamento (ver Área tombada) 

 

Unidades da Federação - (1) Unidade da estrutura territorial brasileira. (2) São 

entidades autônomas, com governo e constituição próprias, que em seu conjunto 

constituem a República Federativa do Brasil. 

 

Valor - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural. (2) Significação atribuída, 

pelos diversos grupos formadores da sociedade brasileira, aos bens culturais 

tomados individualmente ou em conjunto, e que são representativos de suas práticas 

sociais, memórias e identidades. 

 

Valoração - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural. (2) Processo discursivo 

de formulação e constituição do patrimônio cultural a partir das relações entre 

elementos físicos, práticas sociais e conteúdos simbólicos, que resulta na 

classificação dos valores atribuídos ao patrimônio em categorias de pensamento 

institucionalizado por meio de conceitos da política pública, tais como valor histórico, 

valor artístico, valor arqueológico, valor etnográfico e valor paisagístico. (3) A 

valoração reconfigura-se segundo dinâmicas culturais, selecionando valores, em 

diálogo com os grupos sociais. 

 

Valoração - (1) Instrumento de Reconhecimento do patrimônio cultural material 

aplicável aos bens ferroviários da extinta Rede Ferroviária Nacional, nos termos da 

Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007. (2) Implica em reconhecer Valor Artístico, 

Histórico e Cultural a bens culturais materiais da extinta Rede Ferroviária Nacional. 
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Vigilância - (1) Entendimento aplicável ao patrimônio cultural material. (2) Implica na 

totalidade de instrumentos, processos, ações e práticas voltados à preservação dos 

bens culturais materiais, (3) Orientada para a garantia da permanência dos valores e 

atributos a eles inerentes e para sua fruição, Considerando o valor social daqueles 

bens enquanto patrimônio cultural. 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 106. O Iphan poderá, a qualquer momento, firmar cooperações com instituições 

públicas para cumprir com o que definido na PPCM, preservando-se a competência 

de ada órgão ou entidade. 

Art. 107. Fica estabelecido o prazo de três meses, a contar da data da publicação da 

presente norma, para: 

I. Publicação de portaria específica, estabelecendo os critérios e procedimentos para 

a elaboração das Listas Indicativas; 

II. Publicação de portaria específica, estabelecendo os critérios e procedimentos para 

a homologação de sítios arqueológicos; 

III. Publicação de portaria específica, estabelecendo os critérios e procedimentos para 

o reconhecimento dos Lugares de Memória; 

IV. Publicação da revisão da Portaria Iphan nº 11, de 11 de setembro de 1986, que 

estabelece os procedimentos a serem observados nos processos de tombamento; 

V. Publicação da revisão da Portaria Iphan nº 127, de 30 de abril de 2009, que 

estabelece a chancela da Paisagem Cultural Brasileira; 

VI. Publicação da revisão da Portaria Iphan nº 420, de 22 de dezembro de 2010, que 

dispõe sobre os procedimentos a serem observados para a concessão de autorização 

para realização de intervenções em bens edificados tombados e nas respectivas 

áreas de entorno; 

Art. 108. Revoga-se a Portaria Iphan nº 299, de 6 de julho de 2004, que cria do Plano 

de Preservação de Sítio Histórico Urbano. 

Art. 109. Os casos omissos serão decididos pelo Presidente do Iphan. 

Art. 110. Esta norma entra em vigor na data de sua publicação. 

KATIA SANTOS BOGÉA 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

Publicado em: 27/08/2018 | Edição: 165 | Seção: 1 | Página: 4 
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Órgão: Presidência da República/Casa Civil/Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário/Gabinete do Secretário Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário 
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RESOLUÇÃO Nº 3, DE 13 DE MARÇO DE 2019 

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS - CNDH, no uso da atribuição 

legal que lhe é conferida pelo Artigo 9oda Lei nº 12.986 de 02 de junho de 2014, bem 

como pelos Artigos 3º e 9ode seu Regimento Interno; e dando cumprimento à decisão 

do Plenário tomada em sua 45ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 13 e 14 de 

março de 2019, resolve: 

Art. 1º Criar o Grupo de Trabalho sobre Mineração, Meio Ambiente e Direitos 

Humanos vinculado à Comissão Permanente dos Direitos dos Povos Indígenas, dos 

Quilombolas, dos Povos e Comunidades Tradicionais, de Populações Afetadas por 

Grandes Empreendimentos e dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais Envolvidos 

em Conflitos Fundiários do Conselho Nacional dos Direitos Humanos - CNDH, para: 

I - Acompanhar denúncias, encaminhadas ao CNDH, de ocorrências de violações de 

direitos humanos decorrentes do rompimento, esvaziamento e descomissionamento 

de barragens relacionadas a atividade minerária e de produção de energia no País, 

realizando um levantamento empírico desses casos; 

II - Apresentar sugestões e propostas no que concerne à segurança, prevenção, 

avaliação e mitigação dos impactos sociais e ambientais dessas barragens, e a 

garantia e reparação dos direitos das populações atingidas. 

Art. 2º O Grupo de Trabalho será composta por: 

I - Conselheiros/as do CNDH, representantes dos seguintes órgãos ou entidades: 

1. Leandro Gaspar Scalabrin da Associação Nacional dos Atingidos por Barragens - 

ANAB; 

2. Felício de Araújo Pontes Junior do Ministério Público Federal - MPF; 

3. Renan Vinícius Sotto de Oliveira da Defensoria Pública da União - DPU; 

II - Representantes de organizações da sociedade civil e de órgãos públicos, entre 

eles: 

1. Professor Carlos Bernardo Vainer do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano 

e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro - IPPUR/UFRJ; 

2. Representante a ser designado pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA; 

3. Representante a ser designado pelo Ministério de Minas e Energia - MME; e 

Parágrafo Único - O Grupo de Trabalho poderá convidar entidades ou pessoas do 

setor público e privado, movimentos populares, organizações não governamentais, 

instituições e/ou profissionais especializados que atuem em atividades relacionadas 

à defesa dos direitos nos temas de mineração, meio ambiente e direitos humanos, 
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além de representantes da população atingida, sempre que entenda necessária a sua 

colaboração para o pleno alcance de seus objetivos. 

Art. 3º O Grupo de Trabalho exercerá suas atividades até o prazo de 360 dias, 

devendo elaborar seu plano de trabalho, bem como submeter relatórios e 

recomendações dos casos analisados ao Plenário do CNDH. 

Art. 4º As atividades desenvolvidas neste Grupo de Trabalho serão consideradas 

serviço público relevante e não remunerado. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

LEONARDO PENAFIEL PINHO 

Presidente 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Publicado em: 20/09/2018 | Edição: 182 | Seção: 1 | Página: 7-11 

Órgão: Ministério da Cultura/Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

  



 

233 
 

PORTARIA CONJUNTA Nº 876, DE 30 DE ABRIL DE 2019 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 21 do Anexo I do Decreto nº 

8.955, de 11 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial da União do dia 12 de 

janeiro de 2017, combinado com o art. 107, incisos IV e VII, do Regimento Interno da 

Autarquia, aprovado pela Portaria/INCRA/P/Nº 338, de 9 de março de 2018, publicada 

no Diário Oficial da União do dia 13 seguinte, e o PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO 

CULTURAL PALMARES, no uso das atribuições que lhe confere o art. 3º da Lei n° 

7.668, de 22 de agosto de 1988, publicada no Diário Oficial da União do dia 23 de 

agosto de 1988, combinado com o art. 18 do Decreto nº 6.853 de 15 de maio de 2009, 

publicado no Diário Oficial da União do dia 18 de maio de 2009, e tendo em vista o 

disposto nos art. 215 e 216 da Constituição Federal de 1988 e no art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, no art. 14 da Lei nº 11.516, de 28 de agosto 

de 2007, no Decreto nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, no Decreto nº 4.887, de 20 

de novembro de 2003, no Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004 e na Portaria 

Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015, resolvem: 

Art. 1º Criar Grupo de Trabalho - GT com o escopo de apresentar propostas de 

transferência das ações de licenciamento ambiental de empreendimentos, obras e 

atividades que afetam ou possam afetar comunidades quilombolas e seus territórios, 

da Fundação Cultural Palmares - FCP para o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - INCRA. 

Art. 2º O GT de que trata esta Portaria será composto pelos seguintes membros: 

I - Do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA: 

a) Antonio Oliveira Santos, Coordenador Geral de Regularização de Territórios 

Quilombolas, Siape nº 725.6892, que coordenará; 

b) Julia Marques Dalla Costa, Chefe de Divisão de Identificação e Reconhecimento, 

Siape nº 1668521. 

II - Da Fundação Cultural Palmares - FCP: 

a) Tiago Cantalice da Silva Trindade, Coordenador de Proteção ao Patrimônio Afro-

Brasileiro, Siape nº 1717760. 

b) Leonardo Gomes Santana, Coordenador de Articulação e Apoio às Comunidades 

Quilombolas, Siape nº 1474534. 

§ 1º Poderão ser convocados outros servidores do INCRA e da FCP para auxiliarem 

nos trabalhos a serem desenvolvidos pelo GT. 

Art. 3º A proposta de transferência deve compreender a apresentação de: 
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I - Diagnóstico dos processos administrativos de licenciamento ambiental 

acompanhados pela Fundação Cultura Palmares, por unidade da federação e por 

tipologia de empreendimento; 

II - Análise dos normativos vigentes que ordenam o licenciamento ambiental e os 

trabalhos dos órgãos intervenientes (autoridades envolvidas), destacadamente 

quanto ao acompanhamento dos estudos de componente quilombola e ao rito da 

consulta; 

III - Inclusão das atividades licenciamento ambiental de empreendimentos, obras e 

atividades que afetam ou possam afetar comunidades quilombolas e seus territórios 

na estrutura regimental do INCRA; 

IV - Plano de transição. 

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 

prorrogáveis, contados da publicação desta Portaria, para entrega da proposta. 

Art. 4º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 

JOÃO CARLOS DE JESUS CORRÊA 

Presidente do INCRA 

VANDERLEI LOURENÇO FRANCISCO 

Presidente da Fundação Cultural Palmares 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Publicado em: 05/07/2019 | Edição: 128 | Seção: 2 | Página: 48 

Órgão: Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos/Conselho Nacional 

dos Direitos Humanos 
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Convenção n° 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais 

 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, Convocada em 

Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição Internacional do Trabalho e 

tendo ali se reunido a 7 de junho de 1989, em sua septuagésima sexta sessão;  

 

Observando as normas internacionais enunciadas na Convenção e na 

Recomendação sobre populações indígenas e tribais, 1957; Lembrando os termos da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto Internacional dos Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos 

e dos numerosos instrumentos 

internacionais sobre a prevenção da discriminação; 

Considerando que a evolução do direito internacional desde 1957 e as mudanças 

sobrevindas na situação dos povos indígenas e tribais em todas as regiões do mundo 

fazem com que seja aconselhável adotar novas normas internacionais nesse assunto, 

a fim de se eliminar a orientação para a assimilação das normas anteriores; 

 

Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle de suas próprias 

instituições e formas de vida e seu desenvolvimento econômico, e manter e fortalecer 

suas identidades, línguas e religiões, dentro do âmbito dos Estados onde moram; 

 

Observando que em diversas partes do mundo esses povos não podem gozar dos 

direitos humanos fundamentais no mesmo grau que o restante da população dos 

Estados onde moram e que suas leis, valores, costumes e perspectivas têm sofrido 

erosão freqüentemente; 

Lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tribais à diversidade 

cultural, à harmonia social e ecológica da humanidade e à cooperação e 

compreensão internacionais; 

 

Observando que as disposições a seguir foram estabelecidas com a colaboração das 

Nações Unidas, da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a 

Alimentação, da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura e da Organização Mundial da Saúde, bem como do Instituto Indigenista 

Interamericano, nos níveis apropriados e nas suas respectivas esferas, e que existe 

o propósito de continuar essa colaboração a fim de promover e assegurar a aplicação 

destas disposições; 

 

Após ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisão parcial da Convenção 

sobre populações Indígenas e Tribais, 1957 (n.o 107), o assunto que constitui o quarto 

item da agenda da sessão, e Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar 

a forma de uma Convenção Internacional que revise a Convenção Sobre Populações 

Indígenas e Tribais, 1957, adota, neste vigésimo sétimo dia de junho de mil 
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novecentos e oitenta e nove, a seguinte Convenção, que será denominada 

Convenção Sobre os Povos Indígenas e Tribais, 1989: 

 

PARTE l- POLÍTICA GERAL 

Artigo 1 ° 

1. A presente convenção aplica-se: 

a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, culturais e 

econômicas os distingam de outros 

setores da coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por 

seus próprios costumes ou tradições 

ou por legislação especial;  

b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato de 

descenderem de populações que 

habitavam o país ou uma região geográfica pertencente ao país na época da 

conquista ou da colonização ou do 

estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for sua situação 

jurídica, conservam todas as suas 

próprias instituições sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas. 

2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como 

critério fundamental para 

determinar os grupos aos que se aplicam as disposições da presente Convenção. 

3. A utilização do termo "povos" na presente Convenção não deverá ser interpretada 

no sentido de ter implicação 

alguma no que se refere aos direitos que possam ser conferidos a esse termo no 

direito internacional. 

Artigo 2° 

1.Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a 

participação dos povos interessados, uma 

ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os direitos desses povos e a 

garantir o respeito pela sua 

integridade. 

2.Essa ação deverá incluir medidas: 

a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade, 

dos direitos e oportunidades que a 

legislação nacional outorga aos demais membros da população; 

b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais 

desses povos, respeitando a sua 

identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, e as suas instituições; 

c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças sócio - 

econômicas que possam existir 

entre os membros indígenas e os demais membros da comunidade nacional, de 

maneira compatível com suas 

aspirações e formas de vida. 

Artigo 3° 
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1. Os povos indígenas e tribais deverão gozar plenamente dos direitos humanos e 

liberdades fundamentais, sem 

obstáculos nem discriminação. As disposições desta Convenção serão aplicadas sem 

discriminação aos homens e 

mulheres desses povos. 

2. Não deverá ser empregada nenhuma forma de força ou de coerção que viole os 

direitos humanos e as liberdades 

fundamentais dos povos interessados, inclusive os direitos contidos na presente 

Convenção. 

Artigo 4° 

1. Deverão ser adotadas as medidas especiais que sejam necessárias para 

salvaguardar as pessoas, as instituições, os 

bens, as culturas e o meio ambiente dos povos interessados. 

2. Tais medidas especiais não deverão ser contrárias aos desejos expressos 

livremente pelos povos interessados. 

3. O gozo sem discriminação dos direitos gerais da cidadania não deverá sofrer 

nenhuma deterioração como 

conseqüência dessas medidas especiais. 

Artigo 5° 

Ao se aplicar as disposições da presente Convenção: 

a) deverão ser reconhecidos e protegidos os valores e práticas sociais, culturais 

religiosos e espirituais próprios dos 

povos mencionados e dever-se-á levar na devida consideração a natureza dos 

problemas que lhes sejam apresentados, 

tanto coletiva como individualmente; 

b) deverá ser respeitada a integridade dos valores, práticas e instituições desses 

povos;  

c) deverão ser adotadas, com a participação e cooperação dos povos interessados, 

medidas voltadas a aliviar as 

dificuldades que esses povos experimentam ao enfrentarem novas condições de vida 

e de trabalho. 

Artigo 6° 

1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão: 

a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, 

particularmente, através de suas 

instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou 

administrativas suscetíveis de 

afetá-Ios diretamente; 

b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar 

livremente, pelo menos na mesma 

medida que outros setores da população e em todos os níveis, na adoção de decisões 

em instituições efetivas ou 

organismos administrativos e de outra natureza responsáveis pelas políticas e 

programas que lhes sejam concernentes; 
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c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas 

dos povos e, nos casos apropriados, 

fornecer os recursos necessários para esse fim. 

2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efetuadas com 

boa fé e de maneira apropriada às 

circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um acordo e conseguir o consentimento 

acerca das medidas propostas. 

Artigo 7º 

I. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias prioridades 

no que diz respeito ao processo de 

desenvolvimento, na medida em que ele afete as suas vidas, crenças, instituições e 

bem-estar espiritual, bem como as 

terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do 

possível, o seu próprio desenvolvimento 

econômico, social e cultural. Além disso, esses povos deverão participar da 

formulação, aplicação e avaliação dos 

planos e programas de desenvolvimento nacional e regional suscetíveis de afetá-Ios 

diretamente. 

2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do nível de saúde e educação 

dos povos interessados, com a sua 

participação e cooperação, deverá ser prioritária nos planos de desenvolvimento 

econômico global das regiões onde 

eles moram. Os projetos especiais de desenvolvimento para essas regiões também 

deverão ser elaborados de forma a 

promoverem essa melhoria. 

3. Os governos deverão zelar para que, sempre que for possível, sejam efetuados 

estudos junto aos povos interessados 

com o objetivo de se avaliar a incidência social, espiritual e cultural e sobre o meio 

ambiente que as atividades de 

desenvolvimento, previstas, possam ter sobre esses povos. Os resultados desses 

estudos deverão ser considerados 

como critérios fundamentais para a execução das atividades mencionadas. 

4. Os governos deverão adotar medidas em cooperação com os povos interessados 

para proteger e preservar o meio 

ambiente dos territórios que eles habitam. 

Artigo 8º 

I. Ao aplicar a legislação nacional aos povos interessados deverão ser levados na 

devida consideração seus costumes 

ou seu direito consuetudinário. 

2. Esses povos deverão ter o direito de conservar seus costumes e instituições 

próprias, desde que eles não sejam 

incompatíveis com os direitos fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional 

nem com os direitos humanos 
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internacionalmente reconhecidos. Sempre que for necessário, deverão ser 

estabelecidos procedimentos para se 

solucionar os conflitos que possam surgir na aplicação deste principio. 

3. A aplicação dos parágrafos I e 2 deste Artigo não deverá impedir que os membros 

desses povos exerçam os direitos 

reconhecidos para todos os cidadãos do país e assumam as obrigações 

correspondentes. 

Artigo 90  

I. Na medida em que isso for compatível com o sistema jurídico nacional e com os 

direitos humanos 

internacionalmente reconhecidos, deverão ser respeitados os métodos aos quais os 

povos interessados recorrem 

tradicionalmente para a repressão dos delitos cometidos pelos seus membros. 

2. As autoridades e os tribunais solicitados para se pronunciarem sobre questões 

penais deverão levar em conta os 

costumes dos povos mencionados a respeito do assunto. 

Artigo 10 

1. Quando sanções penais sejam impostas pela legislação geral a membros dos 

povos mencionados, deverão ser 

levadas em conta as suas características econômicas, sociais e culturais. 

2. Dever-se-á dar preferência a tipos de punição outros que o encarceramento. 

Artigo 11 

A lei deverá proibir a imposição, a membros dos povo interessados, de serviços 

pessoais obrigatórios de qualquer 

natureza, remunerados ou não, exceto nos casos previstos pela lei para todos os 

cidadãos. 

Artigo 12 

Os povos interessados deverão ter proteção contra a violação de seus direitos, e 

poder iniciar 

procedimentos legais, seja pessoalmente, seja mediante os seus organismos 

representativos, para 

assegurar o respeito efetivo desses direitos. Deverão ser adotadas medidas para 

garantir que os membros 

desses povos possam compreender e se fazer compreender em procedimentos 

legais, facilitando para 

eles, se for necessário, intérpretes ou outros meios eficazes. 

PARTE 11 – TERRAS 

Artigo 13 

1. Ao aplicarem as disposições desta parte da Convenção, os governos deverão 

respeitar a importância especial que 

para as culturas e valores espirituais dos povos interessados possui a sua relação 

com as terras ou territórios, ou com 

ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e, 

particularmente, os aspectos coletivos 
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dessa relação. 

2. A utilização do termo "terras" nos Artigos 15 e 16 deverá incluir o conceito de 

territórios, o que abrange a totalidade 

do habitat das regiões que os povos interessados ocupam ou utilizam de alguma outra 

forma. 

Artigo 14 

1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de 

posse sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam. Além disso, nos casos apropriados, deverão ser adotadas 

medidas para salvaguardar o 

direito dos povos interessados de utilizar terras que não estejam exclusivamente 

ocupadas por eles, mas às quais, 

tradicionalmente, tenham tido acesso para suas atividades tradicionais e de 

subsistência. Nesse particular, deverá ser 

dada especial atenção à situação dos povos nômades e dos agricultores itinerantes. 

2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para determinar 

as terras que os povos interessados 

ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva dos seus direitos de 

propriedade e posse. 

3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema jurídico 

nacional para solucionar as 

reivindicações de terras formuladas pelos povos interessados.  

Artigo 15 

1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes nas suas terras 

deverão ser especialmente 

protegidos. Esses direitos abrangem o direito desses povos a participarem da 

utilização, administração e conservação 

dos recursos mencionados. 

2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos recursos do 

subsolo, ou de ter direitos sobre 

outros recursos, existentes na terras, os governos deverão estabelecer ou manter 

procedimentos com vistas a consultar 

os povos interessados, a fim de se determinar se os interesses desses povos seriam 

prejudicados, e em que medida, 

antes de se empreender ou autorizar qualquer programa de prospecção ou 

exploração dos recursos existentes nas suas 

terras. Os povos interessados deverão participar sempre que for possível dos 

benefícios que essas atividades 

produzam, e receber indenização equitativa por qualquer dano que possam sofrer 

como resultado dessas atividades. 

Artigo 16 

1. Com reserva do disposto nos parágrafos a seguir do presente Artigo, os povos 

interessados não deverão ser 

transladados das terras que ocupam. 
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2. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento desses povos sejam 

considerados necessários, só 

poderão ser efetuados com o consentimento dos mesmos, concedido livremente e 

com pleno conheciment o de causa. 

Quando não for possível obter o seu consentimento, o translado e o reassentamento 

só poderão ser realizados após a 

conclusão de procedimentos adequados estabelecidos pela legislação nacional, 

inclusive enquetes públicas, quando 

for apropriado, nas quais os povos interessados tenham a possibilidade de estar 

efetivamente representados. 

3. Sempre que for possível, esses povos deverão ter o direito de voltar a suas terras 

tradicionais assim que deixarem de 

existir as causas que motivaram seu translado e reassentamento. 

4. Quando o retomo não for possível, conforme for determinado por acordo ou, na 

ausência de tais acordos, mediante 

procedimento adequado, esses povos deverão receber, em todos os casos em que 

for possível, terras cuja qualidade e 

cujo estatuto jurídico sejam pelo menos iguais aqueles das terras que ocupavam 

anteriormente, e que lhes permitam 

cobrir suas necessidades e garantir seu desenvolvimento futuro. Quando os povos 

interessados prefiram receber 

indenização em dinheiro ou em bens, essa indenização deverá ser concedida com as 

garantias apropriadas. 

5. Deverão ser indenizadas plenamente as pessoas transladadas e reassentadas por 

qualquer perda ou dano que tenham 

sofrido como conseqüência do seu deslocamento. 

Artigo 17 

1. Deverão ser respeitadas as modalidades de transmissão dos direitos sobre a terra 

entre os membros dos povos 

interessados estabelecidas por esses povos. 

2. Os povos interessados deverão ser consultados sempre que for considerada sua 

capacidade para alienarem suas 

terras ou transmitirem de outra forma os seus direitos sobre essas terras para fora de 

sua comunidade. 

3. Dever-se-á impedir que pessoas alheias a esses povos possam se aproveitar dos 

costumes dos mesmos ou do 

desconhecimento das leis por parte dos seus membros para se arrogarem a 

propriedade, a posse ou o uso das terras a 

eles pertencentes. 

Artigo 18 

A lei deverá prever sanções apropriadas contra toda intrusão não autorizada nas 

terras dos povos interessados ou 

contra todo uso não autorizado das mesmas por pessoas alheias a eles, e os 

governos deverão adotar medidas para 
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impedirem tais infrações. 

Artigo 19 

Os programas agrários nacionais deverão garantir aos povos interessados condições 

equivalentes às desfrutadas por 

outros setores da população, para fins de:  

a) a alocação de terras para esses povos quando as terras das que dispunham sejam 

insuficientes para lhes garantir os 

elementos de uma existência normal ou para enfrentarem o seu possível crescimento 

numérico; 

b) a concessão dos meios necessários para o desenvolvimento das terras que esses 

povos já possuam. 

PARTE III - CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES DE EMPREGO 

Artigo 20 

1. Os governos deverão adotar, no âmbito da legislação nacional e em cooperação 

com os povos interessados, 

medidas especiais para garantir aos trabalhadores pertencentes a esses povos uma 

proteção eficaz em matéria de 

contratação e condições de emprego, na medida em que não estejam protegidas 

eficazmente pela legislação aplicável 

aos trabalhadores em geral. 

2. Os governos deverão fazer o que estiver ao seu alcance para evitar qualquer 

discriminação entre os trabalhadores 

pertencentes ao povos interessados e os demais trabalhadores, especialmente 

quanto a: 

a) acesso ao emprego, inclusive aos empregos qualificados e às medidas de 

promoção e ascensão; 

b) remuneração igual por trabalho de igual valor; 

c) assistência médica e social, segurança e higiene no trabalho, todos os benefícios 

da seguridade social e demais 

benefícios derivados do emprego, bem como a habitação; 

d) direito de associação, direito a se dedicar livremente a todas as atividades sindicais 

para fins lícitos, e direito a 

celebrar convênios coletivos com empregadores ou com organizações patronais. 

3. As medidas adotadas deverão garantir, particularmente, que: 

a) os trabalhadores pertencentes aos povos interessados, inclusive os trabalhadores 

sazonais, eventuais e migrantes 

empregados na agricultura ou em outras atividades, bem como os empregados por 

empreiteiros de mão-de-obra, 

gozem da proteção conferida pela legislação e a prática nacionais a outros 

trabalhadores dessas categorias nos 

mesmos setores, e sejam plenamente informados dos seus direitos de acordo com a 

legislação trabalhista e dos 

recursos de que dispõem; 



 

243 
 

b) os trabalhadores pertencentes a esses povos não estejam submetidos a condições 

de trabalho perigosas para sua 

saúde, em particular como conseqüência de sua exposição a pesticidas ou a outras 

substâncias tóxicas; 

c) os trabalhadores pertencentes a esses povos não sejam submetidos a sistemas de 

contratação coercitivos, 

incluindo-se todas as formas de servidão por dívidas; 

d) os trabalhadores pertencentes a esses povos gozem da igualdade de oportunidade 

e de tratamento para homens e 

mulheres no emprego e de proteção contra o acossamento sexual. 

4. Dever-se-á dar especial atenção à criação de serviços adequados de inspeção do 

trabalho nas regiões 

donde trabalhadores pertencentes aos povos interessados exerçam atividades 

assalariadas, a fim de 

garantir o cumprimento das disposições desta parte da presente Convenção. 

 INDÚSTRIAS RURAIS 

Artigo 21 

Os membros dos povos interessados deverão poder dispor de meios de formação 

profissional pelo menos iguais 

àqueles dos demais cidadãos.  

Artigo 22 

1. Deverão ser adotadas medidas para promover a participação voluntária de 

membros dos povos interessados em 

programas de formação profissional de aplicação geral. 

2. Quando os programas de formação profissional de aplicação geral existentes não 

atendam as necessidades especiais 

dos povos interessados, os governos deverão assegurar, com a participação desses 

povos, que sejam colocados à 

disposição dos mesmos programas e meios especiais de formação. 

3. Esses programas especiais de formação deverão estar baseado no entorno 

econômico, nas condições sociais e 

culturais e nas necessidades concretas dos povos interessados. Todo levantamento 

neste particular deverá ser 

realizado em cooperação com esses povos, os quais deverão ser consultados sobre 

a organização e o funcionamento 

de tais programas. Quando for possível, esses povos deverão assumir 

progressivamente a responsabilidade pela 

organização e o funcionamento de tais programas especiais de formação, se assim 

decidirem. 

Artigo 23 

1. O artesanato, as indústrias rurais e comunitárias e as atividades tradicionais e 

relacionadas com a economia de 

subsistência dos povos interessados, tais como a caça, a pesca com armadilhas e a 

colheita, deverão ser reconhecidas 
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como fatores importantes da manutenção de sua cultura e da sua auto suficiência e 

desenvolvimento econômico. Com 

a participação desses povos, e sempre que for adequado, os governos deverão zelar 

para que sejam fort alecidas e 

fomentadas essas atividades. 

2. A pedido dos povos interessados, deverá facilitar-se aos mesmos, quando for 

possível, assistência técnica e 

financeira apropriada que leve em conta as técnicas tradicionais e as características 

culturais desses povos e a 

importância do desenvolvimento sustentado e equitativo. 

PARTE V - SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE 

Artigo 24 

Os regimes de seguridade social deverão ser estendidos progressivamente aos povos 

interessados e aplicados aos 

mesmos sem discriminação alguma. 

Artigo 25 

1. Os governos deverão zelar para que sejam colocados à disposição dos povos 

interessados serviços de saúde 

adequados ou proporcionar a esses povos os meios que lhes permitam organizar e 

prestar tais serviços sob a sua 

própria responsabilidade e controle, a fim de que possam gozar do nível máximo 

possível de saúde física e mental. 

2. Os serviços de saúde deverão ser organizados, na medida do possível, em nível 

comunitário. Esses serviços deverão 

ser planejados e administrados em cooperação com os povos interessados e levar 

em conta as suas condições 

econômicas, geográficas, sociais e culturais, bem como os seus métodos de 

prevenção, práticas curativas e 

medicamentos tradicionais. 

3. O sistema de assistência sanitária deverá dar preferência à formação e ao emprego 

de pessoal sanitário da 

comunidade local e se centrar no atendimento primário à saúde, mantendo ao mesmo 

tempo estreitos vínculos com os 

demais níveis de assistência sanitária. 

4. A prestação desses serviços de saúde deverá ser coordenada com as demais 

medidas econômicas e culturais que 

sejam adotadas no país. 

PARTE VI - EDUCAÇÃO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

Artigo 26 

Deverão ser adotadas medidas para garantir aos membros dos povos interessados a 

possibilidade de adquirirem 

educação em todos o níveis, pelo menos em condições de igualdade com o restante 

da comunidade nacional.  

Artigo 27 
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1. Os programas e os serviços de educação destinados aos povos interessados 

deverão ser desenvolvidos e aplicados 

em cooperação com eles a fim de responder às suas necessidades particulares, e 

deverão abranger a sua história, seus 

conhecimentos e técnicas, seus sistemas de valores e todas suas demais aspirações 

sociais, econômicas e culturais. 

2. A autoridade competente deverá assegurar a formação de membros destes povos 

e a sua participação na formulação 

e execução de programas de educação, com vistas a transferir progressivamente 

para esses povos a responsabilidade 

de realização desses programas, quando for adequado. 

3. Além disso, os governos deverão reconhecer o direito desses povos de criarem 

suas próprias instituições e meios de 

educação, desde que tais instituições satisfaçam as normas mínimas estabelecidas 

pela autoridade competente em 

consulta com esses povos. Deverão ser facilitados para eles recursos apropriados 

para essa finalidade. 

Artigo 28 

1. Sempre que for viável, dever-se-á ensinar às crianças dos povos interessados a ler 

e escrever na sua própria língua 

indígena ou na língua mais comumente falada no grupo a que pertençam. Quando 

isso não for viável, as autoridades 

competentes deverão efetuar consultas com esses povos com vistas a se adotar 

medidas que permitam atingir esse 

objetivo. 

2. Deverão ser adotadas medidas adequadas para assegurar que esses povos 

tenham a oportunidade de chegarem a 

dominar a língua nacional ou uma das línguas oficiais do país. 

3. Deverão ser adotadas disposições para se preservar as línguas indígenas dos 

povos interessados e promover o 

desenvolvimento e prática das mesmas. 

Artigo 29 

Um objetivo da educação das crianças dos povos interessados deverá ser o de lhes 

ministrar conheciment os gerais e 

aptidões que lhes permitam participar plenamente e em condições de igualdade na 

vida de sua própria comunidade e 

na da comunidade nacional. 

Artigo 30 

1. Os governos deverão adotar medidas de acordo com as tradições e culturas dos 

povos interessados, a fim de lhes dar 

a conhecer seus direitos e obrigações especialmente no referente ao trabalho e às 

possibilidades econômicas, às 

questões de educação e saúde, aos serviços sociais e aos direitos derivados da 

presente Convenção. 
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2. Para esse fim, dever-se-á recorrer, se for necessário, a traduções escritas e à 

utilização dos meios de comunicação de 

massa nas línguas desses povos. 

Artigo 31 

Deverão ser adotadas medidas de caráter educativo em todos os setores da 

comunidade nacional, e 

especialmente naqueles que estejam em contato mais direto com os povos 

interessados, com o objetivo 

de se eliminar os preconceitos que poderiam ter com relação a esses povos. Para 

esse fim, deverão ser 

realizados esforços para assegurar que os livros de História e demais materiais 

didáticos ofereçam uma 

descrição equitativa, exata e instrutiva das sociedades e culturas dos povos 

interessados. 

P ARTE VII - CONTA TOS E COOPERAÇÃO A TRAVÉS DAS FRONTEIRAS 

Artigo 32 

Os governos deverão adotar medidas apropriadas, inclusive mediante acordos 

internacionais, para facilitar os contatos 

e a cooperação entre povos indígenas e tribais através das fronteiras, inclusive as 

atividades nas áreas econômica, 

social, cultural, espiritual e do meio ambiente.  

PARTE VIII- ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 33 

1. A autoridade governamental responsável pelas questões que a presente 

Convenção abrange deverá se assegurar de 

que existem instituições ou outros mecanismos apropriados para administrar os 

programas que afetam os povos 

interessados, e de que tais instituições ou mecanismos dispõem dos meios 

necessários para o pleno desempenho de 

suas funções. 

2. Tais programas deverão incluir: 

a) o planejamento, coordenação, execução e avaliação, em cooperação com os 

povos interessados, das medidas 

previstas na presente Convenção; 

b) a proposta de medidas legislativas e de outra natureza às autoridades competentes 

e o controle da 

aplicação das medidas adotadas em cooperação com os povos interessados. 

PARTE IX - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 34 

A natureza e o alcance das medidas que sejam adotadas para por em efeito a 

presente Convenção 

deverão ser determinadas com flexibilidade, levando em conta as condições próprias 

de cada país. 

Artigo 35 
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A aplicação das disposições da presente Convenção não deverá prejudicar os direitos 

e as vantagens garantidos aos 

povos interessados em virtude de outras convenções e recomendações, instrumentos 

internacionais, tratados, ou leis, 

laudos, costumes ou acordos nacionais. 

PARTE X - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 36 

Esta Convenção revisa a Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 1957. 

Artigo 37 

As ratificações formais da presente Convenção serão transmitidas ao Diretor-Geral 

da Repartição Internacional do 

Trabalho e por ele registradas. 

Artigo 38 

1. A presente Convenção somente vinculará os Membros da Organização 

Internacional do Trabalho cujas ratificações 

tenham sido registradas pelo Diretor-Geral. 

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após o registro das ratificações de 

dois Membros por parte do 

Diretor-Geral. 

3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze meses 

após o registro da sua ratificação.  

Artigo 39 

1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá denunciá-Ia após 

a expiração de um período de 

dez anos contados da entrada em vigor mediante ato comunicado ao Diretor- Geral 

da Repartição Internacional do 

Trabalho e por ele registrado. A denúncia só surtirá efeito um ano após o registro. 

2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção e não fizer uso da 

faculdade de denúncia prevista pelo 

parágrafo precedente dentro do prazo de um ano após a expiração do período de dez 

anos previsto pelo presente 

Artigo, ficará obrigado por um novo período de dez anos e, posteriormente, poderá 

denunciar a presente Convenção 

ao expirar cada período de dez anos, nas condições previstas no presente Artigo. 

Artigo 40 

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os 

Membros da Organização 

Internacional do Trabalho o registro de todas as ratificações, declarações e denúncias 

que lhe sejam comunicadas 

pelos Membros da Organização. 

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segundo ratificação que lhe 

tenha sido comunicada, o 

Diretor-Geral chamará atenção dos Membros da Organização para a data de entrada 

em vigor da presente Convenção. 
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Artigo 41 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário - 

Geral das Nações Unidas, para 

fins de registro, conforme o Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, as informações 

completas referentes a quaisquer 

ratificações, declarações e atos de denúncia que tenha registrado de acordo com os 

Artigos anteriores. 

Artigo 42 

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição 

Internacional do Trabalho deverá 

apresentar à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação da presente 

Convenção e decidirá sobre a oportunidade 

de inscrever na agenda da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 

Artigo 43 

1. Se a Conferência adotar uma nova Convenção que revise total ou parcialmente a 

presente Convenção, e a menos 

que a nova Convenção disponha contrariamente: 

a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revista implicará de pleno direito, 

não obstante o disposto pelo 

Artigo 39, supra, a denúncia imediata da presente Convenção, desde que a nova 

Convenção revista tenha entrado em 

vigor; 

b) a partir da entrada em vigor da Convenção revista, a presente Convenção deixará 

de estar aberta à ratificação dos 

Membros. 

2. A presente Convenção continuará em vigor, em qualquer caso em sua forma e teor 

atuais, para os Membros que a 

tiverem ratificado e que não ratificarem a Convenção revista. 

Artigo 44 

As versões inglesa e francesa do texto da presente Convenção são igualmente 

autênticas. 
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DECRETO Nº 10.088, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019 

Consolida atos normativos 
editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a 
promulgação de convenções e 
recomendações da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT 
ratificadas pela República 
Federativa do Brasil. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84,caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 

D E C R E T A: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Decreto consolida, na forma de seus anexos, os atos 
normativos editados pelo Poder Executivo federal que dispõem sobre a promulgação 
de convenções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho - OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil e em vigor, em observância ao 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº 
9.191, de 1º de novembro de 2017. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp95compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp95compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp95compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9191.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9191.htm
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PORTARIA Nº 1.223, DE 2 DE JULHO DE 2020 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 19 

da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto nº 10.252, de 20 de fevereiro de 

2020 e do art. 110 do Regimento Interno aprovado pela Portaria 531, de 23 de março 

de 2020; e; 

 

Considerando que por força do art. 13 do Decreto nº 10.252, de 20 de fevereiro de 

2020, compete à Diretoria de Governança Fundiária coordenar as atividades de 

licenciamento ambiental em terras ocupadas pelos remanescentes de quilombos em 

articulação com o órgão ambiental responsável, em especial na Coordenação-Geral 

de Regularização de Territórios Quilombolas - DFQ; 

 

Considerando o número insuficiente de servidores lotados na Coordenação-Geral de 

Regularização de Territórios Quilombolas - DFQ para desenvolverem as atividades 

de licenciamento ambiental em terras ocupadas pelos remanescentes de quilombos; 

 

Considerando o elevado número de processos administrativos oriundos da Fundação 

Cultural Palmares - FCP relacionados ao licenciamento ambiental em terras 

quilombolas; 

 

Considerando por fim que a incidência de empreendimentos de infraestrutura 

acompanhados pelo Programa de de Parcerias de Investimento (PPI) são incidentes 

em territórios quilombolas, logo há necessidade de dar maior celeridade e 

encaminhamento nesses processos:, resolve: 

 

Art. 1º Criar a Equipe Nacional de Licenciamento Ambiental Quilombola, para elaborar 

e desenvolver as atividades de licenciamento ambiental na Coordenação-Geral de 

Regularização de Territórios Quilombolas - DFQ, apoiando em seu gerenciamento. 

 

Art. 2º Determinar a criação de uma Unidade de Lotação virtual no Sistema Eletrônico 

de Informação - SEI para o controle e acompanhamento de processos eletrônicos de 

interesse da Coordenação-Geral de Regularização de Territórios Quilombolas - DFQ, 

sem prejuízo da lotação de origem dos servidores designados. 

 

Art. 3º Os servidores designados nesta portaria serão demandados para executar os 

serviços de forma remota ou com deslocamento, a critério da Coordenação-Geral de 

Regularização de Territórios Quilombolas - DFQ. 

 

Art. 4º Designar para a condução dos trabalhos mencionados no art. 1º os seguintes 

servidores: 
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I - Érico Melo Goulart, Siape nº 3345392, lotado na DFQ; 

 

II - Júlia Marques Dalla Costa, Siape nº 1668521, lotada na DFQ-1; 

 

III - Isabelle Alline Lopes Picelli, Siape nº 1598571, lotada na DFQ-1; 

 

IV - Cristiana de Andrade Fernandes, Siape nº 1912410, lotada na SR(04); 

 

V - João Siqueira, Siape nº 1317382, lotado na SR(15); 

 

VI - Januaria Pereira Mello, Siape nº 1709622, lotada na SR(07); e 

 

VII - Rodrigo Beserra Pereira da Silva, Siape nº 1603947, lotado na Unidade 

Avançada do Sertão. 

 

Art. 5º - Designar os servidores Érico Melo Goulart e Julia Marques Dalla Costa, como 

coordenadores dos trabalhos. 

 

Art. 6º Facultar aos Coordenadores a requisição de outros servidores para colaborar 

com as atividades a serem executadas. 

 

Art. 7º Determinar que as despesas decorrentes desta operação sejam custeadas 

pela Diretoria de Governança Fundiária - DF. 

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GERALDO JOSÉ DA CAMARA FERREIRA DE MELO FILHO 

 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Publicado em: 15/05/2019 | Edição: 92 | Seção: 2 | Página: 6 

Órgão: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária/Gabinete 
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CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO, A 

DISCRIMINAÇÃO RACIAL E FORMAS CORRELATAS DE 

INTOLERÂNCIA 

  

  

OS ESTADOS PARTES NESTA CONVENÇÃO, 

  

CONSIDERANDO que a dignidade inerente e a igualdade de todos os membros da 

família humana são princípios básicos da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, da 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos e da Convenção Internacional sobre 

a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial; 

  

REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros da Organização dos 

Estados Americanos com a erradicação total e incondicional do racismo, da 

discriminação racial e de todas as formas de intolerância, e sua convicção de que 

essas atitudes discriminatórias representam a negação dos valores universais e dos 

direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana e dos propósitos e princípios 

consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração 

Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos, na Carta Social das Américas, na Carta Democrática 

Interamericana, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Convenção 

Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e na 

Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos; 

  

RECONHECENDO o dever de se adotarem medidas nacionais e regionais para 

promover e incentivar o respeito e a observância dos direitos humanos e das 

liberdades fundamentais de todos os indivíduos e grupos sujeitos a sua jurisdição, 

sem distinção de raça, cor, ascendência ou origem nacional ou étnica; 

  

CONVENCIDOS de que os princípios da igualdade e da não discriminação entre os 

seres humanos são conceitos democráticos dinâmicos que propiciam a promoção da 

igualdade jurídica efetiva e pressupõem uma obrigação por parte do Estado de adotar 

medidas especiais para proteger os direitos de indivíduos ou grupos que sejam 

vítimas da discriminação racial em qualquer esfera de atividade, seja pública ou 

privada, com vistas a promover condições equitativas para a igualdade de 

oportunidades, bem como combater a discriminação racial em todas as suas 

manifestações individuais, estruturais e institucionais; 

  

CONSCIENTES de que o fenômeno do racismo demonstra uma capacidade dinâmica 

de renovação que lhe permite assumir novas formas pelas quais se dissemina e se 

expressa política, social, cultural e linguisticamente; 
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LEVANDO EM CONTA que as vítimas do racismo, da discriminação racial e de outras 

formas correlatas de intolerância nas Américas são, entre outras, afrodescendentes, 

povos indígenas, bem como outros grupos e minorias raciais e étnicas ou grupos que 

por sua ascendência ou origem nacional ou étnica são afetados por essas 

manifestações; 

  

CONVENCIDOS de que determinadas pessoas e grupos vivenciam formas múltiplas 

ou extremas de racismo, discriminação e intolerância, motivadas por uma combinação 

de fatores como raça, cor, ascendência, origem nacional ou étnica, ou outros 

reconhecidos em instrumentos internacionais; 

  

LEVANDO EM CONTA que uma sociedade pluralista e democrática deve respeitar a 

raça, cor, ascendência e origem nacional ou étnica de toda pessoa, pertencente ou 

não a uma minoria, bem como criar condições adequadas que lhe possibilitem 

expressar, preservar e desenvolver sua identidade; 

  

CONSIDERANDO que a experiência individual e coletiva de discriminação deve ser 

levada em conta para combater a exclusão e a marginalização com base em raça, 

grupo étnico ou nacionalidade e para proteger o projeto de vida de indivíduos e 

comunidades em risco de exclusão e marginalização; 

  

ALARMADOS com o aumento dos crimes de ódio motivados por raça, cor, 

ascendência e origem nacional ou étnica; 

 

  

RESSALTANDO o papel fundamental da educação na promoção do respeito aos 

direitos humanos, da igualdade, da não discriminação e da tolerância; e 

  

TENDO PRESENTE que, embora o combate ao racismo e à discriminação racial 

tenha sido priorizado em um instrumento internacional anterior, a Convenção 

Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 

1965, os direitos nela consagrados devem ser reafirmados, desenvolvidos, 

aperfeiçoados e protegidos, a fim de que se consolide nas Américas o conteúdo 

democrático dos princípios da igualdade jurídica e da não discriminação, 

  

ACORDAM o seguinte: 

  

CAPÍTULO I 

Definições 

  

Artigo 1 

  

Para os efeitos desta Convenção: 
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1.                   Discriminação racial é qualquer distinção, exclusão, restrição ou 

preferência, em qualquer área da vida pública ou privada, cujo propósito ou efeito seja 

anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, 

de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados nos 

instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes. 

  

A discriminação racial pode basear-se em raça, cor, ascendência ou origem nacional 

ou étnica. 

  

2.                   Discriminação racial indireta é aquela que ocorre, em qualquer esfera 

da vida pública ou privada, quando um dispositivo, prática ou critério aparentemente 

neutro tem a capacidade de acarretar uma desvantagem particular para pessoas 

pertencentes a um grupo específico, com base nas razões estabelecidas no Artigo 

1.1, ou as coloca em desvantagem, a menos que esse dispositivo, prática ou critério 

tenha um objetivo ou justificativa razoável e legítima à luz do Direito Internacional dos 

Direitos Humanos. 

  

3.                   Discriminação múltipla ou agravada é qualquer preferência, distinção, 

exclusão ou restrição baseada, de modo concomitante, em dois ou mais critérios 

dispostos no Artigo 1.1, ou outros reconhecidos em instrumentos internacionais, cujo 

objetivo ou resultado seja anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, 

em condições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades 

fundamentais consagrados nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados 

Partes, em qualquer área da vida pública ou privada. 

  

4.                   Racismo consiste em qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto 

de ideias que enunciam um vínculo causal entre as características fenotípicas ou 

genotípicas de indivíduos ou grupos e seus traços intelectuais, culturais e de 

personalidade, inclusive o falso conceito de superioridade racial. 

  

O racismo ocasiona desigualdades raciais e a noção de que as relações 

discriminatórias entre grupos são moral e cientificamente justificadas. 

  

Toda teoria, doutrina, ideologia e conjunto de ideias racistas descritas neste Artigo 

são cientificamente falsas, moralmente censuráveis, socialmente injustas e contrárias 

aos princípios fundamentais do Direito Internacional e, portanto, perturbam 

gravemente a paz e a segurança internacional, sendo, dessa maneira, condenadas 

pelos Estados Partes. 

  

5.                   As medidas especiais ou de ação afirmativa adotadas com a finalidade 

de assegurar o gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos 

humanos e liberdades fundamentais de grupos que requeiram essa proteção não 
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constituirão discriminação racial, desde que essas medidas não levem à manutenção 

de direitos 

 

  

separados para grupos diferentes e não se perpetuem uma vez alcançados seus 

objetivos. 

  

6.                   Intolerância é um ato ou conjunto de atos ou manifestações que denotam 

desrespeito, rejeição ou desprezo à dignidade, características, convicções ou 

opiniões de pessoas por serem diferentes ou contrárias. Pode manifestar-se como a 

marginalização e a exclusão de grupos em condições de vulnerabilidade da 

participação em qualquer esfera da vida pública ou privada ou como violência contra 

esses grupos. 

  

  

CAPÍTULO II 

Direitos protegidos 

  

Artigo 2 

  

Todo ser humano é igual perante a lei e tem direito à igual proteção contra o racismo, 

a discriminação racial e formas correlatas de intolerância, em qualquer esfera da vida 

pública ou privada. 

  

Artigo 3 

  

Todo ser humano tem direito ao reconhecimento, gozo, exercício e proteção, em 

condições de igualdade, tanto no plano individual como no coletivo, de todos os 

direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados na legislação interna e nos 

instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes. 

  

  

CAPÍTULO III 

Deveres do Estado 

  

Artigo 4 

  

Os Estados comprometem-se a prevenir, eliminar, proibir e punir, de acordo com suas 

normas constitucionais e com as disposições desta Convenção, todos os atos e 

manifestações de racismo, discriminação racial e formas correlatas de intolerância, 

inclusive: 

  

i.                        apoio público ou privado a atividades racialmente discriminatórias e 

racistas ou que promovam a intolerância, incluindo seu financiamento; 
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ii.                        publicação, circulação ou difusão, por qualquer forma e/ou meio de 

comunicação, inclusive a internet, de qualquer material racista ou racialmente 

discriminatório que: 

  

a)                   defenda, promova ou incite o ódio, a discriminação e a intolerância; e 

b)                  tolere, justifique ou defenda atos que constituam ou tenham constituído 

genocídio ou crimes contra a humanidade, conforme definidos pelo Direito 

Internacional, ou promova ou incite a prática desses atos; 

  

iii.                        violência motivada por qualquer um dos critérios estabelecidos no 

Artigo 1.1; 

  

iv.                        atividade criminosa em que os bens da vítima sejam alvos intencionais, 

com base em qualquer um dos critérios estabelecidos no Artigo 1.1; 

  

v.                        qualquer ação repressiva fundamentada em qualquer dos critérios 

enunciados no Artigo 1.1, em vez de basear-se no comportamento da pessoa ou em 

informações objetivas que identifiquem seu envolvimento em atividades criminosas; 

  

vi.                        restrição, de maneira indevida ou não razoável, do exercício dos 

direitos individuais à propriedade, administração e disposição de bens de qualquer 

tipo, com base em qualquer dos critérios enunciados no Artigo 1.1; 

 

  

vii.                        qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência aplicada a 

pessoas, devido a sua condição de vítima de discriminação múltipla ou agravada, cujo 

propósito ou resultado seja negar ou prejudicar o reconhecimento, gozo, exercício ou 

proteção, em condições de igualdade, dos direitos e liberdades fundamentais; 

  

viii.                        qualquer restrição racialmente discriminatória do gozo dos direitos 

humanos consagrados nos instrumentos internacionais e regionais aplicáveis e pela 

jurisprudência dos tribunais internacionais e regionais de direitos humanos, 

especialmente com relação a minorias ou grupos em situação de vulnerabilidade e 

sujeitos à discriminação racial; 

  

ix.                        qualquer restrição ou limitação do uso de idioma, tradições, costumes 

e cultura das pessoas em atividades públicas ou privadas; 

  

x.                        elaboração e implementação de material, métodos ou ferramentas 

pedagógicas que reproduzam estereótipos ou preconceitos, com base em qualquer 

critério estabelecido no Artigo 1.1 desta Convenção; 

xi.                        negação do acesso à educação pública ou privada, bolsas de estudo 

ou programas de financiamento educacional, com base em qualquer critério 

estabelecido no Artigo 1.1 desta Convenção; 
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xii.                        negação do acesso a qualquer direito econômico, social e cultural, 

com base em qualquer critério estabelecido no Artigo 1.1 desta Convenção; 

  

xiii.                        realização de pesquisas ou aplicação dos resultados de pesquisas 

sobre o genoma humano, especialmente nas áreas da biologia, genética e medicina, 

com vistas à seleção ou à clonagem humana, que extrapolem o respeito aos direitos 

humanos, às liberdades fundamentais e à dignidade humana, gerando qualquer forma 

de discriminação fundamentada em características genéticas; 

  

xiv.                        restrição ou limitação, com base em qualquer dos critérios enunciados 

no Artigo 1.1 desta Convenção, do direito de toda pessoa de obter acesso à água, 

aos recursos naturais, aos ecossistemas, à biodiversidade e aos serviços ecológicos 

que constituem o patrimônio natural de cada Estado, protegido pelos instrumentos 

internacionais pertinentes e suas próprias legislações nacionais, bem como de usá-

los de maneira sustentável; e 

  

xv.                        restrição do acesso a locais públicos e locais privados franqueados 

ao público pelos motivos enunciados no Artigo 1.1 desta Convenção. 

  

Artigo 5 

  

Os Estados Partes comprometem-se a adotar as políticas especiais e ações 

afirmativas necessárias para assegurar o gozo ou exercício dos direitos e liberdades 

fundamentais das pessoas ou grupos sujeitos ao racismo, à discriminação racial e 

formas correlatas de intolerância, com o propósito de promover condições equitativas 

para a igualdade de oportunidades, inclusão e progresso para essas pessoas ou 

grupos. Tais medidas ou políticas não serão consideradas discriminatórias ou 

incompatíveis com o propósito ou objeto desta Convenção, não resultarão na 

manutenção de direitos separados para grupos distintos e não se estenderão além 

de um período razoável ou após terem alcançado seu objetivo. 

  

Artigo 6 

  

Os Estados Partes comprometem-se a formular e implementar políticas cujo propósito 

seja proporcionar tratamento equitativo e gerar igualdade de oportunidades para 

todas as pessoas, em conformidade com o alcance desta Convenção; entre elas 

políticas de caráter educacional, medidas trabalhistas ou sociais, ou qualquer outro 

tipo de política promocional, e a divulgação da legislação sobre o assunto por todos 

os meios possíveis, inclusive pelos meios de comunicação de massa e pela internet. 

 

  

Artigo 7 
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Os Estados Partes comprometem-se a adotar legislação que defina e proíba 

expressamente o racismo, a discriminação racial e formas correlatas de intolerância, 

aplicável a todas as autoridades públicas, e a todos os indivíduos ou pessoas físicas 

e jurídicas, tanto no setor público como no privado, especialmente nas áreas de 

emprego, participação em organizações profissionais, educação, capacitação, 

moradia, saúde, proteção social, exercício de atividade econômica e acesso a 

serviços públicos, entre outras, bem como revogar ou reformar toda legislação que 

constitua ou produza racismo, discriminação racial e formas correlatas de intolerância. 

  

Artigo 8 

  

Os Estados Partes comprometem-se a garantir que a adoção de medidas de qualquer 

natureza, inclusive aquelas em matéria de segurança, não discrimine direta ou 

indiretamente pessoas ou grupos com base em qualquer critério mencionado no 

Artigo 1.1 desta Convenção. 

  

Artigo 9 

  

Os Estados Partes comprometem-se a garantir que seus sistemas políticos e jurídicos 

reflitam adequadamente a diversidade de suas sociedades, a fim de atender às 

necessidades legítimas de todos os setores da população, de acordo com o alcance 

desta Convenção. 

  

Artigo 10 

  

Os Estados Partes comprometem-se a garantir às vítimas do racismo, discriminação 

racial e formas correlatas de intolerância um tratamento equitativo e não 

discriminatório, acesso igualitário ao sistema de justiça, processo ágeis e eficazes e 

reparação justa nos âmbitos civil e criminal, conforme pertinente. 

  

Artigo 11 

  

Os Estados Partes comprometem-se a considerar agravantes os atos que resultem 

em discriminação múltipla ou atos de intolerância, ou seja, qualquer distinção, 

exclusão ou restrição baseada em dois ou mais critérios enunciados nos Artigos 1.1 

e 1.3 desta Convenção. 

  

Artigo 12 

  

Os Estados Partes comprometem-se a realizar pesquisas sobre a natureza, as 

causas e as manifestações do racismo, da discriminação racial e formas correlatas 

de intolerância em seus respectivos países, em âmbito local, regional e nacional, bem 

como coletar, compilar e divulgar dados sobre a situação de grupos ou indivíduos que 

sejam vítimas do racismo, da discriminação racial e formas correlatas de intolerância. 
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Artigo 13 

  

Os Estados Partes comprometem-se a estabelecer ou designar, de acordo com sua 

legislação interna, uma instituição nacional que será responsável por monitorar o 

cumprimento desta Convenção, devendo informar essa instituição à Secretaria-Geral 

da OEA. 

  

Artigo 14 

  

Os Estados Partes comprometem-se a promover a cooperação internacional com 

vistas ao intercâmbio de ideias e experiências, bem como a executar programas 

voltados à realização dos objetivos desta Convenção. 

 

  

CAPÍTULO IV 

  

Mecanismos de proteção e acompanhamento da Convenção 

  

Artigo 15 

  

A fim de monitorar a implementação dos compromissos assumidos pelos Estados 

Partes na Convenção: 

  

i.                    qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não governamental 

juridicamente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização dos 

Estados Americanos, pode apresentar à Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos petições que contenham denúncias ou queixas de violação desta 

Convenção por um Estado Parte. Além disso, qualquer Estado Parte pode, quando 

do depósito de seu instrumento de ratificação desta Convenção ou de adesão a ela, 

ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece a competência da 

Comissão para receber e examinar as comunicações em que um Estado Parte alegue 

que outro Estado Parte incorreu em violações dos direitos humanos dispostas nesta 

Convenção. Nesse caso, serão aplicáveis todas as normas de procedimento 

pertinentes constantes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos assim 

como o Estatuto e o Regulamento da Comissão; 

  

ii.                  os Estados Partes poderão consultar a Comissão sobre questões 

relacionadas com a aplicação efetiva desta Convenção. Poderão também solicitar à 

Comissão assessoria e cooperação técnica para assegurar a aplicação efetiva de 

qualquer disposição desta Convenção. A Comissão, na medida de sua capacidade, 

proporcionará aos Estados Partes os serviços de assessoria e assistência solicitados; 
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iii.                qualquer Estado Parte poderá, ao depositar seu instrumento de ratificação 

desta Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar 

que reconhece como obrigatória, de pleno direito, e sem acordo especial, a 

competência da Corte Interamericana de Direitos Humanos em todas as matérias 

referentes à interpretação ou aplicação desta Convenção. Nesse caso, serão 

aplicáveis todas as normas de procedimento pertinentes constantes da Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos, bem como o Estatuto e o Regulamento da Corte; 

  

iv.                 será estabelecido um Comitê Interamericano para a Prevenção e 

Eliminação do Racismo, Discriminação Racial e Todas as Formas de Discriminação 

e Intolerância, o qual será constituído por um perito nomeado por cada Estado Parte, 

que exercerá suas funções de maneira independente e cuja tarefa será monitorar os 

compromissos assumidos nesta Convenção. O Comitê também será responsável por 

monitorar os compromissos assumidos pelos Estados que são partes na Convenção 

Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância. 

  

O Comitê será criado quando a primeira das Convenções entrar em vigor, e sua 

primeira reunião será convocada pela Secretaria-Geral da OEA uma vez recebido o 

décimo instrumento de ratificação de qualquer das Convenções. A primeira reunião 

do Comitê será realizada na sede da Organização, três meses após sua convocação, 

para declará-lo constituído, aprovar seu Regulamento e metodologia de trabalho e 

eleger suas autoridades. Essa reunião será presidida pelo representante do país que 

depositar o primeiro instrumento de ratificação da Convenção que estabelecer o 

Comitê; e 

  

v.                   o Comitê será o foro para intercambiar ideias e experiências, bem como 

examinar o progresso alcançado pelos Estados Partes na implementação desta 

Convenção, e qualquer circunstância ou dificuldade que afete seu cumprimento em 

alguma medida. O referido Comitê poderá recomendar aos Estados Partes que 

adotem as medidas apropriadas. Com esse propósito, os Estados Partes 

comprometem-se a apresentar um relatório ao Comitê, transcorrido um ano da 

realização da primeira reunião, com o cumprimento das obrigações constantes desta 

Convenção. Dos relatórios que os 

 

  

Estados Partes apresentarem ao Comitê também constarão dados e estatísticas 

desagregados sobre os grupos vulneráveis. Posteriormente, os Estados Partes 

apresentarão relatórios a cada quatro anos. A Secretaria-Geral da OEA proporcionará 

ao Comitê o apoio necessário para o cumprimento de suas funções. 

  

  

CAPÍTULO V 

Disposições gerais 
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Artigo 16. Interpretação 

  

1.                   Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido de 

restringir ou limitar a legislação interna de um Estado Parte que ofereça proteção e 

garantias iguais ou superiores às estabelecidas nesta Convenção. 

  

2.                   Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido de 

restringir ou limitar as convenções internacionais sobre direitos humanos que 

ofereçam proteção igual ou superior nessa matéria. 

  

Artigo 17. Depósito 

  

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espanhol, francês, inglês e 

português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da 

Organização dos Estados Americanos. 

  

Artigo 18. Assinatura e ratificação 

  

1.                   Esta Convenção está aberta à assinatura e ratificação por parte de todos 

os Estados membros da Organização dos Estados Americanos. Uma vez em vigor, 

esta Convenção será aberta à adesão de todos os Estados que não a tenham 

assinado. 

  

2.                   Esta Convenção está sujeita à ratificação pelos Estados signatários de 

acordo com seus respectivos procedimentos constitucionais. Os instrumentos de 

ratificação ou adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos 

Estados Americanos. 

  

Artigo 19. Reservas 

  

Os Estados Partes poderão apresentar reservas a esta Convenção quando da 

assinatura, ratificação ou adesão, desde que não sejam incompatíveis com seu 

objetivo e propósito e se refiram a uma ou mais disposições específicas. 

  

Artigo 20. Entrada em vigor 

  

1.                   Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em 

que se depositar o segundo instrumento de ratificação ou de adesão na Secretaria-

Geral da Organização dos Estados Americanos. 

  

2.                   Para cada Estado que ratificar esta Convenção, ou a ela aderir, após o 

depósito do segundo instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em 

vigor no trigésimo dia a partir da data em que tal Estado tenha depositado o respectivo 

instrumento. 
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Artigo 21. Denúncia 

  

Esta Convenção permanecerá em vigor indefinidamente, mas qualquer Estado Parte 

poderá denunciá-la mediante notificação por escrito dirigida ao Secretário-Geral da 

Organização dos Estados Americanos. Os efeitos da Convenção cessarão para o 

Estado que a denunciar um ano após a data de depósito do instrumento de denúncia, 

permanecendo em vigor para os demais Estados Partes. A denúncia não eximirá o 

Estado Parte das obrigações a ele impostas por esta Convenção com relação a toda 

ação ou omissão anterior à data em que a denúncia produziu efeito. 

 

  

Artigo 22. Protocolos adicionais 

  

Qualquer Estado Parte poderá submeter à consideração dos Estados Partes reunidos 

em Assembleia Geral projetos de protocolos adicionais a esta Convenção, com a 

finalidade de incluir gradualmente outros direitos em seu regime de proteção. Cada 

protocolo determinará a maneira de sua entrada em vigor e se aplicará somente aos 

Estados que nele sejam partes. 

 

 


